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ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decnoto h! 81.333.4.-13 de fevereiro de 11270-.

•• Di4p6e. sobre a Avaliação de Desempenho
dos servidores em exercício-nos 'órgãos que
especifica e dã outras providencias.

C) PTesialcieinte da República, no

-uso da- atribuição- que lhe confere o artigo 81, item III, da Cons-

tituição,

DE-CRET A:
Art. 19 - O disposto no artigo 27 O seus parágra-

fos, do Decreto n9 £0.602, de 24 de outubro de 1917, aplica-se aos
servidores da Administração direta e dás autarquias . federais que,
inOlUIdos no-Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei
n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 'estejam em exercício nos Gabi
metes Militar e Civij. da Presidência da República, no Serviço . Na-
cional de Informações e na Secretaria Geral do Conselho de Seguran
ça Nacional..

Art. 29 - Para efeito de Progressão Funcional, os
Servidores- abrangidos por -este Decreto serão classificados, no (Sr-
gão de origem, juntamente com. os demais pertencentes ã respectiva
Categoria Funcional, observado ó disposto no artigo 32 e seus
parágrafos, do Decreto n9 80.602, de 1977.

Art. 39- Noa casós em que, de acordo 'com á elas

sificação 4 que se . refeie o artigo anterior, a Progressão Funcio-
nal recair em servidor requisitado pelos órgãos indicados no arti
go 19 deste Decretó, ficará ele na condição de extra-classe na Ca
tegoria Funcional respectiva.

§ 19 - A condição de extra-classe não impedirá o
servidor de obter Aumentos por Mérito ou novas Progressões Funcio
nais, observadas ás normas regulamentares pertinentes.

§ 29 - O servidor permanecerá 'na condição de ex
tra-classe ate que, cessada a requisição com o conseqüente retor-
no ao 'órgão de origem, ó cargo ou emprego de que for ocupante pos
sa ser absorvido pelo nriffiero de fixos previstos na lotação da elas
Se Correspondente, obstrvados os limites percentuais estabeleci-
dos no artigo 31 do.Decreto n9 80.602, de 1977.

§ 39 - O disposto neste artigo nao se atAicâ aosb
servidores ocupantes de cargos ou funções integrantes dos Grupos
Direção e Aasessoramento Superiores e Direção o Assessoramento In
termediárias.

Art. 40 - Na hipótese-do artigo anterior, , mcaput";

a- vaga ou vago previsto na lotação, &ti que seria incluído o serva

dor extra-classe, destinar7se-á A Progressão Funcional do servi,,.	 •
dor que, estando em exercício no órgão de origem, imediatamente o.
suceder na ordem de classificação a que se refere o art. 29 deste

Decreta.
Art. 59- Em relação a cada vaga que ocorrer . nas

diversas classes das Categorias Funcionais, ,o1.1. a cada vag4-.preVis
to na reSpectiVa lotação que se destinara Progressão
•somente será admitida a colocação de 1.(um) servidor na condição -

de extra-classe..
Art. 69 - A primeira Avaliação . de Desempenho, pa

ra efeito de Aumento por Mérito ou Progressão Funcional dos servi
dores abrangidos por este Deereto, fer==e dentro: de 30 . (trinta)-

dias contadõs de sua públicaçãó.
Art. 79 Na execução deste Decreto, serão obser

vades as normas constantes do Decreto n9 80,602, de 1977, inclusi
ve o disposto em seu artigo 44.

Art-. 89 - Este Decreto- entra em visor na data de,-
sua publicação, revogados o § 29,do artigo 30 do Decreton9 80,-602,
de. 1977, e demais disposições em contrárÀo.

Brasília, 13 de fevereiro de 1978; 1579 da Inde

pendência e 909 da República-.

ERNESTO GEISIEL

Gustavo Moraes Rego Reis
Golbery do Couto e Silva

Decreto n'.° 81 334 de 13 de fekte-reiro de177-8.

Concede sa lIO-Rutilo e Ilmenita dó Ora

sil. S/A. o. direito do lavrâr

zip&ão e rutilo no Municfpio de Matarei

ca, Catado da Paraíba,.

0-President e de República,

sondo da atribuiço que lhe confere o- artigo Ol, item rir,
da ConstituiçÃo, o noa 'termos do artigo 43 do	 ftecreto-lei

nç 22.7, dU 2O de Fpvoreiro do 1967	 ( Cádigo de Min-eraç-gO),

alturado pelo Decreto-lei--	 313, de 14 de março de 196-74

DfClETA

T. t. 1n - Fica outorgada ;.1- RIO-Rutilo ó Time

oito do Orasil S/A. coricessão peru - lavtar	 zircão
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órgãO destinado à publicação dós atos da administração centralizada
(--Impresso nas oficinas do-Departamento de 'Imprensa Nacional )
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Art. 2 9 - A concesSão da que trata este 	 Doera
to á outorgada mediante as boridiçOes constantes do CiSdigo 	 ,de
Mineração e seu Regulamento, apr' ovado pelo. Decreto no 62.934,
de 02 de julho	 de,1968.

Art. 30	 Este Decreto entra em vigor na dataASSINATURAS-

ItÉPAIITIÇõea :É PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Cr$ 10.00	 Semestral	 ...... Cr$	 80,00
de sua publicação (DNPM n9 814.599/72)

Anual  Cri 210,00	 Anual  .

I

Cr$ 160,00 Brásilia t 1-3 den	 feve:reiro 198.74

Anual
'EXTERIOR	 EXTERIOR

	 	 Cr$ 300,00	 Anual.	 	 Cr$ 20005,
1.579 da Independencia e 90D da Repáblica,

PORTE AÉREO
sei contratado separadamente com à Delegacia Regional da E. C. T

MINUTO Gizem,
Shigald

(Empresa Brasileira de Correios , e Telégrafos) Cm Brasília
Dadreto 81 335	 de 13 4:10 fevereiftus uno

NÚMERO .AVULSO
•

•

O preço do número avulso figura na última página de cada eximplar.
Declara sob ioterveriçiio UMe faixa de
terras locali-zada no Parque indrgenaO preço do exeniPlar atrasado será acrescido de Cri 0,50 por ano,..se de

exércitica anteriores.
de Tumucumeque, no EstadO do. Pira.

O Presidente cleir R-epõbilea 9

• *Horário da 'Redação
Setor de Redação funciona, paia atendimento do público, das 11 às 17 horas.

• Dos Originaie
AS Repartições Públicas deverão entregar-no Serviço de Comunicações- do De-

partamento de ,Iniprensa NaCional: até asill horas, o expediente 'destinado à publicação.
-- Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-grafados diretamente, em espaço deis, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-

do' no máximo 22 x 33 cm, Sem emendas ou rasuras. Serão admitidas c6pias em tinta
preta e indelével, a critério do D. I. N.

Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

As assinaturas para o exterior serão an
As assinaturas vencidas serão suspensas
Para evitar interrupção na remessa dos
deve ser solicitada com trinta (30) dias
As assinaturas das Repartições Públicas
de março.

vais.
sem prévio aviso.
6rgãos oficiais, a renovação de . ausi-
de antecedencia.
serão anuais e deverão ser renovadas'

natura

. -até 31
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AIINISTeR10 DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL -

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL
ALBERTO DE BRITTO PEREIRA •

DIRETOR DA DIVISÃO DE PUBLICAÇõES 	 CHEFE DO SERVIÇO EDITORIAL
J."1. DE ALMEIDA CARNEIRO ' MARIA LUZIA Dg MELO

e rutilo em terrenos de propriedade de Adernar de Melo e da

União (Marinha), no lugar 'denominado Guaju, Distrito e Muni

de Mataraca, Estado da Paraíba, numa área de 1.000ha,

delimitada por um poligono„ que tem um %ártico a 370m, no

rumo verdadeiro de 40 9 45 9 SW, da bonfluencia do Rio Gueju

com o Rio Pau Brasil e os lados a partir desse ver.nce, os

seguintes comprimentos e rumos verdadeiroa&I.200m-E46.500m-S,

1.400m-U, 2.000M-N, 400m-W, 3.000m-N, 600m-k, 1500M-N.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casosde erro ou omissão,

deverão ser formuladaa por escrito ao Setor de Redação, ate o quinto dia útil sub-
seqüente à' publicação.

•• Assinaturas

—.Os Suplementos lã edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-
tes que solicitarem no ato da aiiinatura.

-- Os pedidos de assinaturas de servidores devem serprovante de sua situação funcional.

• Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-

que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

'AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
-	 ACHAM-SE Á VENDA:

Ne Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Vinda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Faxenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D - Sala 311.
.iftende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Na Capitel Federal
Na sede do DIN — Setor de indústrias Gráficas

.	 Art. 1? - Fica declarada sob intervençio a faixa de

terra com aproximadamente 10.246.615,00 in 2 , localizada na arca do Par-,
que incirgena de Tumucumaque, no Municfpio de Almeirin, Estado do Para,

com os seguintes limites: o ponto de referencia inicial é jestaca 30
do eixo da pista de pouso: Partindo desse ponto e' Seguindo . ao longo do
eixo da pista de pouso, corn o rumo de 83?39'30" SE e na distancia

2.500 metros, encontra-se o marco inicial (11-0); seguindo-se desse mar-

co (11-0), com o rumo de 6920'30" SW e Clistencia de L500 metros, encon-
tra:se o ponto indicado pelo marco 11-1; de M-I, com rumo de 83?39'30" NV
e atistincla aproximada de 3.490 metros, encontra-sa o ponto Indi -eado pe-

, lo marco M-2, situado na margem esquerda de Rio Pare do Oeste; de M-2,

subindo pela margem esquerda do Rio Parti do Oeste e numa distância apro-

ximada de 4.600 metros, encontra-se o ponto.indicacio pelo marco 14-3; de
.1-3, com ramo de 83?3930" SE e distância aproximada de 3.210 metros, en

contra-se o ponto indicado pelo marco 11-4; de /1-4, com o rumo de §9201

30" SW e'distância. de 1.500 metros, encontra-se o ponto indicado 'pelo

marco 11-0, ponto inicial da presente descrição.

Art. 2? - A énea descrita no artigo anterior fica-
re sob a jurisdiçio do Ministerio da Aeroniutica e destinar-se-e à insta -

laço de aeradromo da Força Aérea Brasile'ira,

Art. 3? - Correrão ã conta do Ministério da Aero-
neutica todas as despesas decorrentes da execução deste Decreto.

no uso das atribuiçOes que lhe confere o artigo 81, item III, da Coosti

tuição,e tendo em vista o disposto no artigo 20,Si?, alínea "c", * da

Lei n? 6.001, de 19 de dezembro de 1973,

.DECRETA:

•

encaminhados com com-



Art. A? - Este Decreto entraii em: vigor na data de,

sua;publIC00o, revogadas at.,d1tOosiç6e5,ewcontririo.

Drasflra, 13

1ndePerldíncIa: e 90-5, da República.

de fevereiro de 19711; 157? da

O Senhor ORLANDO MARTINS PINTO para exer

cer o cargo de. Diretor da Caixa ECó216111iCa Ted9rgíl.

Brasília, 14 de fevereiro de 1978'

1579 da Independência-e 909 da 'República._

$mmero,Chans.

Mdrio , Hetrique EIRIONSIN

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA.
DECRETOS DE 13 DE FEVEREIRO DE 1978

O Presidente da .R e p
com os artigos 100, item II; 102, item IX a 155-da Lei
de 23 de dezembro de 1 971,

acordo
5 774-,

de,
numero

R E S DL V E:

Transferir para a reserva remunerada o Coronel Aviador

NELSON ALVES SANTIAGO, com a remuneregío a que faz jus, observados os

artigos 20; 21, item 1; 63, USE .1; -68, itens 1, 2 e 3; 120; l2,-item

2; 167; 168- e 170 da Lei na -S 787, de 27 de junho de 1 972, por catei,

beneficiado pelo artigo 12 da Lei na 1 156, de 12 de JUIN da 1 950,

a contar mais de 35 anos de eerviço.;

Brasília, 13 de fevereiro de 1978

1572 da Independencia e 902 da Repálã.ca.

~no Cedei

Aranpe Maculo

C> presidente da fte pat,'-ft c a ,
acordo 'coin os. artigos IDO, item 	

155 de Lei .na 5 774, de '23,de-ft...-

.zernbro de 1 971,

RESOLVE:

Conceder transferencia para a reserva remunerada ao

Coronel Aviador AGOSTINHO CESAR PERLINGEIRO . PÉRISSÉ, com a remunera-

gio a que faz jus, observados os artigos 20; 21, item 1; -65., Usa 1;

68, itens 1, 2 e 3; 120; 127, item 2; 167; 108 e 170 da Lei n 2 5787,

de 27 de junho de 1 972, por'eater beneficiado pelo- içrtigo I

▪

 2,da Lei

n2 
1 156, de 12 de julho de 1 950, e conter mais de 35 anos de aervj

ÇO.

Brasília, 13 de fevereiro de 1978-

l57 da Independencia e 90 2 de Repiiblicn.

Fastawro Orem

J. Araripe )(acedo

Terça:feira 14
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() Presidente da República
de acordo com o disposto no artigo 11 do EstatUto da Cai-

xa Econômica Federal, aprovado pelo Decreto n9 81.171, de

3 de jaxteiro de 1978, resolve

N OMEAR

ERNI:5T0 aZI511
J. Arartpe Macedo
Mauricio Rangel Reis

MINISTÉRIO DA. Jusgrm
Decreto de 9 de fevereiro de 1978

R,ETIFICAÇ'AQ

Na publicação do Decreto de .J0SE ERNESTO BAllI ESCOBAR

feita nó Diãrio Oficial de 10 de fevereiro de 1978

Pigina 2 047	 ,	 Ia. coluna

' ONDE SE LE:

(ilegível) neste . Bazzi Escobar

LE LA-S E:

Jósí Ernesto 13azzi Escobar

3CUNISMÉLLIO DA FAZENDA
DECRETOS. DE 14 DE FEVEREIRO PE 1978

(> Presidente da República
deeCordo Com o ai:00e° no artigo 11 do Estatuto da Caixa

Scon8Mics Federal, aprovado pelo DecXeto n9 81.171, de 3

Oe . janeiro de 1978. reeolve

CONCEDER EXONERAÇÁO

ao Sentior- SUMBERTO ESMERALDO BARRETO.

cargo de presidente da Caixa E'conómica Federal.

_Brasília, 14 -de fevereiro de 1978

1579 da Independência e 909 da RepaliCa.

32~ ~IN
Meio Henrique moam

Presidente da República
de aCordO com o disposto no artigo 11 do Estatuto da Cai-

xa Econômica Federal, aprovado pelo Decreto nq 81.171, de

3 de Janeiro de 1978, resolve

NOMEAR

o:Senhor ARIOVISTO NARCOS DE ALMEIDA RE

GO para exercer o cargo de Presidente da Caixa Económica

Federal, ficando em Conseqüência dispens ado do cargo de

-Diretor da referida institUição.

Brasília, 14 de fevereiro de 1978

1579 da IndependenCia e 909 da Rept1)110a..
~isto ' GRUM

Mdrio Henrique Simontes
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O Presidente da República,

RESOLV E:

Exonerar, por necessidade do serviço-, o Suboficial

.1;1 RT TE -. -CLAUQI0 CLOVIS MENEGNEL de prestar servfoos na Estaçía-Rá-

dia (FAB ING,4),, em Assuhçío

Draállia, 13 de fe.vereirô de 1978 de 1 978;

45712 da- Independisncia e 90g dá RepUblica.

Faessro. Çasum
J. AraMPS-BWedo

-PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

CONSULTORTA-GERAL DA REPUBLICA
Parecer

N9 L-69, de 9-de- maio de 1 975 "Aprovo. Em 21.6.75" (PR 3972-74 arquivado no
SD. da PR., mi 14.2.78)	 '

PROCESSO: PR-3972/74 011/C/75'

põe sóbre a estrutura básica do: Ministério dó Trabalho, no to

cante é. inclusão, nele-feita, do-Conselho Federal, e ConselbOs

Seccionais da- -Ordent doe-Advogados do Brasil, entre as eritida-

des vinculadas aesse.Ministério, para, efegó da supervisão .

ministerial de que trata o artigo 19,,parégreifo.-único,.do De-

creto-lei n2 968„. de 13 de. outubro de 1969.

Decreto n9 74,296, acima- referidó, dispõe

"Art.- .. 49 São vincUladas ao Minis-

-tériedo Trabalho as seguintes-

tídades:.

I - Paraefeito da- supervisãO

Aisteriel de que treta o art. 19, -
~Agrafo único, dó Decreto-leitú
mero 968, de 13 de outubro de 1969:
1- 	

18 --OonSeiho Federal e,Ccessilhos

Sete/0441s da Ordem dos Advo
gados do Brasil.-w

ASSUNTO: Vinculação-da Ordem dos-
AdvOgados do Brasil ao Mi
nistérío do Trabalhe (De-
Creto .n9 14.296, de 16,7.
1974),

EMENTA: O preceito cOnstante do
parégrafo--únicódo artigo-
139 da Lei n9 4215,de1963,
exciuindO a- OAB da
dência dás "disposições le
gais referentes 4s autar-
quias ouentidades paraes
tateie, de darêter espe=
cial, não fOi revogado,
expressa ou implicitamen-
te, pelas normas genéri-
cas posteriores, quer do
Decreto-lei n9 200, de
1961„ quer dó Decreto-lei
n2 968, de 1969, (Art. 29,
§ 29, da Lei de Introdu-
ção ao-Código Civil). Em
vigor a norma legal espe-
cifica, mostra-se juridi-
camente insubsistente o
Dedreto número 74.296/74,
enquanto vincula a entida
de ao-Ministério do TrabJ
lho, para efeito-da super
visão ministerial,

Pelo Aviso n9 340, de 23 de abril p.p., ó ilus

trado. Gabinete Civil da Presidência. solicita, de ordem do Ex-

delentleisiab. Senhor Presidente da República, o parecer desta

ConsultOria -Geral "sobre O pOniema da submissão-da Ordem doa

Advogados do Brasil ã vinculação ministerial de que trataoDe

dreto-lei nO 200, de 1967, aseunto objeto da carta- anexa em

Clee .0 Presidente daquela entidade manifesta empenho , em Ver so

lucionada a questão".

O processo vem instruído com estudes e parece-
res de eminentes juristas, e manifestações de órgãos da Admi-

nistração Federal, donstantes de dossiê apenSadó.

-0.iestionase„ precisamente, a reapeito da- lega

-lidade do :Decretó h9 74.29.6, de. 16 de julho- de 1974, que dis

Invocado- COIMD lastro legal desse Decreto, -o

creto-lei n9 968, de 13 -de. outubro de 1969, dispõe sobre o

exercício da supervisão ministerial relatiVaMente às- entide•

deS intumbidat dá fiscalizaçãodo exercício de profis$6es

betais, nos termos seguintes:

“Art. 19 AS entidades ,criadas

por lei coe atribuições de fíSta-
-lização do exercício de profissões

liberais, que sejam mantidas com

recUrsos própriós e hão recebam

subvenções ou. transferências ã coa

ta do-orçOsento de União, regular

-se-ão pela-respectiva legislação

específica, não telhes aplicando

as normas legais sobre pessoal . e -

demais disposições de CarAter ge-

ral, relativas -à administração ia

terna das autarquias federais.

Parãgrafo única • AS entidades- de

que trata este artigo estão snjet
tas ã SUperVisão ministerial pre-.

vista nos artigos 19-0 26 do pé-
cretó-lei n9 200, de. 2$ de -feve -

reiro de 1967, reStrita ã verifi-

cação da efetiva realização dos cor

respondentes -ObjetilioS legais dá

teresse público."

A vintulaçãoda -OAB ao Ministério. do- Trabalho

para efeito de supervisão ministerial, afinal consubstanciado --

no DecretO nO 74.296/74, demo direta, e imediata decorrência, da

dispostõ no -Decreto-lei t9.968/69, representou Uma-medida , de

Governo, gue , se, fez epOiar no prévio e definido entendimento

jurídico de autoridade*: credenciadas em razão da materia,em ea,

nifestações expressa*, ~tomais reclemadoManta o : - Parecer .•
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A •

49153-H/68, da .Consultoria. Geral da República, emitido pelo>

Doutor Aàroaldo Mesquita, e aprovado pelo Presidente da Repú-

blica, anteriormente aquele diploma legal, dera COM legaláen-

te inimbó/Nitente vinCulaçéo idêntica estabeiecida nó 'Decreto

219-40..90,0, de 2646,1967-.

. Primeiro, o ilustre Consultor Jurldicó do Minis

tério-do-Trabalho,- Dcktor Marcelo PiMentel, sustentou, é° Pare •

Cer..#9- 173/70,de 17-ds junho de 1910, no ~ante ao assunto

especUicor

"5. Cogó se vê, a- situação que se

criou com-o Decratol•i flQ 968/69

altera o status-anterior da Ordem

dos Advogados do Brasil, que passa

4 ser-supervisionada pelo M.T.P.S.

As disposições 4o Decreto-.1etnúme-'
ro 968/6,, são de cantor genérico
imlito embora a Ordem- dos Advogados

tenha legislação própria que lhe

assegurava autonomia, conforme a-

centuamos no nosso Parecer número

' 151/68, esta-ela agora abrangidae
la disposição citada.

6. Enquadra-se a Ordem- dos Advoga-

dos do Brasil na conceituação de
entidade criada par lei com atri -
buições de fiscalização do exerci-

Cio-de profissão liberal. Assim,

está, &partir da vigência do De-

creto-lei n9 968/69, sujeita aque-

le controle e 'restrita á verifica

ção da efetiva realização dos cor-

respondentes objetivos legais dein

teresse público", por força do dia

posto 'no parágrafo único do art.10

do Decreto-lei referida,

7. Prejudicadas, assim, ficaram as

conclusões do nosso parecer -e do

que foi emitido pela Consultoria

Geral da Repúblida.

8. Consequentemente, pelo enóami -

nhamento ã Consultoria Geral da Re

pública, cuja audiência deve ser

solicitada, em fade da matéria ter

Sido -objeto de seu exame."

A manifettação do iluStre Consultor. Geral da

Repúblida, Doutor Romeo de Almeida Ramos, se deu através do

OfIció n9 054, de 10 de março de 1971, endereçado ao Ministro

Extraordinário para Assuntos- do Gabinete Civil, nesses termo:
"Reportando-me ao Of. 448, de 14 de

julho do an0 passado, desse Gabine

te Civil, capeando-o proc. MTPS' .n9

155.495/67, versando sobre-4 vincu

lação da Ordem dos-AdvogadoslloBra

til, tendo em vista ó. que dispõe o
Decreto-lei n9- 968/69- sobre a maté

ria, Cumpre-me informar a V.Exa.de

que, ouvida a respeito, aquela En-
tidade, através de Comissão consti

tuide dos Eminentes ~gados Sa-

muel Duarte, $eabra Fagundes e Po-

vina Cavalcanti, não contesta a a-

plicabilidade. daquele Decreto-lei,

ia Catiu, levanta, entretanto, as -

pectoe ' relatiVos-a conveniência

que juetificariant a exclusão da Or

dom da incidência do citado
ma legal.

A providencia~ se adotada de-

pendera-de medida legislativa, dal

porque sugiro o encaMtnhemento dó
assunto ao Sr. -Ministro da Justiça,
dado ê natureza delmatéria e as na
turaià conotações com aquela Pasta:

Finalmente, n . então-MiniStro da justiça, o ega

-mente Profeasor Alfredo Busaid, pela Exposição" de Motivos n9

0692-8, de 11 de outubro de 1911, manifeStoU-se pelo arquiva-

mento do pedido dá OAB, em pleito por sua ~Vir:enlaça°, argu

atentando nesses termos:

"O Presidente do'Congelho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil-én

caminhou ao ExCelentissimo Senhor
Consultor Geral da República uMmel-

morial demonstrando a preocupação

' dos advoga -doa brasileiros pelo dos,
tino da entidade. Esse Memorial,Sen

entrar .no méritO da natureza jurldi
ca da. Ordem dos Advogados do Brai41,

entende que tal superviaão afetaria
"4riamente o papel e o destino da

entidade", bem' comoa sujeitaria- a

uma certa coação que nãO se cOaduna
ria com as- suas atribuições defia-

calilação dó exercicio de profissão

de advogado.

Em verdade, Senhor Presidente, tais

ponderaçõeS não resistiria* aum sim

pies exame superficial: ' Primeira

mente, sUpérvisão não significa su-,-

bordinação. Supervisão é.a ação de
supervisionar, isto é, orientar oU

inspecionar em plano' superior-. Me

taI forma, não vejo onde Se afeta. -.-

riam os destinos daquela .entidade .
Quanto coação, não hã de 43e

"A Ordem dos Advogados do Brasil tem.

suas atribuições e competência defi

nicles em lei. (Estatuto da 'Ordem- doe
Advogados do Brasil - Lei n9 4,215,

de 27 de- abril de 1963). .

Isto postO, e de conformidade cem o
douto 'parecerdo Senhor Consultor

Jurídico dó Ministério do Trabalho

e Previdência. Social, opino que, a

partir da vigência do Decreto-leinú
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mero -968/69, a Ordem dos Advogados
do Brasil estã sujeita àquele con-
trole. Tendo em vista a inconveni,
ência da exclnsão, pois a referida
supervisão não lhe comprometerã a
independência, nem desmerece-rã os
que a administrem, sou pelo argui-

,Vaménto do presente pedido."

A definição do aspecto jurIdico da questão, as
sim 'posta, reclaMa-o'ekame da génese do Decreto-lei n9 9.68/69,
de Suaiignificação,no contexto da legislação pertinente-a seu

:campe de incidência, e.da aplicação dos- seus dispositivos com
relação à OAB.

II

Diversas entidades- de natureza autárquica, ten-
do por finalidade essencial a ordenação e a fiscalização .do
exercício de profissões liberais, foram instituídas, no Pais,
anteriormente edição do Decreto-lei n9 200, de 25 de feve -
xeiro de 1967, inclmusive a Ordem dos Advogados do Brasil, abs
„tração feita, quanto a esta, de relevantes atribuições,outras,
excedentes daquele quadro.

. Revestiram, deModo.geral, na forma das respec
tiVait leis institucionais, anatUreza depesseas jurídicas de

',direito público, eeraCterizedee, :noesiatema jurídico, come au
-tarquies, que-a doutrina- tem definidõ, na espécie, ora come
autarquias' cOrporatiVas, ora como autarquias' profissionaisiou

instituições de cariter-oorPerativo.

Vale enumerar, dentre aquelas acima. menciona -
das, o ~Belho -Federal e 05 Conselhos -Regionais de Medicina,

instituídos pelo DeCretó-lein9 7995, de 13 de Setembro de

1945, e reeetruturadas pela Lei n9 3268, de 30 dé setembro de
1951;. o Conselho Federal mos ConsélhOa Regionais de Engenha-

.
ría e Arquitetura, criados pelo Decreto n9 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, reestruturados na formedoMecreto-lei mane
ro 8620, de 10 de. janeiro de l946; o Conselho Federal e os

ConselhoeRegionaia de Contabilidade, Criados pelo Decreto-lei
n9 9295, de 27 de maio de 1946, alterado pela Lei n9 570, de
22 de dezembro de 1948; o ConSelhederal é os Conselhos
Regionais de Economistas . Profissionais, instituídos pele Lei
n9 .1411,, de 13 de agosto-de 19514 . o Conselho. Federal e os-Con
SelhoS Regionais' de Química,. pela Lei h9 2.800, de 18 de ju-
nho de' 1956; o Conselho _Federal e -os Conselhos Regionais de
Farmãcia, pela -Lei n9 3.120, de 19 de neiVembro de 1960; a Or
dem dos Músicos do Brasil, pela Lei n9 3.857, de 22: cle dezem-
bro de 13 101 o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de

Biblioteconomia, pela Lei n9 4,084, de 30 de junho de 19621 o
Conselho Federal e os conselhos Regionais de. -Odontologia, ins
tituldOS pela Lei n9 4-.324, de 14 de abril de 19643 o Conse-

lho Federal e os conselhos Regionais de Estatística, pela. Lei.

n9 4.739, de 15 de julho de 1965; o Conselho Federal e osCen

selhos Regionais de. Técnicos de Administraçao, criados pela
.	 •.;rei n9 4.769, de 9--de setembro de 1965; o conselho Federal e

os Conselhos 'Regionais de Representente0 dOmeTOiais,

n9 4,886, de T-de dezembro de 1965l posteriores a 1961, as
instituiçOes, em lei, dos Conselhos de-Medicina Veterinária
dos de profissionais de Relações Públicas, dos de PsiVologiae.
des de Enfermagem.

A Ordem dos Advogados do Brasil, criada pelo
artigo 17 do Decreto n9 19.408, de .18 de novembro de 1936, e
regulamentada pelo Decreto nq 20,784, de 14 de dezembro de
1931, com alterações aduzidas pelo Decreto n9 22-.0.39, de 19
fevereiro de. 1932 e Decreto n9. 22,478, de 20 dé fevereiro- de
1933, foi afinal reestruturada, pela Lei n9 4.215, de 21 de a
bril de-1963, contemporaneamente, portanto, às entidades mew,
Cionadas.

Aquelas leis institucionais, de Modo :quase unà
nime, tornaram expresso, respectivamente, quev.ConselhoYede
tal e os Conselhos Regionais, em cada case, constitUlam "eia
seu conjunto, uma autarquia; Sendo cada Um delea dotado alkpett
Oenalidade jurídica de direito 'públice, com autonomia.adminis
trativa e financeira",, sem estabeiedergUalquer ressalva ou.

restrição quanto A atribuição desse ser jgrid*co e dos sega

pertinentes efeitos na ordenamento administrativo. O Menor
número, que v hão tenha feito eXpressaMente, preporcionon
conotações necessárias a que se' induzisse idêntica natureza .
Em várias deesas leis, por Sinal, jit se manifeáta ue vIndula
embrionário com o Ministério do Trabalho, de cujo,conteZtó ed
ministrativo-exsurgiram pelo fenómeno -da deseentralizaçao e
autarquização de serviços, wele originariamente pertinentes.,
e me todas se prescreve, de algum modo, o-regime de tutela ad
MinistratiVa prõprio desses entes, conforMando-as.ao wincl -
pio geral do Direito Administrativo, no to -Cante ao -controle- da
Administração sobre as autarquias,

Todavia, conquanto propicie notas conceituais..
pelas quais a Ordem dos Advogados do -Brasil se deva cenfige

, rar. como entidade autárquica, categoria e que deVe-correspón-
der no universo das pessoas jurídicas de direite público In-

terno, a Lei n9 4215/63 exCepCiOnou o principio geral, subtra
indo-a incidência da ,disciplinmordinériadesses entes-Meno-
res, 4o dispor no .parágrafo primeiro do artigo 139 que- "Cão

se aplicam à. Ordem as disposições legais referentes às auter=
guias ou entidades paraestatais"..
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irrecusável que o legislador, no arbítrio que

lhe cabe em dispor normativamente, discricionariedade que só

tem por linde a Constituição, poderia assim fazê-lo, institu-

indo urn direito singular, atendendo a razões que houve por bera
valorar. Assim, pela própria lei institucional, se conferia ê

OAB uma situação peduliar, excepciona/, divergente da que se

atribuirei às suas congêneres, compreendidas no estalão cdmum.

Era virtude do disposto nos artigos 19 e 26 do
•Decreto-lei ne 200/67, as entidades de administração indireta,

catalogadas no artigo 49, Ix, do amimo diploma legal, Conside-
radas "vinculadas AO Ministério em mijá área de coapatincla es
tiver enquadrada a -sua principal ativixdade m:, ficaram sujeitas

superviso do Ministró de- Estado do setor respectivo. Con-
séqefientsmeate, as autarquias, inclusive 'aquelas anteriormente•
mencionadas, :incumbida* da fiscalização do exercício

figioões .liisetais, -e legilStent definidas Cano tais, Me . .subme-

tersa automaticamente, ex-lege, ao 'novo regime do Decreto-lei

ne 200/67, em continuidade e substituição ao regime próprio

de entidades autirquicas a que já se achavam subordinadas por
forçada	 anteriõr, quer a geral, quer a especifica

de Cada uma.

Advogados, no entanto, dirime as da

vidas, ao estabelecer, expressa e ta

xativamente, no seu § 19, do artigo
139, in verbis:

"Não se aplicam' Ordem as

:disposições- legais referen-

tes As autarquias ou entida

des paraestataia.."

19. Nio hL pois, o que discutir
considere-se, ou não, a Ordem Como-
autarquia, as disposições legais re

fez-entes a esta não Se lhe aplicam,
di-lo o § 19 retrotranscrito. A dis
cuseão, portanto, a essa altura, se
reveste, apenaW, de interesse acedi
mico.

15-. Conseqttentemente, o decreto na-
. mero 60.-900, de , 1967, ao vincular a
•_Ordem dOs Advogados ao Ministério
do Trabalhei, Por força doe disposi,
tivos da Reforma.Acbeinistrativa(de

creto-lei ra4 200/67) aplicáveis.
autarquias, violou o disposto ao §
19, do artigo 139, da Dei ne 4215,
de 1963 (Estatuto da Ordem dos A&

vogados). Assim sendo, ' é ilegal e
deve, ser declarado nulo, no parti- .

cular, mediante decreto a ser expe

e

didO pelo Poder Executivo."

Por esse efeito,. o Decreto me 60.900, de 26.de
.j.Mihe de 196T,-. que ~põe,- em caráter de- regulamentar Sobre. -a
vinculaçãO -dai" entidades: da Administração Indireta, noas ter-

!OS- do, artigo 49, I1,- do Decreto-lei n9 200/67, incluiu, vir

-finalmente, na 'área de competência do Ministério dó , Trabalho e

, Prevideneip Social, a. totalidade das autarquias profissionais
• então existentes, Vindo e -enumerar também,. entre elas,. a Or-
-dem doe . Advogados: do Brasil:

Entretanto, a inclusão da OAB, por esse Decre-

to, no elenco das entidades :sujeitas supervisão do t4inisté-

rio do Trabalho toinou-Se, ã época, objeto de controvérsia, 5.

final dirimida, na área do Poder. Executivo, cora a aprovação
presidencial ao- Parecer n9 5-753, de 27.9..1968-, -da Consultoria-

Geral da ReObiica, tornando-se, consegtentemente, a sua propo

sição jurídica, norma para a Administração Federal.

A tese do ilustrado Parecer, apôs destacadas as

opiniões sabre o ser, ou não:, a OAB autarquia, vem exposta na

seguinte.cOndlusãO:

"13. De conseguinte, as opiniões dos

doutos, sobre o assunto, são diver-

gentes. A Lei n9 4215, de 1963,que

dispõe sobre o Estatuto da Ondem dos

IV

A colocação jUridica do douto Parecer 11453 tem,

implicitamente, como suposto a não revogação do diaPnatd
parágrafo primeiro da Lei .n9 4215/63 pelo 'Decreto-lei n9 200/
67, pois em virtude, de permanecer incóluMe a vigência' do. dis-

positivo do Estatuto da OAB, em confronto coar o advento da lei
nova sobre a Reforma Administrativa, 1' que resUlta inválida a

aplicação das normas de controle e stapervisão' ministerial

entidade de classe dos advOgados. 	 •

Desde logo é de avançar que_ esse pressUposto

reveste de incontestável: cunho jurídico a conclusão adotadas
lo douto .. Titular que, então, ilustrava a . Consailtoria Geral da

República.

Com efeito, o problema específico centrava-se, -

então, em indagar Se- a preceituação sobre enpervisão ministe-

rial, do Dedreto-lei n9 200/67, lgi posterior, derrogara	 o
preexistente dispositivo legal do Estatuto da OAB, eia referin

cia.

Se o Estatuto da OAB corporifica, no contexto

do Direito Administrativo, tuna lei especial, o dispositivo, em

causa, (art. 139, § 19), versando sobre o próprio relaciona-

mento da entidade no conjunto da_ Administração, constitui um



Jã comentava Clóvis Bevilãqua:	 gação de uma regra geral também importa na abrogação cias éX-

"O segundo preceito do artigo e um	 ceções daquela regra, para dizer:
elemento de conciliação entre os
dispositivo- 5 das leis diversas, que
compõem um sistema legislativo, ia
zendo desaparecer as antinomias a-
parentes entre as mesmas. A lei
posterior revoga a anterior,expres
same.nte, quando assim o declara,ou
tacitamente, quando hã incompatibi
lidade entre as respectivas dispo-
sições. Mas se a segunda lei é es
pedal, isto é, se dispõe para um
caso particular, ou para um deter-
minado instituto, entende-se que a

....é Mia questão de interpreta-
çáo o Ver se A, ntVa Orme jurídi-
ca quis tirar et exceções da anti.'
qa regra; ha dúvida, tal wiestia..
se resolve em sentido negativo. "
(in Dirittó delle Pandette,- trad.
de Fadda e Behsa, 1/87).

Quanto a esse entendimento, a doutrina é, sem

drivida, indiscrepante (Çfr. Ennecerus-Kipp-Wolf, Trata.lo -de

Derecho Civil, trad. esp., 1/177; F. Ferrara, Trattado diDi
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preceito, lin direito excepcional, divergente, que decorre, em
seus próprios termos, de uma colocação em contraposição ao sis

tema. Configura-se, ai, tipicamente o ias sinqulare, que o ju

risconsulto definiu cano quod contra tenorem rationis propter

aliquam utilitatem introducturn est.

Lei especial, ou lei excepcional, conceitos de

dificir distinção na campe. do direito mas de idênticos efei-
tos para a hipótese, come se o:importam, no plano dá efiCicia
,da lei ha tempo, eni face de lei posterior, de 'caráter geral?

A revogação dá lei'não se presume, (pOsterio-

xeli lege* ad priores pertinent nisi contrariae sirit), é preci

so ,que assira definitivarnehte resulte, ou por expressamente de
clarada no nevo texto, ou então, quando se, figura a revogação
tácita, POÈ ser a. lei nova de todo incompativel com a ante-

rior ar, bem, regule inteiramente a matéria constante das nor

mas _precedentes:. E: de Ver, no entantà, que nenhuma dessas hi-

póteees se verificou,  elarementé, pare demonstrar a antiricatia•
entre a lei antiga e a lei nova, verificação tanto mais exigi
vel quanto o cOnfronto se estabelecera entre uma norma singu-

lar ,e - ume norma geral: poèterior, cirCunstáncia 'cOndicionante
da crtériôs eapecifidos de apreciação.

De fato, rege o principio, conquanto não abso-

luto, de que as leis especiais não podem ser tacitamente revo
gadas por lei geral, legi speciali ár.generalem non deroga-
tur. O principio alcançara tradução na primitiva Lei de In-
troditçãe ao Código Civil, onde se disse que "a disposição espe
cial :lie revoga a geral, nem a geral revoga a especial, senão

quando a ela, ou ao seu assunto; se .referir; alterando-a, ex-
plicita ou implicitamente" (art. 49), encontrando correspon-

de/tola no .parAgrafo 29 do artigo 29 da lei introdutória vige.n

te, ao dispor que "a lei nova, que estabeleça disposições ge-

rais ou especiais a par das jã existentes, não revoga nem modi

fica a lei anterior".

penas abriu uma exceção i regra ge
ral. Também, se leis especiais -re
guiam Um instituto ou uma .relnão
particular, é principio de direito
que a lei geral posterior lhe per-
mite a .0On:tirita/ação:, bando nátV a
revoga explicita 'o p:: implicitatiente,
porque a-regra divergente já exiipm
tia e, se devesse degapitrecer,
-10-ia, claraMEMOÃ 1-a"lei nova, ou
disporia de sicide :e:Oiántrarí.á-ia,,re
galando o mesmo assunto."
(in Código Civil COMentado, I/100).

Ora, o Decreto=kei n9 200/67 tem por minei° ge

rei a organização da Administração Federal, em leal grandes li

nhas, ó O estabelecimento de diretrizes para a Reforma Adiai -
nistrative, não se referindo expressamente a OM sem dispondo

Cobre a sua estrutura Intima, não contendo, ademais, presCii-

ção taxativa que é lida ou profligue as normas excepcionais pua
existentes, como as que resguardam aquela entidade de classe.

Nas palavras de Louio. Josserand, uma lei geral

não abroga tacitamente uma lei especial, por não ser a reXiS

táncia de uma exceção incosipativel ceia a de Uma regra..

E o Mestre C. Maximiliano, ao comentar a máxi-

ma, "a lei geral posterior não derroga a especial anterior" ,

sintetiza:
N é máxima. que prevalece, apenas
no sentido. de não poder o apareci
mento da norma ampla causar, ' 56
pôr Si, sete mais nada, á. queda da
autoridade- da .prescrição -eepecial
vigente, Na 'verdade-, em princi
pio, nãO se presume qtte .a lei ge-
ral revogue a especial; É mister
que. esse intuito decorra clara:gen
te do contexto." (in Hermenêutica

•e Interpretação; pág. 423).

Lição venerável, Windscheidt indaga se a abro
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ritto Civile, 1/86; Oscar Tenõrie, Lei de Introdução ao Có-

digo Civil Brasileiro, pág. 49; Carvalho Santos, Código Ci-

vil. Brasileiro Interpretado, 1/62; M.M. Serpa Lopes, Lei de

Introdução ao código Civil, 1/60; Eduardo Espínola, Tratado

de Direito Civil Brasileiro, 1/131; Clóvis Beviláqua, ,Código

Cl :Comentado, I/100; Wilson 'de Souza Batalha, Lei de In-

trodução ao C6diqd: Civil, pág. 117; Paulo Lacerda, Manual do
.	 -

Código Civil, I/21; Carlos Maximiliano, Hermenêutica e Apli-

cação do Direito, pág.. 418; San Tiago Dantas, Problemas de it

reit° Positivo, pág. 215; D.A. Bandeira de Mello, Princípios

de Direito Administrativo, 1/254; Windschedt, Diritto Delle

Pandette, trad. it., 1/84-87)-.

Ora, se e Decreto-lei n9 200/67, lei geral pos_

terior, não regulou inteiramente a meteria disciplinada pela

Lei n9 4215/63, lel especial; se a esta não se referiu de mo

do expresso nem se mostra definidaatente infenso à preexistên-

cia da norma de exceção; então não se há de deduzir incanpa-

tibilidide que iniba a plena vigéncia do parágrafo único do

3
artigo 139 da Lei n9 4215/63, e, de conseguinte, sublinha-se

a júridicidade e -concludencia do Parecer 11-753, de 27.9.1968,

ao haver estabelecido a impossibilidad e jurídica de submeter-

-se a OAB supervisão ministerial, por efeito de vinculação

ao MTPS, época e nos termos do Decreto n9 60.900/67.

V

A fim de que se apreendam os motivos e a fina-

lidade do Decreto-lei n9 968/69, novo crivo legal para o des-

linde da questão, de modo a estabelecer, objetivamente, o sem.

tido e alcance de sua preceituação, importa reconhecer as ne-

cessidades a que responde em face dos . precedentes da legisla-

ção a que se vincula.

Parece evidente, à luz mesmo de uma indagação

elementar, que a submissão das entidades incumbidas de fisca

lização do exercia° de profissões liberais se mostra inade-

quada aos objetivos e ás medidas pertinentes à supervisão mi
1

nisterial, como estabelecidos, no artigo 26 do Decreto-leina

mero 200/67, para a generalidade dos entes de administração

indireta. A isso induz a inteligível constatação da nature-

za especifica dessas autarquias profissionais, com objetivos

e atuação nitidamente diferenciados das demais,contrasteados

com os propósitos da supervisão ministerial escalados nos

itens I a IV em correlação com os procedimentos inerentes

sua consecução, enumerados nas alíneas "a" a "i" do mesmo ar

tigo 26.

Desse modo, a intenção fundamental que presi-

de à edição do Decreto n9 968/69, terá sido, lógica e inequi

vocamente, a de retirar essas entidades de sob o controle e

supervisão, a que automaticamente se submeteram por efeito

do Decreto-lei 200/67 e do Decreto 60.900/67, na verdade, ri

gidos e excessivos, em vista do tipo de atuação administrati

va em causa, e ao mesmo tempo sujeitá-las a uma forma de tu-

tele administrativa menos exigente e complexa, delimitando-a

ao intento de verificação do cumprimento dos objetivos legais

respectivos. O legislador teve, então, em mira, em obséquio

peculiaridade de sua estrutura, composição e finalidade,re

considerar os seus atributos de autonomia e auto-organização,

"não se lhes aplicando as' normas legais, sobre pessoal e de-

mais disposições de caráter geral, relativas à administração

interna das autarquias federais" (artigo 19), restringindo-

-se a supervisão ministerial ã "verificação dos corresponden

tes objetivos legais de interesse público" (art. lçí, parágra

fo único), com o resguardo das respectivas legislações espe-

cificas.
X

Assumindo, tão claramente, pela Sua preição no

contexto das leis, notadamente can relação ao Decreto-lei204

efeitos de liberação de um mais rigoroso e canplexo control%

e de atenuação de vincUlos administrativo s , em favor de mais

ampla autonomia, seria incoatpativel e incongruente interpre-

tar-se o Decreto-lei n9 968/69, em caráter limitativo ou res

tritivo, em sentido contrário ao pensamento da lei, .ift sua ra

zão de ser, para dar-lhe efeitos de coibir, de reduzir, de

estreitar posições já configuradas, em teor mais amplo.

Se tais tendências se evidenciam, sem nociva/1i

dade de esforçada exegese, dg cOmpreensão do texto , .do Decre-

to-Iei em causa, é incomportável pretender,-se .que, tendo por

meta instituir um regime ma favorável a todas as, entidades

profissionais, no sentido de maior autonomia administrativa,

viesse a ser entendido em detrimento tão somente-, pata menor,, -

da -autenornia plena da ,OAB„ já reconhecida,- no entanto, pela

Lei n9 4215/63, em grau eminente e com suporte em: interpreta

ção unívoca quer dá Administração', quer do Poder Judiciário.

Ao contrário, há de de ter, objetivamente., come meta do. le-

gislador o de aproximá-las ao. regime peculiar da entidade dos

advogados, sem a esta, todavia, reduzir a menos.

A intenção da .Iei, os seus motivos e a ima mil

nificação, o pensamento do legislador, no que -conta, são agua

les que resultam do exame objetivo da norma, cerne um produto

intelectual autónomo e completo mu si mesmo, no quanto nele

declarado e expresse, independente de motivos e propósitos da

elaboração qtie se não tenham evidenciado. no texto legal.

Resultante da objetiva apreensão da itens legie 

a inequívoca caraeterísticà que acima se destacou, Cabe -adver

tir-,se que Se o legislader -houvesse querido abranger a OAB na
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-compreensão- do Decreto!-lei 968/69, té,lo-la dito de- modo ex -

pregoo, por isso que, reitere-se, com relação somente a ela o

efeito legal seria restritivo. Não poderia, outrossiá, pas-

sar despercebida, além de decisão judicial mais remota, o en-

tendimento oficial dO Poder Executivo, muito próximo no tempo,

sobre a posição juridiCa daquela entidade, dado pela aprova -

qão dó presidente da-República ao Parecer .11755. Por issmo

editar-o-Decreto-lei n9 968/69, o legislador, senão o Poder

Executivo naabsorvénoie- do exercício pleno da função legisla

tive, poderia, ter e teria elididasiMplesmente- a reconhecida

singularidade, que reveste 4 OAIt„- se hOuvease real intento de

fazélo, o que vale, além doMais, como dado interpretativo

da. ~islão „legís, em termos de tratamento objetivo . do textols

sal, ó Onico placitado- pelos legítimos cânoneS da hermeneuti-

ca.
VI •

De qualquer modo, a mesma razão de haver-se ex

eluldó a -OAR 4a reger:Olá do Decreto-lei n9 200/67 e da canse,

qfiente vinéhlação poste no Decreto n9 60,900/61, se faz valer

imjce a hipótese, Ora examinada, em 'que a paridade da situação

se equadioneem termos análogos, isto é, to confronto do De-

ereto-lei n9 '68/69 e do Decreto n9 74.296/74,- _norma legal e

-norMa. regulamentar.

Decreto-lei n9 968/69, no campo de incidén

cia a que-Se destina, tem por objeto a disciplina genérica de

todas as entidades incuMbidas da fiscalização do exercício de

piofisséeS liberais, que não são outras senão as autarquias
profissionais Contempladas -e disciplinadas na legislação. Não

"e senão em razão de serem autarquias que se lhes aplica a no-

va disciplina, agora peculiar, em substituição á que Se lhes

IMptanha por efeito do Decreto-lei n9 200/67,

tradução ao Código Civil IDec.-lei n9 4657/42): A lei nova,

, tqjs. estabeleça disposições gerais:ou especiais a par das „IA

existentes, não revoga :MIM modifica á lei anterior.

Logo, a 1,041. do Decreto1:9 60.900/67, confOr

me reconhecido ã época, 4 legalmente insUbsistenteo Decreto

n9 74-296/14, no ,efeito de vincular a OAB ao Ministério d0

Trabalho e sujeité-Ia ã supervisão ministerial prevista noDe

ereto-lei h9 968/69 c/c.comos artigos 19-e-26 do Decreto-lei

nsi 200/61, posto que em contratiedadó, a nível, de regulamen-

to, ao preceituado nó-parágrafo 19 do artigo 139 , 44 Loit4row

ro 4215/63.

Brasília, 09 de maio de 1975

Luiz Rafael Mayer
Consultor-Geral da RepOblica

- DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO-POLACO

- Exposição de Motivos

NO 026, de 31 de janeiro de 197-8.Tabola de funçúes e Empregos pa-
ra atender ã Coordenadoria Especial do INCRA., co. sede em . Roncrlinia.
"Aprovo. Em 10-2-78".

N9 32, de 09 de fevereiro de 1978-AdmisSio, pela Superiatendencia
de Seguros Privados (5USEP), sob o regime. CLT, de 48 candidatos
habilitados em concursos públicos, para os empregos ilue- relaciona.
"Autorizo. Em 10-2-78",

- MINISTERJO DAS RELMESIXTERIDRES

Exposição de Motivos

N9 026, de 9- de fevereiro de 1978.0elega-Oo brasileiro i V 4CS.S_tA

do Grupo Idtergovernamental de Peritos da 1INCTAD, a , realizar-sé
em Genebra, de 13 a 24 de. fevereiro do corrente ano, integradowor:-
Aderbal Costa.; - Adhemar Gabriel Bahadian; RaldeMar de "Moraes; Rebed
ca Arkader e Orvilo , Edvino	 "De acordo. EM 10-2-78"..

APASTAmENTO DO PAIS

DIÁRIO OFICIAL (SecAo 1 --- Parte I)	 Fevereiro de'1978

O Senhor Presidente da República autorizou o afastamento
Vista, sob o prisma de sua abrangência, um cam- 	 do Pais dos seguintes servidores:,

po de aplicação lie normas homogêneas endegeçadas a entidades
ARY- FAÇANHA. DE SA, de 12 de. fevereiro a 28 de março do cerrente
ano, com anus (EM 54/78 do MEC);

conceituadas, de modo genérico e global, a problemática da so

bxevivencia do preceito anterior em face de ulterior mandnen

to legal, se coloca e se resolve nos mesmos termos da
	

tese	 SYLLA DE CASTRO VERAS, de 19 de fevereiro a,25 de Março do dorregte

prededentemente posta em relação ao assunto, objeto de deci -
	 ano, dom dnus (EM 55/78 do MEOI

são na esfera administrativa federal.

Lei -nova, sem remissão expressa á OAR, não te-

rá- por conseqfiência revogar a norma singular da Lei n9 4215/

63, que exclui a entidade dos advogados da incidência da dis

Ciplina das autarquias, estas ou aquelas. Inocorrente a

compatibilidade entre ume e outra, ter-se-á a prevalência 4(5

preceito, em vigor, do artigo 29, parágrafo. 24, da Lei de In

VALLE -MOREIRA, LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA DA SUVA, MARÇO ANU
RIO- FERREIRA DA COSTA, RUI PORTO FERNAN0E5 e CARLOS ALBERTO MATO5
NOGUEIRA, de 20 de fevereiro a 21 de março do dorrente ano, -010-'

anus- (ÇM'51/78 do MS)_;

MARIANA DE JESUS LIMA REGO, de 11 a 18 de fevereiro: do corrente ano,
com :Orlas_ (rEM 26/78 da SiPLAN);

MARIA RED1NA-WASTOS DE -OLIVEIRA, de 19 a 26 de fevereiro' do corren-
te ano, coa- anus (EM 27/78 da' SEPLAN),.
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SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA MARINHA

GABINETE DO MINISTRO
Podada nt 0227 34, 03 de fevereiro de 19 7-

-O Ministro de Estado da Marinha

RESOLVE exoherart - rapitão-de-Mat-e-Gterra JOSE CARLOS QUARESMA do

Cargo de. Vice-Diretor de Armamento da_Marinha.

GERALDO ÁZEVEDO MENET/HG

Podarbkfll 0228 de- D3- de fevereirõ -1:14,19711

Ann-iiitro . da Es-tado . -da -Marinha

RESOLVE eXonerar o Capito,de*Mar,e,-.Guerra-WANDTR DAS :NEVES SIQUEIRA

do targo de- Vice4-Diretor-de Comunicações e Eletrônica da Ma-

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
GABINETE. DO MINISTRO
PORTARIA N9 236 DE 3 DE FEVEREIRO -DE 1978

O ,ffielstre de. 'Estais to Exército, de
acordo com o que propõe o Estado-Maior do Exército,

RESOLVE:

Aprovar as seguintes alterações no Programa de Tra-
balho do Ministério do Exército para o Exercício de 1978:

1. Subprojeto 1601.06281665.020.002 - Equipamento

de Saúde de Campanha
-DE:

ÁREA EXTERNA	 Cr$ 1,00 

rinha.	
GERALDO AZEVEDO - HEND4NG

Penedos! 6229	 de . 03 de . fevereiro de 1978-
-

1) -Min-is-iro de Esta-do da Marinha , usan

do da atribuição: 4w lhe Confere- o artigo 19, item XI ., alínea 0-,

do- Decretó be 68 673, de 24 de maio de 1971,

RESOLVE:

ED 4•1•3..0	 • •	 ,...	 576.000
2.000.000

ED	 .....•.....•. ... . . . 	 ..•••_•	 .500.000

-PARA:

ÁREA INTERNA

ED . 4.1.3.0	 576.000
ED	 . ..	 2.000.000
Eb	 .	 -500.000

Nomear o- Capitão-W-Mar-e-GuerraMANDYR DAS NEVES

SIQUERA para exercer cargo de ViteDiretor de. ArMamento e Comuni

Cações da Marinha.
GERALDO -AZEVEDO HENNING

:D/IRUCWRIADOPESSOAL CIVIL 114.-MAIRINFIAL
PORTARIA -N9.- .27 DE 8 DE FEVEREIRO pu 1978

O Diretor dó Fessóal Civil da Marinha,
usando . da competéúcla que lhe foi dele
gada pela Portaria n9 0527, de 20 de
Abril de 1916, Ao-Sinistro da:Marinha.

Ne
RESOLVE

. Designar,: MARIETA GONÇALVES MORAN

GO, n9 identificador 7610284, tCupante. do-emprego de Agente Administra

tiro A, código- LiN,SA-801„2, Referencia 24, da Tabela Permanente do Mi

Sisterio da-Marinha, para 4 fühção-de rhefe-da Divisão. de IntendeúdiA

DAI=111. -2 (M-2:- Cr$ 1 -690,-00), da Capitania dos Portos doe Estados do

Amazonas, Acre e-Territórios Liáttrofes (004-725), do- Grupo Direção e

Ag:distancia Intermediórias (DAI-110):, criada pelo artigo 19 do Decreto

ne 75 186, dé-03/01/75„

2. Projeto 1601.06280245.018.000 - Equipamento do Si.

tema de Processamento de Dados
- DE:
ÁREA EXTERNA - Aquisição de : Equipamento	 Cr$ 1,00 

1.842.000

ÁREA INTERNA - Aquisição de Equipamento

ED 4.1.3.0 	  ..	 . ......	 4.495.000

ÁREA EXTERNA - Despesas de Importação.

ED3•1•3.2 .... .••-••••••.•••••••••••••••••	 332.000

ÁREA INTERNA - Instalação de Equipamento

ED 3.1:3.2 ••••• . . .... ••. . . . . ,••.. ... . .	 3:303.000

- PARA:
AREA. EXTERNA Aquisick .de EqUiparsento•	 Cr$ 1,00.

i. iin	 2.448.560

•ÁREA. INTERNA Aquisicão -de. Equipamento

ED 4.1.3.0	 ....	 ... . 3•888.440.
ÁREA EXTERNA - Despesas de Importação

ED 3.1.3.2 ....... ..... 	 440.752

ÁREA INTERNA - Despesas de DesembaraçO 

fandeqãrío (CÈME)
147.000

ÁREA INTERNA - Instalação de Em:IAM:mento
PE4N/0110 RWRIGUES VIEGAS
Vice -D8rator - exercendo
as atras:lições de Diretor

PORTARIA NT 241 DE 8 DÉ FEVEREIRO DE 1978
0-Diretor do -Pessoal Civil da Marinha,
usando da competir:ti-a que lhe foi dele
gada Pela Portaria n9 0527, de 20 dí
abril de 1976, do-Ministro da" Marinha.
RESOLVE:

- Dispensar, 3 partir de 31/01/78,

SONS? PINTO-GUIMARXES, matricula / 002 629, ocupante do cargo de Agen-

te Achainiatrativo C, código-Str801.4, Referencia 32, do Quadro Permanen

te do Ministérió da Marinhe, da função de Chefe da Seção de Legislação,

DAI=111.1 (M-1 - Cr$ 1 300,00), da: Diretoria , de- Adrdnistração da Mari

aba (0196124)-, do Grupo Direção e AsSistencia Intermedierías 4DAI-110),

para a qual foi delignado pele Portaria n9 1 172, de 19/09)75.

Oftwoo-WSWIGuRs VIEGAS.
Vice-Dieetor - exercendo
as Atribuições de Diretor-

ED. 3.2:3.2	 ....	 ....	 1.047.248

FERNANDO BETHLEM

• • PORTARIA. N9 238 DE 3: DE FEVEREIRO DE. 1978

O Ministro de Estado do Exército,

usando da competencia que lhe foi delegada pelo
Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, após
manifestação do DASP (Processos n9s 10.953;
24.207 e 14.769/77) e de acordo com a proposta
do Departamento Geral do Pessoal,

-RESOLVE

Admitir, sob o regime da LegialaçãO Tra
balhísta, nos empregos abaixo, os seguintes can-
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didatos habilitados em concursos púb/iCos i reali.

zados pelo DASP:

AGENTE ADMINISTRATIVO,LT-SA-801.2.A, RE-.
FERENCIA 24 - (08)

- Em Salvador-BA (06)

1. Ana Maria Fraga Lima de Carvalho

2. Ney Dutra Fernandes

3. Maria Anita Sena Conceição

4. Luiz Boaventura da Cruz e Silva

5. Tadeu Eraldo Almeida dos Santos

6. Cleonice Moraes Silva

- Em Aracaju-SE (02)

1. Pedro Alves de Barros

2. Regina Lúcia Guilherme Carvalho

pATILÓGRAPO , LT-SA:-802 .1.A, REFERENCIA

- (01)

- Em Brasilia-,DF

- António Eduardo de Almeida,
FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 2” DE 3 DE FEVEREIRO DE 1978

O Ministro de Estado do Exército,
usando da competência que lhe foi delegada pelo

Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974,e apifis

autorização do Excelentlssimo Senhor Presidenta

da República, exarada na Exposição d: Motivos do

.DASP n9 524, de 13 de seternEro de 1977, publica-

d'. no Diãrio Oficial de 29 -subsequente, e de a-

cordo com a proposta do Departamento Geral do

Pessoal,

RESOLVE 

Admitir, sob o regime da Legislação Tra-

balhista; nos empregos abaixo, os seguintes can-

didatos habilitados em concursos públicos, reali

zados pelo DAS?:

- MEDICO, Código LT-NS-901, CLASSE MAN,

REFERENCIA 32 - (02)

- Em Curitiba-PR
OBSTETRICIA (01)

- Fernando Casar de Oliveirà Junior

- Em Campo Grande-MT

OFTALMOLOGIA (01)

- Paulo Antonio Costa Monteiro

- ODONTÓLOGO, COdigo LT-NS-909, CLAFSE "A",

REFERENCIA 37 - (02)

- Em Fortaleza-CE
01. Irinea Maria de Bessa Noronha

02. Rubens Carvalho Barbosa

A entrada -em exercicio, por parte dos candi

datos ora adMitidos-, dar-se-à. durante. o prazo de 30

(trinta) dias., contados da data da -publicação desta.

Portaria.

FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 240 DE 3 DE FEVEREIRO DE 1978

O Ministro de Estado do Exército,
usando da competência que lhe foi delegada pelo

Decreto n9 73.987, de 24, de abril de 1974, e de

acordo com a proposta do Departamento Geral do

Pessoal,

RESOLVE
Tornar sem efeito as admissões ., sob o re

gime da Legislação Trabalhista, efetuadas pelas

Portarias Ministeriais abaixo, na Tabela Permanen

te deste Ministério, de candidatos habilitados em

concursos públicos, tendo em vista a desistência

formulada pelos interessados de assumirem os res

pectivos empregos:

- AGENTE ADMINISTRATIVO, LT-SA-801.2.A7 r 

REFERENCIA 24 

- PORTARIA MINISTERIAL N9 2,184, DE 22 

DE NOVEMBRO DE 1977, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL 

DE 28 DE NOVEMBRO DE 1977 
01. Ruth Kauffmann

- DATILÓGRAFO, LT-SA-802.1.A, REFERENCIA 16 

- PORTARIA MINISTERIAL N9 2.184, DE 22 DE 

" NOVEMBRO DE 1977, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DE 

28 DE NOVEMBRO DE 1977 

01. Gilberto Sampaio Passos

.02. Francisco José Sequeira

- PORTARIA MINISTERIAL N9 2.431, DEI 20 DE 

DEZEMBRO DE 1977,-  PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DE 

26 DE DEZEMBRO DE 1977 

01. Rose Mary Netto Duque da Silva

- MÉDICO, LT-NS-901.4..A, REFERENCIA 32 

- PORTARIA MINISTERIAL .N9 1.953, DE 26 DE 

OUTUBRO DE 1977, PUBLICADA -NO DIARIO OFICIAL -DE 

03 DE NOVEMBRO DE 1977 

01. Steen Martins

- PORTARIA MINISTERIAL N9 2.179, DE 22 DE 

NOVEMBRO DE 1977, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DE 

28 DE NOVEMBRO DE 1977

1. Eduardo Delgado Soares da Silva

2. Heraclio Vilar Ramalho Cavalcanti.

FERNANDO BETHLEM:



' PORTARIA N9 241 DE 3 DE FEVEREIRO DE 1978

O Ministro de Estado do Exército,
usando da competência que , lhe foi delegada pelo
Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e de

acordo coi a proposta do Departamento Geral do
Pessbal,

-	 R.ESOLVE

• Conceder exOneração de acordo com o arti
go 75, item 1, da Lei n9 1.711, , de 28 de- outubro

:de 1952,

NCt.QUADRO_PERMANENTE 

01. A partir de 01 de feVereirode 1978,
-4 --HILDECINO BATISTA 'DE TOLEDO, ocupante. do Cargo
de. Agente de Portaria, aP =1202.2,B, Referencia 8,
matricula n9 1.328.289 (PrOtesso n9 0798/78-DPC);

.0 2. A partir de 02 de janeiro de, 1979, a .
WANDERLEY FREIRE Da NASCIMENTO,, ocupante- do car-
go de Auxiliar' de ArtIfíce, ART-709.1.A, Referen
cia 2,.Matrici1a n9 2.258.788 (Processo número
_0789/79=DPC),')

- 09. A partir de 01 de fevereiro de 1978,

	

-a RAIMUNDO-HILARIO-DO-NASCIMENTO,. ocupante	 do
• Cargo de- Agente de portaria, TP-1202.2-B1 Refe

	

rentia 9, matricula n9 1.328,352 (Processo 	 n9
• 0799/79=1)PCI.

FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 242 DE 3 DE FEVEREIRO DE 1978

O Ministro de Estado do Exército,
usando da competencia que lhe foi delegada pelo

Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e de
acordo tom a proposta do Departamento Geral do
Pessoal,

_RESOLVE

Dispensar por rescisão de contrato, da
Tabela Permanente --deste Ministério:-

011. A-partir de 20 de outubro-de- 1977,
VALDENIR PACHECO, ocupante dó emprega de Auxili-
ar de Artifice, LT-ART.=-709-1, Referencia 2 Oro
ceçsó n9 11641/77-DPC);

02. A partir de -06 de janeiro de 1978,MA
RIA DA PAZ ;SOARES DE souzA, ocupante do emprego .
de Datil6grafo, LT-SA-802.1,A, Referencia 16(Pro
cesso n9 0249/79-DPC);

A partir de -02 de janeiro de 1978, ARY
PEREIRA MIRANDA FILHO, ocupante do emprego de Arti
fice, IM=ART-704„2, Referência. 14 (Processo núme-
ro 0l29/70DPC)1

4:

-

,
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. • 0'4 'A partir de 01-de janeiro de 197-8,CLE0

MENES SIPRIANO AGUIAR, ocupante do emprego de Dati
lOgrafo, LT-SA-802.1.A, Referendia 18 (ProCesso n9
0192/78-DPC).;

5. A partir de 25 de novembro de 1977, JO
Sg- GOMES DE ALBUQUERQUE, ocupante do emprego de Da
tilOgrafo, LT-SA*80.2.1.A, Referencia 16 (Processo •
n9 -0178/79-DPC).;

6. A partir de 31 de.- dezembrode 1977rYLA
RILENE DE LIMA CAMPOS DE CARVALHO; ocupante do -em •
prego de DatilOgrafo, LT-SA-802,1.A, Referencia- 46
(Processo n9 7453/77-DPC);

07, A "partir de 28 de dezembro. -de 1977, RE
•GINAIDO DA ROCHKPEREIRA, ocupante dó emprego de .
Agente de. Portaria, LT-TP-1202.1,A, Referencia 2
(ProcessO n9 7288/77-WC);

Apartir de 01 de dezembro de 1977, LU
IZ CARLOS BARROS DA SILVA, )cUpant-,J dO emprego de
Agente Administrativo, LT-SA-801..2 :A,Referencia 24, .
/Processo n9 7252/77-DPO;

9. A ' pertir de 16 de dezembro de 1977,NEI
MA. CARDOSO AIORNOJ ocupante do emprego de 	 Agen-
te Administrativa, LT-SA-801,2.A, Referencie 	 24
(Processo n9 12716/77-DPÇ)-;

10. A partir '4e 30 de Setembro. de 197770
VELINO CESAR, ocupante do emprego. de Auxiliar Ope-

-racional de. Serviços DiVersos, L 11~-1006•.1,A, Re=
ferencia 4 . (Processo n9 0215/78-WC);

11. A partir de 28 de dezembro de, 1977, O-
RESTINA KAUATI, ocupante do emprego de Agente Admi
nistrativo,	 Referencia 24 (Processo
n9 0198/78-DPC);

12„, A partir de 20 . de dezembro de 19/7, JO-
SIARA FEIJO DA. SILVA, ocupante do-ÀMprego: de Agente
de Portaria, LT-TP-1202-1,A, Referencia 2-(Pxocesso
n9 0414/78-DPC).;-

.	
-13, A partir de 12 de dezembro de 1977, MAL

DIRDANIEL G0MES SANTANA, Ocupante dó emprego de:Da
tilOgrafo, LT-SA-802.1,A, Referencia 16 	 (Processo
n9 0400/78,-DPC);

30 de dezembro . de 1917, MA-
ocupante . do emprego de Datl

Referencie 16 (Processo'
,•

15.A partir ' de 05 de dezembro de 1977, ELI
ZEU ALVES TEIXEIRA NETO, ocupante do emprego de A-
gente de Portaria, LT-TP-1202.1.A, Referencia 2(Pro
cesso n9 7449/78-DPC);

16.A partir de 11 de novembro de 1977, LUI

14. .A partir de
RIA DA PENHA GUIMARÃES,

16grafo, LT-SA-802.1.A,
0082/78-DPC)
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ZA TEIXEIRA DE MELLO, ocupante do emprego de Auxi
liar Operacional de Serviços Diversos, LT-NM-1006.1
referência 4 (Processo n9 0452/78);

17. A partir de 14 de novembro de 1977, RAI
MUNDA NAZARÉ CORREA DA SILVA, ocupante do ' emprego
de Auxiliar de Enfermagem, LT-NM-1001.4.A (Processo
n9 0452/78-DPC).;

(Secito I	 Parte I)	 Fevereiro de 1978 

da Constituição, do Quadro Permanente - deste Mi
nistério,

1. DARCY DOMICIANO ALVARENGA DIAS, matri
cula n9 1.582.290, no cargo de Agente Administra

tivo, SA-801.3.B, Referência 29 (Processo mime-
:ra 12014/77-DPC);

2. GERALDO DO COUTO REIS, matricula n9

A,

tt

1

18. Á partir de 15 de dezembro de 1977, 	 MA
SIA AZCIONE DE FREITAS,	 ocupante	 do	 emprego	 de
Auxiliar	 Operacional	 de	 Serviços	 Diversos,LT-NM

1.253.795, no cargo de Artífice Especializado,ART-

-702.3, Referencia 20 (Processo n9 12173/77-DPC);

03. JCa0 SCHMITZ, matricula n9 2.252.389, no
A4.

4	 .

-1006,1.A, Referencia 4 (Processo n9 0452/78-DPC);

19. A partir de 15 de dezembro de 19774 ECY

cargo de Artifice Especializado, ART-704.3, 	 Referón
cia 20 (Proèesso n9 5787/77-DPC);

pos SANTOS-GOMES, ocupante dó emprego de Agente de
Portaria, 14T-TP1-202.1.A ., Referência 2 (Processo s9
0452/78-DP0);

20. A partir de 19 de dezembro de 19-77, CE-
LESTE CARVALHO SIQUEIRA ELIA, ' ocupante do emprego

de Médico.,, LT-NS-9.01.-4,A, Referência 32' (Processo
h9- 0452/7DPC);

21-. 'A partir de 19 de degembro-de"1977, Vi

CENTINA MC SOUZA JESUS, ocupante do emprego de AS
;ciliar Operacional de Serviços Diversos,

Referencia .4 (Processo n9_0452/78-DPC).

FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 243 DE 3 DE. FEVEREIRO DE 1978

O Ministro de Estado do Exército ,
usando da competência que lhe foi delegada pelo

Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e de
acordo com a proposta do Departamento Geral do

Pessoal,

RESOLVE

Conceder aposentadoria de acordo com a

Lei Complementar n9 29, de 05 de julho de 1976,
Observado. ó item II- do artigo 102, da Conatitui-,
ção, a

- MARIA ANTON/ETA BORGES DOS SANTOS, Ma-
tricula n9 1.393826¡ no cargo de Arquivista

•C-303.114, do Quadro Suplementar deste minis
tério (Processo n9 12003/77-DPC).

FERNANDO -BETHLEM

' 04. JORGE DE CARVALHO E SILVA,'matricula n9

,1.866.125, no cargo de Engenheiro, NS-916.6.B, Refe
rãncia 47 (Processo n9 12331/77-DPC);

5. JOSÉ BENEDITO,DIAS DE FREITAS, matricula

n9 1.692.300, no cargo de Agente de Serviços de Erige

nharia, NM-1013.7.D, Referência 32 (Processo n9
12332/77-DPC);

6. JOSÉ GONÇALVES DA SILVA, matricula n9

1.243.306, no cargo de Agente Administrativo, SA-

-801.4.C, Referencia 32 (Processo n9 11934/77-DPC);

7. MANOEL LEOSIRIO DE DEUS, matricula n9
1.750.711, no cargo de Altifice Especia1izado,ART-
704.3, Referencia 20 (Processo n9 12676/77-DPC).

FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 245 DE 3 DE FEVEREIRO DE 1978.

O Ministro de Estado-do Exército
uSando da competêndia- que lhe foi delegada peio
Dedreto n9 . 73.9.87, de. 24 de ábril de 19-74-, e de
acordo com a proposta do- Departamento çepal,,At
Pessoal, R E 5'0 L V E	 . .

Conceder aposentadoria, de acordo com- Os
artigos 101, item III, parágrafo Unido e 102,i-tem

I t letra "a", da Constituição, a

- SEVERINA MC SANT'ANNA-DOS SANTOS, matri
• cula n9 2.122.-088, no-Cargo de Correeiro -e Sapa ,- ,

teiro, A-9.02.8.B, do ~dto Suplementar - deste:
MinistériO (Processo n9 11-617/7-7á-DPC).

. FERNANDO BETHLEm

r'

PORTARIA N9- -244 Dg 3 DE FEVEREIRO DE 1978

-O Ministro de Estado- dó- Exército
usando da competáncia que lhe foi delegada pelo
Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e de
acordo com a proposta do- . DepartamentO Geral do
Pessoal,

RESOLVE

Conceder aposentadoria, de acordo COM os
artigos 101, item- III, e 102, item I, letra "a",

PORTARIA N9 246 DE 3 DE FEVEREIRO DE 1978

O Ministro de Estado do Exército ,
usando da competência que lhe foi delegada pelo

Decreto n9 73.987, de 24 . de abril de 1974, e de
acordo com a proposta do Departamento Geral do
Pessoal,

'RESOLVE

Conceder aposentadoria, de acordo com os

artigos 101, item III, parágrafo único e 102, i

ti
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tem I, 'letra "an , da Constituicáo, do -Quadro Per
manente - deste Ministério,

ASTROGILDA RIBEIRO DE ALMEIDA, Ma-

tricula t9 1.829.711, no cargo de Agente AdminiS
Referencia 24 (Processo n9

I1209177=DPC).:'

•	 92, xnEtuv-XExRik pos SANTOS, MatricUla

, n9 1.25.1eJ.; no- cargo de Auxiliar de Enfermagem,

. NM-1001.7.8, Referencia 32 (Processo n9 10958/77-

DPC);

a3. LAIS DR ALMEIDA LEIBÃO SIQUEIRA, matrl-

tuia n2 1.750.942, no cargo de Datilógrafo, , SA-
1302.2.1:4 Referencia 24 (Processo n9 12017/77-DPOp

'04. MARIA DA CONCEIÇÃO LOURENÇO, Matrícula

nO 1.818MS, no Cargo de Artífice, ART-705.2; Réfe

rencia 14 (Processo n9 10832/7-7-DPO:

05. NANCX BELLUCIO, Matricula nómero

1.870,841, no cargo de Agente AdministratiVó, SA-
-801.2,ArfReferencia 24 (Processo n9 10640/77-DPC).

FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N-9: 247 DE 3 DE FEVEREIRO DE 197-8

O Ministro dè Estado do Exército,.
usando da competencia que lhe foi Conferida pelo

Decreto n9 73.981, de 24 de abril de 1974, e de

aCórdo toma proposta doDepartamento Geral do

Pessoal, .

RESOLVE
Conceder aposentadoria, de acordo coffi-os

artigos: 101, item III, parágrafo único e 102, i-

tem I, letra "a". , da Conátituição, do Quadro Per
manente - deste Ministério,

ESTHERLINA BARACNA DE OLIVEIRA, ma-

trícula n9 1.810.728, no cargo de Agente Adminis

,trativo, 8A-801,4.C, Referencia 32 (Processo n9

_12-284/77#DPg)i

02.-jUIL RIBAS DE PAULA, matricula n9

1.529.1.35,.no cargo de , Agente'Administrativo,SÀ-

801-2.A, Retérência 24 (Procesqc n9 11904/77-DPC).
FERNANDO BETHLEM

I

PORTARIA N9 248 DE 3 DE FEVEREIRO DE 1978

O Ministro de Estado do Exército,
usando da competência que lhe foi delegada pêlo

Decreto n9, 73,987, dê 24 de abril de 1974, e de

acordo Com a proposta do- Departamento -Geral do

'Pessoal,

RESOLVE
-Conceder aposentadoria, de acordo com OS

artigos 101, item III, e 102, item I, letra ne,.

da ConstitUição, do Quadro Permanente - deste Mi

niste4O,.

	

.	 .
1. ANTONIO CAMPOS, matricula 11tero

1.560.020, no cargo de Agente de Portaria,. TP-

1202.2.8, Referencia 8 (Processo n9 12004/77-

- -DPC).;

2. ELYSIO BAPTISTA FONTJN8A,-

n9 1.244.244, no cargo de Agente Administrativo,

SA-801.3.B, Referencia 29 (Processo n9 12210/77-

s
3. FRANCISCO . GOMES FILHO, matricula m9

1.881.320, no cargo de . Auxiliar OPeraCiOnal de

Serviços Diversos, Referencia.41Pro

cesso n9 12072/77-0C);

4. GUTEMBERG GONÇALVES, . matrícula n9
pr

1.853.640, no Cargo de'Motorista Oficial,, TP,-
1201.5.8, Referenciã 2.0 (ProceSsO n9 . 12571/77 -

L.DPC).;

5. jOSÉ RAPHAEL NUNES,	 mattICUla n9'

1.09-6.513, no cargo de Contador„NS924.6„Br,

ferencia 47 (Processo n9 12023/77-DPC)1

6. TASSO BAPTISTA DE MRtIA, Matrícula
n9 1.583.204, no cargo de Agente AdMinistrativol,-,

SA-801.3.8, Referencia 29 (Processo n9,12207/77À, -

DPC).
FERNANDO RETHLEM

PORTARIA N9 249 DE 3 DE FEVEREIRO DE 1978

O'Ministro de Estado do Exército,
usando da competência 'que lhe foi delegada. .pelo

Decreto n9 73.987,-de 24 de abril de 1974, -e de

acordo com a proposta do Departamento Geral do

Pessoal;

RESOLVE

. COnceder aposentadoria, de acordo CoM os
artigos 101, item- III e 102, iteM .1 4 .1etra "a"
da Constituição, do Quadro Permanente deite Mi
histério,

01. ANTONIO SEBASTIÃO MOSQUERA, matrIcU,-

la n9-1:325.826, nó cargo deAgenté Administráti

yo, SA-801.2.A, Referencia 24 ffixocesso n9 12032/

/77,-DPC);

02- SEBASTIÃO RABELLO_TEIXEIRA,

Pila n9 1,259.517, no.cargo de Agente de: Porta- -

ria, TP-1202.4.C,Referencia 16	 (Processo

12149/77-DPC).

FERNANDO HETHLEM
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PORTARIA N) 250 DE 3 DE FEVEREIRO DE 1978,.

O Ministro de Este-do do Exército,
usando da competência que lhe foi delegada pelo

Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e de

acordo com a proposta do Departamento Geral do

Pessoal,

RESOLVE

Aposentar compulsoriamente, dé acordo com

o artigó 176, item I, combinado com o artigo 187,

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, obser-
vado o item II, do artigo 102, da ConstitUição,

- A- partir de 25 de maio de 1977, 'JOAQUIM
SEBASTIÃO., mátricula n9 1.586.986, no cargo de
Auxiliar Operacional -de Serviços Diversos,NM-

1006.1.A, Referência 4, do Quadro Permanente -des
te-Ministério (Processo ri9 12095/77-DPC).

• FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 251 DE 3 DEI FEVEREIRO DE 1978
O Ministro de Estado do Exercito,

usando da competência que lhe foi -. delegada pelo
Decret0 , n9 73,987-, de 24 de abril de 1974, e de

acordo com a proposta do Departamento Geral do

Pesa-e:els

R E 'S o L Nr E

. -Conceder. aposentadoria, de acordo COM a
'Complementar h9 29, de 05 de júlho de 1976,

obserVadd o artigo. 102, item II,da Constituição,

40 Quadro SUpIeMentar - deste Ministério,

1. FRANCISCO GOMES ME OLIVEIRA,matricula
n9 1.613.17t, no: cargo de Artífice de - Manutenção,
A,-305.6 (Processo n9 12011/77-DPC);

2. JOSÉ BATISTA DE. OLIVEIRA, matrícula

n9 2.105.20.9,_to Cargo de Carteiro, cT-20'3.u.A

(Processo .119 6278/77-DPC);

3. JOSÈ ,CAVALCANTE DE ARAUJO, matricula
119 2.023.420 no cargo de Porteiro, GL- 302.11. B
(PrOcesso 119 6284/77,DPC);

4. JORGE BONILHA SHNEIDER, matricula n9
1.244.566, no cargo de Desenhista, P-I001.1443
(Processo n9 10994/77-pPc)

. ORLANDO NUNES 1)!O CARMO, matrícula n9
1-751.960 ,, no cargo de Mestre Arrais, CT-301.12
(Processo n9 12208/77-DPC);.

6. ORLY DA CONCEIÇÃO- TINOCO, matricula
.n9 . 2.122.170, no cargo de Correeiro e Sapateiro,

(Procesáo n9 7566/77-DPC);

7. WALTEMIS BATA GOMES, matricula. n9

1.069.020, no cargo de Carteiro, CT-203.i0.,A(Prõ—
cesso n9 6-281/7-DPC).

FERNANDO BETHLEM.

PORTARIA N9 252 DE 3 DE. FEVEREIRO. pE.

0 Ministro de Estado do- Exército,
Usando da competência -que lhe foi deleada pelo
Decreto n9- . 73.987, de 24 de abril de 1974, - -4e
acordo com a proposta do Departamento Geral . do •

Pessoa1,

• RESOLVE

Alterar o Decreto- de 16, publicado - no
Diãrio Oficial de 24, tudo 40 novenibrq -de 1960,
referente 'a JOSÉ..GOS DA SILVA, _matricula /lime

ro 1.274.353, para declarar que sua aposentado-

ria deve ser considerada efetiVada no Cargo de
Cozinheiro, A-,50 -1.8.8, de acordo com os . Artigos
176, item " III e 178, item III, da tei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952 (Processo n9 13391/74-
uPC)	

FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 267 DE 9 DE FEVEREIRO , D.

O Ministro dé 'Estado do
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 de 04' de
outubro de 1967 , e de acordo cornos Art 0.8 ,.item II;_1:10 ,
item II e'll2 , item V , da Lei ri? :5.774 ;.ctá 23 de dezenibrii
de 1971,  e ainda com o que propõe ó:Departamento Geral go
Pessoal,

Resolve

Reformar o Capitio , Q0E (014049530Õ ) BRUNO	 WALTER
KUYVEN com a remuneraça"o a que faz jus , observados ç Art 20 ; 21
item 3; 124, item 4 9 127, item 3 , da Lei n9 5.787 , de 27 de junho:4e 1972,
por ter sido julgado definitivamente incapaz para o serviço ativo das 	 Forças
Armadas.

FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 268 DE 9 IDE FEVEREIRO DE 1978
O . Ministro 'dos Estado do Exército
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 , _de 04 de •

outubro de 1967 , e de acordo com os Art 100 , item I e 101 ,

da Lei n9 5.774 , de 23 de dezembro de 1971 , e ainda com o_
que propõe opepartamento Geral do Pessoal

RESOLVE:

Concedei' transfer 'encia para a Reserva Remunerada ao	 19

.jus , observados os Art 20; 21 ,. item 3 e 127 ,. item 3 , da Lei n9 5387

Tenente QOA ( 0138579602 ) IRINEU MIRANDA. Com a remuueraçá.o a.que faz

de
27 de junho dê 1972.

FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 269 DE 9 DE FEVEREIRO DE 1978 -
O Ministro de Estado do Exército
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 , de ti4 de
outubro de 1967 , e de acordo com O Art 100 , item I
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Lei n9 5.774', de 23 de dezembro de 1971 , e ainda com 	 o

que prop;e o Departamento Geral do Pessoal,

RESOLVE:

Conceder transfere:lida para a Reserva Remunerada ao 19

Tenente QOA .00904495603 ) IVIAMEDIO ABBDO AÇAME ALEXANDRIA com a

remuneraçao que -faz jus , -observados os Art 20; 21 , itein 3 ; 120 e 127

item 2 • da Lei n9 5.787 , de 27 de junho de 1972 • por contar mais de
	 35

anos de serviço.

	

	 FERNANDO BETHLEM

PORTARA N9 270 DE 9 DE FEVEREIRO DE 1978,

O Ministro de Estado do Exército.
na conformidade do Art 19 do Decreto in9 61.464 , de 04 de

outubro de 1967,  é de acordo com os Art 100 • item
	 e

102 , item XV, da Lei n9 5.774, de 23 de dezembro
	

de

1971,  e ainda com o que propõe- °Departamento Geral
	

do

Pessoal,

RESOLVE.:

Transferir para a Reserva Remunerada o 19 Tenente Vete*

( 0383072907 ) JUAREZ cusztemo pomÉs , á contar de 29 de novembro

de 1916 , com a reanuneraçío a que faz jus , observados os Art 20; 21, item

5 e 119 da Le n9 5.787 , de 27 de juriti° de 1972: FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9. 271 DE 9 DE FEVEREIRO DE 1978

O 'Ministro de Estado- de Exército
na conforrnidacle do Art 19 doDecreto n9 61.464 , -de 04 de

outubro de 1987 , e de acordo com os A.rt 100, item rie 102,

	

item X, letra b • da Lei n9 5.774, de 23 de dezembro	 de

	

1971,  e ainda com o que. proriSe o Departamento Geral	 do

Pessoal.,

RESOLVE :
Transferir para a Reserva Remunerada o 19 Tenente QOA

( 0413086802 ') EDIVEN MAGALHÃES com a remuneraçio a que faz jus, ob

servados os Art 20 ; 21 , item 3 e 127 , item 3 , da Lei n9 5.787', de 27 de

junho de 1972:

	

	 FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 272 DE 9 DE FEVEREIRO DE 1978

O Ministro de Estado do Exército
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 , de 04 de

	

outubro de 1967 , e de acordo com o Art 100, item 1,	 da

	

Lei n9 5.774 , de 23 de dezembro de 1971 , e ainda com	 o

que propOe o Departamento Geral do Pessoal,

RESOLVE:

	

Conceder transfer;ncia para a Reserva Remunerada ao 	 19

Tenente QOA ( 0215088709 ) ANTONIO SALLES DE CAMARGO corn a remu-

neraçRo a que faz jus , observados os Art 20; 21 , item 3 ; 120 e 127 , item

	

2, da Lei n9 5.787, de 27 de junho de 1972 , por contar mais de 35	 anos

de serviço.

	

	 FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9.273 DE 9 DE FEVEREIRO DE 1978

O Ministro d• Estado de Exército
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 , de 04 de

outubro de 1967 , e de acordo com os Art 100 , item I e 101,

da Lei n9 5.774, de 23 de dezembro de 1971,  e ainda com o

que propge o Departamento Geral do Pessoal,

RESOLVE:

	

Conceder transfer;ncia para a Reserva Remunerada 	 ao	 19

Tenente QOA ( 0135083103 ) NABOR FERREIRA com a remuneraçRo a que

faz jus , observados os Art 20 ; 21 , item 3 e 127 , item 3 , da Lei

5.787 , de 27 de junhode 1972.
FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 274 DE 9 DE FEVEREIRO DE 1978

0 Ministro de Estado do Exército h
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 , de 04 de

Outubro de 1967 e de acordo com o Art 100 , item 1, 	 da

Lei n9 5.774 , de 23 de dezembro de 1971 , e ainda com	 o

que propoe o Departamento Geral do Pessoal,

_RESOLVE:

Conceder transferencia.para a. Reserva Remunerada ao 19

Tenente QOA ( 0138469507 ) ESACT CORDEIRO CAVALCANTE- Com erernune

raçrio- á que faz jus , observados os Att 20.; 21' , iteni-3 ; 120 e 127 , itpxon

2 , da Lei n9 5.787 , de 27 de junho dé 1972 , por contar mala de 35 ano

de serviço.	 FERNANDO AgnmEm.

PORTARIA N9 275 DE 9 DE FEVEREIRO :I:* 1978

O Ministro de Estado do Exército
na conformidade do Art 19 do-Deereto nç! 61.464 , de 04 de

outubro de 1967 , e de acordocom os Att 100 , item I e 101

da Lei n9 5.774, de 23 de-dezenibro-de 1971 • e ainda cinn o

que propOe o Departamento Gerai do Pessoal,

RESOLVE :

Conceder transfer;ncia para a Reserva Remunerada ao 19

Tenente QOA 0141444000 )JOÃO PAULO CASSANI DA SILVA com a remu-

neraçá.o a que faz jus observados os Art 20; 21 , item 3 e 127 , item 3

da Lei n9 5.787, de 27 de junho de 1972.
FERNANDO BETHLEM-

PORTARIA N9 276 DE 9 DE FEVEREIRO DE 1978

O Ministro de Estado do Exército

na conformidade do Art 1. 	 Decreto n9 61.464 , de 04 de

outubro de 1967 , e de acordo-com os Art. 100 , item I e 101

da Lei n9 '5,774 , de 23 de dezembro de 1971 , e ainda com o

que propOe °Departamento Geral do Pessoal ,

RESOLVE:
Conceder transfeancia para a Reserva Remunerada ao	 29

Tenente QOA ( 0312234008) JOSÉ LUDUGtRIO MORAES SAPPER com a re -

muneraçiio a que faz jus , observados os Art 20; 21 , item 3 e 127 • item 3 8

da Lei n9 5.787, de 27 de junho de 1972. 	
FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 277 DE 9 DE FEVEREIRO DE 1978

O Ministro da Estado do Exército
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 , de 04 de

outubro de 1967 • e de acordo com os Ar! 100 • item II e 102,

item VIII , da Lei n9 5.774 • de 23 de dezembro de 1971

combinado com o Art 13 , inciso III , da Lei n9 5.836 , de

05 de dezembro de 1972, e ainda corn o que propõe o Deporta

mento Geral do Pessoal

RESOLVE:
Transferir para a Reserva Remunerada o29 Tenente QOA

( 0141440206 ) OMAR GABRIEL DA SILVA com a remuneraçsio a que faz

jus • observados os Art 20; 21 • item 3 e 119 , da Lei n9 5.787 , de 27 de

junho de 1972:
FERNANDO BETHLEM
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5. Carlito Campris Vinagre
6. Delcides Joaquim dos Santos
7. Francisco Pereira Leite
8. Geraldo Farias de Holanda
9. Geraldo Sacilotti

10. João Moraes Gomes
1. Joao Pereira da Silva
12. José Alves da Silva
13'. José de Souza
14. José Marcelo de Araújo
15. José FOrfir10 Filho
18. José Rosa dos Santos
17. José Sebastião Pereira
18. JurancUr Barroso de Souza
19. Libro Laurindo
20. Luiz Carlos de Paiva
21. Luiz Gonzaga Rodrigues
22. Manoel do Nascimento Silvano
23. Messias Barros
24. Osmar dos Santos
25. Osvaldo Araújo de Lemos
24-. Pedro de Sales
27. Waldemiro Wanderbroch
28. Aioles Dias Reis

B) na Tabela 'Permanente deste Mi,
nistkrio

I da classe A, referência 42, para
a classe B, referência 43, da Categoria
Funcional de Enfermeiro, código LT-904,
a

1 — Cotacy Pereira da Silva
2 -- Iara Maria Rocha Garcia
3 -- Maria &muda Costa •
4 — Minam toureio da Silva

— da classe A, referência 43, para
a classe B, referência 44, da Categoria
Funcional de Técnico de Adtrdnistraçdo,
código LT 923, a

1 — Arlindo Rosa Ferreira
2 — DUma Bastas Soares
3 -- Henriqueta Rodrigues dos San-

tos Bezerra
4 — Maria Helena RavaneRo
5 — Maria Lourdes Recitas Araújo'

— Nicéa Maria Mourão e Melo
Brasília — DF., em 30 de janeiro de

1978, — Jacy Sampaio Moreira ._._ cer,
Respondendo pela Direção da DPC.

PORTARIA N9 278 . DE 9 . DE FEVEREIRO -DE 197.8

O Miniltro di Estado do Exírci-to'

na conformidade do Art 19 do Decreto r9 61,464, de 04 de
outubro de 1967 , e -de acordo cora os Art 100 , item II; 102,
item 1, lettat e 155 • dalLei n9 5.714 , de 23 de dezembro
de 1971 , e ainda com o-que .propiie o Departamento Geral dó

Pessoal,

RESOLVE:

Transferir para a Reserva Remunerada o Capito 	 QOA

( 1000386904 ) JOSÉ ADONIAS MARQUES com a remuneraçio a que faz jus, ob
serrados os Art 20; 21, item 3 ; 120; 127, item 2 e 170, da Lei rr? 5.787
de 27 de junho de 1912 , por estar beneficiado pelo Art 19 da Lei n9 1.156 , de

12 de julho de 1950 e contar 35 anos de serviço.
FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 279 DE 9 DE FEVEREIRO DE 1978
O Ministro -do Estado do Enircito
na conformidade do , Art 19 do Decreto n9 61.464 , de 04 de

outubro de 1967 , e de ac* Ordo com os. Art 119 , item I e 120

Rein rI, 55 19 e 49 , combinados com o Art 97 , item III,
19 , da Lei n9 5.774, de 23 de dezembro de 1971 , e, ainda
Com o-que propõe o Departamento Geral do Pessoal.

RgsoLvË :

ConCeder demissito do Exercito - ao 19 Tenente 1VIedico

( 0112354022 )CARLOS . OSCAR SILVA DE CARVALHO e incluí-lo,, com o

mesmo posto, na reserva.
FERNANDO BETHLEM

DEPARTAMENTO CHERAIL
DO PESSOAL

Diretoria de Pessoal Civil
PORTARIA N9 14, DPC-8-4, DE 30 DE

JANEIRO DE 1978 	 1

O Diretos' de Pessoal Civil do Ministé-
rio do Exército, usiurdo da atribuição qUe
lhe foi conferida pelo artigo 14 do De-
creto n9 80602, de 24 de outubro de 1977,
resolve:

.,:o..à.cecler Progressão Funcional, de
acordo com o artigo 29, combinado com
o artigo 44 do Decreto n9 80802, de 24
de outubro de 1977, com efeitos a par-
tir de 19 de outubro de 1977:

A) no Quadro Permanente deste Mi-
nistêdo

I --- da clame A, referência 43. Pala
a classe B, referência 44, da Categoria
Funciona,' de Arquiteto, código 917, a

1 — Yara Ruschel
ii --- da classe B, referência 18, para

a -classe C, referência 21, da Categoria
, Funcional de AUSIliar Operacional de

Serviços Diversos, código 1008, a

1. Aguinaldo Norberto
2. Alexandre Dias Neto
3. António Amaro de Aradj0
4. António Luiz Agostbko Sobrinho
5. Ernesto GUerrei;0
8. Lula Alberto Leite
7: Manoel Ferreira Polónio
8. Otávio Febbo

rituto Pacifico
10. Pedro Corres Soares
11. rtx..b.0	 da Silva
12. Sebastião Batida
13. Sérgio Gomes

III-- da classe B, referência 20, para
a c.a.sae especial, referência 21, da Ca-
tegoria Funcional de Motorista Oficiai,
código 1201, a
1	 Melchiadea
2. Alcy Francklin de Oliveira
3. António Turiba
4. Benedito Júlio Elisa

MINISTÉRIO DA FAZENDA
.CIABINETEDOMINISTRO

Em .30 de janeiro de 1578
Processos despachadós pelo Sr. 'Ministro.

S.C. 0168-1110/77 - CIBRAN - COMPANHIA BRASILEIRA, -DE ANTIBI(5TIÇOS

"Com bege e nos terinós-do parecer da Secretaria Ge-
ral qué aprovo, defiro ,o pedido da requerente.
2.. Encaminhe-se o processo ã Secretaria da Recei-
ta federal para as providências."

0768-54832/17 - REDE FERROVIARIA FEDERAL S.A.

"Corá base e nos termos do parecer de fls.31,da Se- '

cretaria Geral que aprovo, estendo os estímulos
fiscais deferidos its exportações As vendas de má-
quinas e equipamentos nacionais realizados pelos
respectivos fabricantes e deatinados ao projeto da
requerente.
2. os estímulos ,,fiscais ora:destinados são os se
guintes:
,a) Isenção do Imposto sobre Produtos Industriali-

zados (art. 79, inciso I, da Lei n9 4502, de 30
de novembro de 1964) ;

b) Credito do Imposto sobre Produtoa Industriali-
zados, previstos mos artigos 19 e 59 do Decreto -
-lei n9 491, de 05 de março de 1969.

3. Encaminhe-se o processo à Secretaria da Receita'
Federal para as providencias necessárias."

S.C. 0168-00125/78 - COMPANHIA .SIDERORGICA PAULISTA COSIPA

"Com base e, nos termos do parecer ,de f1s, 112, da
Secretaria Geral, que aprOvO, estendo os Osti.muloa:
fiscais deferidos As exportações ãa'vendas de Má ,
máquinas e equipamentos naciónaié realizados-pe-
los respectivos fabricantes e destinados aó pro-
grama de expansão da requerente.

2i. Os esti:nulos fiscais ora estendidos São -.os
seguintes:
a.) Isenção do. Imposto sobre Prddutos Industria

lizados(art, 79 ., inciso I, .da Lei n9 4502, de .

30 de novembro de 1964);

b) Crédito do imposto sobre- Produtos Industria-
lizados previstos nos artigos- 19- é , 59- -do ,De
Creto-lei n9 491, de OS de março de. 1969;

c) Benefícios decorrentes de importações realiza
das sob regime "drawbaók" de partes -e compo-
nentes, excluinde-Se es sobressalentes,. MAS

segUintes oondiçõeS4	 ^--

até 20% -do valor total das aquisições no pá
Ia - pára as propostas exclusivamente nacio

naiS;
- até 10% do valor total -das aquisições mo pa

Is - para as propostas .decorrentes do cor:,
sõrcio entre empresas nacionais -	 estran
geiras, que tenham o índice Mínimo .de nacio
naiização . de 50, nãO Cor:Siderada á parce-
la correspondente ás importações sob xeci.,me
"draw-back" .

3. Encaminhe-se O processõ ã Secretaria -da Re-

ceita Federai para as providencial; necessária:á."

S.C. 008 - 12.428/77 - Neteldritica Mata S.À.

Coei baile e nos teremOs do parecer -de fle. 23/24,

da SeOretaria Gerai que -aprove, •etendO os: seti



068 - 00.165/78 . - Drainfey S/A Indeletria • ComerCio
-CO. ^base- no parecer -da Secretaria Geral que
aprovo, defiro -O pedido de requerente.
Encali:01.-s* o proCéeolo I ~reteria da Recei-
ta 'Federal para ae providaneiás.
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No Diário Oficial de 23 de janeiro de
1978, processo n.9 0168 - 09.362-77 -
*cisa - Engenharia, Comércio e In-
dústria 8. A.

Onde se lê "recorrida do Senhor Se-
cretário".

Leta,se: "recorrida do Senhor Secre-
tario-Geral".

nulos fiscais deferidos Is szpOz4eçOes Is vem .-
das de máquina* e eqUipamentOs.nscionsisreali.-7
gados pelos respeCtivos fabricantes 4 destina -
dos ao projeto da requerente.
Os eetemúlos fiscais ore destinados se° Os se-
guinteel

14 /só:n .14 do Imposto sobre Produtos Industria
lixados (art. 14, inciso I, da Lei n* 4.502,
dó 30	 novegibrO de 1964)1

b)giridito do ~oito sobre Produto. Indium-
tilálizados, previstos- Doa-artigos 14 e 5*
do-Decreto ,44e1 n* 491, 44 ,05 .de março de
1969.

Encaminhe-as o proOssoo I Secretarie da Receita
Federal:vara Mi prévidenoias necessária*.

S.G. 0168,-00.313/78 - Zopene - 'etre:Meie" do Nordeste S/A

Combas* e nos--termos do parecer da Secretaria
Geral1-qUe eproVo,- defiro o pedido da -requeren-
Ie.
Inçaminheee o'processo à Secretaria da Recei-
te: Federal para- eá providencias.

0680 - 10.017/77 -.Companhia Siderát,gica Bolso-Mineira

-Co. bise e nos termos do parecer de fls.
da Secretária . Geral que . sproVo, estendo os
tfiuloo riscai, deferidos I* szportaçOe* Is
vendae . de máquinas • equipamentos nacionais
realizado' pelos respectivos , febricantes
destinados ao- projeto da requerente.
0a-estímulos ri-geais ora destinados sio os et
guintems
"a) Ilieução-do ImpostO Sobre Produtos Inclue.'

trialiaados (art. 7*, inciso I, da Lei

At 4.302 , -de 30 de novembro de 1964);
b) Credito do 'aposto sobre Produtos Induz

trigal:sedo*, previstos nos artigos I* e
5* do Decreto-lei nt 491, de 05 de -março
-de 1969.

Encaminhe-se- o processo à Secretaria da Rocei.
ta Federal Para ao providencias necensárias.

AfastntnetttO do Pais

Processo n.o 0188 - 1.047-78.
Banco do Brasil 8. A. - Francisco

Eugbnio Rodriguez Coutinho

Autorizo, com Ónus, no uso da campe-
téncia que me foi delegada pelo Decreto
a.• 74.143-74, por aproximadamente 14
dias, nas condições menciopaeiss.

INSPETORIA GERAL DE FINANÇAS

Inspetoria Seccional de Finanças no Paraná
Portarlan: 02	 de27 de janeiro	 4301978.

O Inspetor Seccional de Finanças no Paraná , no

uso de suas atribiliçOes regimentais-e Stibdelegação de Competência con

tida na Portaria m9 009,. de 23 de janeiro de 1978, do Senhor Inspetor.

Geral de Finanças,

RESOLVE -designar os servidores da.

Tabela e Quadro Permanente deste Ministério, relacionados no_Anexa,pa

ra exercer as funções que menciona, do Grupo Direção e Assistónôia Zn

termediéria, -Código DAI-é110 , previstas -no Decreto m9 11.232, de 18/01

18 , que implantou o . referido grupo .
DARCY MADALOSSO

Relario de feneionirios designados p. 88&o8- d• confiança. funçOes criada. dm

Grupo DAI.

Anexo i Portaria n?, 02 de 274. janeiro de 0879

Inspetoria Seccional -de Finanças no :Estado de Goiás
•	 PORTARIA NP 04; DE 12 DE FEVEREIRO DE 1918

O' INSPETOR-SECCIONAL DE FINANÇAS :NO -ESTADO :DE GOIÁS,

no uso da áompetincie que lhe foi subdelegado pelo Portaria n9 09,
-de 2'3 de janeiro de 1928, do Inspetor-Geral de Finanças dó MiWieti

rio da Fazenda, publicada no D.O. de- 26 de jáneio'seguinte, e /
tendo em vista o disposto na alineo b do rtom 5, da Ine-trUçio Nor-
mativa DASP n -9 40, de 19 de agosto de 1925.

RESOLVE designar ARTHUR BORGES, ocupante- do cargo de
Contador, àêdigo NS-924.7, referência 50-, matricula n9 1.299..479
áo quadro Permanente doMinistêrio da Fazenda, para exercer Pin-

ç''do de Assistente, -código da IgÉpetoria ,--Seecional de Fi

nançoe no Urtedo de doido, 4111 cari:ter provisório, enquanto houver
insuficiência de servidores ocupantes de cargois ou empreioè :¥rite-
grantes da totagão da categoria funcional dê -rienico de Cowtabili
dade, eorrelata'com á referida função, de áeordo com- o Decreto n9
81.233, de 18,01.18.

Waldir Divino Ponto- Lima

PORTARIA #9 05, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1978

O INSPETOR-SECCIONAL DE FINANÇAS NO ESTADO DE GOIÁS,

no uso da competência que lhe foi subdelegado pela Portaria n9 09,

do 23 de janeiro de 1978, do Inspetor-Geral de Finanças do Ninioa

rio da Fazenda, publicada no Diãrio Oficial de 26 de janeiro	 de

1978,

RESOLVE designar os servidores do Quadro Permanente

do Ministario da Fazenda, relacionados no Anexo, para exercer as,

funçóes que menciona, dá Crupo . Dircção e Assistência Intermedi&rig,

código DAI-110, previstas no Decreto n9 81.233, de 18 de janeiro

de 1978.
Waldir Dieo Portk Lima

Anexo *i Portaria n r 5 de l • de fevereiro do 1978

74 O 14 E MATRICULA CATECORL4TIMCICEAL CODIOCIASSE
liEFECLIA

reanS,W.A0 DA nr,1V.0 (rOloYDA-1,1100

Aldo Coelho Mendes 5.004.501 le*.e. de Contabilidade M4-1042.5 reE.23 Setor °remela& ideal LT-DAI - 111.2

Ce/so Rodrigurs de Moura 5.004:512 Tk. de Centabilidade 914-1042.1-1,1.21 Setor Operacional de empem& 1.1-1311 -111.2

Edson Carvalho Silva 5.004.503 Tk. ,le Contabilidade 101-1442.5 reC:25 Setor de Elaborauk LI-IMI =111.2

1racilde Pereira Santos 5.004.515 Tk. do Contabilidade 74141242.5 ref,M . Setor de &reit. LI-MI - 211.2

Edesio Lopes da Silva 5.004.544 Téc. de Contabilidede 974-1142.5 ref.24 Setor de Despesa 1.1-1141 - 111.2

O O II E MATRICULA
'

CATEGORIA
FUNCIONAL

CSDICO/CLASSE
REYERENC/A

&DOMINAÇÃO
DA	 ruNÇÃO

CHEFE

Ctipleo .DA
nç i9ru

D'Al

mau SERMMIM FEENANDM )0.410a /.295:104 Contador M5.924 -g-. -
.ref. 47

secinuto
mmmnanuo 111.1

LIL/M-MOVIDMIED BATISTA 1.025.476 Tíeoieo de Conta-
bilidede

1094042-7-1 -
ref. 32 Musmen 112.3

SOL GARRIDO MOURA -1:931.203 ntedor 115-924-4-4 -
ref. 43

SETOROMDMIONAI. *
comugb 111.2

,

DORIVAL PAES LUTE 5.006.905 Tienleo d. Conta-
bIlidade

Lr-9D-1042 -5 -A
ref. 29

$ETOR CRIRAC IMIAL	 .
110101141. 111.2

winwstmn 1.675.362 Contador 99-924-4T0-
ref. 43

uru IL CMIT1MLE
'111.2

MARIO &MAL& 5.006.916 .Tiknico-da Conta-
bilidade

4T-11M-1042-5-A
ref., 29

88301-01 ELY100140
111.2

DIRLEDE J4411155011 1.529.314	 . coe,,,der M1-924-4-A -
rel. 43

stção 01 doànEngb ,,
111.3

-4



MERCADORIAS HABILITADAS

TAB).
25.01	 25.09	 25.21	 25.28	 27.03-
25O2	 25.10	 25.22	 25.29	 27.04
25.03	 25.11	 25.23	 25.30	 27.05
25.04	 25.12	 25.24	 25.31	 27.06
25.05	 25.13	 25.25	 25.12	 27.07
25.07	 25.18	 25.26	 27.01	 27.08
25.08	 25.19	 25.27	 27.02	 27.09
28.15	 28.52	 29.31	 38.17	 68.13
28.16	 28.51	 29.32	 38.18	 68.14
28.17	 28.54	 29.33	 38.19	 68-15
28.18	 28.55	 29.34	 39.01	 68.16
28.19	 28.56	 29.35	 39.02	 69.01
28.20	 28.57	 29.36	 39.03	 69.02
28.21	 28.58	 29.37	 39.04	 69.03
28.22	 29.01	 29.38	 39.05	 69.04
28.23	 29.02 , 29.39	 39.06	 69.09
28.24	 29.03	 29.40	 40.01	 70.02
28.25	 29.04	 29.41	 40.02	 70.03-
28.26-	 29.05	 29.42	 40.03	 70.04
28.27	 29.06	 29.43	 40,04	 70.05
28.28	 29.07	 29.44	 40.05	 70.06
28.29	 29.08	 29.45	 40.07	 70.07
28.30	 29.09	 31.01	 40.08	 70.08
28.31	 •29,10	 31.02	 40.09	 70.11

	

28.32	 29.11	 31.03	 40.10	 70.15

	

28.33	 29.12	 31.04	 40.11	 70.16

	

28.34	 29.13	 31.05	 40.13	 70.17

	

28.35	 29.14	 35.06	 40.15	 70.18

(CAPÍTULOS E POSIÇÕES DA

27.10
27.11
27.12
27.13
27.141
.27.15-
27.16
73.09
73.10
73;11
73.12
73.13
73.14
73.15
73.16
73.17 •
73.18
73.19
73.20
73.21
73.22
73.23
73.24-
73.25
73.26
73.27
73.28
73.29

28.01
28.02
28.03
28.04
28.05
28.06'
28.07

74.14
74.15
74.16
74.17
75.02
75.03
75.04
75.05
76.02
76.03
76.04
76.05
76.06
76.07
76.0e
76.09
76,10
76.11
76.12
76.13
76.14

28.08
28.09
28.10-
28.11
2842
28.13
28-14
82.00
82.07

84.02
84,02
84,04'
84.05
A4.06
A4.07
84_08:
84.09
84.10
84.12
84.13
84t.14
84.16
84.18
84'.21
84,22
84 .23
84.24

2188 Tar. a:feira 14
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PORTARIA NO 06, DE l9 DE FEVEREIRO DE 1978

O INSPETORSECCIONAi DE FINANÇAS NO ESTADO DE GOIÁS,
no, uso da- compsancia que lhe foi subdelegada pela Portaria n2 09,
cfs 23. de- janeiro def1978, da Inspetor-Geral de. Finanças do Ministé
.rio da Fazenda, publicada _no D.O.. 4e .36 -de janeiro- seguinte, 4- San
do eN vista o disposto na alinea b do item 5, da Instrução Normati
va DASP AO 46, de 19 de agosto de 1975,

- - .RESOOE designar ERY ALVES DE 'FARIA, ocupante- do em-
prego de Contádar c6digo LT-NS.924,4, referéndia 43; do Quadro /-
Permanente ,AP Ministirio da Fazenda, matricielo 5.004.514„, pára
Orgren? w/VnOão de , Chefe do Setor do Pontrolè, cO'dig o W-DAI,1l1.2,
da InspetorioSecciOnal' de Finanças : no Estado de Goiás,- em caráter
provisánio„ tnquanta houver insuficiincia de servidores- ocUpantec
d. eargas.ou empregos integrantes da lotação da categoria funcio -
naZ de TíCnico de Contabilidade, -corre/ata com a referida função

'de acórda com- o Decreta n9 81.283, de l9.-9.1.78.

Waldir DiUno PorVO Lima-
.

	

•	
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Ato DeolaratõriO •St2F n9 .014 de : 9 de fevereiro
1978

DAR', 006)

O .SECRETARIO, PA -RECEITA FEDERAL, tendo em vista o
que Corista do prtioesson9 0880-01085/78, de 10.01.78, é -o dispas
to no Uca 4 da- Portaria Ri, n9191,- de 15 de agosto de. 1977 e
item IP da I.N, SRF Ii9-053, de lf de egoató de 1977,

	

-	 -
P-	 BuR .A:.

Eatar habilitada :park operar no regiàà especial-de
" despacho aduaneiro simplificado a COMPANHIA PETROdUÍMECR BRASE
LEERA- COPEBRAS.

	

1-1	 ESTABELECIMENTO, SEDE 
Endereço- Av. Brigadeiro Luiz Ant6ni0' -n9 1341- 49

andar- São- Paulo- (SP)

(14F1-, 61084778/000110

ESTABELECIMENTO- IMPORTADOR
Endereço . - o mesmo	 •

(ME1-., ,8 mesmo

Fevereiro de 1978.
..

	28.36 	 29.15	 38.01	 45.04	 70.0	 73.30	 78.02	 84.25

	

28.37	 29.16	 38.02	 47.01	 71.04	 73.31	 78.03	 84.26

	

28.38	 29.17	 38.03	 47.02	 71.05	 73.32	 78.04	 84.27

	

28.39	 29.18	 38.04	 49.01	 71.06	 73.35	 78.05	 84.28

	

28.40	 29.19	 38•05	 49.02	 71.07	 73.37	 78.06	 84.29

	

28.41	 29.20	 38.06	 49.03 . 71.08	 74.03	 79.02	 84.30

	

28.42	 29.21	 38.07	 49.04	 71.09	 74.04	 79.03	 84.31

	

28.43	 29.22	 38.08	 49.05	 71.10	 74,.05	 79.04	 84.32

	

28.44	 29.23	 38.09	 49.06	 71.11	 74.06	 80.02	 84.33

	

28.45	 29.24	 38.10	 49.07	 73.02	 74 .07	 80.05	 84.34

	

28.46	 29.25	 38.11	 49.11	 73.03	 74.08	 80.06	 84.35

	

28.47	 29.26	 38.12	 59.15	 73.04	 74.09	 81.01	 84.36

	

28.48	 29.27	 38.13	 59.16" 73.05	 74.10	 81.02	 84.38-
28.49.	 29.28	 38.14	 59.17	 73.06	 74.11	 81.03	 84.39

	

. 28.50	 29.29	 38.15	 68.11	 73.07	 74.12	 81.04	 84.42

	

28.51	 29.30	 38.16	 68.12	 '73.08	 74.13	 82.05	 84.43

	

84.44 84.55 85.01 85.21 86.07 90.01 90.12 	 90.26

	

84.45 84,56 85.02 85.22 86.08 90.02 90.15 	 90.28

	

84.46 84.57 85.04 85.23 86.09 90.03 90.19 	 90.29

	

84.47 84.60 85.05 85.24 87.01 90.04 90.20 	 91.03. ,

	

84.48. 84.62 85.08 85.25 87.03 90.06 90.21 	 91.05

	

84.49 84.63 85.11 85.26 87.08 90.08 90.22 	 91.06
84.50 84.64 85.16 85.27 87.11 90.09 90.24
84.53 84.65 85.18 85.28 87.12 90.11 90.25

1.4--	 APLICAÇÃO :DAS . MERCADORIAS

Os bana importados se destinam aos- produtos finais
classificados nos códigos da Tabela de Incidência -do IPI (TIPI)abei
xo- relaciónadoS:

28,08.0140	 31.03.05.00-
28.10.02.00	 31.03.06.00
284_40.38.-00-
A1,03.04,00

	1.5- 	 LOCAL ONDE SEM) DEPOSITAIM AS MERCADORIAS

No estabelecimento fabril da- reauerente situado-Á"(
Estrada de Piacaguera, Km 02, Cubatão ,- S. Paulo.

	

1.6-	 UNIDADES DE jURISDICAO 

1.6.1 - Do Estabelecimento - sede 
Superintendência Regional da Receita Fe
deral 8a. 1R. Fiscal.

1.6.2 Do Estabelecimento - importador
Delegacia da Receita Federal em São Paulo

1.6.3 Do local de depósito
Delegaci-a da Receita Federal em Santos.

1.7-	 PRÀZO DE NÀBILITACAO

. Indeterminado.
2. Dentre as mercadorias habilitas -não se- comprean
dem as que se enquadrem-ta subpóéliges e itens da TAS iiitxa os quaie
esteja suspensa e emissão dá Guia de Impertacão, de. conformidade
COM -os- atos expedidos pela Carteira de Comércio- Exterior- (CACEX)
do- Banco do Brasil S.A.

3. Ficam autoltaticamente excitadas da habilitacão
as Mercadorias para as quais for suspensa a ,emissão de Guia- clg
Importação.

4. A habilitacão , somente alcança as mercadorias de
utilização própria' do berieficiãtio-e aqUelas •destinadas á et:41.0.9450
em produtos-de fabricação- própria.

5. Excluem-se, também,. da habilitação,. as- importa-
cóes a nue se referem o item 69 da 1.N-..,SRF n9 051/77 e-o item 8-
da I.N. 8RF n9 64/77.

6. Este Ato entrará em vigor na datada sua pupilo-a-
cão no Diário Oficial da União.

Adilson Gomes de Oliveira



4. Excluem-se, também, da habilitação, as importa-
ções a que se referem o item 69 da I.N._SRF'n9 053/77 e o item 8
da I.N. SRF 064/77.

5. Este Ato entrara em vigor na data de sua publica-
ção no Dierio Oficial da União.

ADILSON GUMES DE OLIVEIRA

-Secretaria de Economia.
e finanças

PORTARIA 149 13, D. 18 DE -
JANEIRO.:DE 1918-

O Secretário de Zconanna e Finança&
Substituto, usando_ dat retribuições: ture
kt, confere a Portaria Ministerial nú-
mero- 190, de 21 de julho de 1972,- .pidrto
Oficial de -24 seguinte, resolve dispensar,
a partir de -18 de janeiro de 1978, ,a ser-
vidora Zilda Nascimento Moreira, ma-
tricula n9 1.081.597, da função gratift
cada símbolo fl,F, de Secretária do Cher-,
te do Setor de Dados e DiforniMões des-
ta SeCretaria..	 Casar Abraham.

•

Delegacia do Ministého
da Fazenda no Maranhão -

'O Delegado do Ministério da Fazenda
n- 	 no uso da istrbluição
-lhe confere o artigo 12, Item VI, colga-
lo IV, do . RegiMent0 das Delegacias do
Mini/geria da* Fazenda, aprovado pela
Portaria p.° 413, de 3 de -novembro de
1975 (Diário Oficial de 5 den asembro as
1975), reconheu_a divida a que se refe-
re o processo abaixei indicado, de acor-
do com o parecer constante do mesmo:

PrOeees0 11.9 0382 — 00580-75	 -
Valor C$ 920,63
Credor: Empresa Brasileira de Correios

e Telégrafos
Natureza da Divida: Serviços Teleitrú

-ticos
Exercício de 1973
Processo n.9 0382 — 00880-75
Valor Cr$ 2.488,58
Credor: Empresa Brasileira de Correios

e Telégrafos
Natureza d aDivida: Serviços Tele-

gráficos
Exercício de 1974
Delegacia do Ministério da Fazenda no•

kteranhão, em 28 de janeiro de 1978. —
Ouitherbe de Nobre e Noa, Delegado.

Secretaria d. 	 alterai

est REGIÃO - FISCAL	 SP
Delegacia da Receita Federai

em Presidente Prudente
Prooeseo n9 0835-0237177
Interessada: bando Evangélica ala=

déma
Rua :Mio Cantador n9 73
Tupi Paulista — OP.
00CMF: 44.919.496/0001-77

ATO DECLARATORIO 249 IR:259-77
O Delegado da Receita Federal em

Presidente Prudente, no uso de buia.átd-
buições, de conformidade com ó Mia
IV, letra"C" da Portaria attaisteitet
GB-227, de 25-de junho de -1999, man-
derando que-'a[ ant~ requerente atein
deu às exigindo. do artigo 121 do De-
creto 76.186-75 e provou estarlaser--
ta no &Mio 1133 do mesmo diplóma le-
gal, conforme omita do, mormo núme-
anexo 01335-02371-77 Moo/,e:

* . .Declarar. :benta dó ,paSamenter do
Imposto de renda a entidade- Mlealló
Evangélka	 MOS Ode is Rue
-Júlio- 	 n9 72, em . Tuiú Pau- •
lista Muriti --ner Cadastro- Oft-:
ria de Contribuinte. do: .Minisbrioda-
"senda sób Minero 4:919491/0001473

ri A continuidade desse favor fis-
cal fica, todavia,. condir:10MM it Pres-
tação de- informações-exigidas pot lei M
11:--- ,.)artiçõe4 da Receita Federal -até
último dia útil do -miga de abril de ceda
ano e à reten060 e recolhinrento, -nos
prazos. regulamentares, d- ire
cidentar sobre rendimento..pagea mem-.
ditados terceiros-.

Publique-se DO ~rio:Ofic4a UMILo:
(N? 1.319	 2,248 -CM. 590,00)
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ATO DECLARATORIO N9 15 PE 9 DE FEVEREIRO 'DE 1978

O SECRETÁRIO .DA RECEITA FEDERAL, tendo em vista o
que consta do processo n9 0880-00836/78, de 6 de janeiro de 1978,
e o disposto no item 4 da Pártaria MF n9 393, de 15 1 de agosto de
1977 e no item 10 da I.N. : SRF n9 053, de 16 de agosto de 1977,

DECLARA:

• Estar habilitada pára operar no regime especial.
dá despacho aduaneira simplificado a VALMÉT DO BRASIL S,A. IN-

DOSTRIA E COMERCIO :DÊ TRATORES.

1.1 - ESTABELECIMENTO-SF.DE 
. -

Endereço - Avenida Senador Queiroz, n9 96 - são Paulo (SP)
C.G.C. (Mi')-- 61.076.055/0001-70-

1.2 - ESTABELECIMENTO-IMPORTADOR 

Endereço - Rua Capitão Francisco de Almeida, n9 695 -Mo
gi das Cruzes (SP)
C.G.C. (14F) - 61.076.055/0004-12 	 ,

1.3 - MERCADORIAS HABILITADAS (CAPITULOS E POSIÇÕES DA TAB)

40.09, 40.10, 40.11, '40.15; 68.14, 73.02, 73.03, 73.04, 73.05,
73.06, 73.07, 73.08, 73.09, 73.10, 73.11, 73.12, 73.13, 73.14,
73.15, 73.16, 73.17, 73.18, 73.19, 73.20, 73.21, 73.22, 73.23,
7S.24, 73.25, 73.26, 73.27, 73.28, 73.29, 73.30, 73.31, 73.32,

• 7335, 73.37, 74.01, 74.02, 74.03, 74.04, 74.05, 74.06, 74.07,
74.08, 74.09, 74.10, 74.11, 74.12, 74.13, 74.14, 74.15, 74.16,
74.17, 76.01, 76.02, 76.03, 76.04, 76.05, 76.06, 76.07, 76.08,
76.09, 76.10, 76.11, 76:12, 76.13, 76.14, 82.01, 82.02, 82.05,
82.06, 82.07, 82.08, 84.01, 84.02, 84.03, 84.04, 84.05, 84.06,

•84.07, 84.08, 84.09, 84.10, 84.12, 84.13, 84.14, 84.16, 84.18,
84.21, 84.22, 84.23, 84.24, 84.25;84.26, 84.27, 84.28, 84.29,
84.30, 84.31, 84.32, 84.33, 84.34, 84.35, 84.36, 84.38, 84.39,
84.42, 84.43, 84.44, 84.4-5,84.46 .,- 84.47, 84.48, 84.49, 84.50,
84.53, 84.55, 84.56, 84.57, 84.60, 84.62, 84.63, 84.64, 84..65,
85.01, 85.02, 85.05, 85.08, 85.11, 85.16, 85.18, 85.21, 85.22,
85.23, 85.24, 85.25, 85.26, 85.27, 85.28, 86.08, 87.01, 87.03,
87.07, 90.01, 90.02, 90.03, 90.04, 90.06, 90.08, 90.09, 90.11,

' 90.12, 90.15-, 90.19, 90.20, 90.21, 90.22, 90.24, 90.25, 90.26,
90.28, 90.29.

1.4 - APLICAÇÃO DAS MERCADORIAS 

Os bens importados se destinam aos produtos finais —
empilhadeiras, tratores agrIcolas e florestais de 4(quatro) ro-
das classificados nos códigos da Tabela de Incidência do IPI
(TIPI) - 87.07.02.00, 87.01.04.00 e 87.01.07.00.

1.5 - LOCAL ONDE SERÃO DEPOSITADAS AS MERCADORIAS 

1.5.1 - Rua Capitão Francisco de Almeida, n9 695 -Mogi das
Cruzes - São Paulo.

1.6 --UNIDADES DE JURISDIÇÃO 

1.6.1 - Do Estabelecimento-Sede	 .

Superintendência Regional da Receita Federal-8a. RF

1.6.2 -- Do Estabelecimentõ importador e seu depósito 
Delegacia da Receita Federal em Guarulhos (ate sua n
efetiva inplantação, Delegacia da Receita FederalemSãoPaulo)

1.7 - PRAZO DE HABILITAÇÃO

Indeterminado

2. Dentre as mercadorias habilitadas não se compreen
dem as que se enquadrem em Subposições e itens da TAB para os
quais esteja suspensa a emissão de Guia de Importação, de confor
rnidade com os atos expedidos pela Carteira de Comércio Exterior
(CACEX) do Banco do Brasil S.A.

3. • Ficam automaticamente , excluidas da habilitação as
meÈcadorles para- as-quais for suspensa a emissão de Guia de Im-
portação.

•

Supehntendência Regional da Receita Federal
ATO DECLARATÓRIO N9 0800 009

Em 31.de janeiro de 1978
O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO,

no uso da subdelegação de competência a que se refere a Instru
ção Normativa SRF n9 20, de 29/03/77, publicada no D-.0.U. de
06/04/77 e tendo em vista o que consta do processo n2 0880-
40.105/77,

DECLARA

I	 Fica renovada a autorização concedida -é empresa
Nor4ape1 IMportaç.ão e Comercio S/A para,. na qualidade da repre
sentante dá fábrica CARTIERE BURGO, sediada na. Itália, importar. -
papel de imprensa destinado a impressão de livros-, jornais e pe
ri6dicos, nos termos do artigo 13 do Decreto .n9 	 - 28/

01/70.,
II --	 A presente renovação. será cassada .em -Caso -de des
cumprimento das normas de :controle fiscal-relativas a matéria..

RODOLpHo BERNARDI

ATO DECLARATORIO N9 0800- 005
Em - 27 de janeiro de 1978

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL go ao PAULO
no. uso da subdeiegação de competência a que se refere a Instrução
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Normativa. .SR$ n9 20, de 29/03/77, publicada no D.O.U. de 06/04/77
*e tendo em vista o que consta do processo n9 0880-43 403/77,

DgCLA. R A

I =. Fica renovada a autorização concedida à Companhia
T. Janer, Comercio e Indústria paia, na qualidade de representan
te das fábricas HOLMENS BRUK AB, STORA KOPPARBERO e.SVENSKA CELLU
LOSA 7k1(TIEBOLAGET 'SCA, sediadas na Suécia, INTERNATIONAL PAPER SA
LES e NOVA - SCOTIA F()REST INDUSTRIES, sediadas no Canadá; ZIMMER
LUND:4 CO. A.S., sediada na Noruega, IMEZCO ; sediada na
Itália e 'INDUSTRIAS : FORESTALIES -S/A; sediada no Chile, importar pa
pel de imprensa destinado A impressão de livros, jornais e periii
dicos ., nos- termos do artigo 13 . 0 Decreto n9 66-.125, de 28/01/70.

If =-	 A .presente renovação será .caseada eá caso -de des
cumpriMehto das normas de Controle fiscal, relativas ã Matéria.

RODOLPHO BERI4ARDI

-
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA

'NAC1ONAL„
EXPEDIENTE DG PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL-SUBSTITUTO

PORTARIA/Z.01 DE FEVEREIRO 'DE 1978

£0 -PRIPCURADOE-iGERAL DA FAZENDA NACIONAL:-SUBSTITUTO,

no- USO da atribuição que 1110 Confere a alínea "j" do item I dó
artigo 22 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda
Reei:9nel, 4provado'pela POrtaria-h9 4186, de -6 de setembro de
1977 dia-Rinietro da Fazenda, e tende em vista a relação nOmi
neI a que, te refere .0 art. 19 do Decreto n9 80 451, de 11 de ou

tubro, de l91.7 i resolve:

N9 3Q .	. E STA.BEL-ECER 4 lotação., ma Procuradoria da
FatendeNaciOnel , n0 Estado de São Paulo, do-Proeurador de Pager:

4S Neeional: . ANTONIO CRUZ JUNIOR, código E3 L. 1.1014, Classe "C"
matrícula n9 lsoo.sos.

O PROCURADOR,-GERAL DA FAZENDA NACIONAL-SUBSTITUTO,

nó 00 04 etribUição que 1/10 confere a- alínea "j" do iteM I dg
artigo 22 dO Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, aprovedo . pelaPg~ia n9 486, de 6 dé Setembro de
1917, do-:Ministro da Fazenda, resolve:

1n19 308 ,DESIGNAR oProcurador da Fazenda Nacional SJ-
1101.4, , Classe "C", ANTONIO-CRUZ JUNIOR, Matricula m91.900-.508,
letade na Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de São. Pas
19, !Para prestar serviços, sem ónus, na ' Procuradoria da Fazenda
Nacional no Estado-40 Rio de Janeiro, pelo , prazo de 30 (trinta)

dias.
CID. HERACLITO -DE QUEIROZ.

NILNI'STÉRIO
DA ,AGRICULTURA

GABINETE DO MINISTRO
Portada at 140	 de 8 - 	de feverei ro 1, de 1W8

0 Ministro_ de Estado DA AGRI

CULTURA, Usando da Competencia que lhe confere o artigo 34 do
Decreto rv? 80.831, de 28 de novembro de 1977.

RESOLVE designaroCelà ROSER
TO VENERANDO PEREIRA, Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Meteorologia., ccidlgo DAS-101. 14, para responsabilizar-se	 pele

direção  geral do -Instituto Nacional. do Meteorologia -	 INEMET,

atribuindo-lhe a incumbéMoia de coordenar os trabalhos de	 ia

plan.taç'ão , da respectiva estrutura regimental, estabelecida pê
Ia' Portaria Mi-mister/ai r1.? 27, de-1.2101/78, publicada no Diãrio

Oficial de 12 de janeiro de 1978.

ALYSSON PAULINELLI

Portaria	 141 de 9	 de fevereiro	 de 1918

O Ministro de Estado da Agricul
tura, usando da competencia que lhe foi delegada pelo Decreto ng.
73.987, de 24 da abril de 1974, resolve:

Rescindir o contrato- de trabalho, a pé_
dido, a partir de 06.12.77, do servidor PAULO ROBERTO ALCANTAR'P.Il
MORAIS, ocupante do emprego de Técnico de Contabi1idade,LT,-NM=1042
2-A Ref.24, admit 'ido pela Portaria Ministerial n2152, de 31/03/76,

e corá exercició na Inspetoria Seccional de Finanças no Este.da . de

Pernambuco.	
ALYSSON pAULINELLI

Dirimia-et 142 de 9	 de fevereiro	 (1. li 78

Ministro -dê Estado • da:
Agricultura, usando da competencia que lhe „foi delegada pe-
lo Decreto n2 73.987, de-24 de abril. de 1,9744 resolve:

Dispensar a pedido,. à partir de .
27.01,78 f 0 Servidor Victor Eustítquio Amorim, ocupante, -40
emprego de Agente Administrativo la=0A*$01,2-A-24, lotado."'
no,Pepartamenio,de Administraç gio Br./Unia-Mede/si:

s4vspàs PAULINELL/

Portaria oi.w 143	 de 9	 de feVe:retro de 19 18

O n Leite° de lEst -oode• -de Agrk
cultura, usendo da competeneia que lhe fel deIegede pelo Decreto n‘l 73.987,

de -24 de abril de 1974,

'RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo, com a lei
CoMpleMenter nR 29,, de 05 dm julho de1976,
observado o itestrÁ2- artigo 102 de Conett
tuição da ,Rep(ilgice Federativa do Brasil,

No Quadra Suplementar deste Ministerin,. e:

01) ACACIO DE ARANTES, matrícula	 riGiero
1.157.421, no car go ' de Tratorista, CT-4112•7-A (Processo' M o ?1A,21/1997/77)1

.02) ACIMAR -SENÇALVES MOREIRA, matricula nR

2.001.268, no cargo de Trabelhedor, GL-402.1- (Processo n o M&,20/5532/77);'

3) ADÃO ALVES, matrícula ne. 1414.631, - no
carga de. Operaria Rural, P-207.6 (Proceaso nR MA-21/13:793/701

4) ALCEDINO GOMES,.-matricula nQ 1.164.860,
no cargo de Méc'énico, de M&quines, A-1306.9-13 (Processo MA-21/13020/70/

5) MURO SARROS, matricula hel 1.950.782r;
no cato:de Opergrio Rural; R-207,6 (Processo NRRA,21/13.341/76);

05) AMALIA DA SILVA BASTOS, Matricula daltro
2.132.199, no cargo de Serviçal, GL-102.5-A- (Procesao .ra MA-15/1207/77);

7) ANTIlNID COEL110-DE.OLIVEIRA Matrícula nA -
1.814.633, no carga de Operario Rural, P207.6(ProCesso- MA-21/13,183/16);

8) ANTONIO GUIMARÃES VIEIRA, matrícula nine
To 1:087.335, na cargo de Pintor, A-105.8=A (Processo- na MA-21/872/77)1

9) AWINO LOPES ESTRELLA, matrícula nilmero
2.197.028, no cargo de Trabalhador, SL,4132.1 (Processo . no MA-21/740/77)1

10) ARLINDO ANTONIO DE ALMEIDA, matrícula-no
1.893.794, no cargo de Operario 'RUral, P-207.6(Probesso MA-21/13.931/78)1

,	 11) EDSON TEODCRO DE SOUZA, matricula rámerc
2.155.396, no carga de Trabalhador, GL-4O2.1 (Procespo MA=11/00807/77)/

12) EU2É810 ELIAS, matrícula nQ 1.874.323,no,
cargo de Operrio Rural, P-207.8 (Processo nP MA-21/6416/77)1

13) fIDELIS DE MORAES; Matrícula 2.381,097,
no cargo-de Tratorista, ;GT-402.7,-A (Processo na MA-21/669/77)1

14) FRANCISCO- SOARES DA: SILVA, matrícula n1-

mero 2.218.252, no carga de Tratialhador, GL-402,1 (Processo"-21/277/77);
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15) GEDECYR DE MATTOS, matricula 2,381.099,
Mo cargo de Auxiliar Rural, P-209.1 X9rooeseo , ne -MA-21/604/77);

16) . ISAIAS, VIEIRA, matrícula Q 2.141.441,no
cargo de Trabalhador, GL,402.1 (Processo no MA-21/2041/77);

17) JOÃO FIDELIS DA SILVA, matrícula nOmero
1,096,435; nó tergo' /-de Trabalhador, SL-402 -.1(P ocesso hp MA-02/108/77);

18) pdA0 MANOEL DA - SILVA, matrícula numero
2.19E1.793, nó cargo de Trepe/Nadar, GL-4O2.1 (Processo . MA-21/13.779116);

19) JOÃO PERES DA SILVA, matricula 2.141085,
no. -cargo de Trabalhador, (3L-402,1 '(Processo n0 l4A,21/13.794176);

20) j(18 DERZI FILHO, matricula á g 2.141.616,
no cargo de Escrevente Deti16grefo, AF-204.7(Processo MA-21/13.796/76);

21) JOSÉ ALCIDES SANTOS, Matricule 	 nemero
2,141.191, no cargo de Motoriett, CT-401.10-4 (Processo 	 nine= MA-
21/11.734)76);

, 22) JOSÉ GANZER, matrícula nP 2:200.7314. hó

cargo de Carpinteiro,. A-601,12-D (Processo- riP MA-20/4566/77);

23) JOSÉ GOMES DE SOUZA, matríoula nidneto
1.667233, no Cargo de Opererio Rural., P-207.6(Processo MA-21/12447/76)I

24) pOuo SALM; DE FRANÇA, Matrícula neMe-
rm 2.141444, no carga de, ArMeiéninte, AF-102.10A8 (Processo nemero
2112341/77);	

25) NATRANAEL TRINDADE, matricula2,197.305i
. no Cargo de ,AukilIar Rural,. P-209.3 'ÉProcetup ne MA-21/13.626/76)4

26)28TACI140 , HERMES BARWIMS,metriouie no •

1,592:556, no cargo de Trabalhador, GL-402.1(ProCessó 'M440/5613/77)4

27) PEDRO FIRMO MON-NIRO, Matrícula niimeo

1:846.745, _mo Cargo de Operetio Rural, P ,207.6 (Processo MA-2I/739/77);,

24) PERCILIANO MARQUES PEREIRA, matricula ni2
2.393.042-, no cergo de Carpinteiro, A-601.8-A, (Processo- MA-13/3252/77);

29) RAIMUNDA DE DOES MENDES,. matricule n2
2.190,906, nó cargo de -Escrevente DatilOgrafo; AF-204.7 -(Processo n(imero
MA 21/5692/77);:

30):REGINALDQT3APTISTA, matricula 2.197047,
no cargo de Trabalhador, 61,402.1 (-Prodesso n e MA=21/671/77);

31)-WALDEMAR GRANDÃO, matrícula 1.754.951,
no cargo de Opereria ^Rural, P-207,6 (Proceseo h12 MA-21/148/77)4

32) WALDEMAR PEREIRA DA 'ROCHA, matrícula no

1.125.73O, no morgó de Opererio Rural, P-207.6 (Processo número MA-21 /
13,875/76);

33) WANDERLEV RODRIGUES. DE OLIVEIRA, matri-
cula np 1.154.904, no oargo de. %Anixo. de Notares Combustão ,A,I305:
S-A (. Processo nI; MA,21/13,986/76):

ALYSSON PAULINELLI

DESPACHO DO 11,ONISTRO
Em 8 de fevereiro de 1978

Afastamento do País;

O Ministro de Estado da Agricultura, no uso da atribuição que
lhe confere o Parágrafo Único do-Art. 39 do Decreto n9 74.143, de 4 de junho

de 1974, autorizou o afastamento do País do seguinte servidor:

- Fernando Junqueira Tarnbasco-Homologaç go de 1. 01.78 a

3. 02.78 e Prorrogação de 9. 02.78 a 28.02.78, com ónus

(MA-01 L26 -0009/70.

SECRETARIA GERAL
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28
42
43
80
81

ENTIDADES FEDERAIS - PESSOAL

ENTIDADES FEDERAIS - OUTRAS DESP. CORRENTES

ENTIDADES ESTADUAIS - PESSOAL

ENTIDADES ESTADUAIS - OUT. DESP. CORRENTES

AUXÍLIOS P/ EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES

AUXÍLIOS P/ MATERIAL PERMANENTE

37

16
1

1

4
2

160:000

810
800
700
380
050

000-
000

000

000
000
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4120 42 ENTIDADES ESTADUAIS - PESSOAL

.

450 000

43 ENTIDADES , ESTADUAIS - OUT.. DESP. CORRENTES 750 000

80 AUXILIOS P/ EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÓES 200 000

Cl AUX1LIOS P/ MATERIAL PERMANENTE 187 000

,	 • TOTAL 1 587 000

11111108440
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4120-02 PESSOAL CIVIL - DESPESAS VARIÃVEIS. 193 23

4120-05 MATERIAL DE CONSUMO 30-7' 70

4120-06-
4120-07

REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS -
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

116,
44

00
07 -

4120-08 ENCARGOS DIVERSOS 35 -00 :

4120-10 SUBVENÇÕES SOCIAIS '08 8-38-

4120-27- ENTIDADES FEDERAIS- PESSOAL rnti 0:14
4120-28 ENTIDADES FEDERAIS- OUTRAS DESP. CORRENTES 9-543 00.0

4120-42 ENTIDADES ESTADUAIS-PESSOAL • 2362 6-84"

4120-43 ENTIDADES .ESTADUAIS,OUTRAS DESP . CORRENTES 2)76' 1433"

. 4120-65 EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES L79, 000:

4120,66
4120-80

MATERIAL PERMANENTE
AUXILIO -PARA EQUIPAMENTOS .E INSTALAÇÕS

37

260

1300,
0-0C
12E

4120-98 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL- DIVERSAS 732

_ .

e TOira - 	 34- 3 76952-

2_0/01/7 8
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4120 BO
4120 981

RELAÇÃO DOS ESTABELECIMENTO S DE LATICÍNIOS Ë PRODUTOS AUTORIZADOS 

EXPPRTACAD PARA O BRASIL (PORTARIA-N a 52, de 18 de janeiro	 de

1918)

- LUIS MAGNASCO Y CIA- LTDA S/A
Buenos Aires/Capital
Estabelecimento na 04

• Queijos Balados

• Queijos Fracionados-

-- LUIS MAGNASCO Y CIA LTDA S/A

Empalme Lobos/Prov, Buenos Aires

tatabeleciments na 03
, Queijos .Fundidos
• Queijos- pasteurizados-

- LACTERJA SUMI.
Buenos Aires/Capital
Estabelecimento na 4144.

Queijos Ralados

. Queijos'

- MASTELLONE FINOS S/A - "LA SEPERISSIMA"
General Rodriguez/Prov. Buenos Aires

Estabeleciment ó na 1692

. Leite. em Pó

. Opõe de Leite

ar tcaçlo

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS
DE ORIGEM ANIMAL

Portaria m,* 52	 , da 18 d. janeiro

C) C):1 reto raersa Substituto do Departamen

to. Nabional de InapeçãO de Produtos de, -Origem Animal DIPOA, no-uso das
stribuiçSes que lhe monfere o Art. 951, do Regulamento de Inspeção- Indus
trial e Sanitária de Produtos,de -Origem Animal, aprovado pelo Decreto na

30,691, de 29 de Marco de 1952 - e alterado pelo- Decreto -0 1.255,de junho

de I902, s

Considerando o disposto na Portaria DIPOA rig

11, de 30 de- maio de 1977;
Conaiderando.snecessidade de ser exercido um

efetivo controle, Seb o ponto de vista industrial e sanitário, dos produ
tea de laticínios- importados, para consumo no territOria nacional;

Considerando a inspeção- realizada, por tácni

coa do DIPOA, ao Parque Industrial de Leite e Derivados da República da

Argentina;
RESOL_V	 :

Aprovar a relação anexa dos estabelecimentos.

de laticlnio a e respectivoà, produtos autorizados à exporteçãO para 	 o

csk./Q 78

IRO

101011i/10J 

'IteNajelett. 14 -....

ter.V.WOC	 RAOWN da Proard~20 Eumaia — 4 1.2.0

pi ANO 01 a pue Ac A o Reformula'çaõ

("!'"MTNTSTÉRIO DA AGRICULTURA
"”SECRETARIA GERAL - ENTIDADES SUPERVISIONADAS'

remeric~ oaporemou.

Brasil, ficando revogada a Portaria ma 43; de -05 de dezembro de 1977

deste Départaffiente.,

14,0S POEIRA FILHO
ÇFMV Na 0039

Diretor Geral Substa do .DIPOA
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Portaledimento. do Setor Pesqueiro
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• luteemça• -we -no ***** 1W/ 91/11•TlY 1149l.	 41.4.,14Ç1b0.

e elPtOinCAÇA0

PESSOAL. C/VIL. - DESPESAS- VARIAVEIS

mggRI4L-Dg-cogsmy	
4

gmuta0Adlotg SERVIÇOS PESSOAIS

opwRos SERVIÇOS Dg TERCEIROS
ENCARGOS DIVERSOS	 .
SUBVENOES SOCIAIS
ENTIDADES . FEDERAIS -.PESSOAL
ENTIDADES.FEDERA/S *-OUTRAS DESP. CORRENTES
ENTIDADES ESTADUAIS PESSOAL
ENTIDADES ESTADUAIS - OOTR. DESP. CORRENTES
EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES
MATERIAL PERMANENTE
AUXILIO PARA EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES

TRANSFERÊNC IAS' DE CAPITAI. DIVERSOS:

1,411.Ah, APL

ivioNe nfi én.

Wedam.
44444

CALCO

193 823
307 370
116 0.00
44 907
35 000

43d 833
-17 951 014
9 643 00
2 36-2 639
2 076 13

179 000
37 000

260 00-
-732 12

410".2

e TOTAL

****** elo
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SUPERINTENDENTE-SUBSTITUTO 
nn••••

' olanumna-NimetcoudAm E
METEOROLOGIA-
: 69' .Onst dto-

~miga re zoe rr
MOVIDIONRÇade M -

O Chefe- 4°10 Disitrite de Meteorob-
Elik1114101141 de metoondadik, do .1It1flds

-tdri0 da Ii5113do das- atribui-
tilai Libe lhe confere:o- Art. 31k : item 8, do-
Regimento.	 aliroVadO. -pela. "1.-

'1~ MinisteduI: n.° 454. de 15 de desem-

bro de 1971, resolve:
Conceder dispensa a Marlene Pires Lei-

te. ~Paute, do cargo de Agente Adnd-
rdstraltvo CISA-901.4, anq tric.Va no
IPASE n o 2-.002.915, do Quadro de Pes-
pega — Parte Permanente do Mtnistérrio
dá Agriculturtra, lotado no 5P Distrito
de Meteorologia, de substituta automáti-
ca da função gratificada, EElkabolo
VO4, de Encarregada da Turiúa de Ad-
ministração — TAD, durante os Impe-
dimentos legais, eventuais ou temporá-
rios do respectivo Encarregado. Au-
gusto do Nascimento Filho.

- LA .VASCONGADA.S.A .G. e

Buenos Airea/Capital
Estabelecimento na 55

Manteiga
. Leite- esterilizado

Creme esterilizado

• Doce-da leite

- MTILAC S/A
Chivilroy/Prov. Buenos Aires
Estabelecimento.na 94.

• Leite em PO

- OSWALDO LUIS fiENDIZABAL PRODUTOS LÁCTEOS 	 Y AGROPECUÁRIA.

Arénaza/Prov: Buenos Aires

Estabelpeiment o na 3241 Fábrica "SAN ANDREW!

. queijos

- OSWALDO LUIS MENDIZABAL PRODUTOS LÁCTEOS	 Y AGROPECUÁRIA

Roberts/Prov. Buenos Aires
Sstabelecimeeto' na 1072 - Fábrica "LA MARGARITA",

. Clueijrs
OSWALDO LUIS MENDIZABAL PRODUTOS LÁCTEOS S.A.I.C. Y AGROPECUÁRIA

Nueve de Julio/Ptov. Buenos Aires	 I	 '

Estabeleciment o na 2368 - Fábrica -"LA NINA"
. Queijos

▪ tUIS MAGNASCO Y CIA LIDA S/A
La Dorita/Prov. Buenos Aires

Estabeleciment o na 06

.Queijos

- INDÚSTRIAS LÁCTEAS DE LEUBOCO S/A

LeubocO/Prov. Buenos Aires
Estabelecimento na, 560

. queijos

- S/A NESTLÉ ARGENTINA DE PRODUCTOS ALIMENTINIOS

Firmat/Prov. Santa :Fe
Estaeeleeiment o na 3234

Leite era PO
. Leite condensado

34 376'952



= -SOCIEDAD'COOPERATIVA DE TAMBEROS DELA ZONA DE ROSARIO LTDA
"Co .-T:Ar .

Totores/Prev. Santa Fé
Estabelecimento p2 4365
• Queijos

"SANCOR"'COOPÇRATIVAS 'UNIDAS LTDA
Ceree/Prov., Santa -Fé
Estabelecimento ne 4382

Queijos	 .
1.

"SANCOR" ÇOOPERATIVAS-UNIDAS LTDA
Morte 'ros/Prow. tordobe.
E5tabelecimento , n2 3862
, Qáqijdei

-IiSANCOR" 'COOPERATIVAS UNIDAS LTPÁ
Srini5men/Proo, COrdoba
,Eetabeleciffiento TO 100

• Queijos

• Leite em pó

- -"SANCOR" COOPERATIVAS VAU:MS LTOR
' SunCheles/Prov:. 'Santa Fé

EetabtleeiMento- h2 09
• Ltité: em PO
• Doce de -Leite

• • Caseinatos
• Manteiga

- N SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS- 'LIDA
Lehmenn/Proxi. Senta Fé

'	 Estabelecimento .n2 07
. Entreposto

ASSOCIACIDN.UNION- TAMSEROS-COOPERATIVA LTDA	 "MILKAUT"
Frank/Prov. Santa-fé
Ititabelecimentb.n g. 3616
Leite em pir,

- ENZO ), CM/LIO-FORTUNA

San Carlos Centro - Prov. Santa fé-
,	 Estabelecimento he 4416

, Entreposto

CASANTO S.A.C.I.F. Y AG
Poro Dei Mollt/Prov. Cordoba
Eetabelecimento n2 147
. Queijos

-- S/A. NESTLE ARGENTINA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS-
Villa -Nueve/Prov. Cordobe'
Estabelecimento ' n2 2196
Leite Condensado
Leite em Pé

- "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS UCA
Lt Plata/Prov. -Buenos Aires
Estabeleciffientó no 4415
. Entreposto

▪ "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS LTDA
SAN GUILHERMO/Prov. Santa- Fé-
Estabelecimento n2- 2077'
• Queijos

- "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS LIDA
, Centeno/Prov. Santa Fe -

Estabelecimento n2 38-61
• Queijos

- "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS LIDA
S pardi/Prov. Santa Fé -
E stabelecimento ne 4311
• Queijos

- FÁBRICA SASTRE S/A
Sastre/Prov. Santa fé-

2194 Terça ...Feira 14 tomo cmcw: (8-e4o —" Parte 1)	 Fevereiro de 1978
SOCIEDAD . COOPERATIVA DE TAMBEROS DE IA ZONA DE ROSÁRIO LTDW
"COTAR"
Rosérit/Prov. de Santa Fé
EstabeIecimento na 3434
Leite em . Pó
Manteiga

- LUIS MAGNASCO Y CIA IMA S/A
."LA TANDILERA"
Tandil/Prov.. Buenos Aires
Estabelecimento n9 17
. Entreposto

- LEVINO ZACARDI	 At Y'tD
Buenos Aires/Capitel
Es tebelecimento n2 1043
• Entreposto

AUElAC	 Y AGROPECUÁRIA
Buenos Alces/Capital
E stabelecimento Na 2277
• Entrepoátó (Oepósito),

- 5/4 NESTCC ARGENTINA DB PRODUTOS A LIMENTÍCIOS .
MUNRO/Prov.. Buenos Aires
Es tabelecimento re2 3883

Entreposto (Depósito),

- S/A NESTLt ARGENTINA DE PRODUTOS . ALIMENTÍCIOS,
Nogoya/Prov., Entre Rios
Et tabelecimento:n2 139
• Ia/tete P6'

- S/A- NESTLÉ ARGENTINA. DEPRODUTOS A LIMENTÍCIOS' -
tomas - de Zamora/Prev. BuentleAires

'EatabeleCimentçrne 3715
•Entreposto (Depótito)

- TAMBEROS UNIDOS bE CANUELAS AGROPECUÁRIA
-Çeguelas/Prov. Buenos-Aires.
Estabeleci:mente n2 4121-
. Leite et Pó:
.,,Queijoe

ÇASANTO S/A
Buenos, Aires/CapittI.
EttabejeciMento. n2 4066
(Com Entreposto)
. . Q 0eijà9 Rei:1300e
. Queijo* Fundidos

- ENZO . Y EM-1140 FORTUNA S.A.I.C.A.
teptz/Prov. Sante Fé
Estabelecimento no 1759
. Queijos

- COOPERATIVA TAMBEROS DE TRENQUE LAUQUEN
. ,ESTABELECIMENTO N2 3462.

. QUEIJOS
- "SANÇOR" COOPERATLVAS UNIDAS LTDA

GEILAC S/AGaluts/Prov. Santa Fé
Gesalet/Prov. Santa FeEstabeledimento n2 184
Estabelecimento n2 4042Queijo Ralado
, Queijos. Entreposto

“SANÇOP COOPERATIVAS UNIDAS LTDA 	
QUÉVIMAR M.14.Y F
Pasco/Prov. Cordobt-Devets/ProV. tordoba
Estabelecimento n2 34-81Estabelecimento n2 181

Leite em Pó.	 . Queijosé
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2,	 Admitir ma vaga décorrente,Sob

o regime da legislaçãó trabalhista, no emprego de Agente-^de

Portaria LT-TP 1202.-classe "A" - Referência 1, o candida

to-habilitago em concurso palie° JOSÉ JOAQUIM MENEZES. • DA

SILVÁ, em .brapilia,DF.

3. • A entrada em eXerolcio,por par

te do candidate, dar-se-á ~ante o prazo de 30 (trinta) ¡nes

contados da data da publicação desta. 'Portaria, desde que, nO

prazo de 5 (Cinco) dias, Manifeste 	 intereSse em aceitar

O emprego.

ARNALDO.PRI4TO

Eatabelocimento n g 1890

• :Queijos

- "SANCOR" tOOPERATIVAS UNIDAS tTDA

Moldes/Prov-. CordOba

. Estabelecimento fi g 4372'-
. Queijos'

LR- UNION S.R,L.

+laza/Prov. Buenos Rires
-Estabeleciffiento nA 3794

Queijos

OESERVMEs.:,

1. Os . Entrepostos e DepOSitos cohstantes da presente relação só.po
.derão exportar pata p -Brasil produtos fabricadoS em indástrias

deifidaffiente -habilitadas.

2. Os queijos produzidos em estabeleóimehtos habilitados	 poderão

-: ter a naturaçãOtempetada em- estabelecimentos igualmente auto
rizados a exportacãe -para o Braail (Fábrica! de Latielnios, Usi .

nas 00 Senefitiamento e:Intr'Ocistos)..

MINISTÉRIO DA..
• .aorucAçÁo E CUL-TURA.	 .

DEPARTAMENTO DE PESSOAL
PORTARIA- N.O 105. DE 27 pg

- JANEIRO DE

O Diretor-Geral do Departamento do
Pessoal do Ministério da Educação e Cul-
tura, usando da competência, que lhe foi
deiegada pela Portaria Ministerial núme-
ro 244, de 25 .ce- de 1977, publicaus
no Dtdrio miau .de 9 de maio de 1977,
resolve:

MINISTÉRIO DO TRABALHO
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 3064 DE 3 DE FEVEREIRO DE 1978 .

O Ministro & Estado
DO TRABALHO, usando das atribuições que lhe conferem os ar-

tigos 11 e 12 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de

1961, e o artigo 12 do Decreto n9 7 2.912, de 10 de outubro
de 1973,

RESOLVE
Delegar competência ao Diretor-Geral do De-

partamento do Pessoal, deste Ministério, pára-praticar os

atos relativos à- designação, dispensa e permanência de servi

dores. Para a iMplantação do Grupo-Direção e Assistência In-

termediárias, código DÁI-110, de que trata o Decreto nátóro

81-252,de 26 de janeiro de. 1972,
ARNALDO PRIETO

Podada	 3066 ..-0e 08-de fevereiro de 197-8

O Ministro de Estado
do Trabalho, no- uso da competência- que lhe foi. delegada pe

lo D'eCreto n9 73,587, de 24 , de abril de 1914, e tendo em vis

tá o "que consta do Processo BÁBP n9 239/78,

RESOLVE

Tornai sem. efeito a Portaria

mTb n4 3..61.8 ., 'de 25 de outubro- de 1917, publicada no Diário
Oficiá. de 03 de- novembro de 1977, ma parte em que admitiu

a candidge LUZIA APARECIDA BERNARDO', no emprego de Agente

de Porteria, ' em face de desistência,

'Portaria n.• 3067 , da :08 de fevereiro	 içã 8

O	 de Estada
do Trabalho, no uso da competência que lhe foi delegada-pé.
io Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em
vist õ que consta do Processo DASP n9 24..032/77,

:R E S. OLVÉ.

Admitir; sob o regime da legis

lação trabalhista no emprego de DATXLOGRAFO LT-SA 802.1r. .t`

Classe "A" - Referência 16, os candidatos, abaixo relacio
nados, habilitados em concurso públics5 em Brásifik-DF, em

substituição aos .desistentes constantes- da Portaria N9

3.686, de 22 de dezembro de 1977, publicada no Diário- Ofi

cial de 27 subsequente;
CARLILIG LOPES COSTA
MARIA DAS' DORES XAVIER DA SILVA

DELMA DA SILVEIRA ROCHA FRAGA

MARIA MADALENA SILVA BASTOS

ADELIA RODRIGUES PEREIRA

OLIND'A DE SOUSA ANTONIO

ALBERTO CÁRV1sL110 CUNHA

cLUDio JOSg DD LIMA

2.	 A entrada em egerelcio, por par

te dos candidatos, dar-se-á durante o prázO de 30 . (trinta)

dias contados da data da publicação desta Portaria, desde

que, no prazo de 5 (cinco) dias, manifeste o seu interesse

em aceitar o emprego.
ARNALDO PRIETO

.0drladet.n.• 30.68 ,~08 de fevereiro. de /978,

O MtetistrO de Estado
do Trabalho, RO USO da competência que lhe foi delegada pe

io Decreto n9 73.987., de 24 de abril de 1974, e tendo em

viste o " gila consta : do Processo DASP n9 21.$02/77,

RESOLVE

Tornar sem efeito a Portaria

MTb n9 3.465, de 16 de agosto de 1977, publicada no Diãrio
Oficial de 19 subsequente, na parte em que admitiu o candi

dato 'JOSÉ PEREIRA PAES, no emprego de Inspetor do Trabalho,

em face de desistência.

2.	 Admitir, na vaga decorrenté

sob o regime da legislação trabalhista, no emprego de Ins-

petor do Trabalho, COdigo LT-NS-933, Classe "A" - Referen

Designar Angelina Gomes da Silva,
Agente Administrativo, Código . .....
LT-EIA-801.2 — Classe "A" — Refe,ên-
eia 24, da Tabela Permanente deste Mi-
nistério, para substituir o Chefe do Se-
tor de Legislação Trabalhista -- SLT, da
Divisão de Leg1sla950, Direitas e Deve

-res, Código DAI-111.3, em seus impedi-
mentos legais te:apararias e eventuais.,

Eraido Tinóco Melo, p/Diretor-Geral.



A entrada em exercicio,por parte da candidata, dar-se-a durante o Prazo de 39 (trinta) dias
contados da data da puulicação desta Portaria.

Para candidato habilitado em ci
dade diferente ,daquela em que esta sendo admitido; conforme
dispõe a Instrução Normativa n9 58/76 do DASP, 5 vedada qual
quer movimentaçãq no prato de 3 (três) anos, contados da data
de publicação do presente ato.

3.

ARNALDO PRIETO

de- 1977 e usando da atribnição-conferida
pela Portaria Ministerial n° 544, de 8 de
-outUbro de 1978, resolve:

Dispensar Alcei de Oliveira Matos da
função de •RePretentarite ' Suplente do
'Ministério da Fazenda no Conselho Re-
gional do 'Trabalho Marítimo no Estado
'do . Para, eni-.Belém. Ernarii .Araujo
Braga.

CONSELHO. SUPERIOR
DO 11RAEUMLIIO MARÍTIMO
' PORTARIA N.° 12, DE 1 9D

"'PEREIRO DE 1978

O Presidente de COriselho . Superior doTrabalho Mar! timo, te210o. em vista o que.conat.a . dó Processo • 21:2 liTb	 117.959

2.196 Terça-feira. 14	 :MARIO :OFICIAL (Si-ciel

'cie 37, a candidata habilitada em concurso :público BRIGIDA
MARIA BORRA. CAVALCANTI, no Estado dó Acrei

NINOWCX0 N2 795
de 30 de . janeiro de 1978

O CONSELHO SUPERIOR DO TRABALHO MARITIMO, usando das atrl
buições que lhe são _ponferidas pela Lei n214.589, de 11. de dezembro de
1964, em sessão realizada nesta data, ao examine:. o Processo ne CSTM
165/77 Mb 111.473/77), no qual o Conselho Regional do Trabalho Maritl
mono. Estado de Santa Catarina recorre ex officio,paia este Conselho Sm
perlar, da decisão proferida na Resolução nía CRTM	 de 20 de julho de
1977, que aprovou Regulamentação dos Serviços de Bloco 'nos portos dam
le 'Estado', visando a que *fique esclarecido se o pessoal da 	 Marinha
Mareante, desembarcado, com sua inscrição na Capitania dos Portos	 emdia de preferincia sindicalizado, pode executar Serviços de Bloco",

CONSIDERANDO que a Lei n 2 5.385, de 16 de fevereiro de
1968, apenas outorga poderes aos Delegados do Trabalho Marítimo para imporem Multas • às Delegacias do Trabalho Marítimo para fixarem a remune
ração- dos trabalhadores utilizados nos-chamados *serviços de bloco";

CONSIDERAHDO ' que a aplicação da citada lei independe de
maiores esclarecimentos, dada à clareza do seu texto;

CONSIDERANDO que os profissionais - os mais diversos --
que executam o "tralialho de bloco", não constituem categoria profissio-
na]. reconhecida de "trabalhadores avulsos de serviços de bloco", atuan-
do sempre como contratados, na forma da lei;

• C0NSID-22ANDO que ao está no âmbito das atribuições dos
Conselhos Regionais do Trabalho Marítimo a regulamentação de dispositi-
vos de lei,

RESOLVE, por unanimidade, dar provimento ao	 recurso
ex officio, reformando-se a resolução recorrida
e, em conseq5encia, a regulamentação dos servi-
ços de bloco nos portos do Estado de Santa Cata- •
rine, por ela aprovada, uma vez que falta empe-
tencia legal aos setores envolvidos, para a expe
dição da aludida regulamentação.

Sala das SessZies, ela 30 de janeiro de 1978

ERNANI ARAUJO BRACA
PresidenU
	 MILTÓN DE ALMEIDA MONTEM-ORO

Relator

BALILI-L.IJ k C 119

Na Resolução n. de 16 de janeiro de 1978, publica-,
da no Diário Oficial da União (Seção I - Parte I),_ de 27 de janeiro -
de 1978, à página 1567, onde se ré: "... obedecem ao disposto no art.
59 e seus parágrafos, do Decreto-lei na 6.1-4-7, de 29 de dezembro de
1943", ,leia-se: "... obedecem ao disposto no art. 52 e seus parágra-
fos, do Decreto-lei n2 3.34.6, de 12 de junho de 1941, com a nova redil
çae dada peio Decreto-lei n2 6.14-7, de 29 de dezembro de 1943".

,Parte n

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

GABINETE DO MINISTRO
Portaria No 127 /Wide 03 de 	 fevereiro	 de 1978: •a Ministro-de Estadoda AERO-

NÁUTICA, usando da competencia que' lhe foi delegada pela' Decreto , námerá73 987, de 24 de abril de 1 974,e atendendo -a diligencia do Égrelo Til
bunal de Contas da União,

RESOLVE retificara vigenci-a.

da aposentadoria compuleária de REYNALDO DA SILVA, matrícula-númera....

1 648 770, AO carta de Auxiliar Operacional de Atividades Agiopequeriae,

código NM-1007,1, classe "A", Refereilcia 4, do Quadra Permanente deste

Ministerio, constante de , Portaria Coletiva -número 579/6111, de 30 de ju- •

lho de 1 976, publicada no-Diário Oficial de 05 de agoató do mesmo

para considerá-lo inativado.a contar 0E119 'de 'abrilde 1 976, edie•po,

mo constou daquela Portaria (Processo número 21,113/1301/76•

10ELMIR gAMPUS Vg ARARIPE MACED01

Portaria NO 128/13141 do 03 de	 fevereiro' de 19178
'	 O Iffiníetro de Estado da -gRO- .NÁUTICA, usando da competencia que lhe foi delegada pelo EiSoret0 numera

73 987, dg 24 de abril de 1 974,e atendendo a diligencia de Egregià Tri ,bunal de Contas da Uniio,

ft É S 111. V E retificar g vigedpia
-&1: aposentadoria compuleOrla de GiOVANNI CASTE1LI, matricula nómaím....

1 761 135, no cargo da classe 'de Centramestre,dediga ART-701.4, faixa
Gradual IV, da Categoria Funcional de. Artífice de' Estrutura de fit;orge
Metalurgia, do Quadre Permanente deate , Midisterio„canstente da Porta-
ria número 609/GM1, de 12 de agosto de 1 976, publicada no Diária Ofi,
cie]. de 18 do mesmo meg e ano para considerá-lo IdativadO_p contar Ae,
18 de agosto de 1 975, a não como constou da -referida FOrtaria,ficande,
em conseObencie, alterada a Portaria número 187/611I„de- 112 de Mane de
1 977ipublicada no Diário Oficial de .07 do mesmo mee e ano, no: que Asti- .
ter (Processo número 04-14/857/76).

JOELMIR CAMPOS-DE ARARIPE MACEM

Portaria No 129 ./GM1 de 03 de	 fevereiro de 11578.-

O Ministro de; Estado-da i,4ERO,NÁUTICA, usando da compétencia que lhe foi delegada pelo Dedreto numere73 987„ de 24 da abril de 1 974, e tendo em vista o-que consta do Prncesso M Aer nárnero . 06-02/2703/77,

RESOLV E

Conceder dispensa nes_terMos 00
ertigo. 487. da 'Consolidaçeodas-Leis
do Trabalhe, na Tabela Peritamente
deste Mlnisterió; 	 *

A' 'partir0'01 de outubro de:1 977,
á PAULO ALVES DA SILVA 2 VICENTE JOSÉ 'DA , SILVA, ambas meupantes dos Em-
pregos de Auxiliar Operaciodal de Serviços Diversos, cádigo

1.T.4"1006.4 classe "A", Referencie 4, de lotação do -Centro - Teánice
Aeroespacial.'

jegLmIR 1p4mpos Dg ARARIPETMACEDO

Mataria 151DJ.W/G11l roi 03 de fevereiro	 de-1478

O Ministro de Estado da- AERO-
NAuTICA, usando da coMpetencia que lhe foi delegada pelo Decreto numero73 987, de 24 de abril de 1 974, e tendo -em visteo que Caneta de- era,cesso.M Aer numero 04-01/1826/77i

RESOLVE

Cóheeder dispensa noktermpe de. •
artigo 487, da ConseIidacao do Lg,'

FevereItO de 1976
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is do Trabalho, na Teb?la Permanen-
te diM ,Megisterio da Aeronáutica,

R- f 5 £11, V E
-Conceder a . gratifitação de péri-

cu1e108de, previetene-itee XII-Ido Anexo-II do Decreto-lei número.-

1 341, de 22 de agosto de 1 74, na rectçãe.dade pelo Decreto-lei núme-
-ro- 1 352, dg 29 da' outubro dê 1 974, a RAIMUNDWRIBEIRO LAGO, ocupante

do cergmde Attlfice, código ART=701.2, Referencia 14, pertencente ao
jitiedto permanente deste Ministerip, em ráião ge déeeffipenher atividades
que exigem contate permanente cem nperações e manutenção de instalaçõee

eletriças de alta tensão, em condições de manifesta periculo gidade (Pra
cesso númetw10-04/777/77). .

partir -de 01 de outubro de-1 977,
a-DJALMA MIGLIWSENSABAT, ocupante do emprego de Professor de Ensino de
20.dteu, da lotação do Coli g ia:Brigadeiro . Neutoh Braga.

JORCMIR CAMPOG,DE:ARARIPE MACEDO

Podariarg 131 /GM1 de 03. de fevereiro - de 1978
-() Ministro de Estado da AERO-NÁUTICA, tendo em vista o disposto no Decreto nurnto 74 784 , de 29 de

Outubro de 1 974,t na Inétruçao Normativa DASP numero 50 , de 02- dedezembro de 1 975.

JUELMIR tAmpppA)E ARARIPE MACEDO

da AERO-
de 29 de
de 02 de

RESOLV E
Conceder a gratifiCação de peri-

culósidedé, prevista nó item XIII do Angico.	 dO.Decreto-lei
1: 341„ de 22 de agosto de 1 974,- na redação dada pelo Decreto-lei niste=
ro 1 352;, de 29 de outubro de 1 974, a LUCINDOLADORNO FILHO, ocupante
'docetgo de Attífiee Especializado, Código APT=703.3, Referencia . 20„ do
: Quadro, Permanente deste Ministério, em razão de desempenhar atividades
guie exigem contato . 	Commperações t manutenção -de inetalaçõeS
„elátricas de alta tensão, em condições de manifesta periculosidade.

.0a efeitos desta Portaria vige-
. reiee partir de .08 de eetembry de 1 977( ,!rucesso nO 94=20/2429/77).

JOELMIR CAMPOS bÉ*ARARIPE MACED5

Portaria NO 133 /GM1 de 03 de fevereiro de 1978
O Ministfo de Estado da AERO-

NÁUTICA, tendo em vista: o.disposto no, Decreto numero 74 784, de 29 de
outubro de 1 974, e na Instruçao Normativa DASP numero 50	 de 02 dedezembro de 1 575' -RESOL-V E

Conceder á gratificação de.
culosidede, prevista no item XIII do Anexo II do Decreto-lei número ...

1 341, de 22 de agosto de 1 974, na- redação dada pelo Decreto-lei nivile=
ta 1 352, de 29 de outubro . de 1 974, a MILTON GARCIA VILLELA, ocupante
de cargo de Artífice Especializado, Código ART-703,3, Referencia' 20, do
Quadro Permanente deste Ministério ' , em razão de desempenhar atividades

que exigem contato permanente com operações e manutenção de instalações.
élátrices de alta tensão, em condiçaos de manifesta periculcsidade.

OS efeitos desta Portaria vigo-
rara a"pártir de 17 de-ágosto-de 1 977 (Processo número, 04-20/2429/77).

JCELMIR CAMPOS DE ARARIPE MACEDO
Portaria NO 134 . /8111 de 03 de fevereiro de,1978

O Ministro .de. Estado dá AERO-IYAUTICA,, tendo. em vista o dipposto-no Decreto. numere 74-784 , de 29 de
outubro de 1 974, e na Inetruçao Normativa DASP numero 50 , de 02 de
dezembro de- 1 975,

1 341, de 22' de agosto de 1974, na redação dada pelo Decreto-lei núme-

ro 1 352, de 29 de outubro de 1 974, a GILBERTO SANT 1 ANNA DA SILVA, mcu
pante do cargo de Artífice, C6dig0 ART-703.2, Referáncia 14, do- Quadro
PermanentVeste Ministetie, em te gão de desedpenhat atividades que exi

gema contato permanente. dom operações e manutenção de lnetelações elátri

ces de alta tensão, em oondições de manifeste periculoéidade (Processo.
número 04-20/2429/77).

De efeitos deste Portaria vige-
rem a partir de 08 dê julho' de 1 977,

'JOEUMIR ¡campos :hW ARARIPEMACEDO

Portaria: Nd 135.4111 c• . (53' dó fevereiro'	 de 1978
O Minittro de Estado de AERO-

NÁUTICA, tendo te viste odisposto no Decreto Neer° 74 784, de .29 de
outubro de 1 974,e ruit Ihstruçam Normativa DASP numero' SO , de 02 de
dezembro de' .1 975, R'ESOLtrE

Conceder a.âratificeCeo de pari=

culosidade, previ:ata no item XIII dó Anexo II do Decreto-lei número.....

1 341, dg 22 de agosto de 1 -974, na redeção •dada.pelm'Decreto-lei núee=

ro 1 352; de 29' de outubro de-1 974,. a CARLOS £INELLI, ocupante -do car-

go de Agente Adminiatrativó, código SA-801.2A, Refetáriele 24, do Quadro

Permanente deste Ministário i em razão de deaempenhar atividades que exi
gem contato permanente de operaÇOes coe inflamáveis emombustivele
condiçãés de manifeste periculosidade.

• Os efeitos deste Portaria vigo-

ram a partir de' 01 de abril de 1 97E(Ptoceeso número 05-02/4019/77),.
JOÈLMIR, CAMP(WDE-ARARIPEMACED5.-

Portaria Np 136 ./GM1 de , -153 	 Severeird, do 1978

outubro de I 974, e. ribInstrugeo :Normativa DASP -numero . 50i
dezembro de 1.975,-

:NÁUTICA-, tendo és vistá C disposto no- Decreto numerm74 184 ,
O.Miniatio de' Estado de 

29 de
de- 02 .de

da AERO-

R E:	 0-L V E.	 .
Conceder e gtatiftcaçem-de'peri=

culosidtde, prevista no item XIII do Anexo II .do Decreto-lei númete,,,.

1 341, de 22 de agosto de 1 974, na retinia dada pelo Decreto-lei núme-

ro 1 352, de 29 de-outubro de 1 974, a ANTONIO CARLOS DE AGUIAR, neuparl
te do emprego de Auxiliar de Artífice, código LT-ART=709.1,ReferenCia-2',
pertencente á Tabela Permanente deste Ministério, em razia dt desempe-,
nhar atividades que exigem contato permanente de operações com inflemil-
veie combustíveis -em Condições de manifesta pericuIesidede.

Os efeitos deete Portaria viga-

rem e partir de 01 de dezembro' de 1 974(Processa dimeto 06,02/1846/7.7).:
ÁtÉLMIR.CAMPOS;OEHARARIPÉNIACEDO-

Portada NO 137/GM1 de 03 de fevereiro de 1978-
.Ministpo de Estado de AÉRO=

AlltUTICk tendo em vista-o-dispesto no 9ectetartumpil 74 .754, de 29 deoutubro de l. 974, e na Xnetruçeo- ,Ncrmative DASP ~era 50 r de 02 dg'dezembro de.1 975,
FtE 5-0 ! V-E
Conceder é gratificaçao de pari--

culosidede, previsto no item XII/ do Anexo II do Decreto-lei número ...

1 341, de' 22 de agosto de 1 974, na-redacão dada pelo.becretim-leintiMe

ro I 352, de 29 de outubro de 1 974, a RAIMUNDO CASSIANW DA SILVA, ncu-,

pente do emprego de Auxiliar Operacional de-Serviços-Divertido, código.í-
•

LT-NM-I006.1, Refetericia . 4, da Tabela ~manente deste Ministério, :ge
razia de desempenhar - atividades, que exigem contato penalmente cde

pagem química de meteis em ambiente agressivo, em condições de manifes-
ta periculosidade.

Os efeitos deste Portaria vigo,
,raM a partir de 01 de setembro de 1 976(Ptecesso numeto 1NO3/991)/77).,

3OELM3,. CAMPOS DE ARARIPE MACCDOY

psdarf ic rol 132/G41-de 03 de	 fevereiro 0111R-78

O Ministro . de Estado
-NÁUTICA, tende em vista o dispOste no Decreto fumei° 74 784,
Outubro de 1974, e ne . Instruçao Normativa. DASP número 50
dezembro de 1 975,• 	 -

R E.SOLVE,
Conceder a gratifietteãode peti-

cUlesidade, prevista no item XIII do Anexo II da Decreto-lei
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NIIIsMErrÉFRIC)	 INJEDAJErl-Ftbak
E. 1:)(:) COMÉRCIO	 ç,

DEPARTAMENTO DO PESSOAL
,• Portaria n9 20 de 9 de	 fevereiro	 de 19 7 8

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DO 'DEPARTMENT° DO

PESSOAL ba MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO, -usando da
atribuição que lhe foi conferida ,pelo artigo 14 do Decreto n9

-80.402, de 24 de outubro de 1977,

DESPACHO DO MINISTRO
Processo MME n9 1.570-67.
(DNIPM n9 4.227-41)
Acolhendo proposta do Departamento

Nacional da Produção Mineral. — DNPM,
autorizo a averbação da -cessão e trans-
ferência dos direitos de lavra- decorren-
tes do Decreto n9 24:398, de 28.1.48, de
que é. titular o Espólio de 'Camilo Afia
Valente, em favor da Mineração Rio do
Pouso- Ltda.

Publique-sé e retititua.se ao 'Ming,
para as: demais providências cabíveis.

Brasil a, 25 de novembro de 1977. —
8Mgeekt Ueld, MbriatrO dm Minas e
Energia •

Retificação
Na Publicação da Portaria Ministerial

h.° 041 de 10 de janeiro de 1978, de inte-
resse da Centrais Elétricas Motogrossen-
kes 8. A. — CFMAT, feita no Diário 0/1-
Sal da União de 17 de janeiro de 1978
página 878.

Processo n.9	— 700.028-77.
Onde se 'lê:

I — Concessão para distribuir .......
eenrgiaelé trica

Leia-se:
I — Conecullo para distribuir energia

elétrica

RESOLVE:

Conceder Progressão Funcional de acordo dom o artigo

29, combinado com o artigo 34, item II, do Decreto

n9 80.602, de 24 de outubro de 1977, com efeitos a
partir de 19 de outubro de 1497 7:

NO Quadro Permanente deste Ministerio,

I - da classe B, ,.referencia 20 para , classe Especial,
referencia 21, da Categoria Funcional 'de Motoris
ta Oficial, COdigo TP-1201, mediante deslocamen

-to do respectiva cargo para compor a lotação da
nova claSse,• a •

1. C:CAVIAR° ZACARIAS DA SILVA

Fernando Marquet de Andrade

MINISTÉRIO :DAS MINAS
-E- ENERGIA

,	 GABINETE Do MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTeitiAL

N9 421), DE 21f DE DEZEMBRO DE 1977

Oe Ministros de Estado das Minas e
Energia e de. Interior, considerando a
aolicitação de ~Simão Intérniinisterial
miada pela Portaria Interininistertal

la9 0195, 'de 26 de maio de 1977, resol-
vem:

Prorrogai', por mala 120 (cento e vin-
ã) dias, o preso de que trata o item

' da referida, Portaria Interministerial
119 0195, de 26 de maio dé: 1977, já obje-
to de prorrogação pela Portaria Inter-
Ministerial 59 0344, de 04 de outubro. de
1977. — Shigeaki Ueki Maurício
Rangei Reit.

N9 191 — Autorizar o afastamento do
Pais do EITipregado da Petrobrás Comer-
cional S.A. -- Luiz Artur Correia de
Prd ade pelo período de trinta (30)
dias, a partir de 4.2.78. nos termos do
Processo 1VIIVIE. n9 800.584-78.

N9 192 — Autorizar o afastamento do
Pais do Funcionário da Comissão-

al de Energia Nuclear — CNEN --
José António da Trindade Negrão, pelo-
pniodo de cento e três (103) dias, a par-
tir de 11 d'e fevereiro do -corrente, nos
-termos do Processo MME número
800.175-78.

N." 193 — Autorizar o afastamento do
Pais dos Engenheiros da Mineração Vale
do Parnaiba 8.A. - VALEI) - Jose
DarnUo Bueno Lycarião e Paulo Falcão
de Mendonça, pelo período de quinze
(15) dias, a partir & 11 de fevereiro do
corrente. nos termos do Processo MM:E
n9 800.451-78.

CONSELHO -NACIONAL DO PETRÓLEO

364a. SESSAO,EXTRAORDINARIA
420 -de dezembro de 19714

Realizando- em 20 de dezeMbXO-de-1977, ai64a. ~São
Extraordinária, reuniu-se na cidade de-Bre:0'1-1a, Distrito Federal, ' ot,

Conselho Nacional-do Petróleo,. do- Ministério -das Minas, e " -Energia, sob. - .
a presidência do senhor General-de-Brigada R= .1 08IEL ALMEIDA COSTA. e
com á presença dos senhores Conselheiros Engenheiro HAROLDW LISBOA- DA
GRAÇA COUTO, SILVIO CORREA PACHECO, Quimico EDINO• OLIVEIRA HAIA SMAN
DÃO, Economista VINICIUS TASCA. FERREIRA DA SILVA, -Cortnel,Aviadór AN
TONIO CARLOS DE PAIVA. PESSOA, Capitãosde-Mar-e-Guerra EDSON • fERRAC
CIO, Córonel ROBERTO-PINHEIRO: XDSIN,Ingenhetro PAULO ROBERTO DE OLI
VEIRA NEUENSCHWANDER,Economietm GETOLIO VALVERDE DE- LACERDA,. ZOO°
mista AMAURY'TEREZINO SANTOS rAssr (Suplente)- e--do General-de-Brigada
R-1 FERNANDO BELCHIOR DE OLIVEIRA FILHO, Chefe clo-Gainete, tendo: dei.
xado de comparecer o senhor-Conselheiro Engenheiro-IVO SINAS- MOREIRA.

O Conselho deliberou *obre os-seguintes pretenso":

.1- PROCESSO COPs-504830/77 0 509013/77, referente a
auto de infração lavrado contra a firma ZUBER -LUBRIFICANTES' UBERLAN
DIA LTDA,, sediada- na-Av. José Andralie Gassani.-Distrito Industrialiam
Mberlindia-MG, pelo fato-de estar- ' a memeáproduzindo óleo lubrifióan
te re-refinado fora .das especificações do .CNP, infringindo-g - Regolu
ção n9 4/56.

Na forma do parecer do- relator,. deáidin o Conselho
manter subsistente o auto de infração lavrado -contrita interessada,
com aplicação da Multa no valor da Cr$14.553,00 -( quatorze mil sui
nhentos e-cinqüenta e três-cruzeiros).

2. PROCESSO CNP=.511430/77, referente a auto de- in
fração- lavrado 'contra a finna.COPAGÁZ .DISTRIBUIDORA Dg Gád' LTDA., com
sede em-Campo Grand~, pelo'fato.de seu revendedor, a firma Vange-
lista Bazan, estabelecida na Rua Rio Negro n9 190, em -Santo Andre=.SP,
manter ~Ateu depósito butilões de diverge' mercas, o gim constitui
infração is Resoluções n9s- 1/63: e 12/71. , - .

Na-forma do parecer do relator decidiu- o Conselho-
manter subsistente o auto-de-infração lavrado ContrmiS interessada, !
cora aplicação da multa no valor, de Cr$21.732,00 :(vinte : -e má mil -sete
centos e trinta e-dóis'crUzeiro.).

3. PROCESSO CNP,=51884-3/77, INPM/SP,2350/77, referen
te a auto de infração lavrado contra- á empresa PETBOBRU DISTRIBUIDO
RA S.A., pelo fato-de Seu revendedor, a- firma Auto Posto- Luiemer Limi
toda, situado na Rua -Coronel Xdogo 49 1485, 'ema. São Paultm=SP, comercia
lizar gasolina B fora das especificações do--C/4P.

Na forma do parecer do- relator, decidiu o Conselho
manter subsistente o auto de infração laVradó-centra a interessadai,po
ia, sem aplicaçãode penalidade pecuniária.

4. PROCESSO CNP518313/77, INPM/RB-18575i77,referen -.
te a auto-de infração lavrado contra mfirea NATALICIO-ARMANI, loéali
zada na Av. Bento-Gohçalves n9 3375, em Porto Alegre-RS, por comercia
Usar gasolina A por preço diferente do fixado pelo CNP,

Na forma dó parecer do relator, decidiu-o Conselho
tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,
devendo a mesma Ser cientificada de que ' deverj observar com mal* cui
dado-' a fixação doe preços-.

5. PROCESSO CNP-50(020/77, INPM/SP-2789/76, referen
te a dois autos de infração lavrados, respectivamente, contra a empre
sa SBELL BRASIL S.A. ( pETROLEO), com sede no Rio de-Janeiro-RJ, e coa
tra a firma revendedora POSTO TREVO-LTDA., localizada ma Rua Rafael:

N9 189 — Autorizar o afastamento do
País do Gerente Geral de Produtos Pri-
márias, da Petrobrãs Comércio Interna-
cional S.A. -- INTERBRAS — José
Luiz Ferreira de Sá, pelo período de Ires
(03) dias, a partir de 30 de janeiro do
corrente nos termos do Processo MME.
n9 600.585-78.

1 •9 190 — Autorizar o afastamento do
Pais do Engenheiro da Petrabrás Inter-
nacional S.A. — BRASPETRO, Dell"
'oliveira, pelo período de trinta (30) dias

partir de 31 de janeiro do corrente, nos
termos do Processo anaz. número ....
800.585-78.

PORTARIAS DE DE FEVEREIRO
DE 1978

Me,

O Ministro de Estado das Minas e
Er. e no iro de suas atribuições e
de acor4o com o parágrafo único do ar-
tigo 39 do Decreto n9 74.143, de 04 de
jx.'.ho de 1974, resolve:

N" 188 — Autorizar o afastamento do
Peis do Engenheiro de Construção Na-
val III da Petróleo Brasileiro S.A. —
Petrobrás, ICensaku Salto telq período
de vinte (20) dias, a partir de 27 de Ja-
neiro do Corrente, nos tennos do Pro-
cesso — MME. n9 .600.520-78.

N9 187 — Autorizar o afastamento do
Pais do Empregado da Petrobrás Co-
mércio Internacional S . A . 	 . . . . . .
iNTER.BRAS Gláucto M'aury Hee-
rnann, pelo período de vinte e três. (23)
dias a contar de 29 de janeiro do cor-
rente, nce termos do Processo MME.
5' 600.588-78.

N9 188 — Autorizar o afastamento do
Pais do Assessor de Administração da
Coordenação Especial de Comercializa-
ção da Companhia Vale do Rio Doce —
CVRD, Paulo Roberto Xavier de Brito
Meller, pelo período de dezessete (17)
dias, a partir de 30 de janeiro do cor-
rente nos termos do Processo 1V1ZME.
n9 -800.689-78. 	 --

N9 194 — Autorizar o afastamento do
Pais do Diretor do Departamento de Ins-
talações e Materiais. Nucleares da Co-
r.- Naçional de *Energia Nuclear —
CNEN, José de Júlio- Rozental, pelo per.
rodo de sete (07) dias a partit.,de 27
de fevereiro do corrente, nos termos do
.Processo MME. n9 .800-.590-78. — SM-geakt Ueld.
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de- Barros n9 1462, leme-SP, por não-ter esta última efetuado a aferi
do daria- das botinas medidoras, bem-como não apresentar à fiscaliza
ção os mapas de controle do movimento dario, o que infringe a Resolu
done 7/75.

Na fOrma do parecer do relator, decidiu o Conselho
mentor subsistentes ambos os autos de infração lavrados, porem, sem a
plicado de penalidade pecuniírla às autuadas, devendo ser procedida
nova :4~11~(w no posto revendedor. .

6. IhncEsso ÇNP-500784/77. INPM/SF-11533/76,refereg
te a doi agtesde infração lavrados, respectivamente, contra- a empre
aa, BULL BRASIL S.A. (PETROLEO), -COM sede no Rio de Janeiro-RJ, e con
Lr/ allirma revendedora NOVAES 4 ~num LTDA., localizada ma Aveni
d&-Central PLL 06, Nócleo Bandeirante, Bralilia-DF, pelo fato desta
Ultimado proceder i aferição diária ~bombas medidoras, o sue
constitui infração. & Resolução-n9 7/75.

Ne forma do parecer do relator, decidiu o Conselho
manter subsiatentes ambos os-autos de infração lavrados, porém, sem
aplicação de penalidade pecuniária is autuadas,

7, ~casso CMP-500119/77, INPM/SP-2253/76, referen
te a doia autol de. infração lavrados, respectivamente, contra a empre
11- SEUL BRASILS.A.,(PETROLE0), com sede no Riade janeiro-RJ', e coa
tra a firma revendedora POSTO DE SERVIÇOS SANT'ELMO LTDA., localizada
na Avenida Indepeendincia0 296, ~São Paulo-SP, pelo fato desta Cal
time não prOceder i aferição diária das bombas medidoras, não Orem
tandoi. fiscalização, devidamente _preenchidos, oã mapas de-controle
do movimento diário; o que constitui infração á Resolução n9 7/75.

• Na forma-do parecer do relator, decidiu o Conselho
manter subsistentes ambos dMautos dó infradolavrados„ porem, sem a
,pliCação de- penalidade- devendoiar procedida nova flacall
anão- no-posto Ma causa„ à fim dá ser apurado-te os acua proprietári
owcontinuam: tentandodeoconbecer as-normas. do CNP.

8. PROCESSO CNP-500924/71, INPM/SP-2742/76., referen
- te- á. dois autos de infração lavrado', respectivamente, contra a empre

se SHELL'BRASIL S.A. (PETAOLE0); com -sede nó Rio-de Janeiro-RJ, e coa
--'.tra a tirem revendedora IRMAOS-ARVATI LTDA., localizada na Rodovia

Washington Luis, km. 450, Ia Mirassol,SP, pelo fato desta Ultima não
-apresentes ã fiscalização, devidamente preenchidos, ca mapas de con
trole do movimento-darío, infringindo a Resolução n9 7/75.

-Na forma do-parecer do relator, decidiu o Conselho
manter subsistentes ambos os autos de infração lavrados, porão, sem

• aplicado-de penalidade pecuniária;
' 9. PROCESSO C11P517785/71, $21110/71, referente a

' auto de infração lavrado contra a empresa PETRÓLEO SABBX S.A:, com se
de em Manaus-Ali, pelo tato de seu revendedor, a firma Osvaldo A1bano
da -Souial'osto São Jorge II, localizada na. Avenida Costa e Silva n9,1
1507, em Manaus-AM, mio ter ..apresentado 4 fiscalização-os equipamen
-toa necessários ao-exame-dos produtos recebidos Áproveta e der/gime
tro)„ infringindo a Resolução n9 7/75.

Na formaa-do parecer do relator, decidiu o Conselho-
tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,
devendo ser autuado o revendedor.

10. PROCESSO Ws-500812/77 e INPM/SP-2286/76, refe
rente a dois autos de infração lavrados, reepeCtivamente, contra a em
presa SHELL BRASIL S.A. (PETROLE0), com sede no Rio de Janeiro-RJ; e
contra a firma revendedora POSTO ARARUNA LTDA., localizada na Rua
Francisco Leite n9 8, es Atarits-Sp, pelo fato desta última não apre
sentar ã fiscalização, devidamente preenchidos, os mapas de controle
do movimento-diário, e por não proceder à- aferiçãodas-bombas medido
nas', o que-constitui infração à Resolução m9 7/75.

Na forma do perecer do relator, decidiu o Conselho
manter subsistentes ambos os autos de infração lavrados, porém, sem a

- plicação de penalidade pecuniária.
11. PROCESSO CNP-513303/77, INPM/PE-25122/77,referen

te a auto de infração lavrado contra a empresa SHELL BRASIL S'.A. (PE
TROLEO), com sede nó Rio de Jáneirti-RJ, pelo fato de seu revendedor,a

-firma Joaquim Domingos da Silva, localizada no Largo da Paz, em fren
te aó n9 309, em Recife-4)E, não apresentar à fiscalização, devidamen
te preenchidoi, os -impai; de controle do movimento diário, e não proce
der à aferição diária das bombas medidoras, infringindo a Resolução
n9 7/15.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho
tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a- interessada,
devendo ser autuado o revendedor acima citado.

12. PROCESSO CNP-517243/71, INPM/PE-25166/17,referen
te a auto de infração lavrado contra a empresa SHELL BRASIL S.A. (PE-
TROLEO), com sede nó Rio-de Janeira-RJ, pelo fato de seu revendedor,
a firme Sag' Comércio e Representações-Gerais-Ltda., localizada ma Av.
Caxand n9 2860, em Recife-PE, não apresentar à fiscalização, devida
mente preenchidos,. os-mapas de Controle do movimento diário, o qüe
constitui infração à Resolução n9 1/75.

Na forma .do parecer do relator, decidiu 0 Conseihdii
manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,
corá aplicação da-multa nó yalorde Cr$49,104,00 (quarenta e nove mil
cento e quatro cruzeiros):

11. PROCESSO-CNP-517240/77, INPM/PE25181/77,referen
te á auto de infração lavrado contra a empresa SHELL BRASIL S.A. (PE
TRÔLE0), doia sede no Rio-de Janeiro-RJ, pelo fato de aeu revendedorea
firma João Marques da Silva, localizada na Avenida Antonio de Geia a9
191, es Recife-PE, não apresentar 21scalização, devidamente- prece
chidos, os Mapas de Controle-do movimento diário, o que constitui in
fração à Resolução n9 7/75.

Na forma do parecer do relator, decidlwc Conselho
tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,
devendo ser autuado- o revendedor em questão.

14. PROCESSO CNP-517682/77, INPM/SP-2809/77, referes
te a auto de infração lavrado contra a empresa sligia, BRASIL S.A. (PE'
TROLE0), com Sede no Rio de Janeiro-RI, pelólato de seu revendedor,s
firma Posto Anhembi, localizada-na Avenida Marginal Direita, esquina
Av. Auxiliar, ma ,São Paulo-SP, mão-proceder à-aferição diáriaa-daa- bom
bas medidoras, o gize constitui infração à Resolução n9 7/15.

-Na forme do parecer do relator, decidiu-o Conselho
manter subsistente o autade infração lavrado contra a interessada, 4

COM aplicação da multa no valor de Cri28,906,00 (vinte e oito mil no
veáentos e seis-cruzeiros),

15. PROCESSO CNP-51619.0/77, INPM/BA22546/76,referen
te a dois autos -de infração lavrados, respectivamente, contra- a ampre
se SHELL BRASIL S.A, (PETRÓLEO), com sede AC Rio de Janeira-RJ, :a coa
tra a firma revendedora AUTO SERVIÇOS AEROPORTO-LTDA., localizada no-
Aeroporto 2 de Julho; eni Salvador-BA, pelo fato deita (atina não- apto
~inter à fiscalização, devidaMente preenchidol, os mapas -de controle
do movimento diário, bela comótão apresentar, ed luas- dependincles, a
indicação do nome -e endereço do órgão encarregado da fiacallaaVio, o
que constitui infração i Resolução- n9 7/75.

Na forma do parecer do relator, decidiu o f Conselho-
manter Subsistentes ambos os autos de infração lavrados, porem, *em a
plicação de penalidade pecuniária is autúadas.

16. PROCESSO CNR,517236/77, INPM/PE-25l.69/76,refereni
te a auto de infração lavrado contra a empresa SUEM. BRASIL S.A. (PE.
TROLEO), com sede no Rio de Janeiro-RJ, pelo tato de seu revendedor,
a Urna L.G,14. Petróleo e Comercio Ltda., localizada na Rua- Real da,
Torre n9 954, em Recife-PE, não apresentar à fiscalização os mapas de
controle do Movimento diário, o que infringe a Reeolução n9 7/75.

Na foria do parecer do relatos., decidiu o Conselho-
tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,
devendo ser autuado o revendedor em apreço.

17, PROCESSO CNP-517230/77, INPM/PE-25180/77,referen
te A auto de infração lavrado contra a empresa SHELL BRASIL S.A. (PE
TROLE0)-, com Cede- no Rio de Janeiro-RJ, pelo tato de seu reirendeclorte
firMa S. Rabelo, localizada na Avenida Rui Barbosa n9 -079, amuRecife,
PE, não apresentar ã fiscalização os mapas dMcontrole do movimento
-diário, devidamente preenchidos, c que constitui infração Reis:tinção'
n9 7/75. -Na forma do -parecer do relator, decidiu o Conselho
pela insubsistencia do auto de infração lavrado contra a interessada,
devendo ser autuado o revendedor citado.

18, PROCESSO CNP-,517239/77, INPMPE*25174/77,-referen
te a auto de infração lavrado contra a empresa SUEM. BRASIL S.A. (PE
TROLEO), com sede no Rio de Janeiro-RJ, pelo fato, de selirevendedor,a
firma Jaidete Goles Silva, localizada na Avenida- Jóão de Barros t9
1280, em Recife-PS, não apresentar à fisdalizaçio, devidamente prece
chidos, os mapas de controle do movimento, diário; o que infringe a
Resolução t9 7/75.

Na- forma do parecer do rélator, decidiu o Conselho
tornar insubsistente o auto cle infração lavrado contra a interessada,
devendo ser autuado o revendedor em questão,
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19, PROCESSO CNP-513277/76, INPM/SP-3347/76, referen
te a-auto de infração lavrado çontra a empresa GHELL BRASIL S.A. (PE
TRUE0), com sedeno Rio de Janeiro-RJ, pelo fato de seu revendedor,a
firma-Auto- Posto Nascente, localizada na Av,. Atlântica n9 745-Santo A
maro, em São Paulo-SP, não proceder A aferição diAria das, bombas medi
Obras, o que constitui infração A Resolução n9 7/75.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho
manter subsistente o- auto de infração lavrado contra a interessada,po
ria, sem aplicação de penalidade pecuniária.

20. , PROCESSO CNP,500773/77, INPM/SP-2244/76, referen
te a dois- autoi de infração lavrados, respectivamente, contra á ~pra
Ra SHELL BRASIL S.A. (PETRÓLEO), com sede no Rio de Janeiro-RJ, e con
trava firma, revendedora AUTO POSTO JATOLIMPO LTDA., localizada na Rua,
da Moóca n9 .651, am-São paglo-SP, peio fato desta Ultima não proceder
ã aferição duna- das ~Odoras- e . por não apresentar ã fiscall
anão, :devidamente preenchidos, os mapas-- de controle do movimento diA
tio, infringindo a Resolução n9 7/75.

Na-forma do parecer- do relator, decidiu a Conselho
tornar' insübsistente0 auto de infração-livrado contra* a distribuido-
ra., mantendo-aublistente O auto de infração lavrado contra .0 revende
dor, porém, - zwevaplicação . depanalldade pecuniária,

. 21. PROCESSO CNP,500882/77, INPM/SP-2075/76, referem
te a ,dóis autos de infração livrados ., respéctivemente, Contra -a supre
ae-SHELL BRASIL S.A. .(PETOLE0), ~soda no Rio de Janeiro-RJ, e dar
tra a Iírea. revendedora AUTO POSTO-DA FIGUEIRA-LTDA., situada na Rodo
via Presidente Dutra, km 227, monlorene,SP, pelo tato -desta-
não-apresentar A Moilização, deVidamènte preenchidos, os-mapas de
controle do aoVimento diário, e por não proceder A aferição diária
das' bombas Medidora.,-0 que constitui infração A Resolução n9 7/75.

Ma forma do parécér do relator, .decidiu o Conselho
padá insubeistência do auto de-infração lavrado contra á dietribuido-

-- se, mantendo subsistente o auto de infração lavrado' contrao revende
-dor, porém., se.- aplicação de pereaidade pecuniária..

22. PROCESSO CNP-500862f71, INPM/SP ,253t/76, referem
te a dóis autos de: infração, lavrados, respectivaments, contra- á ampre
sa SHELL BRASIL S.A. (PETRÓLEO), doa aède no Rio de JeneiroRJ, a. con
tra a firma revendedora POSTO JAGUARIBE'LTDA., localizada na Rua
guariba n9-405, bairro Santa Cecilia, am-São Paulo-SP, pelo fato' der
ta éltiMa não proceder A aferição' diArlá dar boabas Medidoras, baio°
ahomão apresentar ã fiscalização, devidamente ,preenchidos, os mapas
de controle do movimento diário, o.que constitui Infração ã Resolução
n9 7/75.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho
pala insubsisténcia do auto de infração lavrado cóntra a distribuido-
ra, mantendo subsistente 'o auto-de, infração lavrado contra o revende-
dor, porém, sem- aplicação de penalidade pecuniária.

23. PROCESSO ,CNP-500729/77, INPM/SP-2887/76, referen
te a dois autos de infração lavrados, respectivamente, contra a .empre
sa-ESSO. BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A., ~sede no Rio de Janeiro-RJ, e
contra ã firma revendedora POSTO DE SERVIÇOS LEBLON LTDA., estabeleci
da na Avenida- Sumaré no 658, em-São. Paulo-SP, pelo fato desta última
não proceder A- aferição diária das bombas medidoras, não .apresentando
R. fiscalização, devidamente preenchidos, os Mapas de controle do movi
'mento diãrio, o-que-constitui infração ã Resolução n9 7/75.

Na -forma do parecer do relator, dacidiu. o Conselho
pela insubsistência .do auto de infração. lavrado Contra a distribuído
ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende
dor, porém, sem aplicação de penalidade peouniaria.

24. PROCESSO CNP-518896/77, INPM/SPr3133/76, referem
te a doia autos de infração lavrados, respectivamente, contra a carme
se 8550 BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A., com sede no 'Rio de Janeiro-RJ, e
contra a firma revendedora OLIVIO RUSSO & CIA. LTDA., localizada na
Avenida Pós EstudanteS n9 2496, em-S. Jtme do Rio Preto-SP, pelo- fato
desta altimemão proceder A aferição diária dai bombas medidoras e
por não apresentar ã fiscalização, devidamente preenchidos, xm mapas
de controle dó movimento diãrio, bege Como não apresentar, em lugar vi
nível, placa de indicação-corá o nome do postó,.bandeira da distribui
dona para a qual opera, nome e endereço do órgão fiscalizador, o que
constituí infração é" HesolucãO n9 7175.*

Na. forma do parecer do relator, decidiu o- Conselho
pela insubsistencia do auto de infração lavrado contra .a. distribgido

ra, mantendo subsistente ó auto de infração lavrado contra 	 revende
dor, porém, sem. aplicação- de- penalidade pecuniária.

25. PROCESSO CNP-500783/77, INPM/DF-l1520/76,referen
te a dois autos de. infração lavrados, respectivaMente, Contra a mmpre
sa ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO com sede no Rio de Janeiro-RJ, e
contra a firma revendedora FERREIRA & FERREIRA LTDA..,.localizada ma
PLL/N 307 Lote W-Plano Piloto, Brasilia-DF, pelo fato, deita última 4

não proceder ã aferição diária das bombas medidoras, não apresentan
do, em lugar visível, a indicação do nome rendeireço do órgão encarrr
gado da fiscalização, bem como-não oferecer facilidades A ação fiada
lizadora, o que constitui infração A Resolução n9 7/75,

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho
tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido
ra„ Mantendo-subsistente o auto de infraçãó lavrado contra o revende
dor, porém, sem aplicação de penalidade: pecuniária. .

26. PROCESSO CNP-518893/77, INPM/SP-2899/76,referen
te adoie autos de infração lavrados, reepectivamente, contra, a em
presa ESSO BRAS/LEIRKDEPETWLRO S.A., com Medeto Rio de Janeiro,
RJ, e contra a firma .revendedora POSTO. DE.SERVICO.SARUTAIA, situada-
na Rua Sarutaiã n9 80, em Itapetininga-SP, não proceder aferição'
diária dai bombas-medidoras, e mio apresentar, em lugar visível, pia
ca coMindicação do nome do posto, bandeira da distribuidora para a:
qual opera, noite e endereço do órgão fiscalizádor.

Na forma do parecer do reiator, decidiu- O Conselho
manter subsistentes ambos os autos. de infração lavrador, porém, -sem
aplicação de. penalidade-As autuadas.

27. PROCESSO CNP-518900/77, INPM/SP,2743/76,referen
te a dois autos de infração laVradoe, réepactivaMentr, contra a em
presa ESSO-BRASILEIRA Ma PETRÓLEO S.A„ com. sede no Rio de janeiro,
RJ, e contra -a firma revendedora AUTO -POSTO MIRASSOL LTDA., localiza
da na Rua Campo" Saldes n9 25-95, mm Mirassol-SP, pelo lato desta 41.
Uma mão proceder A aferição. diária -dai bombas. medidoras. não
apresentar ã fiscalização, devidamente preenchidoe, os mapei de coe
trole do movimento diário, o que:constitui. infração A Resolução n9'
7/75:

Na forma do parecer do . relator„-decidiu o GOnselhav
pela insubsistência do auto de infração lavrado-Cotra à distribuido
ra, mantendo subsistente-6 ato de infração lavrado contrró revende-
dor, porém, sem aplicação.de_penalidadepecuniãria.

28. PROCESSO CNP-518877/77, INPM/SP-24:42/76,refeken
te a dois autos de infração lavrados, respectivamente, contrá a em
presa ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A.-, do Rio de Janeiro-RJ, e coe'
tra a. firma revendedora AUTO POSTO :COMERCIAL LTDA., situada na Rua
Henrique Dumont_ n9 1486, em, Fibeirão,Preto-SP, pelo fato desta...a-1UL
ma não apreaentat A fisdalização, devidamente preenchidos, Os mapa,
de controle do Movimento diário e por não . proceder A aferição das
bambas- medidoras, o que conistitui infração ã Reeolução n9 7/13.

Na forea d parecer dó . relator, dedidiu. o Conselho-
tornar insubsistente c auto de infração Lavrado contra -a distribOido
na, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende
dor, 'Fora, sem aplicação de penalidade .pecuniária.

29. PROCESSO CNP-507165/77, INPM/PR-907O/76, rafe -
rente a auto de infração lavrado contra a firMa RENOVADORA JOINVIL -
LENSE LTDA., localizada-na- Rua Castro. Alves n9 110, , em-Joinville-SC,
por estar re,refinandó-.Oleo lubrificante usado, sem a devida autori-
zação do CNP, o que. conetitui infração A Resolução.n9,W63.

Na forma do parecer dotelator, decidiu o ~alto
manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,
com aplicação da multa mo valor de Cr414,453,00 (quatorze-mil quatro
centos e cinqüenta e- três cruzeiros), .

30. PROCESSO' CNP-520774/77', ho qual a empresa DIA -
TRIBUIDORA WAL DE PRODUTOS :DE PETRÓLEO. S.A. dom sede ma Rua Senador
Dantas go 80-109 andar, no Rio de Janeiro-RJ, visando-dar cumprimen-
to' ao diSposto ha Resolução 50 4/59 -, com as alterações posteriores
encaminha ao- CEP cópias das atas de sua- Assembléia Geral -Ordinária
e Extraordinãría, realizadas CM 29,-04,77, devidamente arquivadas na
Junta comercial, do Estado do Rio de-Janeiro.

Na forma do parecer- do relator, decidiu o Conselho
homologar as deliberações trazidas  ao conhedimento do CNP'.

31, PROCESSO-CNP-503751/77- e 517540/77, no qual a
firma PETRAL-PETROLEO AMAZONAS LTDA., com sede na Avenida Gov-. Rober
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to SilVeira n9 200, em Nova- Iguaçu-RJ, solicita ao CNP, mediante a -
poatila em seu Titulo n9-066/77, de Transportador-Revendedor-Reta -
'hist& de queroitene, óleo diesel e óleo combustivel, concedido a ti•
tulo precário na. 1696a. Sessão Ordinária, de 19.04.77, transformá-lo
eá definitivo, já que foram cumpridas as exigencias do CNP.

De acordo com o parecer do redator, decidiu o Conse
lho -que- seja apostilado -o- referido titulo, devendo a interessada a-
daptar-sei ReSolução nó 12/77.

32-. PROCESSO CNP-522353/71, no qual a empresa /MBAR
SA=LUBRIP'CANTES BARDAM'. S.A. IND, E COM., com sede na Av. Rei Alter
to-n9 '10l, em São Paulo-SP, em observância ao que determina a letra
d do art. 39, da Resolução- n9 4/53,-solicita prévia autorização-para
que se traneforme em sociedade limitada.

Na- formo do parecer do relator, decidiu o Conselho
aUtorizer ó solicitado pela interessada.

33. PROCESSO CNP-522352/77, no. qual a e:apresa-PR° -
MAX PRODUTOS ~Imos' S.A. IND. E COM., com sede na Av.. Rei Alberto
n9 101, se São.PaulO=SP, ma obeerviincia ao-que. determina a letra ' d
do art. 39, diuResOluçãu-n9 -4/59, -solicita prévia autorização do CNP
para que- se transforme em sociedade limitada.

Na forma-do-parecer dó relator, decidiu. o Conselho,
autorizar o solicitado-pele interessada.

34. PROCESSO CNP-519151/77, no -iguala firma TRECUOL
COMÉRCIO .5 TRANSPORTE Os DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., estabelecida
na Rua Dono Antonio n9 .721, casa n9 5, em Guarulhos-SP, detentora- do
Titulo n9 072/77, relativo ao exercício da atividade-de- transporta-
dor-Revendedor-Retalhista de querosene; óleo diesel e óleo combusti=
vel, em cantar precário, solicita AO CNP o titulo em caráter defini

Na formado parecer do relator, decidiu o Conselho
pela ConCessãodo titulo solicitado, em OaiAter definitivo, se a in-
teressada cumprir as exigencies da Resolução n9 12/77.

35. PROCESSO CNP-517531/77, INPM/SP-2539/76, xefe -
rente a-auto de infração lavrado contra . aCOMPANHIA.SÃO PAULO DISTRI
BUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO, com sede na Rua São Bento n9 329 -
129 andar, em São Paúló-SP, pelo fato de, seu revendedor, a firma
BaiáS Silva Ltda., aituada na Rua D. Pedro II s/n9, em Americana -
SP, comercializar gasolina A fora dás especificações d0 CNP.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho
pela insublistincia do auto de infração lavrado contra a interessa -
da.

36. PROCESSO CNP ,-514800/77 e 518029/77, no qual a
empresa CHEBABE TRANSPORTES S.A., com sede na Av. Niterói n9 120 /
128, ~Campos-RJ, anvia-ao:CNP Alteração doa-Atos Constitutivos, re
'ação- dos seus- veiculos e solicita o titulo de autorização de Trans-
portador Rodoviário, ard , seu nome, sucessora da Transportadora Has -
sair Ltda., Conforme-Ata de Alteração dós Atos Constitutivos.

Na formado parecer do relator, decidiu ó Conselho
apostilar o Titulo de Autorização de Transportador Rodoviário n9
1I7B/74, concedido à firam Transportadora Hasselt Limitada; com -ano
va razão social Chebabe Transportes S.A.

37. PROCESSO CNP-500958/77, INPM/SP-2281/76, refe
rénte a dois autos de infração lavrados, respectivamente, contra a
~reta SHELL BRASIL S.A. (PETRCILE0)., com sede no Rio de Janeiro-RJ,
e,contra a firma revendedora AUTO POSTO BARRETOS LTDA., localizada
na Avenida4331P110 ,eá Barretos=SP, pelo fato do revendedor em queS -
tão não ~Ceder ã aferição diária das bombas medidoras, não apresen
tendo à fiscalização, devidamente preenchidos, os mapas de controle'
do movimento diário, o que constitui infração à Resolução n9 7/75.

Na forma do- parecer do-relator, decidiu o Conselho-
-manter subsistentes ambos os autos de infração, porém, sem aplicação
de penalidade pecuniária às autuadas, deveho ser feita nova fiscali-
zação no-estabelecimento do revendedor, para verificar se já foram
corrigidas as irregularidades. apontadas.-

38.. PROCESSO. CNP,-,517663/77, XNPM/SP-'2228/76, refe -
rente g dois autos de infração lavrados, respectivamente, contra a
empresa SHELL , BRASIL S.A. (PETRÓLEO), sediada- no Rio de- Janeiro-RJ,e
contra a firma revendedora POSTO ARACAI LTDA.,. localizada na Avenida
João Pessoa- p9 274, em São Roque-SP; pelo fato do revendedor em ques
tio não proceder à aferição das bombas medidoras, o que constitui in
fração A Resolução n9 7175.

Na forma do parecer do relatór, decidiu o Conselho
manter subsistente o auto de infração-lavrado contra a distribuido -

' ia, porém, sem aplicação de penalidade pecuniária, tornando insubeis
tente o auto de infração lavrado contra o revendedor.

39. PROCESSO CWP-513092/71, INPM/RS-18517/77, refe-
rente a auto de infração lavrado contra a firma GARAGEM -DUTRA LTDA.,
situada na Rua La PlatOn9- 580, em Porto Alegre-RS, pelo fato do es
ter comercializando gasolina A por preço diferente do- fixado peló
CNP.

Na forno do parecer do- relatos-, decidiu o Conselho
manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,
porém, sem aplicação de penalidade pecuniária.

40. PROCESSO CNé-513983/77, INPM/SP-3211/76, reta- -
rente a- dois entoa de infração lavrados, respectivamente, - cOntra a
COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO 'PIRANGA, Co. sede no Rio chs janel-
ro-RJ, e contra a firma revendedora AUTO POSTO CARIOCA LTDA., locali
zada ma Av. Carioca n9 123=Ipiranga, em São Paulo-SP, pelo fato do'
revendedor em questão não proceder à aferição -diária dai bombas medi
dosais, o que constitui infraçãO,à Resolução n9 7/75.

Na forma do parecer-do relator, decidiu. o Conselho
tornar insubsistente o auto de infração lavrado cOntra.a dist:0,1,54d°
ra, mantendo subsistente o autO de infração lavrado-contra ó revende
dor, porém, sem aplicação de penalidade-pecuniéria, e que seja prece
dida nova fiscalização no estabelecimento da firma revendedora, para
verificar se foram sanadas as irrequleridas apontadas.

41. ^PROCESSO CNP-517685/77, INPM/SP-2276/77, ref. -
rente a auto de-infração . lavrado contra--a COMPANMIAATLEWEIC -DE PE
TROLE°, co. sede no Rio de JaneiroRg, pelo fato de seu revendedor,
a firma Posto de Serviço Ibiajare Ltda., situadamallue do Rosque n9
1157, em São Paulo-SP, não apresentar é- fisicalizeçao, devidamente
preenchidos, os mapas de controle do movimento diário, imiei como não
apresentar o certificado de: registroCMPperatisercicio do ativi
dade de revendedor, o que constitui infração à Resolução n9 7/754

Na formodo parecer do seletor, decidiu o Conselho
manter subsistente o auto de infração lavradO -contra a interémeada,
com aplicação da multa-no valor de Cr$30.000,00 (trinta mil cruzei
xos), bem como a .autuação do revendedor, com ~no prinCipiodà co
-responsabilidade.

42-. PROCESSO-CNP-500838/77, INpM/SP,2336/76,xefe -
rente a dois autog de infração laVradol, respectivamente, centra a
empresa ESSO BRASILEIRA-DE PETRÓLEO S.A:, com sede-no Rio de Jansi -
ro-R.7., e contra a firma revendedora BERRARDINO FRANCISCO SIERRA, si-
tuada na Av. Zuritas/n9, emAraras-Sp, pelo fato-desta Ultima sã*
apresentar à fiscalização, devidaMentelmeenchidog, os lapas- de con-
trole do movimento -diário, e por não proceder à:aferição diftría , dai
bombas medidoras, o que constitui infração 4 Resolução nó 7/75.

Na forme do parecer do relator, decidiu ó Conselho
Manter ambos os autos de infração lavrados, porém, sem aplicação de
penalidade pecuniária *AO autuadas.

43. PROCESSO CNP-500714/77, INPM/SP=2360176,referen
te a doia autos de infração lavrados, respectivamente, contra a COM
PANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO 'PIRANGA, com sede no- itio de Janeiro-
RJ, e contra a firma revendedora. R. MALER8A-a IRMOS LTDA., com sede
na Rua Bernardino de -Campos- is? 391, em Lorena-SP, pele fato deita
tina não proceder ã aferição diária das ~bali medidoras, bém como
não , apresentar ã fiscalização, devidamente preenchidos, os mapas de
controle do movimento diário, óque constitui infração à Resolução
n9 7/75.

Na fórma de parecer do relatos', decidiu -oo —Conselho
tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a4distribuido
na-, mantendo subsistente-o auto de infração lavrado Contra o revende
dor, porém, sem aplicação de penalidade.pecunittria.

64 .. PROCESSO-CNP-513294/77, INPM/R8 =18591/76, reis
rente a doiS autos de infração lavrados, respectivamente, Contra a
empresa DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE PETRÓLEO IPIRANGAR...A., com- se.
de em Porto Alegre-RS, e contra a firmaxevendedora RIZZO *EMPREENDI'
MENTOS, -TURISMO E ADMINISTRAÇÁO RETA S.A., localizada na-Av. Meuá 119
1979, em Porto Alegre-RS, pelo fato desta última não apresentar 4
fiscalização, devidamente atualizados, os mapas de controle do movi
mento diário, o que constitui infração à Resolução n4 7115,4,

.4
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Na forma do parecer do. relator, decidiu o Conselho
tornar .insubsistente o atito de infraçãO lavrafo Contra a distribuidó
ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende
dor, porem, sem aplicação de-penalidade pecuniíria.

45. PROCESSO CNP ,521750/76, INPM/RJ-595/76, referen
tia a dois -autos. de infração lavrados, respectivamente, contra a- em-
presa PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., com sede no Rio de janeiro0J, e
contraa-a firma revendedora AUTO POSTO TEREM:POLIS LTDA., localizada

'no Av. -Feliciano Sodré n ot 411, eá TerosOpolis-RJ, pelo fato-desta úl
ma nãoprocódor A- aferição diíria das bombas medidoras, o que consti,
rui tfração á Resolução .n9 7/75.

Na forma do pareder do relator, decidiu o Conselho-
tornar insubsisrento o auto de infração lavrado contra a distribuido
za, mantendo subsistente o luto de infração lavrado. contra o revende
dor, porém, soá aplicação de penalidade pecuniária.

46. PROCESSO CNP-520334/76, INPM/Rj-00398/76, rafe
rosite a doiioutoO dó infração lavrado*-, respectivamente, Contra a
-prosa TEXACO- BRASIL S,A. - PRODUTOS DE PETRÓLEO, com sede no .Hio
dá JaneirO-RJ, • contra-a- firma rOvondedoraPOSTO BARRA MANSA LIMITA
INk, situada-na "'doe/a-Presidente Dutra,: kW 110, bairro Cotiara, em
Barra Mansa-Rj, pelo fato desta última não proceder A aferição dl&
ria das bdiabag madidoras, o que constitui infraçâoi-Rosoluçio n9 7/
75.

Na forma dopOrscer do rélator, docidiu o ~olho
tornar insubsistente oeuto d. infração lavrado contra a distribuido
ra, mantendo suboigtente o luto- -de infração lavrado Contra o ~onde
-dor, porém, sem epliceção de penalidade pecunitria.

47, PROCESSO ENP521747/76, INPM/R3-0634/76,referen -
te a dois-autOs de .infreção livrados, respectivamente, contra a. em
preisa:080-BRASILEIRA.DE PETRÓLEO S.A., Com lede no Rio de Janeiro-
2.74. orpontra a'firma roveridedora POSTO 25 DE- AGOSTO- LTDA., localiza
-da na Av.-Brigadeiro-Lila et Silva n9 1000, em Duque de Caxias-RJ, po
lo fato desta olt~nio-próCs~ aferição diária dás bombas medi

- deras, o qui:constitui infração A Resolução t9 7/75.
Na forma do parecer do rolator, decidiu o- Conselho

tornar 4094011tente o auto. dé-infração lavrado COntre a- distribuldo
ra, mantendo subsistente o autóde infração livrado Contra o revende
dor, porém, som aplicação-de penalidade pecuniíria.

48, PROCESSO-CNP-521740/76, INPM/RJ-578/76, referen
te a dóis auto/ de infração lavrados, respectivamente, oontra a. COM
PAMNIA BRASILEIRA= PETRÓLEO IPIRANGA, com soden() Rio de Janeiro-
R, • contra a- firma revendedora POSTO' PIO DUTRAITDA., estabelecido
na Av. Paranapuant9 588 - Ilha do Governador, no Rio de Janeiro-RJ,
pelo fato ~ta- última mio proceder -A aferição diéria das bombas me
didoras, o que constitui infração A Resolução ,n9 7/75.

Na forma- do parecerr-do relator, decidiu o Conselho
tornar lnsubsiOtento o -atito do:infração lavrado contra ' a distribuido,
ra, mantendo. subsistente. o auto, de infração lavrado contra o revende
dor, porém, soá- aplicação de penalidade Pecuniária.

49. PROCESSO Ctp-520338/76, INPM/RJ-252/76, refarei':
te a dóis auto* de infração lavrados, respectivamente, contra a em
presa PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., co. sede no Rio de Janeiro-RJ, e
contra a firma revondedOra,POSTO DE GASOLINA BONGAINVILLE LTDA., es
tebelocido na Rua DrugUai n9 48, no Rio de Janeiro-RJ, pelo fato dos
ta última-não -proceder á. aferição diária das bombas medidoras, o que
constitui infração A Mesolução no 1/15.

Na forma dO parecer do relator, decidiu ó Conselho
tornar ingubsistento o auto de infração lavrado contra a distribuído
ra, mantendoeuhsistonte o auto de infração lavrado contra o revende
dor, porá., mel Oplicaçao de penalidade pecuniíria.

50. PROCESSO CNP-520330/76, INPM/RJ-0440/76,referen
te a dois- autos de-infração lavrados, respectivamente, contra a em
presa ESSO BRASILEIRA DE- PETRÓLEO S.A., com sede no Rio de Janeiro
RJ, e eontrá.à firma revendedora POSTO DAS ENCRUZAS GASOLINA LTDA.
localizada na Rodovia- Presidente Dutra, km 35,5, em Nova Iguaçu-RJ
polo fato desta última mio proceder A aferiçâo das bombas medido-
ras, o que infringe e Resolução n9 7/75.

Na forte do parecer do relator, decidiu ó Conselho
tornar insubsistente o auto de infraçâo lavrado contra a distribuido
ra, mantendo- subsistente o auto de infração lavrado contra o revende
dor, porém sem aplicação de penalidade pecuniAria.

51. PROCESSO CNP-513979/77, INPM/SP-2656/76,referen
te a dois aptos de infração lavrados, respectivamente, contra a_ em
presa Espo BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A., com sede no Rio-de Janeiro -
RJ, e-contra a firma revendedora- ANGELO DE FREITAS PATACA, situada
na Via Anhanguera, km 164, na cidade de Araraó-SP, pela fato 'desta
Ultime não proceder A aferição diírià daí bombas medidoras, o 	 qUó
constitui infração A Resolução n97/75.

Na forma do parecer do relator, decidiu ó Conselho
tornar insubsistente o auto de infraCjolavradó Contra- -a distribuido
ra, mantendo subsistente o auto de infração lavradev Contra o reVen
dedor, porém, sem aplicação de penalidadspecutiíria.. '

52. PROCESSO-CNP-516132/77, INPM/RJ-504/76, reforek
te a dois autos de infração lavrados, ~poeticamente, contra a em
presa ESSO BRASILEIRA DE -PETRÓLEO S.A. ,com sedo . no Rio de- Janeiro-
RJ, e Contra a firma revendedora GARAGE FUTURISTA LTpA., situada na
RUa Ana Loonidia n9 217-A, Engenho-do Dentro, no Mio de Janeiro-RJ,
pólo feto desta últiMenãO proceder A aferição diAria das- bombas.=
didoras, o- que constitui infração-1 Resolução n9 7/75.

Na forma do parecer do ~ator, decidiu-o Conselho
tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribui
dona, MantOndo subsistente o- auto:- infração lavrado contra o
vendedor, porém, sem aplicação de ponOlidado pocuniAria,

53, PROCESSO CNP-513297/77, INPM/PB-030055/71, re
fOrente a auto de infração lavrado contra a finei individual. JOAO
PAULO DE ALMEIDA, situada na Rua -Luiz Pereira da Silva n9 2, na ci
dadó do :Bouza-PB, polo fato de estar a mesma vendendogasólina.fora
do horAtio porMitido pela legislação me Vigor, infringindo, ~Um,
o disposto no Decreto n9 79148/77.

-Na forma do parecer do rolator, decidit,o-Conselho
manter subsistente o auto de infração lavrado contra a intercalada,
porém, ~aplicação depornalidadó pocuniAria, conforme •cantada
a Assessoria Jurídica.

FERNANDO BELCHIOR. DE OW/VEIRA FILHO
Chefe do Gabinete

DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

to, Ocupante do emprego de Agente Ad-
tninistrativo, Código LT-841-801.E, clari-
m "A", Referencia 24. da Tabela Per-
manente desta rSecretaria de Estado, da
fuuçao de Assistente, Código 1,41-11.3,
do Diretõr do 7.° Distrito, do Dtparta-
mento Nacional de Aguas e Energia EM-
trica, deste Ministério, pata a alia, foi
designado pela Portaria n.° 089, de 18 de
agosto de 1977, publicada no Diario Ofi-
ciai de 1 de setembro de 1977. -- Lide:
Carlos Menezes. Diretor-Oeral.

-Na publicação da Portaria Ministerial 09 1,492 dè
3 de novembro de 1977, de- interesse da Companhia Brasileira de
Energia Elétrica. - CBEE, feita no D. 0.0-. de Z1,11.77 A pégina
1E731.

Processo n9 EME : 702.265/77

ONDE SE LÊ:

VI- Eclideléndia e São Sebastião doPariaba

LEIA - SE 

VI - Eclidelandia e São Sebastião do Parafba....

Divisão de COncessão de Aguas--e Eletricidade
Portaria n* 42	 ,de 24 de janeiro	 de 197 13

C) Diretor DA DIVISÃO DE CONCESSÃO-
DE AGUAS E ELETRICIDADE, usando da atrIbtriçÃoique- lhe coa
fsre : o item- I, da Portaria n9 150- , -de 11 de novembro _
1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de- Águas.
e Energia Elétrioà, e tendo em, Vista o que. Sonata do .P-“,
cesso EME 119 7071 594/77, R- E S	 V E

	

I - prorrogar- até 31 de março de 1978 o	 prazo
para término das obras- relativas 	 construçÃo do ramal de

PORTARIA 2.1.9 05, DE 6-DE
JANEIRO DE 1978

O Diretor-Cierral do Departamento Na-
cional de Aguas e Energia Elétrica, usan-
do da competência que lhe foi delegada
pelo item XIII, da Portaria n.° 1.042, de
29 de agosto de 1975, do Excelenkssirao
Senhor Ministro, resolve:

Dispensar, a partir de 5 de outubro de
1971, A.,maido /lutado oe Mencionça Ne-
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linha de transmissão, circuito duplo, de 138. kV, partindo
da. eotre Y da linha de transmissão Rio Claro-limeira oté
a.aubestação de CordeirOpolia, no Estado de São Paulo c.g

ja, prorrosação.tol concedids pela Portaria nR 039 de	 15

dezembro de 1977;

II - advertir que A- DESP - Companhia Energética de
S.an,-.Paul.0.ficoro,:,sujeita.Ss Penalidades previstas no arti
-go 178 do Decreto P9 41 019, de ,26 de fevereiro de 1957

PRAPi-:4 0- sej:0onet44as as obres no prazo fixado . 	 no

Lern'anteriot i : reasalVados os essas cj:e força maior devida

mente- comprovadosl-

III--. determinar que compete ã CESP - Companhia Ener
Otica de Sid Paulo comunicar a data da conclusão das obras

ao Departamento Nacional - de 40 418 e Energia Elétrica no

prazo de 10 (dez) dias, contados: a partir de 31 de março de
IPS sob pena de .incidir nas penalidades mencionadas 	 no

item anterior, .

traoalwitasio, de 138 kV, subgatação Embu,.G.Paçu, , subestação

MOngaguá, circuito duplo, Estado de São PauTo,coja prorro
geCão foi eonCedida pela Portaria n9 175 de 1 de 	 agosto

de 1917 ;'

II - advertir que A CE.S2 - Companhia Energética de

São Paulo Acará sujeita ;is- penalidades previstas no artl

go 178 do Decreto , n9 41.019, de 26- , de fevereiro .de 1957

caso não sejam concInidas as obras no praió fixado	 - no

item anterior, 'ressalvados- os easos de força Maior devida
mente comprovadoe;

III determinar Alue compete 1 CESP - Companhia Ener
getica de São Paulo comunicar a data 44 concliuio cies obras-

ao Departamento. Nacional de- Águas e Energia R1-ó:trica ~Arra -

zo de 1:0 (dei) dias, Cantados	 partir de . 30- . de	 - de,
1978 sob pena de incidir nas penalidades mencionadasno -item

CARtOS EDUARDO GOMA DA COSTA
anterior:

,

'CARCO EDUARDO GOUVEA DA COSTA

Pohogja	 . de 24 de janeiro	 de 19:78

.0 C) i ator DA DIVISÃO DE CONCESSÃO

DE ÁGUAS 'S ELETRICIDADE, usando da atribilição que lhe con

fere o item I; da Portaria n9 150, de 11 de novembro de
1917, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Águas
e.Energia Elétrica, e tendo em vista o que . consta do Pro

cesso MME n9 702 311169,

RESOLVE:

1 . --prorregar 'até 30 de junho de 197.8,9 prazo pa

ra_tértioo dais UlaraS relarivas . ã zonatrução da	 primeira

etapa da estação receptora localizada ma esquina da rua

•4:1O=- Lavradio eom a rua dó Senado, na Capital. do Estado do
Rio de Janeiro, cujo prorrogação foi concedida pela Por
teria it9 112 de Il de maio de 1977;

•Portaria	 45	 . de 24 de ane- i. 6 	 de197 8

C)	 I	 t crr DA DIVISÃO DE CONCESSÃO

DE AGUAS E ELETRICIDADE :, usando da atribuição -que lhe
eonfere a Portaria n9 149, de 11 de novembro de t97-7,de
Diretor-Geral do Departamento Nacional-.de Iguala c Enex
gia Elétrica, e tendo em vista-o que Consta , do	 Procgs

so MME 09 70:2 290/76,

RESOLVE:

I - Autorizar a Centrais Elétricas de Santa Ca

tarina S.A. - CELESC a construir as subestações de ,.Sea•

ra e ConcOrdia; de 69/13,8 kV, e a linha de tranamis
são, em 69 kV, Xauxere - Seara - Concórdia, nos Municl
pios de Xanxeró, Seara e Concórdia, no Estado de Santa

Catarina.

II	 advertir que a . LIGNT - Serviços de Eletrici

dade S.A. - ficará sujeita ás , penalidades previstas 	 no

artigo 178 do Decreto . h9 41 019, de 26 de fevereiro de
1951, caso ião- sejam. coociuldas as obras no prazo fixado
no item anterior, ressalvados oo-casos de força msior de

vidamente. coa/provados;

III	 determivar que compete .^ã LIGHT - Serviços de
Eletricidade, S.A. caniunicar e data da concluso das obras
ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elo -trica no

prazo de 10 (dez) dias, contados a partir de 30 de junho

de 1978 sob pena " de incidir pus penalidades mencionadas no

item anterior.
GARI-OS EDUARDO GOUVtA DA COSTA

Portaria n 2 44	 , de24 de janeiro	 de 1978-

C) Di retor DA DIVISÃO DE CONCESSÃO

DE ÁGUAS E ELETRICIDADE, usandd da atribuição que lhe con
fere p item 1, da Portaria n9 350, de 11 de novembro .de
1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Águas
.e Energia Elótrica, e tendo em vista o que consta do Pro
cesso EME :19 701 851/76,

RESOLVE.:
I - prorrogar até 30 de abril de 1978 o praxe pa

ra término das obras relativUs ã contrução da linha 	 de

II - AS referidas obras se destinam'ã melhoria
do fornecimento de energia eretriCa do sistema. 4-a apto

rizada.

III - A É:eterizada fico Obrigada a Cumprir o dis
posto no Código de Xguas, leis subseqUen tea e seus regu-

lamentos.
IV - A autorizada Concluirá as obtes no 1:YrikV),

que for fixado no AeSpacto de aprovação -dea projeeds , -
executando-as de acotdo com oa mesmos, cot as modifica
ções que ferem autorizadas, se necessáriaa:

a) r- a inobaervâneia do praxe fixado	 neste

item sujeitará a 41:ti:irisada :Os pehalida

dés previstas na lesialação de energiaeló
trica em vigor;

- o prazo referido poderá ser	 prorrogado

por ato do Diretor da Diviso: de	 Conces

são de Águas e Eletricidade deste 	 Dépar

tamento.

. V - Esta Portatia entrará em vigor R-a data de

Tua -publico.

CARL11M EDUARDO u0DVEA ltA COSTA

•••n•,-
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.Portaria n* 45	 , de 24 de janeiro	 de 197 8
O Diretor DA DIVISÃO DE CONCESSÃO

DE: ÁGUAS E ELETRICIDADE, usando da atribuição que Ihe
confere n item. 1.11, da Portaria n9 150, de . 11 de novembro

ct ,e 1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional 	 de

Lguae e Inania . Elétrica, a ,tendo em vista o que	 consta

do Processo MME n9 700 068/76,

R 'R S . rO L V 1

. I - outorgar permissão 1 Cooperativa de Eletrifi
caçio Rural da Regia° de São Jose do Rio Preto Ltda,sedia
da no Município de..Sio Jose do Rio Preto, Estado de	 São
Paulo para executar as obras de transmissão e	 distribrá.

ção de energia eletrica destinadas ao uso privativo
seus associados, localizados em zonas rurais dos	 Munia:
pios de Adolfo, Menàonça a Nova Aliança, Estado de	 Sio
Paulo, nos termos do Decreto n9 62 655, de 3 de maio	 de

1968.

' Ir - Á permisaiOneria fica tbrigada a executar

as obras, referida" no item . I, de acordo com ai especifi

taçães constantes do Processo-i1ME.s9-700 .068/76.

II - A comissionaria ficara. sujeita a penalidade pre
Viste na legislação em vigor pela inobservancia do disposto

.no item anterior.
CAREOS EDUARDO corm 0A CidgTA

Portaria n t 04 6 	 de 09 de f ev er e iro	 de 1978
0 D1 r e tOr DA DIVISÃO DE CONCESSÃO

DE ÁGUAS E ELETRICIDADE, usando da atribuição que 	 lhe

confere o item ru, da Portaria 119 150, de 11 dè novembro
de 1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional	 de
Águas. e Energia Eletrica, e- tendo em vista o que 	 consta
do Processo MME n9 702 101/77,

R E S, OLVE:

I - outorgar permissão	 Cooperativa de Eletri
ficação Rural do Núcleo Colonial Senador Estavas Júnior
Ltda, sediada no Município de Major Gercino, Distrito de
Boiteuxburgo, Estado de Santa Catarina, para executar as
obras de transmissão e distribuição da energia eletrica
destinadas ao uso privativo de seus associados, localiza
dos em zonas rurais dos Municípios de: Águas. Mornas, pra
jato Sante Cruz da Figueira - Santa Izabel; Angelina, pro
jatos: Barra Cara-Rio Novo e -Betania; AntStio Carlos, pro
jeto Rachado - Vila 12 de Outubro; Biguaçu, projeto Signa
çu-Tres Riachos; Canelinha, projetos: -Papagaios.,Papagaios.
de Dentroltio Dona, Vila Nova, Sõrocaba e Espraiado; Flt
rianecolis, projetos.: Costa _da Lagoar Barra do Sambaqui
São joio do Rio Vermelho-Muquem, Lagoa-Rio ;lavares e Can
to do Pantano do Sul; Governador Celso Ramos, projetos
Araiais-BR-101, Armação da Pedade , Ramal Jordão, Jordão-
Fazenda Felipe e Areia de Baixo-Caieiras; Leoberto Leal ,
projetos: Leoberto Leal-Alto Vargeado e Leoberto Leal-Ric
dós Ovos .; Major Gercino, projeto Major Getoino-Boiteuxbur
gó;,. Nova Trent-o, Projétot: Ponta Fina do Sul, Claralba-In
daial e Baixe Salto-Alto Salto-; TaltOçs, prOjetes: Ensea-
da de Brito-Maciembü, Tetra Franca, Fazenda do Passa Vin
te e Morro dos -Quadros; Ráneho Queimado, projetos: Taquz
rae-Mato Frances e Rio Bonito-Pinheital-Invernsdinha;- San

to Amaro da Imperatriz, projetos: Cal.das-Vargem do Braço
Vatginha,Taquare; São JeÃo Batista., projetos.; Arataca

Itajubã, Centro Fernandes e Timbeziiihot São Jose,	 proje.
to Sio Pedro de Alcatifara-Santa Filo:nona-Barro Branco; Ti

	

jucasi projeto Terra Nova-Oliveira; Estado de Santa 	 Ca
tarina, nos termos dó Decreto n9 - 62 655, de ‘ 3. do Meie da

.	 II	 A pértaiwsionaria .fica obrigada a	 executar
as obras, referidas no item I, de acordo toM as, ettecifi
caçees constantes do Processo MME ri9.702'101/77..

III - A pereisaionaría fitara- sujeite a paus:lida
de -prevista na legislaçãO em' vigor pela inahservancia do
disposto ' mo item antaritr-.

CAlthea EDUARDO-GOVVÃ 1NA ,e0KTA

Portaria ne 047 :deo g de f over éfro 001918,

O tYir é r DÁ DIVISÃO DE CÓNCES$ÃO
DE ÁGUAS E ELETRICIDADE, usando da- atribuição tue 	 lhe
confere o item	 da Portaria ú9 150, -de 1,1 de ntVembro
da 1917, tto Diretor-Geral 4o Departamento Nacional 	 de
Aguai e Energia Eletrica, e tendo ea vista t que tonsta-- -
do Procesio MME n9 702 093/77,

RE,SOLVE:

I - outorgar permissíd a Cooperativa de rietrifi-
cação Rural "Anita Garibaldi" Limitada, sediada no Munia
pio de Tubarão, Estado de Santa Catarina para executar as
obras de transmissão ' e distribuiçio de energia elétrica
destinadas ao uso privativo de seus associados, localiza-
dos em zonas rurais do Município de Tubarão, Estado de
Santa Catarina, nos termos do Decreto 119 62 655 . de 3 de
maio de 1968.

II - A permissionaria fita obrigada a . executar- Ás
obras, referidas no item I, de acordo tom as Saponifica
çO.es constantes do Processo MME n9' 702 .093177.

III	 A perm5ssioniria fitari sujeita á panaI'igade
vista na legislaçio em vigor pala inobscrvincia do-
no item antariox.

ORLOS P.DITARD-0 GODVEÁ	 nSTA-

DESPACHOS DO DIRETOR

O Diretor da Diviso-.de Concessão de Aguas e Ele
tricidade,- usando . da _atribuição. que lhe. confere' o item da .Porta

ria. n4 150,. de 11. de noven~. de 1971, -do 1::oirettir- Geral-do Departa..

menta NaCiorial de _Aguas eEnergia Elétrica, RESOLVE-:

Processo .n9 MilE. 704.. 294/77
I - aprovar o projeta apresentado Pela .COMpanhia

Estaddal de Energia Elétrica CEM. relativo -ã :construção, da linha--
de transmissão, de circuita-dupla Ma,. 69 kV.; interligandb asr 'Sabes
tações. de: ..Quinta e Rio Grande 2, situadas nó 'Município da- Rio. -Gran
de,. no Estado- do. Rio Grande do Sul, -coe itã- Caracteristicas técni.
cas que constam do processo- rt9 Ws .704 -294/771-

II - esclarecer que responsabilidade do projeta
e á de sua execução cabem, respectivanente-, ao. -seu autor- e ao, res: -
pon'sãvel técnico pela -Companhia Estadual -de Energia- Elétrica,: cern
perante o Conselho -Regional de Engenharia, Arquitetura e- Agronomias..

III - fixar a dáta de 30 de detembro de 1978- para
término das obras, ficando a concessionãria obrigada a comunicar
sua conclusão até 30 dias após;



IV , determinar que o não cumprimento do disposto
no item- anterior sujeitara a concessionária amulta, na forma da
Legislação em vigor.

Processo SME n9-7.03 -0.89177
- aprovar o projeta apresentado peia Centrais Ele

ricas MatngaSS'étsaa	 ã relocação da linha	 de

, transmissão em 138. -kV, Campo Grande-Dourados I existente , 	 re--
rnanelandaaspataa subestação Apurados II, a partir da 	 torre

3104, çam astc~ateristicas teenicas que constam do ProcessoMMI

AO-703 0891.1	 •

- esclarecer Aue S responsabilidade do	 projeto

- e a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e	 ao

responsável técnico pela Centrais Elétricas. Matogsassensea S.A.
perante o Çonselta Regional de Engenharia, ArqUitatura 	 Agro

panda..

ProceSso MME a9 703 3451727
,	 I - aprovar o projeto apresentado pela Companhia

Paranaense de Energia Elétrica relativo	 itét g lação de um-
• de' capacitores tom 2 400.IVAr ma subestação Marechal Cândid

don, iocalixaea, no Muni:Cl:pio de meSmo nome, Estado, do Parana,
gó caracteriaticas tecnicas que Conatam do Processo NME ú9 703 345/
77;

II . - -esclarecer que a responsabilidede dp projeto
e -a -de -sua execução tabela, respectivamente, ao seu autor e ao	 res.

potisi nrel técnico-pela Campanhià 'Paranaense de Energia Eletr.-ima	 ps

rant. o Çoisilho lesionai de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

ProCeSea P9 MME 703 372/77
I aprovar o projeto -apresentado pela -Companhia

Bidro-ElétriCa do- SãO Francisco relativo ã- construção da linha de
-transmissão f de 230 kV circUi'Èos é II, entre as .sübeataçOes de
Cemaçari a Governador Mangabeira, nos Municípios de Camaçari e G(~
nadorSangabeírn; no-Estado da Bahia, com as características técni

, -cas Alue cónáton doprocesso:n9 MME 703 3721774

/I esclarecer que a responsabilidade do projeto
e á de SuaexécUção cabem, respectivamente, ao seu autor e ao res
ponsével técnico pela Companhia Hidro Elétrica do São Francisco pe
rwrxte ó-Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III fixara data de 31 de julho. de 1978 para tér
:mino das obras, ficando a conóessiongria obrigada e comunicar suá
conclusão ate 30 dias ap5s;

IV determinar que o não cumprimento do disposto
mo item anterior sujeitar a concession gria a multa, na forma: da
legislação em Vigor.

Processo n9- MME 703 570/77
I -aprovar o projeto. apresentado pela Centrais

Elétricas do Sul do Brasil S.A. relativo ã construção da linha de
transmissão em 230 kV, Londrina II - Maringg II, no Estado do Para
nã, com as características técnicas que Constam-do processo némero
EME 703 570/774

II , ésélarecer que a responsabilidade dó projeto
e à de sua exeéUção cabem, respectivamente, ao seu autor-e- ao res
posa-vai técnico pela Centrais Elétricas- do Sul do Brasil S.A. peran
te o. Conselho Regional de -Engenharia, Arquitetura e Agronomia,

III - fixar a data de 30 da janeiro de 1979 para
término das -obras-, ficando-a concessionária obrigada a comunicar sua
-conclusão até 30 dias ap5s,

IV - determinar que o não cumprimento do disposto
'no item anterior sujeitarã a concéssionária a multa, na forma da le
gislação em vigor.

ProceSso n9 NME 703 287177
I - aprovar o projeto-apresentado pela Companhia

flidro Elétrica do São Trancisco relativo ã construção da linha. de
transmissão, de 230 kV circuitos II e Iii, entre as sAbestações de
Milagres %:Fortaleza, passando pela Subestação de Banabuiii, nos Eu
niclpios dê Milagres e FortaIeza, , ro'Estado do Ceará com as caraCte
rísticas tecniCas que constam do processo n9 MME 703 287/77;

II - esclarecer que a responsabilidade do projeto
e a de sua ekecução cabem, respectivamente; ao seu autor e ao res
pons gvel técnico pela Companhia Hidro Elétrica do-São Francisco pe
rante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura -e Agronomia,

III - fixar a data de 30 dé abril de 197-8- para
mino das obras, ficando a concessionÈria obrigada a comunicar sua
Conclusão até 30 diasáps4

IV - determinar que .o.não cutPrimento do disposto
no item anterior sujaitar g-aconcessiongria:a multa,--na forma da- le
gislação em vigor.

^Processo MME nO 70-2 290/76
I - aprovar o/* projetos apresentadoa pela Centrais

Eletticar*. de Santa Catarina	 - CELESC relativos 1	 constru
ção das Subestações de Seara e Cone:ardia, de 69113,8 IV, nos
Munitipioó de mesmos nomes e da linha - de tratamtwaio., et 69 kV',

Xanxere , -Seara - C.ontérdia com as caracterlsticas tecnicas nue
constam do Processo EME m9 702 290/76i

II - esclaretex que a responsabilidade dos projetos
e a de sua execução cabem, xespectivameütt, ao : seu autor 4 ao.

responsável tecnica peia Centrais nítricas de . 'Santa -Catarina'
.A.	 CELESC perante o Conaeiho Regional de lasenharie, " Urqui

tetura a Agronomia

- ficar n'clata- de 30, de mano de Wii-para terna
no da obra da subestaçi0 de Seara; ficando *JcenCesiónirianbri
sada a comunicar ana conclusão ate 30 Aia* apámr.;,

IV - deter-mimar que o mio tuMprisiento do diaposte no
item anterior sujeita-ré a concesslOniria a , multa, Ma- foram' 42
legislação em vigor.

Processo n9 )HE 607 49176-
I - aprovar o projeto apresentado pela -Companhia

Estadual de Energia Elétrica-,-CEEE relativo, ã OnStrução da linha
de transmissão em 230 kV, Farroupilha. , Caxias tio ,Sul,l1,,situada mo
Estado do Rio Grande do Sul, com as , earaóteristicas técnicas que
constam do processo' n9 EME-507 1197764

II - esclarecer que a responsabilidade do projeto
. e á de sua execução cabem, respectivamente; ao seu-autor e ao ken

ponsével tecnicopela-Compahhia Estadual-de Energia Elerrica - CEEE,
perante o Conselho -Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

Processa mmp. 704.317/17
I) aprovar o projeto apresentado pela Centra-14211

tricas de Minas Gerais * CEMITTelativm 4 construçãoda:Iinha
de transmissão, ém,135 kV„ partindo da Subestaçãó . de Uberaba "3"
para a subestação de propriedade da Valefertil * Fertilizantes M-

ole do Rio Grande- S.A.,. no município de Uberaba, Estada de Minas,Ge
rais, com as Características técnicas-que-constam do processo,MME-
704.317/77;

II) esclarecer que a responSabilidade do projeto e
a de sua eXeCUçãO cabem, respectivamente, no- seu- autor e ao xeSpon
sável técnico pela Centrais Elétricas de Minas- :Gerais S.A. perante
o Conselho Regional-de Engenharia, Arquitetura e Agronomia-;

III) fixar a data 4e 30 de junho de 1978 pára térMi
no das obras, ficando a concessionária obrigada -a- -comunicar 	 sua
conclusão até 30 dias ap6S.;
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Marcio de Paoli. - àrumado 0-13oMBrásiIio., - BA. -Of.

148/DFPM.

808 -.867/77 - - Empresa de Mineração Badin Ltda. - Wiaóta

Carutapera.	 MA. Of. -151/DFPM.

-811,707/73- - Cia. de Desenvolvimento Agro-Reeuirio

Industrial s:Mineral do EstadodefMrá. - irEiseu,

PA. Of. 135./DEPM.
e 812,690/73 - Amainadav Paiatnik. - Carmt-inga e -

Ma e Inhapim. - MG. Of. 1,33/DEPPL,
e 812.692/73 - Amimadav Ralatnlit. Carátin gm. sp.

Of. I33/DYPM.
Aminadav Palatüilt. - Caratinga e Ipanema-. - MG.

133/DPPM.

812.889/13

812,891/73

8124693/73

808.472/72 -

808 . 866/73 e

811.705/73 até
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IV) determinar que o no cumprimento do dihpo5to-M9. :\
item anterior Sujeita:ré a concessionérial multa, na forma da lej

giálaçãO em vigor.

Processo ms? HHE 701 902/77

I' aprovar o projeto apresentado pela. Companhia

Estadual de EnergiáiSlétrida - CERE relativo 4 inótalação de um

reator de 25 MVAr e. 230 kV, na subestação -da Usina Hidroelétrica de

HasOo Real, sitUada -nó Municipio ,de Espumoso, to Estado do Rio Gran

de do Sul, Com as caracterlit'icas técnicas gue constam do processo

néletO MHZ 701 902/77t

II - esclarecer que a responsabilidade do projeto

a a dmi sua execução cabo', respectiVómen te , ao seu autor e ao res
ponsivel técnico pela Companhia Estadual de Energia ElOtrica - CEEE

perante .o ConselhO Regional de Engenharia, .Arquitetura e AgronOmia

XII - fixar a dátáfie 31 de março de 1978 para- ter
mimo das obrai, ficando a concessionãri a obrigada atomunicár sua'

-cOnOlUsão até 30 dias apeia;

IV 1- determinar gUe o mio -cumprimento do 	 disposto

no itmaanterior sujeitar& a COnceisionéria a multa, ta forma da 1e

gislaçãO agi Mor..

Processo n9 MME 704 147177

I - aprovar o projeto apresentado pela Espirito
Santo Centrais Elétricas S.A. relativo ã ampliação "B"da subestação
Mascarenhas, de 230/138/13,8 kV, localizada no Município de Baixo
Guandu, Estado do Espirito Santo, com as caracteristicas técnicas
que constam do processo n9 MME 704 147/77;

II = esclarecer que -a responsabilidade do projeto

e. a de sua- execução- cabem, reSpectivamente,ao Seu autor e ao res
ponsavel técnico pela Espirito Santo Centrais EIétricasS.A. perante
o Conselho Regional de. Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

- fixar a data de 30 de outubro de 1971 para.
término das- obras, ficando a concessionaria obrigada a comunicarsue
conclusão até 30 dias apcisl

IV - determinar que-o não cumprimento do disposto
no item anteriór sujeitarj a concessionéria a multa,, na forma da lé

j4slação em vigor.

Processo 14th. n9 701 083/77

I - aprovar o projeto apresentado pela PetrOleo

Brasileiro S.A. - PETROBRX S relativo 1 ampliação da Central Termo

eletrica da Refinaria de Duque de Caxias (REDUC), com a instalação

de 40 800 kW, no Município de Duque de Caxias, no,Estado do Rio de

Janeiro, com as característica s tecnicas que constam do	 Processo

MME n9 701 083/77;

II - esclarecer que a responsabilidade do projeto

e a 4e sua execução Cabem, respectivamente, ao seu autor e ao res

pousava' tícnico pela Petreleo Brasileiro S.A. - METROERXS perante

o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;-

III - fixar a data de 1 de outubro de 19.78 para

tirmino das obras, ficando a autorizada obrigada a comunicar sua

concluso ate 30 dias apOs;
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IV - determina r que o não cumprimento do disposto

no item anterior' implicara na revogação do' presenteDesPafho.

Processo MME n9 703 409171
I - aprovar o projeto apresentado , peia Campanhía-

Riáro Etetrica do Sio Francisco relativo 1. construção da linha de

transeis5ão, de 230 kV circuitos II. e III, entre AS subestaçO.es dm

Recife II e a secciónador a de Pau Ferro, nos 'Municípios de Jaboatão

e São Lourenço da Mata, no Estado de Perhambuéo, com as Caractezis

tas tãcnicas que constam do Processo MME n9 701 409/774

II 7- esclarecer que a responsabilidade do projeto

e 4 
de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao 	 reg-

pOnsavel técnico pela Companhia ladro Eleteica Ao Sio Franoilico pe
rante o Conselho Regional. de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III - fixar a data de 28 de fevereiro de 1918 para

término das obras, ficando a. concessiona ría obrigada a comunicaraua

conclusão até 30 dias apOs;

IV - dtterminer que o não cumprimento -do_dispostO

no- item anterior sujeitarã a concesaionería a multa, na forma	 -da-

legislaçãó eM visor.

Processo mmg n9 102 032111
I - aprovar o projeto apresentado pela Companhia

Estadual de Energia Elétrica - CEEE relativo . fonsCrução 4M linha

de transmissão de 69 kV, Encruzilhada- do Sul - Irapúazinho, no Es

tado do Rio Grande &ó Sul, com as aarecterlaticas tecnicas- que

constam do ProCesso.MME n9 702'032111;

II - esclarecer que a responaabliidad e do projeto

e a de sua execução cabem, respectivamente, a0 lati autora' ao : rota
-ponsavel técnico pela Companhia Satadual de Energia Elétrica -cgeg

perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

. III - fixar a data de 31 de março de 1978 pare 	 o

termino das obras, ficando a concessioniria Obrigada a 	 Comilnicat4

sua conclusão ata 30 dias 4'1).4551

IV - determinar que o não cuMprimento do disposto

mo item anterior sujeitara a conceasionatia a multa, na forma da

legislação em vigor.'

DEPARTAMENTO NACIONAL -DA PRODUÇÃO MINERAL

Divish de Fomento da Produção Mineral

RELACXO N2 25/78 

EXIGÊNCIA PRAZO 60 DIAS 

flIPO oritiAÏ, (S804 I — Parte i)



5-

- Miguel Ar -lindo 'Camara. - Bsgé; - RS. Of. 140/DFPM.
- Luiz Battietalla. =São , Carlos. SP. Of. 139/DFPM.
- Simónaggio ec . Cia Ltda. - Garibaldi. - RS, Of. 146.

DFPM.

852.425/77
852.632/77
854„246/77

RELACIO-Nl 26/78 -

PAGAMENTO DE TAXA - PRAZO 30 DIAS 

(Providencie o recolhimento da taxa no art. 22„-do 12 do Regula
'Mento do Código de Mineração, bem como o pagaMento antecipado da
Publicação no Diário Oficial da União).
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804-622/74 até 804.625/74 - Mineração Nhambú Ltda. - Jacobina.- -
BA. -Of. 134/DFPM.

809.129/74 - PaladiumMineração S/A. - jacobina. - BA. Of. 147
DFPM:

, 809-.131/74 até 8-09.133/74	 Paladium-Mineração S/A. - Jacobina.
'Of. 147/DFPM.

. :809,135/74	 Paladium Mineração S/A. - Jacobioa. - BA. Of.. 147
DFPM.

814.486/74 . José. Agostinho da Melo. - Itapecerica. - MG. Of, 145
DFPM,

801 .512/75,	 Antonio Jose dos. Santos.	 Jacobina. - BA. Of. 152

806.777/75 = Maria Dora de Paula Temos. Arazá. - MO. Of. :138
PFPM.

- 801.792/7.6 = Indústria CoMércio e Empreendimentos Ltda. Jacobi
,	 , BA. Of. I50/DFM

805..858/76 . - SandoVal de •OUna ValecOncelos do Amaral. António
Gonçalves, .= /IA, Of. 154/DFPM.

809.098/76-até 809400/76 - Cia. Baiana de . Pesq. Mineral. - Queima
.das. - BA. Of. I36/DFPM.

812.436/76	 -Jorge Amorim Santos. . Itaberaba.* BA. Of. 137/DFPN.
801.675/77 - Mineração Guia/h/laço Ltda. - S engs. - PR. Of. 118

801. 676/77	 MineraçãO Nova Era IMda. Sentes e Itararé. 	 SP/PR.
116/DFPM,

801.677/77	 Mineração Nova Era Ltda. - Seogés. - SP. Of. 116
DÉPM.

801,678/77 e 801.679/77 - MiheraçaóTacuma Ltda. - Senkén.
Of. 115/PFFM.

801,939/77	 Luiz Carvalho de Sonza Varella. - ' Praia Grande. -
SP. -Of.. 78/DFPM.

802.090/77	 SambraS/A. Mármores Brasileiros. - Campo Formosó.
BA. Of. I41-/DFPm.

802,449/77	 isaias Rodrigues de SOuza„ Morrinhos. - GO„ Of.
144/DFPN.

802.671/77	 MineriwRo Capoeirana Ltda. -Anitápolis. - Se. Of.
85/DFPM.

802.678/77	 Anees Skijim Saad. - Campo Grande, -, MT. Of. 59/DPPM.
802.692/77

	

	 Mariza Fernanda Marqües Ishihara. - Diamantina. -
MG.- Of. 54/DFEM-.

802 . 835/77	 Pai:Omina-Azulejas Varzea da Palma. - Joaquim Policio.
MG. Of. 45/DFPM.

802.934/77	 Antonio Rosthholi: - IbiráreMa. -SP. Of. 39/PFPM.
802.990/77	 Octavio SimSeá Ronn, Apiai, 	 SP. Of. .63/DFPM.
803037/77	 Manoel Figueiredo Nunes. - Orleães. ' - SC. Of. 51

DPPM.
803a47/77	 Ary Miguel da Silveira. --Palhoça. - SC. Of. 24/DFPM.
S03.421/77	 Francladó Aderito.Fernandes. - Rio Branco do Sul. -

PR, Of. 47/DFPM.
803.452/77 . Luiz Cegar Magrin do VAI. - Restinga.	 SP. Of. 48

-- DFPM,
803.405/77	 Gilson Medeiros de Oliveira. - ~piara a:Iporanga.

SP. ' Of. 46/DFPM.
803.595/77	 deusa Calixto Russo. = Pirapora do Bom Jesus. = SP.- .

Of. 57/DFPM.
803.630/77	 Agenor ~toado do Amaral. - Paracotu. - MG. Of. 53

DFPM.
803,682/77 . -Claudino -de .6liveita. - CaneIinha. SC.	 44/DFPM.
803,693/77	 MinerOção A.J.R. Ltda. - Cabreúva. SP, Of. 43/DFPM.
S03.809/77	 Eliane Gaidzineki Stadler.. Uruseanga. - SC. Of. 56

DPPM.

803.810/77	 Mineração Terraa Grandes' Ltda. - Orleães, 	 Se. Of.
55/WPM,

893 . .811/77	 Minera4o Terra ii Grandes!! Ltda. . Orleães. . SC. Of.
40/~

803 -.853/77 ate 803..858/77 Mineração Xerentes Ltda. - Iassiara...
GO. -or. 132/13PPm.

So3.89/77 e 893.800/77 'Mineração Xerantes Ltda. - Nova Roma. -
00.	 132/DFPM.

$03,861/77	 MineraçãO ~enteei lAda, - São Domingos e Iassiara.
GO. Of. 132/DP'PM.

	

803.958/77	 Mineração Lagoa. Benita Socavo Ltda. - Castro, - PR.
Of. 36/DFPM.

	

804.138/77	 Jose Carlos Chaves'. -. São Jose dos CampOO: - SP. Of.
62/0E-PM.

	

804.169/77	 Mineraçãõ Santa Catarina S/A. - Itapeva. - SP. -Of.
60/DFPM.

804.326/77 e 804 .327/77 . Rio Negro Mineração e Comercio Ltda. -
Aripuanã. - MT, Of. 122/WpM.

	

804.331/77	 Cia. de Pesquisa de Recursos Minerais. 	 Sentó
BA. Of. 149/DFPM,

	

804.334/77	 Cia. de Pesquisa de Beournos Minerais. - Sento S.
MA. Of. I49/DFPM.

804.336/77 e 804.337/77 = Cia. de Pesquisa -de Tactiracia Minerais.
Sento Sé. SA. Of. 149/DFPM:

	

804.629/77	 Cia. de Pesquisa de Recursos . Minerain. - Sento S.
BA. Of. 149/15FP14.
Banemár GulmarRes. Porto Feliz. - SP, Of. 32/pPPM.
Ivo da Cruz. . São José dos Pinhais. - PR.. Of. 31
DFPM.,
Brotas Cem. Importação e Exp. Ltda. - São Beque. .
SP.. Of. 30/DFPM.
804.544/77 . Francisco Giobbi. 	 Iporanga. - SP, Df.-
65/DFPM.
Eraldo de Almeida. ItapeVia. sp. Of. 52/DpPM.
Benjamim Orso. - AreuCatia, - PR. ór..49/PPPm.
Alceu Pellanda. - Yuritligt. -	 Of. 64/DFPM.
Antonio Motta ~to. -1Mongagna. - SP. Of. 50/1WPM.
Restiler Gai. Curitiba. PR. Of, 25/DFM.
805.223/77 - Irineu Teixeira Assumpção. - 	 SP,
Gf. 34/DPpm.
Jonatas Carvalho. -Trazabrantes. - GO: Of. 153/DP-Pm.
1...nia silva. . Araguatuba: - SP. Of. 35/PFPM..
Indústria Barbalhense -de Cimento Portland- S/A.
Barbaiha. - CE.' Of. 42/DFPM,	 -
Indústria Barbalhenee de Cimento Portland S/A.
BarbaIha..... CE. Of. 42/DFPM.
Marcelo Vaz Olivaira. Oeiras. = PI,. Of. 37/PFPMó
Marcelo Vaz. de Oliveira. - Cúbati. . PB. Of. 37/PFPM.
805.631/77 . Minérios Indústria dó Mordente Ltda. .
Itaberaba. e Iaçá.	 Of. I24/DFPN.
805.641/77 - Minérios Indústria do Nordeste Ltda.

'Iaçá, - BA. Of. 124/DFPM.
805.646/77 - Minérios- Indústria do Nordeste Ltda. -
Iaçá. - BA. Of. 130/DFP4.
Mias Pinto do Areará', - Leandro Ferreira. - MG. Of.
I43/~
Esperança e Caiais Ltda, Ipatihga. -
DFPM.

Amaury do Valia Leão. - So Jerônirno e Gê- natal Cãma
ra. -
Companhia de Ferre nigaa da Bahia S/A: - Castro Al-
ves. - BA.
Minéração Abel S/A. . Itirapina a Brotas. - SP.
Mineração Tucunaré Ltda. •. Itaituba. - PA.	 ner

Rio Negro Mineração e-Com.' Ltda. -Soa Vista e'-Cara
cara. - RO.
Mineração Itapolie Ltda.-. São Tiago, MG.
Jeronimo-Dix Neuf Rosado:Maia. - Trindade, Pg,
Nelson dà Silva-Chaven, ..Jadeire£. =
JoaciiiiM Cid -dê Morana.:--, ~taba é Ipirá. SA,

804.447/77
804,481/77

804,5?1/77

804.543/77

804.557/77
804.558/77
s c:14 . 560/77-
805 . 07o/77
805.183/77 -
805. 222/77 e

805.294/77
805.303/77
805,309/77.

805.312/77

8O5.316/77
805.317/77
805.627/77 até

805.632/77 até

805.642/77 até

852-188/77 -

832,337/77 - Of. 142

805.921/72

813,308/73

804.15D/74
804-364/74
801,053/75

802.876/75
804.328/75
806.149/75
809.184/75



' 810,884/70 Mário Gonçalves Sabhi ,.Porto Velho. - RO.
Sergio Pedreira de Oliveira Seul* - Salvador -BA.
Mineração-Tarem:cai Ltda - $Zo Feliz do Xinge - PA.
MineraçãO , QUaral Ltda . Almeirim - PA.
~Ufa lima de Moraes ...Juazeiro - &A.
Bramarem- Emp. de Mineração -Lida o Jacobina - BA.
Min. Serrando Oeste Ltda . pilar de seles - GO.
Sulserem Empreça dé Mineração Ltda . Jacobina - BA.
SulsereaBmprena de -Mineração Lida Jacobina - BA,
Suinara• Empraza de Mineraçge Ltd* Jacobina
Sul 	  Empresa de Mineração Ltd* . Jacobina ='8A.
&Usarem Empresa de Mineração Ltda - Jacobina - RA.
Sulaerem Empresa de Mineração Ude - Jacobina - BA.
Sul seres Represa de Mineração Ltda - Jacobina - BA.
Suinara, Empresa de Mineração Ltda - Jacobina - BA.
Sujeerem Empresa. de Mineraeãe Lida - Jacobina - BA.
Sulaerea Empresa de Mineração Lida Jacobina = BA,
Sulserem Empresa de Mineração Lida - Jacobina - BA.
Mineração Tapaue Lida - Couto Magalhães - GO. •
Mineração Rio Cume Ltda Santa Terezinha --GO.
Mineração Rio Iriri ltda - Padre- Bernardo = GO,
Samitri-SA Min. da Trindade - Lima Duarte - MG.
Manoel Machado de Moraes - Nova fonte = MG.
Jose Carlos Garuti Sales Neva Ponte - MG.
Mineração 'crentes Ltda - Presidente Iennedy - GO.
Mineração Xereutes Ltd& - Colinas de-Goiás - GO.
Mineração Mapuera Lida - Ponte Branca - MT.
Mineração Xerentes Ltda - presidente Eannedy eMolinas de Go-
iás - GO.
Mineração Rio Tiett Ltda - Padre Bernard° - GO.
Mineração Rio -Tiete Ltda Padre Bernardo - GO.
Mineração Rio TietE Ltda, Padre Bernardo. GO.
lhapresa-de Mineração Cure: Lida- - Caçapave do Sul - ES,
Mineração Mamocore ltda Rondonopolis - MT.
Mi:neração Mamocore Ltdoy, Rondonopoliu MT.

- Cia Vale-do Rio Doce- Cachoeira do-Sul - RS.
- Mineração Jatapd Lida - Santana da Boa Vista - RS.
- Mineração Jármpari Ltd& - Santana da Boa Vista- - RS.-
-- Mineração Japure Ltd ,..-Santana da BUI Vista - RS,

811.270/76
811.334/76
811.350/76
890444/77
800.247/77
800.249/77
800.384/77
800.402/77
800.403/77
800.412/77

810.881/70 ate
804.556/74
806.450/74
810.809/74
$11.277/74
804.545/75
805.352/75
807.148/75
807:149/75
807.151/73-
807.152/75
807.153/73
807.154/75
807.155/75
807.156/75
807.157/75
807.159/75
807.160/75
801.851/76
802.355/76
803.665/76
805.248/76
805.346/76
805.347/76
810.230/76
810.243/76
810.971/76
810.235/76
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801,08/76 - Jose 2obaran. - Monte Santo. - BA.
801.180/76 e 801.181/76 Utinga Mineração Ltda. - Itiuba. - BA.

	

801.297/76	 Hermènegildo Gordas da Silva. - Sete Lagoas. - MG.

	

804,401/76	 Jose Corgosinho Carvalho Pilho. - Marad. - BA.

	

805.182/76	 Geraldo-Guilherme Raimundo. - S. Gonçalo,dó'Abaete.
MG.

806.319/76 ate 806.321/76 -Mineração JaraU0 Ltda. - CeruMba, -
MT.

806.338/76 - J410 França da Silva. - Campo- Formoso. - BA.
806.392/76 - Miniison da Mato gi Leal. - Mirangaba e Jacobina. -

BA.
806.686/76 . Retiniu° 'amam/Oto. - Ubatuba. - SP.

	

809..260/76	 MUZLOraçãO Jarauçu -Ltda. - Bonito. - MT.
809.375/76 Cia. Balaria- de Pesquisa. Mineral. - Quijingue. - RA.
809.581/76 ate 809.585/76 Mineração Xerentel ' Itda. Nova Roma.

GO.
.$13.477/76 --Cia. Brasil:41;1ra dó Cobre.
RS.

Metais de Minas Gerais S/A. --AlpinópollS.
813.293/76 . Metaig: de Minas Gerais S/A. Alpipópo..
lig e Carmo do-Rio Claro. - MG.
'tapicuru Agro Induetrial S/A. - Aripuana e- Jacarea-
eanga. MT/PA.
'tapicuru Agro Industriai S/A. - Aripuana e Jacarea-
óanga. MT/PA,
Molinari°	 - Monte Mor. - SP,
Mirei° AlVea Costa. - Fortuna de . 'Minas e Pequi. MG.
Mdcio Alves Cólera. - ~titilado Minas. MG: -
Adite Silou,o - Laranjal. -

• aguai) ri2. 27/7e

ARQUIVAMENTO DO PEDIDO ME PESQUISA

(Em virtude do pedido de Desintencia foráulado pelo Interessado)

800.413/77 - Mineração Japure Ltda - Santana da Boa Vista RS. •
800.420/77 - Empresa Mineração Tapajes Lida -Santana da- Boa Vista
801.471/77 - Jose Almir Lago de Medeiros . - Uauá - BA.
801,516/77 - Mineração "seara Lida - Brasilia'e Luziania - GO.
801.866/77 - Mineração Avestruz Ltd. Porto Velho RO,
.801.867/77	 Mineração Avestruz Lida - Porto Velho --. RO.
S01.868/77	 Mineração Avestruz Lida -.Porto Velho - 'RO.
801.865/77 

• 

MineraçãO Aveetruz itda - Porto Velho RO.
802.355/77	 Paulo da Silva -Leão - Osorio

BAI:AITRANSCRIall Dó ALVARI DE PESQUISA 

812.819/72	 lImmaita do-Madeira Min. Ltda Guajare..mirim 50.
806.758/74 * mineração Mamocore- Ltda - Goianesia - GO.'

807.253/75	 Muriló Magalhães de Se - Senador Modestiiie GOaçalves =,MG.
803.116/76.	Mineraçãe So Francisco -de Anais Ltd* - Natividade - GO.
812.086/76	 Mineração.RioParamirla Ltda - Campinorte - 00.

MANTENHO O DESPACHO DE INDEFERIMENTO
-

806.047/74 - Retranor-Refratarion do Mordente S/A - Iguate - CE.
811.678/74 ate 811.680/74 pancholi Gerenegi	 SP.
811.269/76 - Mineração Rio net; Ltda - Padres:Bernardo GO:

RECONSID.ER410 DO DESPACHO-PE INDEFERIMENTO*
(De acordo cem a Portaria ne 12.1, de 18.05.77, da Sr.. Diretor Geral, RECOW
SIDERO odespachode que INDEFERIU o presente processo)

807.091/73 - Evendalo -Normand Matosinhos -MG.
800.937/74 - Empresas Nucl 	  Brasileiras S/A -Muclebres	 '

ES,
800,938/74 até' 800.941/74 Enp 	  Nucleares BranilairaáS/A - Nuclebrea

Linhares ES.
806.85.4/76
	 ~rena de Min. Antonina Ltde "ique-Xique • Central.

808.003/76
	

Fernando Peixoto da-Cunha-Martina - ~ aia - BA.
812.773/76
	

Mineração Itaju Lt4a .Agtonien - PR:
812.774/76. 

• 

Mineração Itaju Ltda -Morretea e Antonioni - PR.
802.317/77-	 Maria Melena Coelho de Somali Andrade a Ananindeua -.PA.

802.389/77	 Miaria Helena Coelha de Senta Andrade- Ananindear - PA.

(De acordo com o 32 do art. 21, do Regulamento-AO Código de Mint
ração e como item I da Portaria n2121, do Sr. Diretor Geral).

803.918/74	 Plumine S/A. - Caridade. - CE.
805,919/74	 Plunine S/A. - Caridade. - CE.
803.920/74 - Plunine S/A, - Caridade. 	 CE.
814.783/74 ate B14,787/74 '. Vanadium Mineração S/A. a Miranda.-- MT.
814.788/74 ate 814.792/74 - Iridium Mineração S/A. . Miranda, - MT.
814.793/74 ate 814.797/74 - Vanadium MineraçãO /̂A. -Bonito, - MT.
814.803/74 ate 814.807/74 - Vanadium. Mineração S/A. --
814.798/74 ate 814,802/74 - Iridium Mineração S/A. BonitO. MT.
814.808/74 até 814.812/74 - Iridium Mineração S/A. . Bonító. MT.

800.575/75 ate 800.578/74 - Vanadium Mineração- S/A. -Nanatun eCared.
ro. - AM.
Vanadium Mineração S/A. - Manaus e Careiro.800.5/9/75

800,580/75 eté 800.582/75 - Iridium Mineração S/A. - Manaus e -Carel
ré. - AM,

800 .583/75 e 800.584/75 - Iridium Mirieração-S/A. = Manaus e -Gorei
ro.	 AM.

801.142/75 ate .801.145/75 - Titanium Mineração S/A. Mara Reza.
GO.

801.150/75	 TitaniuM Mineração S/A. - Nara Rosa: - GO.
801.153/75 e 801.154/75 - Titanium Mineração S/A. - Mara Roca: n

GO.
801:155/75	 Titanium Mineração S/A. - Mara-Rosa. - 00.
801.171/75	 lithium Mineração S/A. - Mara Rosa. dd,
801 .173/73 e 801.174/75 Lithium Mineração S/A. -. Mara Rola.

GO.?
Titanium Mineração S/A, - Uruaçd.801.336/75 ate 801.340/75

GO. .
801,341/75-at6 2301.345/75 - Titaniuni Mineração S/A. - tirvaçú.

GO.

813,176/76 e

813490/76
S13.292/76 e-

813.520/76 -

813.522/76 -

801.241/77 -
801.614/7-7 -
801. 615/77 -
801.653/77 -

10 Gabriel.

RELACX0S 2 28118 

PROCESSOS INDEFERIDOS E ARQUtVADOS



813.004/73
815.172/73
815.175/73
815.178/73
815./83/73
815.869/73

Orlando Gtizatti. 	 Ouro Pino. , -

- enrcinium Mineração S/A: . nqua1~ia.
Cupruni Mineração 8/A. -.Miguel:anate.

- Cuprum Mineração S/*,
Argentum Mineração 8/A, . Niquelandi:a.
Gremar Luiz Marcello. - Curaçã. PA:

GO.
GO.
, GO. '

EXIGÊNCIA PRAZO 60 DIAS 

TerWe ire 14 DIÁRIO OFICIAL (-Seção -I Parte I)	 Fevereiro de 1979 2209

ARQUIVAMENTO MO PEDIDO DE PESQUISA

(Em virtude do Pedido de Desistencia formulado pelo Interessado)

801.856/76 - Mineraggo Guanhges ltda - Couto Magalhgea e ConceiçãO do Ara

guaia - GO e PA.
803.372/76 - Minerasgo Veronica Lida Arapoema - GO.
804.113/7 - Ninerasg o Mamaria Ltda - Aragnacema - GO.
804.220/76- - MineraçãO Mapaera Itda -Areei = BA.

805.601/76 - Hilário Accioly de Freitas ,-Santa.Naria-- RS.
805.413/76 - Cecrisis-Ceramica Crieiuma S/A - Santa Maria - RS.
806.978/76	 Francisco DiIson de Freitas -1/eatinga Seca - RS,
806.979/76 - Francisco- Milson de Freitas - Restinga Seca - RS,
806.980/76 - Francisco Dileon de Freitas - Cachoeira do Sul ' -

807.178/76 - Cia Carbonifera S go Marcos S/A RiM Pardo . , RS.

808.101/76 - Giltertó Jogo de OliVeira 8go Pedro do Sul RS.

811, 053/76 ,- M1nerasgo Quaraí Itda - Balize - GO,
813.059/76-	 'Mineração Queria -Ude --Eatrela do Norte-e Si. Tereza deSoi

- GO.•
813,067/76-	 Minerasgt Goanhgee Lida- -Estrela deNerte - GO:
813.068/76 - Mineresgo 'tatajubas Lida -Estrela 4o Norte --GO:
813.071/76 - , Mineraçg o Tapaufi 'Ltd	 Estrela do Mine: GO.
813,435/76 = ,Cia de Pesquisa de Recursos Minerais Valença de Piaal -PL.
813.436/76 Cie de Pesquisa- de Recursos Minerais. Valensa do Piau{ - PI.
815.438/765 - Ci. de Pesquisa de Recurso' Minerei' - liralença,(10 -Piauí - PI.

813.439/76	 Ciadé Pesquisa de Recursos Minerai" Pico" --PI.	 -

813,440/76	 Cia de Pesquiint de :Recursos Minerei' - Picos '• 'PL. -

800.218/77	 Empresa de Mineração lapajimi Ltde-Vaçápera do -Sul -YRS,

800 .347/77 - Mineraçgó Itacaiumas_Ltda Caçepate do Sul -ES.

8G0.603/77 - Mini:taça.° Ceetetu Ltda. ;Rio Negro--MT. ,

801.921/77 - Cia Baiana de pesquise- Mineral - Ciem) A. de Liairdel *INA.

•
llELAC15 N2 30/78 

RECONSIIÍERAÇXO.DO.DE SPACHO DE INUEFERIMENTO 

(Face ao reestudo procedido do presente processn e tendo em vinte

a Portaria n 2 121, :de	 Diretor' Geral).

803.467/77 - Cerâmica Criciuma S/A;	 BR.

ARQUIVAMENTO DO ~IDO DE PESQUISA'_

{Em virtude do pedido de Desiatehoia formulado pele Interes'sado

5.867/67	 Cimento Itall de
162/DFPM.'

817.492/68	 Dey Antonoviten	 MG. .0f.

I57/DPPM.
803.262/72 - ,Garapi-Empre'se de.Minração Ltda.	 Cebo. PE. Of.

158/DPPM.
808.865/73	 Empresa de Mineração ~lin Ltda. - Viseu e Paruta-

- PA/MA. Of. 171/DFPM.

812.714/73	 *minadav-Palatnik. :'Ceratinga e Simonésia. -SG. Of.

.161/DPPM.
812.715/73 e 812.716/73 - Aminadav Palátnik:- Simonásia Ipanelea.

14G. Of. I61/DFPNI-.
812 717/73	 Aminadav Palatnik, - Ipanema e ConceiçãO.de.IparieMei.

02': 161/DFPM,

801.346/75- ate'. 801.350/75 - Titenium Mineração S/A. - Uruaçú.

801.357/75 até 801.361/75 - Lithium Mineração 'S/A. Uruaçú. - GO,
801.362/75 até 801.366/73 Lithinit Miteragão'S/A. - Urnaça, - GO.
801.367/75 até 801.370/75 - Eithinm Mineração S/A..- Urnaçá. - GO.
801.403/75 até 806.406/75 Guprum Mineração S/A. - Urneará. AM.
S07.443/75 e 807.444/75 - Argentilm -Mineração S/A. -Mtucará.

AM.
807.430/75 até 807.454/75 - Chromium Mineração S/A. - Orneará, -

808.193/75
	 freneisto de Paüla leal. Cotia e Jandira. - SP.

80.7-81/73-	 JiÁa Jacobina Industrial. S/A. - Jacobina. 	 MA.
.8Ó6.458/76 - M1neração Avare Ltda. - PoçZes. - BA.
806.459/76 - Mineraç-ão *Vare Ltda. -- Boa Nova e Poçães, - BA,
806.460/76 - Mineração Avara Ltda.	 Poções.. BA.

806.461/76 - 14ineraggo Avárá Ltda. - Boa- Nqva e Pogões„ - BA„
811.789/76 - Cremita de Braáll 5/A. - Monte; Santo. BA.
852.440/76
	

Irsogns fomazelli Ltda. - Santo Antonio' da Patrulha.
RS.	 ?

853,297/76
	 Pedreiras Renhida& Saldanha Ltda. - OurinhoS. - SP.

853'92Q/76
	 Cidiney'Luiz Borba Bet, Lages. - SC,.

801,2-11/77
	 Dário. Ferraz de Oliveira, /remendai. - BA,

RELAÇXO-N 2 29/78

DESPACHO- BO SENHOR DIRETOR GERAL

1.508/40, 5:291/42, 5.173/45, 810.962/74 a_810.964/74, 850.124/77 e

.810,956/74	 •

De ecordo com o- parecer da DFPM:-

=a) Indeliro o pedido de eencess go de lavre de Minérios de

Ferro m Bário, mo 1.111n1cIpio de Ignape, Estado de S go Pau:

1 0 / -e em P' re e P'ec t-ioal relatério de pesquisa, aprovado,
do Decreto de Pesquisa n2 7.484, de 02,07,41, for

:atilado por. Marigno.01iveirs Wendel, através- do DNTM N2
35.43107, por faltá de cumprinento de exige/leias previa,'

ta s: no- Regulamente do COdigo de Minerasgo;
indefiro o pedido-de coneessgo de lavra de 'Minériosde
Ferro e Bário', no:MuniclOt'de . Iguape, Estado- de S go Pau

lo, 'objeto do-citado Decreto de Pequisa no 7,484 de
02;07.41, formulado por Serrana S.A. de Minergs gor aira

Ván do DNPM N 2 852.311/5, por falte de.amparo legal;
e) Terri° sem, efeito o despacho-do Diregtor-Geral do DNPM, da

tado de 06.08,71, que declarou a área, objeto de Decreto'
N2 7.484/41„ livre para pesquisa;

d)-Determino qüe seja declarada a disponibilidade 4a jazida'
de.Minérioa de ferro e Bário, objeto do mencionado Meçre-
to n2 7.484, dé. 02,07.41, de acordo com legislag go pvti

nente ao assunto..

Metermino que seja deolaradja disponibilidade das áreas,
objeto do proc. GNPM N2 5291/42. e 5.173/45 para fins

'de pesquisa.
III - Determino o prosseguimento- da transmitaç5e .do Proc, DNPM1-

n2 810.950/74, objetivando a tutórge do-Alvará de Pesqui,

sa devendo ser excluída da área requerida, 460 hectares
referente ao- DNPM- 1.508/40.

IV - Determino o Arquivamento dos fine, : DNPM : N e s 810.962/74;

810.963/74 e ál0.964/74, e 	
'V - Indefiro os pedidos, Objetos do Proc. MNPM n2850,124/74,

o determino o sei/ Arquivamento.
Em 26 de janeiro de 1978 - Acyr 	 da Luz - Diretor-Geral

de =PM.
DESPACHO DO SENHOR DIRETOR- DA DFPM 

Fica sem efeito e publicas g o de indeferimento doa preces

sos 813.484/76, 813.831/76, 813.835/7 6 , 813.836/76,	 800:224/77,	 e

800.240/77, constantes da Relaçao til 221, 0,0,c. de 04.01.1978, 	 1

ter eido indevida.
Em 30 de janeiro de 1978 - Manuel da Redenção Q Silva - Resp. Dir.
DFPM.

Corumbá 8/A. - Çorumbel.

Pernatia.

;

802.525/74
	 Maria Dulce Pombo Pippirn. 	 Ipanema.	 MG, Of. 180

D-FTM.
8152 .528/74 -até 802.530/7 4 - Hi/mberto Juliano Filho.	 Ipanema.

MG. Of. 172/DÉPM
802.606/74 - Dilen Burger do Amaral, - Ipanema. - MC. Of. -181

DPPM.



.806.67o/77

804;706/77

805.781/77

80., 317/77
, 850.905/77
'851: 868/77
85ã.39M76

• 852.826/77

81/DFPM.
Refratários. C
DFPM,
.Best Metais- e Soldas S/A. - ltaituba. 	 Of.
DFW.

e 801.734/77 Anibal Porei
Gf. 173/DFPM,	 •
ItiMundo Celestino Ferrei
MG. Of. 156/DÉPM.
Oavaidopaulino dos 'Santos

- IMineração Iiapplis'Ltda.
I60/110FPM.

805.-647/77 ate 805,650/77 - N ineriOs lnd
. BA. Of. 191/DFPM.

= Minerios Ind. do Nordeste Ltda. - façá. - BA.
,DFPM.	 -

e 804.707/77 -"Sergio Fernandès
Rosado. = RN. Of. 178/DFPM.

• Aloysio Canedo Gúimaràes. - Goiania. - GO. Of. ,182
DFPM.

- Ernesto Nonegatto. - Campinas. 	 SI?. Of, 2.00/DFPM.
LoCadera Atlas. Ltda-. - Pacatuba. - CS. 0±'. 194/DFPM.

- ÉstreIa. das Selvas Ltda. - Manaus. - AM. Of. 155/DFTM
Argeri..- Sia-. Rosa de Viterbo,	 SP. Or. 195

DFOM.
- Sebastião Jose Rodrigues. - Murire. - MG. Of. 165

DFPM,
José Pratti. - Jardim Alegre. - PR,	 lek/DFPM.
Construtora Sampatricio . Ltda. - itaquL. - RS. Of. 187
DFPM,
.N.O. Gayger ec Pilho Ltda. - Passo Fundo. - RS. Of.
185/DPPM..
Construção Terraplanagem Ltda. - TOledo. - PR. Of.
20//DFPN.

- Maia Rolim Ltda. - Ipatinga. - MG. Of. 185/DFPN.
Construtora Auxiliar de 11erraplenagem S/A. 	 S. Gon-
çalo do Sapueak. - 1,1G. Of, 189/~..
Pedreira Itatiaia' Ltda.	 Juiz .de Fora. .• MG. Of. 166
DFPM.
Irmãos Link ec Cia. Ltda. - Santa Maria. - RS. Of. 188
IWPM.
Pedreira 9matr0 Barras Ltda. 	 Quatro Barras. - PR.
Of. 196/DFPN,

= Indústria de dom. de Brita Lida.	 Farroupilha. - RS.
Of. 193/DFPM.
Pedreira S. João de Dátatais Ltda. - Batatais- , SP.
Of. 197/DPPM.
Serpa Construçães Ltda.	 Pacatuba. - Cri. Of. 192/DPPM
Britagem Nordeste Ltda. - - Viteria de Santo AntÉo. -
PE, Of. 190/DFP1,1.

RELAÇPO N2 31/7Ft

PROCESSOS INDEFERIDOS E ARQUIVADOS 
(Em virtude da Atestado de -capacidade financeira no ter sido con
f.irmedo pelo estabelecimento de orádito e com base no Item	 I,

853..77207
854.961/7-6

852.911/77

853.001/77

”3.056/77
853.072/77

853.125/77

853.135/77

853.153/77

853.210/77

853.445/77

802.546/75
810.353/75

812.504/75

801.876/76

S05.012/76

806.939/76

810.900/76

800.867/77

801.414/77

801.733/77

801.894/77

,802.991/77

804.243/i7

852.S38/77
852.858/77
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802.608/74 e 802.609/74 = Bvilesio de Carvalho Rocha. - Ipanema.
MG. Of. 179/DPPM-.

	

803.888/74	 AréhlMedes Nardozza. - übatuba. - SP. Of. 168/DFPM.

	

811.742/74	 Marilene da Silveira Riqueira. 	 Dix,.Sept Rosado. -
RN. Gf. 184/DFPM.

	

815,201/74	 Ronaldo Diniz'CaMbraia, - Candeias. - MG. Of. 183.
DFM.,
Ademar Costa 'Carvalho. - Cáruará. - PE. Of. 163/DFPM.,
Giacomo ' Nogueira Define Rádueá. - Obatiaba. - SP. Of..
169/DFPM.
111Omas-de- ~Joe Barros: = Venceslac Gilimarães. -
BA. of. 176/DPPM.
Gripaco S/A. Construtora Éde Mineração. - Ubatuba. -
SP. Of. 170/OPPM.
Sociedade de -Mineração Sul-Brasil. - Ipubi ç Güricuri
PE. OS. I77/BFPM.
Paulo" da Fensçca Araiíj0..	 Morro
175/1~4
Jese Bonifácio Amorim dos Santos. - Jardim:	 MT. Of.

Isolantes	 Curaçã.	 BA. Of. 107 .

ra. - Caldas Novas. = GO.

ra.	 Carmo do Cajur/S. =

Sento Se. - BA. Of. 174

- Mutunopolis. 	 GO. Of,

. do Nordeste Ltda. - iaçá.

de Souza.	 Dix-Sept

-Chapéu.' -

Of . 191.

159'

de Portaria n g 121, de 18 de meio de 1977, do Senhst Diretor Cl- .
rel),	 •

815,421/73 - Argentum Mlnereçio 5/A. - Lavres, do Sul. - RS.
817.252/73 et: 817.256/73-- Conminerium Minereçió S/A, = Laranjeiras:.

SE.
817,257/73 e 817.258/73 - Cuprum Mincleçie S/A,	 térenje-krów.	 SE,
817- .259/71 et: 817.261/73 Cuprum Minere -0k S/A', - Nossa Senhora dó'

Socurro. - SE.
Chromlum Minereçie S/A. - Nossa SenbPre-0-50aPerre:
SE,

, ChrOmkUm MInerceio S/A. - tarenieiral,
Chromium Minereçio S/A. - .111Osee Senhora- do Soóórro,•.-

' SE. •
Chromiom Mknireçao S/A. - Sie CrietoNiq: . SE.,

• 617.258/73	 Aurum Mineraçie 	- Acro:km. -: SE, .
Aurmal Minereçió S/A. - Laranjeiras. = SE.

e 817.271/73. . Agrura Miearsçia - S/A,. : Sente-Amara de.:-
Brotei. . SE.
Cohminerium Mincraçio 5/A. - 0.un.rul Maynard • Sto.
Amare das Brotes. - 5E.
Conminerium Mineraçio. S/A. - General filynérd a Sto.
Amara de e Brotes.	 SE.. '
Conmknerium Minereçío S/A, . Sente Altera dee Brotei.
SE.	 .	 -

800 . 8 5$1/74 e 800.858/74 - C onminerium-Minetaçio- 5/4. . Santo -Amu.
ro das Brotes e Berre doe Coqueiros. -SE.

808,964/74	 Aurum Mineragio S/A, - AreceS15. - SE.
802.718/74	 Feuetkno Penelve.	 Petrocinie Peultate,-- SP!,
807.102/74 ata 807.186/74 - Curuainerium Minereçie- S/A. . Araceji.L
807.318/74	 Cuprum Mineraçid 5/A, . Colite Magelhies, .
807.777/74 et á 807.770/74 - Aurum Mineragio , 5/A. - Cu be-.	PE.
807.988/74-eté 807.892/74 - Conmlnerlum Mineregia._S/A,	 Orieiminé.

PA.
887.993/74- etá 807.997/74 - Aurum Mknercaa S/A, - OriximinL - PA,
808.071/74 - Aurum Minereçie S/A-. - Monte negra. - PA.
808.074/74 eté 808.076/74 . Argentum Mineração S/A- . ..-Monte Alegre.

PA,
• 808.078/74 - Atgentum MInereçad-S/A. - Monte Alegre. 	 PA.

808.084/74 e 808.085/74. Chromium Minereçao	 Illeinte. Alegra,
pA.

até 808.388/74 - Aurora ftinereçie S/A, - Piratlni, - R$,
e 808,393/74 -,Cuptum Mineraçao. 5/A. - Piretknl. . RS,

até 808.398/74 - Chromi:um Minereçie S/A, - Piretkni. -
RS.

et á 808.492/74 - los: Bontfédió,,Cómet de- fonsecw. - Sió
- RS.	 -

et á 808.806/74 - ArgentOm Minriteçió S/A, . Itaktoba.
PA.

e 809.125/74 - Argentum Alne.tegíoS/A. 	 Jecebine„ •-
88.

- Chromium Mineregio S/A. - Guarani de Guies;. -80. - -
até 813.567/74 - Irkdium Minereçao , S/A, = Peregórainas.

PA.
até 813.907/74 - Venedium Mineraçie S/A:. - Bele

MT.
até 813.802/74 - Conminerium Minereçío 5/A„

SE.,
eté 813.982/74 - Vanedium Mineraçie S/A. -.8ela laste.

MT.

até 814.452/74 - Iridium MIneraeao S/A. -Petos de
MG.

e 814.459/74 - Vanadium Mineragao 5/A. - Coromandel„
MG.

814.462/74 Venedium Mineregao S/A:. - Cdromendel.
814.7'43/74 et é 814.747/74 - Iridium Ainerie S/A. ,'Itiube. -.BA.
814,748/74 até 814.752/74 - Vanadium Mineração S/A. - Itiube„ -'88. .
814.828/74 st é 814.832/74 - Vanedium Mineragin S/A, - Airanda, - MT,
801.447/75 e 801.448/75 - A-rgentum Mineraçae S/A.	 Prainha.
801.717/75 té 801.721/75 = Vadedium Mimar/aça° S/A, - Itupirew.ga, -

PA.
803.508/75 até 803.513/76 - /ridium Mineração VA. 7 Pinheiro e per

chada.: - RS.

817.262/73

817.2133/73
817.264/73

817.266/73
817.267173-
817.269/73
817.270/73

800.955/74

800.956/74

800.957/74

808.384/74
808.392/74
808.39À/74

808.490/74

, 808.804/74

• 809.124/74

S13.351/74
811..563/74

813.903/74

813.89o/74

813.898/74

814.448/74

814.4-58/74

8
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800,411/78 = Chromi-um Mineração S/A, - Cempincrte, £0.
808:175/75 - Chromium-Vlinereção S/A. - PaiXe	 - -CO.

...-RELACK0.N 2 32/78

PROCESSOS INDEFERIDOS- E. ARQUIVADOS

-(0e acordo 'coa o díaf.oatO ne§ 12, -do art. 18 do Código de Mineração, com

a redação:pela-Lei	 64403, de -15.12,76, e co. o item I da Portaria 22

124	 doSenhor Diretor Geral)

803.559777 = JóiaSOares . da. Silveira - Fortaleza de Minas MG.
803,866/77 - “Deció JoséNanarini -Campinas - SP,
804.494/77" - Maria Irene Pimentel-A. Maranhão - -CamnO-Formoso - BA.

804.564/77 	 Maria Irene fimentel A. -Maraidito.-' Campo Formos o - BA.

	

. 804.292/77 	 IlImulo Galvto de Carvalho -Campe Formoso . - BA.

804.943/77-	 ~hal -Brasil Netto - Anictins -1p0,

	

, 225.541/77	 TWm1=Rmpresade MitieraçgoAtipuant Ude Aripuant -.MT.

1015:.545/77 - Emal-Eapresa de Mineraç gtAripnant Lida -Aripuanã - MT.

805.785/77 

▪ 

Caqueta-Soc, Miúeraçto Vaqueta Itda -Uruaçu -.GO,

805.726/71	 Caqxieta-SoC-..Mineração CaquetaLtda. - Uruaçu - GO,

005.187/77	 Caqueta=Stc. Mineraçto Caqueta Lida - Uruaçu - GO.

805.788/77	 Caqueta-Soc. Mineraçth Caqueta Lida -Urnaçu GO.

	

- 203.821/77	 Joaquim. Fernando Maciel = Minaçu - GO.

806,914/77	 Luiz Lopes de- lfacedo - MoSaoré - RN.

807.032/77 - Minerapte .Perdizes Ltda- Indianépolis -.MG.

607033/77 - Miners -4oPordizes ltda-=Indianénolis -MG.
807.034/77 - Mineraçto Perdizes . Lida Indianépolis -

807.035/77 , - Mineração Romaria Lida Indianéplolis - MG,
207.036/77 - 14-ineraçto perdizes ltda --IndianOpolis e Nova Ponte MG.

805.490/76 • - Iria TramMllerlivall -11hatuna - SP.

PROCESSOS INDEFERIDOSIE ARQUIVADOS

(Deaeorde com o- disposto no § 32 do art. 20, do-Cédigo de Mineraçio, com

• redaçto dada pela Lei n? 6.403, de 15.12.76, acoM o item l',' da Parta=
ria- n2." I21,. de 18.05.77, do Senhor Diretor-Geral)

805:598/73' até 805.602/73 - Roberto de -Lauro Marques - Aripuanã - MT.

206.123/74	 14inera4O'Nbain4u -Lida - AI:tad-tia - PA.
210.190/94	 José'Távares Lato - Sete Lagoas - MG,
800,336/16	 Francisco Claudina de Alniirquerque Filho - Caaporg - PB.

802.162/76 - Cie Brasileira. do Cobre - Cachoeira do Sul - RS.

.204,519/76 - Minera4oSanta Fé lida - Manóel Vitorino - BA,

804.538/76	 -MinerilOto Santa.Fé . Ltda Manoel Vitorino BA,

805.434/76 - Mineração-Santa -Fé lida - $08 NWVA BA.
805,458/76 - Mineraç2o Santa Fé lida = Boa Nova ePorçães - BA.
803¥441/76 - Mineraçto Santa Fé Itda - Soa Nova e Porçtes - BA:

806.724/76 até 806.726/76 - , Minfra4 -6 Cupizi Ltd; -Aripuant MT.

806,740/76	 Mineração 'taquara Ltda Aripuanã - MT.

, 806.782/76 .t 806.784/76 - Ciai de Mineração Sto- Lourenço - Juriti - PA,
806.873/76 - Empresa de Mineraçto Finesa Lida- - 'tece - BA.

806,874/16	 Empresa de Mineração Finesa Ltda - Ired - BA.
206.875/76 "- Empresa de:Mineraçto Finesa Ltda - Irece - BA.

206.877/76 - Empreia de Mineraçto Finesa Ltda - Trace

8094.14/76 - Joáé Edeardó Belfort Vieira de Andrade - Brumado - BA,

. 210.046/76 -" Mineraçao Jatapu Lida Rondonopolis - MT.

810.168776 7 ,Joao. de Deus FlOres de Paula - p osse - GO:

810.273/76 - Gentil Nardlei - Si1Vanépolis - MG.

• 810.412/76 = Minerei4o : itareme Lida =. Porto Velho - RO. 	 -

.810.716/76 - -Heloisa Maria - Gomes Totoll ao Jogo da Aliança - GO.

810.117/76 - pelais* Maria 'Gomes Totoli - S2o João da Aliança - CO .
. 810.718/76 - Heloisa Maria GO... Tot0i ao João da Aliança - GO.

810.719/76 - ginomat Totoll - ao Jogo da Aliança -GO.

211:575/76	 Mineração Itaji Lida Aripuant --MT.
212.036/76 = Mineração Ogssiporé Lida - Porto Velho - RO,

812.037/76 - Minemao Çassiporé Ltda - porto Velho - RO.

• 812038/76 - Wineraçlo-Cassipore Ltda -Porto Velho - RO.
813.397/76 - MineraçZo Ital Ltda -Aripuan; - MT.
4313.608/76	 Mineração-Camlio .Verde Lida- -Aripuan2. - MT.

813.616/76 - Mineração Itaeté Ltda - Aripuang - MT.

813.617/76 = Mineração Itaeté . Ltda -Aripuant -MT,

803.260/77	 Mineraçio Nova Era - Aud,rim - PA.

PROCESSOS INDEFERIDOS E ARQUIVADO 

.(Em virtisele do Atestado de Opacidade financeira não ter-confirmado pelo és-
tabelecimento4e crédito e com base no item I, da Portaria n2 121, de ....

18. 05.77, do Senhor Diretor Geral)
• •

e 815.072/73 -Argentum Mineração S/A = Cariré/Mucambo - CE.

▪ Argentun M7aernçZo M/A - Cariré - CE.
- Argentum Mineraçto S/A - Mucambo - CE.

- Argentina Mineraçto 'S/A- Mucambo - CE.
Argentam Mineração S/A - Carire/Mucambo - CE.

PROCESSOS INDEFERIDOS E ARQUIVADOS 

(De acordo com os dispositivos constantes do § 32 do art, 21, do itegulamen

to do -Código de Mineraçâo, e coa o item I, da POrtaria-n2 121, de 18-.05..

77, do Senhor Diretor Geral)

805. 162/73 - Marcelo de Andrade Arruda = Euclides da Cunha = BA. .

811.444/73 - 'Nelson Rlias,=. Mogi das Cruzes --$P.	 .

-803.533/74 -- Mineração_Santaná do Acaraii Lidá - ConceiçãO do Norte-GO.

812.018/74	 Mineração Secador Ltela --Domingos Martins --ES,

800.257/75	 MontiAlvesne Silva - Brasilia,DF.
801.156/75 até 801.160/75 - Titanium Mineração S/A - Mera 'Rasa GO.
801.161/75 até 801.165/75 - Lithium Mineragto S/A - Mera Rosa, -

4:301.166/75 até 801.170/75 - Lithium Mincri4o 	 -Noxa. Rosa:- GO'.

801.176/75 - Litláum-Mineraçto S/A -Mara-Rosa CO.=

801.179/75 Lithium.Mineração- S/A - .Mara Rosa- - GO.
801.180/75 - lithiga Mineração S/A - Mera Rosa - 00.
801.181/75 - Iithium Mineraçto .S/A -Mara Rosa - GO.

- Lithium-Mineração S/A - Mura- Rosa- GO.
- TitaniuM Mineração S/A -Mara Rosa = GO.

até 801,330/7Y- Titanium MilieraçãO- S/A .., .Uruaçii*. GO.

Lithium Mineração S/A - Pilar de Goiés

- Min. Andire Ltda - Cansançãó, BA.
até 811.363/75 -.Serra do Norte Mineraçteltda -Aripuant MT,

e 811.366/75 - Serra do Norte Mineraçto Ltda. - Aripliant

e 8114378/75 -Serra do Norte MinersOio Ude Aripnaní
Honório Kanegal - Rincto --SP. 	 .

• Herbert Frederico, Mello Hasselásann -

- Herbert Frederico Mello Hasselmann . - Ibipens -11A:

= Herbert Tredericó Mello Hasselmann • - lbipeba =BA.

- Mineração-Monte Azul Lida - Porto Velho RO.

▪ Cia Brasileira do Cobre - Caelvieira do Sul=11S„
£ia Brasileira do -Cóbre - Cachoeira do Sul-- RB.
Cie Brasileira. do Cobre - Cachoeira do Sul - AS.

Cia, Arasileirod• Zinco . ao Gabriel - RS.
Cia Brasileira do Zinco -ao Gabriel -

Cia Brasileira do Zinco- S go Gabriel =RS.
Cia Brasileira do Zinco - So Gabriel RS.

". IVO Bohree de Magalhges =A1vorada -2S.
Cia Brasileira do Zinco Santana da-Boa Vista = RS,

▪ Raimundo Coelho Bezerra-de farias-- Crato . .. CE.
- Mineração Carbre Lida Caçapava de-Sei-RS. .
- MineraçZo Carbre Ltda - Cávipeva do Sul - RS.

SebaStião Paulo Franklin Roelrignes-, Çarnearat -SR.

Roberto Cindia. de 60atit Marques 	 Caraearif, - RR.
Roberto Cunha -de Costa Marques. - Caracaral - RR.
Mineração Serras da Prata- ptda - Uruaçu -GO.
Romano Rossi - Campinas - SP.
Mineração Carbre ltda .--Encruziihada 4o Sul

• Mineração Carnre Ltda. -,Encruziihada do Sul'- RS..
REIAÇAD Na-33/78

PROCESSOS INDEFERIDOS E ARQUIVADOS 
O

(Em Virtude dó Atestado de , capacidade financeira nio ter sido con
firmado-pelo estabelecimento de crédito • oinn ^beca AO item I,

de Portaria TIS 121, de 18 d. Moi° de 1977, do Sr.: Diretor Serei).

801.189/74 eté 80-1.191/74 - Plumib, S/A. - Serro.
801,192/74 • 801-193/74 - Plumine 1/A. - Alvorada **Mines e

- MG.,

815.071/73
815.074/73

. 815.075/73
815.076/73
815.077/73

801.182/75
801.190/75
B01.326/75
801.656/75
805.548/75
811.361/75 -
8 -11.365/75
811.377/75
812.368/76
812.464/76
812.465/76
-812.466/76
812.799/76
812.812/76
812.822/76
812.881/76

813.229/76
813.569/76
813.570/76
813.570/76
814.009/76
814.020/76
81À.058/76
814.107/76
814.108/76
800.637777
800.638/77
800.639/77
800.753/77
801.238/77
801.461/77
801.464/77

O



- Arecejú. - SE.
Bonita. - MT.

- Perectitu. - MG.
até 800.499/75	 Vapedium Mineregia S/A - Perecetu.

fiC.
200.521/75 ate 1100S03/75 	 çuprun Minere:cio 5/A- - Tucurui. - PA.
800-.590/75 até • 800,594/75 - Argentum Minar:10h 5/A. - Orixininé. -

PA-
800.644/75 - IridiuM Mim:regia S/A.	 meu. - AM.
800:647/75 • Iridius Mine:regia S/A. - Memis, - AM.
800,648/75 • 800..649/75.	 Venedium Mim:regia S/A. - Meués.	 AM.
800,P51/75 é 800.652/75 - Venedium Miner.:10a S/A. = Meués. - AM.
801.445/75 ce 201.446/75 - Conminerium Unem:cid S/A.	 Preinhe. -

PA,
201.450/75 ate-201.454/75 	 Titenium Mineregio S/A. - Preinhe. 7 PA.
801,455/75 até 201,459/75	 Lithium Mine:receia S/A. - Prainha. - PA.
201~75, sté 801,562/75 7 TitaniUM UM:regia 5/A. - Itepeci. -
801.563/75 et: 801.587/75 - TiteniuMAlneregio S/A. - Ittpeci.	 GO,
801.562/75 ,ti 801,572/75 - Titeniun Mineração S/A. 	 Itepecl. - GO.
801.722/75 eté Bó1.126/75 - Vanedium Minere -0a 5/A, -

807.127/74 até 207.191/74 7 2hromium Minereg go S/A, - Arecejú, -
SE.	 -

809.126/74 até 809-.128/74 - Cuprum Mim:regia S/A. - Jacobina. - 2A.
209,130/74	 Cuprumfiineregia S/A. - Jacobina. - BA.
809-134/74 - Cuprum Miheregia S/A. - Jecabine, - BA.
213-.346/74 até 813.350/74 - Conminerium Mineregía ' S/A. - Guarani de

- GO.
813,568/74 ' eté 213.572/74 - Venedium Oineregio S/A. - PeregaMines.

VA.
até 213,897/74 - Chromium Mine -regia S/A
eté, 814,767/74 - Venedium-lineregio S/A
o 200.494/75 7 IridluM Mi:ser:Nig S/A

813.893/74
814.763/74
800.493/75
800..497/75

•
`.
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GABINETE CH) MINISTRO
PORTARIAS DE 1 DE FEVEREIRO

DE 1978
0 Ministro de Estado do 'Interior, no

uso dar) atribUições que lhe- confere o
parágrafo . 49 do artigo 8¥ do 'Decreto
n9 75.510, de 19 de -morto de- 1975, com-
binado com o artigo 3.° do Decreto nú-
mero 82.898, de 25. de julho de 1988;
considerando_ o estágio atual de desen-
volvimento dós projetos de irrigação do
DNOCS; considerando as peculiaridades
existentes na região semi-árida -do Nor-
deste Brasileiro; considerando oS estu-
dos técnicos e económicos efetuados pelo
DNOCB, resolve:

N9 32 - Fixar ern
28,20/1.000 m3, a taxa de cobrança da
água para irrigação, durante o ano asri-

, cola de 1978.

2) O recolhimento dos valores referen-
tes ao pagamento da água deverá ser
procedido na forma determinada pelo
DNOCS, conforme item 1, do artigo 89.

da Decreto no 75.510, de 19 de março de
1975.

3) Esta Portaria entrará em vigor na
data de sua publicação, reyogádas "as
disposições em contrário. 	 •

, 0 Ministro de Estado do Interior, -no
uso de Mas atribuições, resolve:

Conceder dispensa a partir de r
fevereiro deste ano, ao servidor Carlos
Morum SIMÃO das funções de Assessor
IV.A„ para a qual foi designado pela
Portaria n9 1104-GM de 1975.

O Ministro de Estado dó lateder,
usando da competéncia que lhe foi de-
legada pelo Decreto n9 73-.987, de 24 dis
abril de 1974 e tendo em Vista o Pro-
cesso MI-8.827, de 1987, resolve:
, No 38- Conceder exoherção, de

mord° com o artigo 75, item 4 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, no -
Quadro 'Suplementar deste Ministério, a
Donisetti Silva Iolte, matricula -
1.188.849, do cargo de Piloto Aviador
OT-109:15, a ~ir de 10 de- junhO de
1975. - Mawlcfo Rangel Reis,

804.638/75 até 204.642/75 	 Cuprum mineração S/A. - Sio F411x do' Xin
gs5. -

806,711/75 - Euprum . Mineragia	 Bruóera, - AM.
807.438/75 eté 807,442/75 - Plumine S/A Emprese da flineregib. - Cera

line e Parto Franco.
208.174/75 - Argentum Mineregio S/A,. 7 Uruá:e-ré, - AM.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

• •

PA,
801.727/75 até 801,730/75	 Iridium 'Une:regia S/A. - itupirenge. -

PA,
801.731/75 .. irldium Mim:regia S/A. - Itupitenge.. - PA.
801.933/75-et: 801.937/75 - Venedium Minere:cio S/A:- Pcnts Alta do

Bom jelus, - GO.
801.938/75 eté 801.941/75 	 Venadium. Mineregia S/A. - Teguetinga.

G0.
801.946[75	 801.949/75	 iridiumlflineregio S/A, - Arraiei. - GO.
804.950/75 • 801.951/75 - Irldium Mim:regia S/A. - Aurore do Nor-

. .	 te e tempós Belo. -
801.952/75	 Mineregia S/A. - Campos Bela, 7 GO.
801.953/75 até 801:957/75 - Irldium Mineregio S/A. - Caromendel.

MG.
- 201.952/75 , até- 801,960/75 - Cuprum Mim:regia S/A. - Urdir/andel, - MG.

801.952/75 - CupruM Mineregic S/A. - Ccromendel. - MG.
801.963/75 7 AuruM Minera:cie S/A.	 Coromendel. - nc.
801.966 75 é 801-967/75 - kurum Mim:regia S/A. - Coromende1.-- MG
801-9 /75 . eté 801,972/75 - Argentun Minere:cie S/A. 	 Coromendel.. -

MG.
801.973/75 até 801.977175 - Argehtum Minere:cio S/A. - portal. - PA.
202.012/75 até :802.014/75 - Ixidium Minereigio S/A. - Metazintos. -

MG
802,015/75 e 802.016/75 - Iridium Minar:90* o S/A, - Legaes Sente e

Pedra Leopoldo. - MG.
202,017/75 ete 802,021/75 - iridium Mineregio , S/A. - Pedro Leopoldo.

.mc. /
802.022/75 ate 802.024/75 -1ithium Mineregia . 51A. - Carrancas,. - MG.
802425/75 e 802.026/75 - . titMlumMineregia S/A. - Vespesierso e Le.

gee Sente e Derrancas. - MG,
202.027/75 - Lithium flineregio S/A. - Wespesienó e Carrancas, - MC.
802028/75 até 202.031/75 - Lithium Une:regia S/A. - Lego, Senta

Vesp.:dana. - MG.
802.112/75 até 802.116/75 - Tltenlum Mineração S/A. - Beldin. - MG.
802.117/75 . eté -802.121/75 - Lithium Mine:regia S/A. - BeIdim, - MG.
802.139/75 até 222,143/75 - Llthiun Minarecio S/A. - Vezentas. - MG.
802.144/75 até 802.148/75 - Lridium Mineregio S/A. - Vazantes. - MG.
802,149/75 eté 802.153/75 - Venedium %herege-o S/A. - Vezentes-.

MG.

802.154/75 até 202.158/75	 Titehium Mineragio S/A. - Vazantes.
MG.'

802.264/75 ate 802.266/75 - Lithium Miheregio S/A, - Lagamar. 	 MG.
802,268/75 - L4hium Mineregia S/A. - lagamar. - MG.
803.994/75, - CuprUn (flinere:cio S/A. - Formosa. - GO.

DESPACHO DE. 21,02.78-

. Q MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR; Usando das: atrí

buigões que lhe confere c parágrafo único do ertigo 39 .,. do Decre-

to 74.14S/74, resolve autorizar a alteragite do enqUadramento -da.

, viagem, -de seguinte servidora.;

-EVA MARIA CARNEIRO GIRAO, para- com-Uus: perna
nscendo as, demais condiçõee provistas mo pró

. MINISTÉRIO- -
DAS COMUNICAÇÕES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAM&
PORTARIA N9 47 DE 5 bE JANEIRO' DE: l978 -

O . DiretOr, GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONÁL . DE TE
LECOMUNICAÇOES, nó uso de suas: atribuição* e tendo em-vista o que
consta dó Processo n9 34.204/75,	 -

R ES OLVE retificar o Item 1 da Portaria'
n9 15.451, de 8 te junho de 1977, publicada to Diário Oficial' da
União de 13 de julho de Mesmo anó, referente oó quadro diretivo da
Rãdio Clube de Rio Claro Ltda., executante do Serviço de radioditn
são sonora, com sede na cidade de Rio Claró, Estado de São' Pealo,
na parte onde se. lê:

Ridio Clube de 210 Claro-; c cargo de ...........
• ,

Leia-se:
Rádio Clube de Rio Claro Ltda; o cargo de

IDALECIO NOGUEIRA DIC1GENES - N9 1638 - 9-2-78- Cr$310,00.

Divisão Ide Radiodifusão
PORTARIA N9 17020 DE 5 .DE pwm8R0 DE 177

O Diretor DA DIVISÃO' DE RADIODIFUSÃO PQ '
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de- suas etri -
Inações e tendo em vista o que consta do-Processo n9 75.01/77-,

RESOLVE:
I - Autorizar, mos térmos dó- attigo 101

dó Regulamento dos. Sétviços dé Radiodifusão, a ISIeViSão Giaola
rã S/A, concessionária do serviço de radiodifu$JO de' sonS-e ima
'sãs (televisão) na cidade te Belém, Estado do Per .a', através to
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Decreto ne 55,225 de. 15 de dezembro de 1964, publicado no
rio Oficial da União de 19 de janeiro de 1965, a efetuar as
palites transferincias de .ações:

ACIONISTAS:	 AÇOES:	 -VAIAR 110:

DE:	 Conceição: Maria Lobato de Castro
PARA: Lop0 Alvarez de Castro Junior 	 500	 5.000,00

EoaceiçãO-Maria 10bata de Castre
MM: LOpo do-Ama-zonas AlVarez da, Silva

Castro	 300.	 3.000„00

II -tm conséquincia, o quadro Societário_
de entidade ficerí assira constitujdó:

Conceisie Maria Lobato de Castro
	 10.000
	 100.000,00

Lopo Alverez de Çastre Stnior	 .500
	 5.000,00

Lopó do ~mas Alvares da:á-Silva Castre 300
	 3.000,00

lineMar SareiVa Eahia
	 100

	 1.000,00

Emiliano de- JOU! Frade
	 20

	 200,00

ieãO . do'CarmnAlvataz de Castro
	 20
	

200,00

Amvntordeleu10Cavalcante
	 200,00

Gilberto Andrade Lima
	 20

	 200,00

• JOse Pedro
	 20

	
200,00

Tf T AI $.:	 11:4100
	 110.000,00

-LI1 DeterMinar, nos termos do artigo 102 do

mesmo 'Regulamento que, apOs a ef .,:tivaçãO do ato ora autorizado, es
te dava Ser comprovado Pela entidade junto ao Departamento Nacio
hal de Telecomunicações, dependendo dessa medida q esame e à deci'

aio de-..SeUS futUros pedidos.
REGINA MARIA DA CRUZ CABRAL (N9 1634 - 9-278 Cr$910„00)

PORTARIA N9 17067 DE 13 DE DEZEMBRO DE 1978

Ó Diretor DA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO DEPAR

TAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇOES, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o que consta do Processo, MC n* 41.474/77,

RESOLVE:
1 Autorizar a RXDIO MULHER LTDA.., pernis

sioníria do serviço de radiodifusãoSonora em onda-media, na cida
de de São Paulo:, Estado "de Sio Paulo, cujo prazo deoutorga foi re
novado- através da Pertaría MC m! 990 de 3 de setembrode 1974, pu
6)c:idade no Diátio Oficial da Saião de 26 subsequente, transferir -
seu. transmissor e sistema irradiante, para a Rua Dois, n* 35 . Jer
dia Nakaeura, local de Coordenadas geográficas: 	 23* 41' $4" s.,

46* 46.' 40" PI-, Agi , telérida cidade, observadas as Seguintes 	 condi
ções:

- Oiracteristicas do Sistema irradiante:
a. £mikirecional
b. Altura da torre: 82 metros
c. Plano de terra : 120 radiais de 60 metros de compri

mento, espaçadas de 3 em 3 -graus.
, II - Determinar que, até 1* de outubro de

1980„ a Entidade deverá efetivar as providincias, ora autorizadas,
e requerer vistoria.

REGINA MARIA DA CRUZ ÇORAL - (N9 1639 - 9-2-78 - Cr8530,00)

PORTARIA N? 17189 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1977

O DUOtar DA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO DE

PARTAMENTO NACIONAL DE: TELECOMUNICACOES, no uso de suas atribui
Oes e tendo em vista o que consta do Processo n9 90.842/77,

PORTARIA*? 17192 DE 22 DE DEZEMBRO DE. 1917

Ol Diretor DA DIVISA() DE. RADIODIFUSÃO DO DEPARTA
MENTO -NACIONAL . DE TELECOMUNICACOES, no Uso de suas atribuições
tendo eni vista o que ccmstà ,do Processo n* 90.841/77,

R SSOLVE prorrogar, nos termos do artigo

37' do Regulamento dos Serviços de Radiedifusão, até 19 de Maio de
1978, o prazo estabelecido 'na cláusula -3e do item "n" do contrato
que acompanha o Decreto :I* 70.370, de 10 . de março de 1077, publica-
do no Diário Oficial da . União de 11 subsequente para a Rádio Uira.
puiu de Cenindé Ltda, concessionária de serviço de rediodifUsão so

am nnda média de âmbito regional na cidade de Cahihdé, Estado do
Ceará, submeter ã aprovação do DENTEL o local escolhido para e:moh
tàgóm 4a estação,bem como as plantas, orçamentos e deitais especifi
cações técnicas dos equipamentos.

	

.REGINA MARIA DA CRUZ CABRAL	 (N9 1635 =	 - Cr8460,00.)
-

PORTARIA N4 11202 DE 22 DE DEZEMBRO. DE- 1972

0-DireterDA. DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO DEPARTAMEN
TO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇOES, mo Ifso de suas atribuições,- c ten
dó em vista ó que consta do Processo MC n* 32,241/74,

RES OL VE:

I - Autorizar a iam() RECORD S.A., conces'sio'nária
do serviço de radiodifusão. de sons e imagens, através do Decreto
n' 28.854, de 13 de novembro je 1„9.50, publicadO . no Diário Oficial
da União de 22 subseqUente, repetir seus sinais de teleViSéo,
cidade- de São 'Paulo, Estado de São Paulo, até São JOsédos Campos-
SP, utilizando o enlace de repetidoras, localizadas nos pontos a
baixo discriminados:

TRANSMISSOR
	

RECEPTOR
LOCAL
	

ESTAÇÃO BASE
	

MOGI DAS CRUZES
(SÃO PAULO - SP)
	

(PICO DO. ITAPETI)
LATITUDE
	

2S* 334 59 .4 S
	

23* 2S' 95" S
LONGITUDE
	

4o* 384 58"
	

45.9 12"	 W:
ALTITUDE (m)
	

817
	

1138
ALTURA DA ANTENA -(i11)
	

100
	 2$ T.

FREQUÊNCIA (MHz)
	

2404-2422

MOGI DAS CRUZES
	

SÃO . JOSÉ DOS CAMPÓS,SP
(PICO DO ITAPETI)

LATITUDE	 23* 28' 95" S
	

23* 09' 58" S
LONGITUDE	 45* 12' 01" W

	
45* 54' 40" *

ALTITUDE (m). 	 1138
	

620
ALTURA DA ANTENA (m) 	 30

	 30,

FREQUÉNÇIA :(t4z)
	

2301-2319

Autori2ar o uso doa. treasmiatóres e: Siste
Sias irradiantes com as seguintes- especificações técnica!:

Características dos sistemas irradiante!:
1.a. Repetidoras de São Pulo . a Mogi das Cruzes

1.1S.1. Fabricante: MARK :PRODUCTS COMPANY

1.a.2. Modelo
	 P-2594G

1.a.3. Descrição Guia de onda Coe refletor parabólico
de 2;4 Metros- de diâmetro nganho de
31,7 dBd

Diã

se

RESOLVE prorrogar; nos termos do artigo. 37
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, até 19 de maio de
1.978„-aprazo-estabelecido na clãusula 3 do item "n" do contrato
que acompanha o Decreto n9 79.371, de 10- de março de 1977, 'públi
cedo no Diãrio-Oficial da União de subseqüente para a Rádio Ui
rapOru de Morada -Nova Ltda., concessiónãria de serviço de radiodi
fusão sonora em onda média de âmbito regional na cidade de Morada
Nova, Estado do Coarã, submeter à: aprovação .do DENTEL o local -esc°
lhido para a montegeá da estação, bem como as plantas, orçamentos
e demais especificações técnicas dos- equipamentos.

REGINA 'MARIA DA CRUZ. CABRAL - (N9 1634 -	 - Cr$450,00)

2. Características dos equipaMentes transmissores:
2.a. Repetidoras de São Paulo e Mogi das Cruzes

2.a.1. Fabricante: TERRACOM
2.a.2. Modelo'	 : TCW601

Potência de saída: 5-Watts.
2.3.4. Registro : C6digo DENTEL n e 77[5041

III - Determinar que, até o dia 17 de dezembro
de 1978, a Entidade deverá efetivar as providincias, ora airtorizadam
requerer vistoria..

REGINA MARIA DA CRUZ CABRAL - (N9 1640 9-2-78 - Cr$1200,00)
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PORTARIA S9 43 DE 5 DE -JANEIRO. DE 1978

O DiratorDA -DIVISÃO DE RADIODIfUSÃO DO DEPARTAMEN
TO NACIONAL DE TELECOMUNrCAÇDES, no uso de suas. atribuições e tendo
em vista á ciueçonsta do Processo MC n 9 25.970/77,

RESOLVE

I	 Retificar. g- Portaria n 9 16.691, de 3 de óutu
1?ro de" 1977, relativa i FUNDAÇÃO EMISSORA RURAL A VOZ 00 SÃO FRANCIS
-CO:, concessiontitia do serviço de radiodifusão sonora em onda trçpi
.cal, na Cidade de Petrolina. Estado de Pernambuco, com o p -razç de ou
torga renovado- atraves do -Decreto n 9 78- .026, de 12 de julho -de 1976,
publicado no Diário Oficial da ' Unijo--de 13 subsequente., no- que	 diz
réapeitO 1 ;razão Social, da Etitidado:

UOde se	 TUNDAÇÃO'EMPSSORA -RURAL A VOZ DO SÃO-

FRANCISCO LTDA.

leia-se FUNDAÇÃO-EMISSORA ORAI. A VOZ DO SÃO FRAN

regçim-mAR:14 DA ÇRQZ-UABRRL - (49 1637 5,2-78: Cr$310,70)

PORTARIA NO 255 , DE -10 DE FEVEREIRO-CE 1978'
O Diretor DADIVISA0 DE RADIODIFUSÃO DO DEPAS

1CAMENTONACIONAL ,,DE TELECOMUNICAÇOES, no moto de luas atribuições e
tendo eá vista 'o -que. consta do Processo- MC n9 59.999/77,,

RESOLVE:-

Autorizar e TV GLOBO-LTDA., concessioné
rta dO serviço de radíOdifunão de gioná é imagens, na- cidade-da Ri0
do: Janeiro, letado do Sio Ae . janeiro, pelo-Decretó -n9 :55.182, de 19
de fevereiro da 1965, publicado mo Diftrip Oficial. da, União-de 	 24
eubséqfiente, substituir o- equipamento transmissor	 outro, compor
eequihtes- CaracteristiCes técnicas:

IrebricanteiHmoIo CORPORATION DF AMERICA
Modelo' . 	 TT-25FL

poténCin de-salda (Video),: 25 kW
Registro : Código DENTEL n9 78/0863

II - Autorinar o uso-de eqüipamento tranemis
sor de mesmas :oaraoterlaticas técnicas, a ser operado como reserva.

III - Autorizar, em coneecieépoia, que thtida
de 'opere Coma poténcie efetiva irradiada meg>, no plano horizon
tal, eewindo os ' aZimúteit e-aitUra do centro 0o:tétrico do sistema
irradiante,- emreIação ao nlvel médio do terreno, abaixo diecrimi
mados';
ASIMOTES (GRAUS)

118,48
203,11
42,32
14„411

61,35
• 19,04

95,21
VALORES--MÉDIOS:-	 752 	 74,05

IV - A concessionária deverá proceder o desloca-
mento da freqfiância da portadora de video, passando a operar no canal
4, (quatro decalado pare menos).

V - Determinar que, dentro do prazo de 6 (seis)
meses, .contados da publicaçÃo desta Portaria, a Entidade deverá efeti
.tratÉ ai providências, ora autoriZadae, e requerer vistoria,

FERNANDO KRINDGES . MARQUES N9 1715 - 13-2-78 - Cr$910,00)

-MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL -F.0.1„„„, 534	 . áto: 19 do fevereiro	 de 1,78

'Ministro d-e Estado
DA PREVIDENCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO- o disposto na Lei n9 -6.439,
de 19 de Setembro de 1977, e no Decreto h9 80.303, de 8 de setembro de
1977;

CONSIDERANDO Aue se. faz mister iniciar
nova fase de implantação do SINPAS, de modo -que as suas entidades compo
nentes possam entrar prontamente em funcionamento, a ser consolidado até
30 de junho de 1978;

CONSIDERANDO que -o Conselho Fiscal do
INPS é õrgão auxiliar da Inspetoria-Geral de Finanças do MPAS,. nos ter-
mos do Regulamento aprovado- pelo Decreto n9 72.771, de 6 de setembro de
1973; que com a distribuição de compete-rides daquela autarquia , A refe-
rido Conselho perdeu razão de ser, t que a extinção do IPASE acarreta au
tomaticamente a de. seu Conselho Fiscal,

R E - S 0 I, V E' -;

I - CONSTITUIÇÃO -DAS- ENTIDADES:	 SINPAS

1 - Nos- termos t condições da Lei n9
6,439/77, em 19 de abril de 1978 consideram-se conStituldos; A Instituto.
Nacional de Assittência Médica da Previdência Social - INAMPS e oIntti-
tuto de Administração, Financeira da Previdência- e Assistência Social -
IAPAS, extinta: a personalidade , jurídica do Fundo-de Assistência lio Tra-
balhador- Rural - FUNRURAL e a do Instituto de-Previdênciae AssisténcW
dos Servidores do Ettado - IPASE, e reformulados es atuais Iristitote-Na,
-dona]. de Previdentia Social - INPSt Legião. lirasileira de AstistênCia:-.‘
LBA.

2- Aos -Presidentes--e demais dirigentes
das entidades do SINOAS, a. serem nomeados na forma do. artigo- 29 dg. De,çre
to-n9 80,303/77, caberã, ma sua esfera de coMpeténcia, confirmar :ou- Subt
ti tuir os. titulares de cargos mu funçées que- lhes fiquem subordinados,

2.1 -HFicain-mantidos, até deliberação
em contrãrió, os- poderes t atribuições dos . cargos e- funções de-Que trata

, este item, independendo de ato mrõprio a confirmação. dos,+respectivos . ti-
tulares.

II - RECURSOS. 1 ORÇAMENTOS: -

3 - Nos termos e. para. os efeitos do dis
posto no parãgrafo nido -do artigo 30 da Lei: n9'R.-439/77 ot recursos das.
entidades do SINPAS são atribuídos a 'cada uma e ao .EPAS. na forma- do Avie
xo desta Portaria,

3.1	 O PR .-INPS, o PR-INAMPS,

	

PR-LBA e o PRE-IAPAS apresentarão ao MPAS até , 15 de março de 1978-	as.
propostas de orçamentos das novas entidades, a- fim de _vigorarem-no perlo

	

do de 19 de abril a 31 de dezembro de 1978, com- base- nos recursos	 que
lhes são atribuídos na forma-deste i tem.

3.2 - Çom vistas i unifOrmização de
procedimentos; os trabalhos de elaboração das propostas: de que trata- d
tubi tem 3,1 terão coordenados pelos atuais Sécretirio de fianejaménte e
Coordenador de Orçamento do PR-INAMPS.

A distribuição de- recursos- os
orçamentos a que se refere este item poderão ser reforme lados 006s o pri
moiro- trimestre- de sua vigincia em função do- comportamento da-Receita : t
da Despesa.

4 - As dotaçõeS trçamentirias previstas.no,
inciso III do artigo 17 dá Lei n9' 6,439117 serão transferidas ao FPAS
em cumprimento ao disposto no artigo 19 da mesma lei.

- RALANÇOS DAS -ENTIDADES

5 - Realizar-se-á em 31 de março de 1918
o balanço de encerramento das atividades dos. atuais. INPS e:LBA, do IPASE'
e. do FUNRURAL.

as

b.

d.

O
45-
90

135
180
225
270
315

ALTURA (MUROS)

• 821

811

779
-826
-800
652

556
771

POTÊNCIA ERP (kW)
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- A fim de viabilizar arealização
do- referido balanço, ficam suspensas ate a data mencionadá neste item as
licttações, ordens de fornecimento :e outrasmedidas que impliquem novos
cOmpromiSsos financeiros„ exceto as essenciais ao atendimento direto dos
beneficiãrios dos programas de. cada uma das entidades referidas neste
item.

5.2 - Com a mesma finalidade do subi
teia-anterior, ficam os- Coordenadores Técnicos designados. pela Portaria .
MPAS nQ S85, de 18 de novembro de 1977, autorizados a adotar as demais
.providéncias que se ternarem necessãrias.

6 - As contas representativas dasituação
:patrimonial apresentada AOS balanços de encerramento- dos atuais INPS e'
. LBA, de IPASE e do fUNRURAL serão reabertas no novo INPS, na Ima- LBA,

no INAMPSeno IAPAS.

6.1 Essas contas serio reclassífi
cadas de acordo com o estabelecido nos artigos 14 e 15 da Lei n9
6.439/77 e no inciso VIII .do item 4 da Portaria WS n9 838/77.

6.2 - Os trabalhos d!reclassiftcação
serão efetuados por equipe Constituída. de servidores das entidadet, sob
a Orientação dos 'Coordenadores Té6icos designados pela Portaria MPAS
n9 885, de 18 de novembro de 1977.

6.3 -7. Os débitos e créditos existen-
tes- entre as diversas entidades, apurados nos balanços de encerramento,
serão reabertos na contabilidade do FPAS,

IV - ESTRUTURAÇA0 DAS ENTIDADES

7 - As estruturas decorrentes da aplica-
çéo das Portarias MPASn9 838/77 e n9 885/77 passam a constituir estru-
turas provisõriat do novo INPS, do INAMPS-, da' novaLBA e do TAPAS, ob-
servados os preceitos dessas Portarias, com as alterações constantes dos
itens subseqbentes,

,	 7.1 Fita adotada a denominação de
Gerente Regional para DS dirigentes do-INAMPS, dó INPS, do IAPAS-e . da 'LBA

" de Maior hierarquia em cada Estado.

7.2 - O Programa de Ação'Conjunta -
PAC, a que se refere o-subitem 2-.1 da Portaria MPAS n9 838/77, pasta ã
responsabilidade do PR-INAMPS, e o -Departamento de Obras. e Equipamentos
do fUNRURAL, excluída sua: Divisão de Obras, de que trata o Anexo IV da
mesma Portaria, é deslocado para a estrutura do PRE.-INAMPS.

8 - A representação do TAPAS,. do INPS, do
INAMPS, da LBA e da FUNABEM perante os õrgãos do Poder Judiciãrio e de
jurisdiçãó'administrativa coMpetirã ã Procuradoria do TAPAS, a ser cons-
tttuida inicialmente pelas Procuradorias do INPS„ do FUNRURAL e'dó IPASE.

- Os- Procuradores do antigo INPS,
do FUNRURAL e do IPASE integrarão o quadro de pessoal do TAPAS, sem pre-
juTzo do disposto no § 29 do artigo 27 da Lei n4'6.439, de 19 de setem-
bro de 1977.

8.2 - Os recursos humanos dós servi-
ços técnicos e administrativos das Procuradorias do antigo INPS, do FUN-
RURAL e do IPASE, compreendendo titulares e respectivos cargos, empregos
e funções, inclusive os dos-Grupos DAS e DAI, constituirão, inicialmente,
o apóio da Procuradoria dó IAPAS e das Consultorias do INPS e do INAMPS,
em dbiel central:e regional, observado o disposto no subi tem 25.1 e sem
prejuízo do disposto no § 29 do artigo 27 da Lei nO 6,439, de 19 de se-
tembro de 1977,

Parte I)	 Fevereiro de . 1978 2215 
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9 - São mantidos serviços jurídicos na:LBA

e na FUNABEM para as suas necessida des internas' de consultoria, os quais

na LBA continuarão também a prestar assistência , juridica-í respectivadli

entela.
10'- O INPS Co INAMPS disporão, em nivel

Central e regional, de Consultorias Juridicat em que terão.exercicio Pro
curadores requisítadOs do quadro do IAPAS, em quantitativos a-serem:fixa.
dos pelo Ministro de Estadó, e que serãO dirigidas por um Consultor Ge-
ral é Consultores Regionais nomeados em comissão,

10,1 - O pessoal técnico,adMinistrati
vo das Consultorias-Juridicas serí inicialmente o dos 'serviços' de consul
'teria do antigo INPS, dó ~URAL e do IPASE.

11: - . Os-Cargos de ConsuItór .Oeral do novo-
INPS. e. do INAMPS em nivel central deverão ter a-Mesma classificação do
cargo de Procurador=Geral - do IAPAS, e eia nível regional amesma-clattill

-cação dos cargos dos- Procuradores Regionaísdaquela entidade.

12 --Os. serviços de consultoria- juridita
do TAPAS serão- executados por sua Procuradoria.

13 - Os serviços juridicos. da Central de
Medicamentos CEME:e da EMpresa de Processamento de Dados daPrevidincia
Social - OATAPREV, inclusive os de contencibso,,continO4r4 funcionar'

autonomamente, não se lhes aplicando-as disposições dos iteneSa

14 - O pessoal , dasmnidades=médicas trans-:
feridas da antiga LBA Para o PRÉ-INAMPS ficará subordinado.a0 INAMPS na
condição de pessoal Cedido, O mesmo Ocorrendo em relação ao-pessoall- dos
Centros . Sociais oriundo do INPS e da Coordenadoriede Serviço. Social do

FUNRURAL e suas projeçães regionais, que fitar* subordinado i nova LBA,
até que sejam-adotadas as providencias de que tratam os fteht 15, 16- e
18, -UM como fixados os quadros e tabelas de- pessoal dessas unidades-.

15 - Serio definidos, mediantepreposta com
junta dos respectivos Presidentes aser apresentada ao Grupo de Orienta=
ção e Coordenação - GOC, os recursos Míditot materiais d.humanot --que
o INAMPS deverí restituir í nova- LBA. para atendimento de suas necessida-
des, de .assistência social.

16 - Quanto aos Centros Sociais transferi-
dos do- antigo INPS para 4 PRE-LBA, serão, definidos, comóreferida SI item
anterior, quais os recursos materiais e humanos que a nOva 'LBA, rdeverí
transferir ao INAMPS e-ao nOVo INPS, para que estes mantenham cisprogra,.
más de assisténcia complementar a seu cargo,

- Até a-fixação das lotações e a aprova-
ção dos quadros e tabelas a que Se refere o artigb 21 da Lei n9 6.439/77,
os cargos e funções dos . Grupos DAS e DAI alOcados aos Centros Sociais
transferidos para a PRÉ-LBA serio substituídos por funções integrantes
dás tabelas da nova LBA, cuja -criação, quando necessíria, serã de inicia
tiva desta.

17.1 - Os cargos substitufdos ma for,
ma deste item serão utilizados quando da -efetivação das Medidas ' previs-

tas no aludido artigo 21 da Lei n9 6.439/17.

1.7.2 - Com' vistas ao estabelecido MS"

te item, a LBA apresenterã ao GOC ate TO de março de 1978, através do De
partamgnto de Pessoal do MPAS - DP„ .0 seu plano global - de funções" de con
fiança.

18 -.Aos .CoOrdenadores Técntcos de -Contabt
lidade-e Audi:teria e de Administração Financeira designa-dos pela Porta-

DIÁRIO OFICIAL. (Seollo I



2216 Ter a.feira 14
.	 --

DIÁRIO OFICIAL (Secão Parte	 Fevereiro de 19.78

ria MPAS n4 885/77 cabera indicar ao Diretor-Geral do DP os recursos hu-

manos que. d PRE-IAPA$ devera ceder ao novo INPS e ao INAMPS para 4 compo
sição dos õrgaos seccionais dessas linhas, a nivel fentral e regional.

19. - Os recursos humanos dos argaos de

ipoio originario$ do antigo INPS, a que se refere o item 12 da Portaria

MPAS n9-838/77, inclusive os de Gabinete e de Inspetoria, serão distri-.

ttidos pos terffies desta Portaria, támpreendendo cargos e empregos ocupa-

dos, funções e cargos dos Grupos DAS -e DAI, proporcionalmente a-carga de

trabalho decorrente da redistribuiçao dos-õrgãos finalisticos-

19.1 - Nos tomos deste item, .0 PRÉ-

INAMPS destinara de Seu- contingente de cargos e funções„ inclusive dos

grupos de DAS-e .DAI„ proporções no inferiores a 20% (vinte por cento.)

pareoPRE,IAPASe 10% (.de por cento) pare o PR:-INPS, calculadas sobre

d total detargos tonstantes'dOS quadOs dos -.órgãos -de -apoio do antigo

observado .0 disposto: no item-20,

19.2 -A destinação deique trata o

subltem. :191 conSiderara,lsoladaMente, os quailtitativoS a. nivel de admi

nistraçad-centéal e-de echinistèaçaore gional , não se aplicando is etivi

dadesdos serviços auxiliares das Agências,

Serão igualmente objeto de distribui-

çados Seguintes cargos. de Assessor do Grupo DAS driginariot dos
. quadros

T - -e tabelas do antigo. INPS;

25 - O remanejaMento dós ocupantes dos car s

gos e eMpregot„ é dos cargos e funções de DAS e DAI devera ser efetiva--

da:até 31 de março de 1978, mediante ato do Diretor-Geral do DP que. re-

lacione-o-pessoal e 'OS cargos e funções transferidos de umas para ou-

tras entidades.

25.1 - Enquanto não-forem fixados os

quantitativos a que se refere o item 10, o-Diretor-Geral do DP, por pro

posta conjunta: dos Procuradores Gerais, designara os Procuradores e. o -

pessoal, técnico administrativo que terão exercido Pas,Gorsultorlas Cen

trais e Regionais do INAMPS edo novo INPS.

26- - Ficam extintos, na data da pubItcaçao

desta Portaria, os Conselhos Fiscais do INPS e do IPASE, assUmindo a Int

petoria Geral de Finanças- do MPAS - IGF„ diretamente, -as atribuições por

eles exercidas como seus- argãos auxiliares.

26.1 Os cargos e funçaes dos Servi-

ços adminiStrativos desses 'Conselhos,. inclUsive ds de-DAS e-DAI, com Os

respectivos ocupantes, que não ficarem vinculados à IGF serio transferi'

dos à Secretaria de Contabilidalé e . Auditorie-do PRE ,IAPAS, e qual,

entendimento comConta IGF, lhes definira as atribuições e disporí sobre-sua

distribuição.

26.2 - O acervo de documentaçio dos

referidos Conselhos ficara a cargo da IGF, e o material por eles utili-

zado sera transferido na forma do subitem 26.1 in fine.

27 - OS atuais representantes das: empresas

e dos segurados no Conselho Fiscal do INPSserfo . aproveitados- corno eee-

bMs efetivos e suplentes na sexta turma do Conselho de Recursos da Pre-

vidência SocaT- CRP$, ou eventualmente empualquer das outras turffieS,

a critério do Presidente do CRPS.

V - DISPOSIÇOÈS GERAIS

- dos antigosSuperintendentes Re-

gloriais; -

II -dot Secretarios dos Irgãos

apoio mencionados no Item 19;

III - dos Secretários dos argãos fina-

listicos.

20.1 - A distribuição prevista neste

item pbserVaratritério que permita destinação-equitativ
a , a nivel- cen-

tral- e, regional, pelas entidades originarias de ,autarquias,

20.2 Os cargos de, que trata o item-

.20 poderão ter-suataracteris tica
 de assessoramento mantida, tanto no Or

gão . de origem quanto naqueles
-a que forem destinados, até a efetivação

da providência prevista no caput do artigo 21 da Lei n9 6:439/77.

21 - Serão, destinadosao IAPAS dois Cargos

de Assessor do Presidente do antigo INPS.

22 - Em todos os casos de- distribuição de

cargot de Assessor, caberá i autoridade a que atualmente se vinculem a

indicação-dos-ocupantes que devam permanecer na entidade.

23 - Os argãos de pessoal.das Administra-

-ç;es Unificadas farão publicar relação nominal dos servidores por setor
_de lotação, para fins de controle com vistas aos processos de progressão

4Hastensão funcional.

24 -Ds dirigentes de Pessoal dó PR-INPS,

PRE-INAMPS, PR-LBA e PRE-IAPAS. articular-se-ão com vistas a identifi-

car os servidores e os ocupantes de DAS e DAI que devam, ser deslocados.
de urnas para outras Administrações Unificadas, estabelecendo em ato con

junto os procedimentos 4 serem adotados nos Estados.

24.1 - Os trabalhos de identificação

previstos neste item serão coordenados pelo Diretor-Geral do, DP e deve,

rio estar concluidos até 28-de fevereiro de 1978.

29 = A partir de 14 de março de 1978,0 GOG

apreciara os projetos de estrutura e regimento apresentados pelos Grupos

delieneficios - OTB, de Assistência Médica - GTM, de- Assistência Social-

STA, de Finanças - GTF e Juridico - GTJ, e pelos Gerentes Gerais, paéa

ajusta-los, nó que couber,as diretrizes- desta:Portaria, conVocandods xes

ponsaveis para as providências que se fizerem neCessariat,

29:1 -Na.realizaçãados trabalhos a

que se refere este item, a Secretaria de Modernização Administrativa do,

MPAS dara ao GOC a assistência que se tornar necessaria.

29.2-- Em obediência ao disposto no

artigo 21, §. 34, inciso II, da lei n4-6.439/77, a estruturação final dás

entidades do SINPAS não podera acarretar elevação dos quantitativos . -dé

cargos e funções de direção e aSsessoramento existentes nas Administra,

05esUdificadas, com as alteraçaes decorrentes desta Portaria.

30 - As- Juntas de Recursos da Previdência

Social - JRPS, sob a jurisdição do CRPS, receberão apoio administrativo

do IAPAS, correndo as respectivas despesas, a partir de 14 de abril de';

1978,i conta do FPAS.

28 , As atividades de apoio-dat entidades .

do SINPAS„ ai incluidos os serviços juridicos, serão organizadas, só() k

forma de sistemas, que terão como õrgios Setoriais os - .órgãos correspon-

dentes do MPAS, e as suas atividades finalitticas sob: a forma de TM/ra-

mas supervisionados pelas Secretarias correspondentes do MPAS gpelo-Go-

legiado do Fundo de Previdencia e Assistência Social, cóhforme a sua na-

tureza é de acordo com a orientação a ser estabeleci -da Met° Ministerial"

especifico.
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31 - Fica atributda ao SOC competência pa-
ra orientar, coordenar e controlar os trabalhos de implantação do SINPAS.

32'- Esta Portaria entra em vigor Mesta da
revOgadas as disposições em contrario.

1G..do-Nascimento e Silva

-ANEXO DA PORTARIA-MPASS9 934/78
BECURSDS'WIRIBUIDOSikSÉNTIDADES DO:SINPAS PARA UPERTODO , DE 01.04.78 e . 31-.12.78

'Gel n9 6.439/17 - arÚgós 19 e 30,"paragrafo anito).

VALOR	 % DA RECEITL
(EM Cr$1.000)

DEPARTAMENTO Do PESSOAL
Portaria n 9 49, de 9 -de fevereiro de 1978

O Diretor-Geral do Departamento de Pessoal
do Ministério da Previdência e Assistência Social, no uso de
suas atribuições, resolve.:

	

-Declarar vago, a contar =de 02.02.78, 	 um
emprego de Técnico de Contabilidade, c6digo LT-1042."A", dg
Tabela. Permanente deste 'Ministério, em virtude da rescisão, do
contrato de' trabalho do servi:Ur SEVERINQ BATISTA_DA SI1Vk, Ma
tricula 10.602, conforme processo n9 MPAS- 000.296/78. - a) Me.
Martins.'

RECURSOS DAS ENTIDADES E DO FPAS 156.000.000
imps-

.

97.000.000
INAMPS 44,270.000

,
IAPAS: 3.026.722-

FUNABEM 417.406:

ták	 ' 744,900

BATAPREV 884.100
ffis 9-.656.872-

._.,
Administração Geral 4.166:617

- .Pessoal finativO) 1.295.000
, ^Recarsos a CistribUir 2.871.617

Adidnistração-FinanCeirá ePatrimonial- 5.332'255.	 ..._.	 .	 .	 .	 .	 .	 ,
- Reserva de Contingência 3,000,000

Funde de -Garanti-a	 - 2.332255

Prevenção de Acidentes daTrabalha 158-.000
- FUNOACENTRO 47^.400

- 'FAS 110.600

	

100,00	 TERMOS DE CONTRATO
	62,18	 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
	28,37	

'Secretaria Geral
	1,94	

Submretaria de Planejamento e Orçamento
0,27

a) ESPECIE: Termo Aditivo ao Convênio celebrado ent 25 de
novembro de 1976, entre o Ministério da Agricultu
ra e ' a Secretaria de Agricultura do Estado de Per
nambuco, publicado no Diírio Oficial da União de
09 de dezembro de 1976.

b) OBJETIVO:	 Prorrogação de prazo até 31 de-dezembro de 1978.

c) ASSINATURA: Asai!~ o presente Termo Aditivo:

RAUL OCTXVIO AMARAL DO VALLE - Subsecretírio de Planejamento

e Orçamento.

JOÃO FALCÃO FERRAZ - Secretario de Agricultura do Estado de
Pernambuco.

--,,-,-	 EXTRATO.
0,48

-	 --4--,Ó 57

6.19

267

O,83

1,84

3,42

1,92,

1,50-

0,10

0,03

0,07
-NOTA -EXPLICATIVA.

recursos atributdos ao FPAS têma seguinte destinação:

r ADMINISTRAÇÃO-
-a)- Pessoal (inativot) . - proventos de servidores

estatutarios do antigo INPS, do IPASE e do FUNRURAL, inclusive as aposenta-
dorias' concedidas durante o ano. de 1978;.

b) Recursos a Distribuir - a justamento de des-
pesas de . petsoal e administração 'geral que decorrer do remanejamentO de pés
soai e de encargos entre as entidades durante o exerdcio;

II. ADMINISTRAÇÃO -FINANCEIRA E PATRIMONIAL
a) Reserva de Contingência - cobertura de com-

promissos de natureza 'compulsória, em especial as prestações em dinheiro,
em face de eventuais insuficiências financeiras verificadas' no periodo;

b) Fundo de- Garantia_ - reforço, a médio e lon-
go prazo, dá Reserva de Contingência;

rrI - PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO

FUNDACENTRO Contribuição ã prevenção 	 de
acidentes do trabalho (artigo 16 da . Lei n9 6367/76);

b) FAS - contribuição a projetos de equipamentos
e instalações para- prevenção de acidentes do trabalho (artigo 17 da Lei	 n9
6.367/76).

2 - As despesa 'S 'de' Pessoa'] e de Administração Geral estão in
clutdas nos recursos atribuidos ao FPAS é às èntidades, totalizando no exer
Cicio Cr$ 24.560.-000.000,

L. G. do -Nascimento e Silva

Delegaül Federal de. Agricultura no MaranhAo
EXTRATO . DE ADITIVO DE ,CONTRATO- .

Espécie:.	 .segundolTerMo Aditivo ao' cantrato firmado entre a De
legacia Federal da Agricultura r1,0, flarebhávfOaa..
80-431 de 28/11/77) e à firma Sérvl-San Ltda,

Objetivo: Prorrogação do prazo de duração por doze meses a con

tar de 1 9 de j-abeira a 31 de doi- Amaro de 1978, e ib
clusão- -dá cláusula para TeajuSte na fótme- da IóstrU
ção Normativa n9 74/77 de 7/11777, quando ocorra au

mento do custo bperaclonál,

Licitação: Tomada de Preços n 9 01/77 - .art. 127 Ç 3 9' da Cecreto
Lei 41 9 200/67.

Projeto: 1324..04070214.364 - Manutenção. de Serviços. kdnints -

trativos - Elemento de Despesa -31 .32 = Outrós Servl
ços de Terceiros.

Empenho:	 Nota de Empenho b9 074 de 27/01/78.

Valor Aditivo: Cl; 63.4 -50À0 (SESSENTA E TRÊS	 QUATROCENTOS'
E =MENTA CRUZEIROS) -menaals.

Prazo dg Vi;gencib-: 12 '(doze .) meses de OI.01,78rre 31.12.7-8,

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

Espécia:	 Segundo Termo Aditivo ao Contrato firmedp éfil , 14 de
.janeiro de 1977',entre a Delegacia Federalda Agri-

cultura no Maranhão e a firma Cbns -érvadara Timbi-
ra Ltda.
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Objetivo.: Prorrogação do prazo contratual por doze meses 	 a

-contar de primeiro de janeiro á trinta e hum de de

tembro de 1978, e aumento do número de vigilante 	 7
de sete (7) para OZ . ( 10), COM reajustamento, ctin

forma Instrução Normativa n 9 74 de 7,11.77.

'Licitação: Tomada de Preços n 9 06/76 - art. 127, f 3 9 e art.

132 do Decreto Lei 200/67.

Crédito:
	

Projeto 1324-0470214.364 - Manutenção de Serviços'

Administrativo> - Elemento de Despesa 31-32 -	 Ou-

troa Serviços de Terceiros.

Empenho':
	

Nota de Empenho n 9 069 de 26.1.i8.

a Organização Pan-Americana da Saúde, com vistes ao planejamento

e execução de uma politica de desenvolvimento de pesquisa cien

tifica voltada para as populaçOes de primatas 'não humanos no Bra
sil e com fulcro na parte VI, n9 1 do Convênio aludido, -incumbir

a FSESP em nome do Governo, da execução do Programa Nacional de

Primatologia (Projeto do Centro de Primatas do Para), observadas
az diretrizes do Plano de Ação aprovado.

CREDITO PELO QUAL CORRERÁ Á 'DESPESA - A Divisão ier‘cional do Cmn

cer transferir& à FSESP a importância de Cr$ 1.50b.000,00 (hum

milhão e quinhentos mil cruzeiros), destinada a custear as despe

suta, que correrão à conta da. dotação 2.500'- Ministirici da Saúde
- 2.513 - Secretaria Nacional de Saúde - 2.513 - 13754282 - 367
Controle do Cancer - 4.000 - Despesas de Capital 4.300 ~a

ferancias de Capital.

NOMERO E DATA DO EMPENHO DA DESPESA - Nota de Empenho a9- 534, da
tada de 16/12/71, da Divisão Nacional do Cancei.

VALOR DO CONVENIO Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos re;11
cruseiroà).

sIGNATIRIOES - Delator Alberto CoutinhO Filho - 'Diretor da Divisão
Nacional do CtIACYRZt Doutor A1do vinas Mas - Presidente da Fun..
dação Serviços. de Saúde

Valor do Contrato: CS 331.-365,60- (Trezentos g trinta e num

mil, trezentoé e sessenta e cinco cruzei,

roa e sessenta centavos).

Prazo de Vigência: de .-primeire de janeiro a. 31 dá dezembro

do corrente ano.

111111.18tRlO DA -EDUCAÇÃO E CULTURA

2-

Secretarie* MIO AO. MirlietratiVe
Campanha !acionai

- -de Alimentação . Escolar
COliTRATO.

Extrato pára publIcagIO (Decreto nti-
ouro 78,383 de ae9-78),.

Partes carrettantee:,

1) 'Contratante: Campanha Nacional de
Alimentara° Moder-.
- 3) COntretada: 13ervi-8an Ltda.
•Irepécie:. Contrato Administrativo, para

Preetit010 de servi
Objetedo centento:: COaserra08o DM,

Pema dii diipeúdilzácing da CaniPanha . Na-
'clonal de Alhnentaglio Perder situada

Ect. Versando II. — Brasília, —
D.P.

Fundamento legai: Contratarão feita
atrevée da Tomada de Preços .CNAle —
SUPER.

N. 07-77 --., Proc., ri.° 1803-77	 Sede
da CNAE.

Crédito pelo gila' correr* a despesa:
1) Ponte do recunso: 71.400

- 2) Programa de Trabalho:	 .....
P5420214.418.004.

3) Natureza da Daspesa: 3,1.3.2.
Número do empenho: 148.
Valor do Contrato: Cr$ 189.857,24.

Prazo de vigiaria: 1-1-78 a 31-12-73.
Número do proceaso: 1893-77 — Sede

da CNAE.
Data da assinatura do Contrato: 31 de

dezembro de 1978.
(Einpenho n.° 2)

'PRAZO- DE VIGÊNCIA - pa data da assinatura até 30 de. dezeibre
.1079.

• MINISTÉRIO DA$ COMUNICAÇOES.

Departamento de Administração
Erram Da GEITIU(T43 QUE ENTRE S/
FAZEM O MINISTÉRIO DAS COMUNICA-

ÇÕES E A !IMA PAESMIC TURISMO

LTDA.

ÓRGÃO INTERESSADO: pAptc

1. PARTES"'

1..1 - MINISTÉRIO DAS- -COMUNICAÇÕES

1.2 - PRESMIC" TURISMO- LTDA.

Serviço de Estatística de Educação e Cultura

Ertrato do contrato assinado em 16/01/1978 entre
. o SERVIÇO DE E3TA.TfST4CA DA ElYJCAÇXO E CULTORA r epresentado pe
lo seu. Diretor Raul Raster° de Oliveira e a IBM DO BRABID DILQUI
NAS E ~nas 1,19)A. representada pelo seu Gerente da Filial
Rio Serviços Fernando Faria Coelho de Souza.,

Objete: aluguei de- máquinas de contabilidade e estatística

Illemento de despesa: 3.1.3.2

Proj eto-Atividade : 150208(590442.080

Número doa empenhos:' 013 e 014, cle 16/01/78

Velo do contrato: Cr$ 2.145.561,46

Vigincia: 01 de janeiro de 1978 a 30 de junkio de 1978

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Divisão Nacional do Câncer
TERMO DE CONVÊNIO

EXTRATO

-ESPÉCIE	 Convênio firmado em 26 de janeiro de 1978,entre a Di
visão Nacional do Câncer e a Fundação Serviços de Saúde Pública.

OBJETO DO CONVÊNIO . - Implementar o Convênio firmado em 28 'de ja
neiro de 1977, entre os Ministérios da Saúde e da Agricultura e

2. ESPÉCIE: Contrato Administrativo ,de prestação de- serviços .

3. OBJETO	 Locação de serviços de Transporte de servidorea_do
Ministério das Comunicações em "Onibus Especial/e.

4. MODALIDADE DE ,LICITAÇÃO: Tomada da Preços n9 002/78..

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Unidade Orçamentaria: 1406'- Departamen

to de Administração, Programa de Trabalho 05070214364-

Coordenação e Manutenção dos Serviços Adrainistrati -

coe, Elemento de Despesa: 3.1.3.2 - Outros Serviços'

de Terceiros.
6. .NONERO DO EMPENHO: 067/78-DA, de 02.02'.78

7. VALOR DO CONTRATO: Cr$- 2..674:704',00:(doirrmilhaes sei-acentOs •
e setenta e. quatro: mil., setecentos: e: qUatrO CruMai -
tos)

8. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12(doze) meses, a contar de 08 de fevereiio'
de 1978.

(N9 1661 - 9-2-78 - Cr$700,00)

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie - Convênio que entre si fazem o Tribunal de Contas *da União e a

Sociedade Educacional Compacto ‘SEC).

, Objeto - Destina-se a oferecer o estudo de 19 e 29 graus -e Pré-Vestibw

lar aos servidores do Tribunal è seus dependentes. mediante o'



EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Serviço de Administração

Seção de Licitação e Compras

' TOMADA DE PREÇOS 24? 06-78

AVISO

Objeto: Aquisição de -F'neus, Câmaras
cle.:Ax é Baterias

Data: 16 (dezesseis) de fevereiro de
1978

Horário: 15 (quinze) horas
Local: Saia de Reuniões da Comissão

de Licitações - Serviço de Administra-
Vão, 2," andar do Palácio sio Planeia),

a.silia - Distrito Federal.
Editai - Acha-se publicado na inte-

gra no Mario Oficial da União do dia 19
Ge janeiro de 1978.

Brasília, 2Q de janeiro de 1978:- Jeo-
vali do Nascimento - 2.° Teci Ex - Pre-
sidente.

çDias: 23-1 a 14-2-78).

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

Diriello de Administração
Serviço do Material

TOMADA DE PREÇOS

(Art. 127; II 39 e 59, do Decretó-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967)
De ordem do Senhor Diretor-Geral, faço público que As 18 'horas do dia 3 de

março de 1978, na Serviço do Material deste Departamento, Estado do Rio de
Janeiro, lerão recebidas e abertas propostas em trae vias de detalhe para forne-
cimento do seguinte material:

Ererm. no 33
Quantidade .	Unidade	 •	 Especificação

	

100	 Um	 Guarda-P6 em aefir azul pre-enco-
ihido, manga curta, n 44.

2	 100	 Idem, Idem, n9 48.
3	 130	 Idem, idem, '	48.
4	 30	 Idem, idem, n9 50.
5	 30	 Idem, idem,. n9 52.
e	 30	 Idem, idem, n9 54.
7	 30	 Idem, idem, n9 se.

	820	 Idem, idem, a9 58.
9	 20	 Idem, idem, n9 60.

Observações
1) Só serão consideradas as propostas que:

a) apresentarem prim.:Moiro) de validade de preços de 30 dias;

b) vierem acompanhadas de amostra de 20 x 10cm, no mínimo, do tecido
a ser empregado na confecção;

c) apresentarem prova de possuírem oficinas próprias, quando solicitada.

2) O D.I.N. reserva-se o direito de julgar as propostas, optando pelo menor
preço de cada item.

Um
Um
Um
Um
Um
Um
Um
Um

desconto das mensalidades na folha de pagamento dos interessa

dos.

Despesa - O Tribunal não arcar com nenhuma despesa com o presente con

.vênio. As mensalidades serão pagas pelos servidores, benefi -

ciados com descontos de 30% a 50% nas anuidades, concedidos

pela SEC.

Prazo de Vigência - De 27/01/78 (data da assinatura) ate 31/12/78, po

dencio;ser renovado mediante termo aditivo.

,	 (N9 166 8	 9-2-78 - Cr$4 40,0 O)

Item

2
3
4
5
6
7
8
9

10
.11
12
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Quantidade

Eirrfa. 5(9 35
Unidade	 Especificação

50 Uma Jardineira em brim 'de algodão mes-
cla azul pré-encolhido, conforme es-
pecificação n9' 32 do DASP, n9 42.

50.
39

Uma
Uma

n9 44.
Idem, idem	 n9 48.,

30
30

Uma
Uma

idem, n? 48.
Ideni, idem, n9	 50.

30 Urna Idem, idem, /o 52.
30 Uma Idem, idem; n9	 54.
30 Uma Idem, idem, n9 56.
30 Uma Idem, idem, n9 .58.
30 Uma Idem, idem, n9 60.
20 Uma Idem, idem, n? 82..

* 20 Urna idem, idem, n9 64.
Observações

1) Só serão consideradas as propostas que:
a) apresentarem Prazo mínimo de validade de preços de- 30 dias;

b). vierem acompanhadas de amostra de 20 x 10ern, no mínima, do tecido
a ser empregado na eonfecçao;

c). apresentarem prova de possuírem oficinas próprias, quando solicitada.

1) O D.I.N. reserva,se o direito de julgar as propostas, optando pelo menor
preço de cada item.

Quantidade
20

EDITAL 5(9 38
Unidade	 Especificação

Uma	 Camisa social branca, em tentai, n9 37.
. 30 - Unia Idem, idem, n9 38.

26 Uma Idem, idem, n9 39.
18 Unia Idem, ideei, nv 40.
a Uma Idem, idem, n9 41.

10 Uma Idem, idem, n9 42.
Observações

1) Sé serão consideradas as propostas que:
a) apresentarem prazo minizno de validade dêpreços de 30 dias;
b) vierem acompanhadas de amostra de 20 x 10cm, no. mínimo, do tecido

a ser empregado na confecção;
c) apresentarem prova de possuirem oficinas próprias, guindei solicitada.

2) o D.I.N. reserva-ae o direito de julgar as propostas, optando pela Menor
preço de cada Item.

Eorm 1(9 37
Unidade	 EsPeditcna0

Par	 Meie de espuma de náilon, sor preta,
tamanha único, -Para homeni.

Uma	 Gravata de 1.* quididade cor preta,
para klomem,,

Observações
1) Só serão consideradas as propostas que:

a) apresentarem prazo mínimo de validade de preços de 30 dias;
b) declararem marca;
c) vierem acompanhadas de amostra.

2) O D.I.N. 'reserva-se o direito de julgar as propostas, 'optando pelo menor
preço de cada item.

arria. n9 aa
.5Pcdficaça0

Uniforme, Cor azul marinho, em Urge
misto de fibra sintética, sob medida,
conforme modelo ne &eriço do Ma-
terial.

Observações
Só serão consideradas as propostas que: .
a) apresentarem prazo Mínimo de validade de preços de 30 dias.;

Vierem acompanhadas de amostra de 20 x 10cm, no mlnimo,-do tecido
a ser empregado na confecção;

c) apresentarem prova de poesulrera oficinas própria!, mande solicitada.

Item
	 Quantidade

1	 . 200

2

Item
	 Quantidade
	 Unidade

1
	 60	 Um

Item	 Quantidade
1	 50

2	 70
3	 30
4	 30
5	 30
e	 20
7	 20

Enna). rro 34
Unidade	 Especificação

Um Macacão em brim de algodão mescla
azul pré-encolhido, conforme espe-
cificação n9 32 do DASP, n9 46.

um	 Idem, idem; n9 48.
Um
	 Idem, idem, n9 . 50.

Um
	 Idem, idem, n9 52.

Um
	 Idem, idem, n9 54.

Um
	 Idem, idem, n9- 62.

Um
	 Idem,, idem, n9 64.

Form. N9 39
Unidade	 -	 Especificação

Par Sapato tipo 2, para homem, em va-
queta preta com cadarço, solado de
borracha vulcanbiada, n 96 37 a 43,
referência "Vule.abrás" modelo Co-
ronado, assim discriminados: n • 37-4;
n9 38-4; n9 39-9; n9 40-20; n9 41-10;
n9 42-8 e n9 43-3.

Item
	 Quantidade

1	 •	 58

Observações
1) . Só _serão consideradas as propostas que:

a) apresentarem prazo mínimo de validade de preços de 30 dias;
b) vierem acompanhadas de amostra de 20 x 10cm, no mínimo, do tecido

a ser empregado na confecção;
apresentarom prova de possuírem oficinas próprias, quando solicitada.

2) O D.I.N, reserva-se o direito de julgar as propostas, optando pelo menor
preço de cada item.

Observações
Só serão consideradas as propostas que:
a) apresentarem prazo mínimo de validade de preços de 30 dias;
b) declararem marca;
c) vierem acompanhadas de amostra quando o material oferecido não for o

da referência.
Local de entrega: Almoxarifado do D.I.N. - Estado do Rio de Jarieiro.
Rio de Janeiro, l' de fevereiro de 1978. - Wilson Walter Martins, Chefe

do SeMl.
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Noras - Os senhores concorrentes encontrarão afixados os editais na Sala áe
Concoreenclas do Serviço do Material do D.I.N. - Estado do Rio de
Janeiro.

- Aos fornecedores que não satisfizerem os compromissos assumidos serão
aplicadas as penalidades previstas no art. 138 do Decreto-lei ne 200,
de 25-2-87.

-- O pagamento da despesa far-se-á, preferencialmente, por meio de
ordem bancaria, através do Banco do Brasil S.A.

DIÁRIO OFICIAL (Seção I	 Farte I)	 _ Fevereiro de 1978
-~e~aer

O envelope lacrado somente será abei-
to apos o julgamento final de todas as
monografias apresentadas.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria Geral

DELEGACIA DO MINISTÉRIO
DA FAZENDA NO DISTRITO

FEDERAL
Comistão Permanente

de Licitações
TOMADA DE PRag06 N.° 01248

A Comissão avisa que se acha à dis-
posição das empressa interessadas, no
pavimento térreo desta Delegacia, loca-
lizada na, Av. W-2. Bui, Quadra 502, Bio-
co "B", número 2, nesta Capital., o Zonal
Tomdsa de Pregos supracitado. para
aquisiçao de escrivaninhas, arquivos e
poitronas.

M p‘opostas serão recebidas e abertas
no dia 28 de fevereiro de 1978, ás 10,00

Maiores esclarecimentos poderão ser
~dos no miamo endereço, no hontrio
de 4,00 às 12,00 horas noa dizia úteis.

Km 10 de fevereiro de 1978: - (Md-
Mitura ilegível), P/Eduardo das Santos.
Pzesidente.
• TOMADA Die PREÇOS Ne 7348
A Comissão avisa que se acha à

posição das empresas intereasadas, no
pavimento térreo desta Delegacia, loca-
lizada na Av. W-1„ Sul, Quadra 502, BM.
co "B", número 2, nesta Capital, o Edital
Tomada de Preços supracitados, para
~facções de impressos diversos.
As p.ppostas serão recebidas a abertas

no dia 28 de fevereiro de 1978, às 11,00
horas.

Maiores esclarecimentos poderão ser
prestados no mesmo endereço, no horário
de 8,00 às 12,00 horas nos dias (ateis.

Em h) de fevereiro de 1978. - (Aasi-
natura ilegivel), P/Eduardo dos Santos,
Presidente.

Comissão de Coordenação
Financeira e Implementação

de Técnica - COCITEF
"IV CONCURSO DE MONOGRAFIAS"
Faço público, para conhecimento dos

interessados, que estarão abertas, até o
dia 31 de agosto de 1978, as inscrleões
para o Concurso de Monografias Pa tro

-cinado pela Comissão de Coordenaçao e
Implementação de Técnicas Financeira&

COCITEF, sobre temas relacionados
com os seguintes assuntos:

1. Politica e Administração Orç amen
-tária;

2. Programação Financeira;
3. Politica Monetária;
4. Política e Administração Tributá-

ria;
5. Administraçã,o Financeira, Contabl-

lida.de e Auditoria.
I Participantes

Serão admitidos quaisquer participan-
tes.

Apresentação das Xrabalhos
a) As monografias deverão conter idéias

•usceptIvels de aplicação prática e obe-
decer à seguinte estrutura básica:

- objetivo do trabalho;
- metodologia utilizada;
- apresentação e desenvolvimento do

tema;
conclusões e recOmendações pretiras

e concretas;
-- bibliografia consultada;
- anexos, se for o caso.
b) Os trabalhos, indicando o assunto a

que concorrem, deverão ser datilografa-
4- em 4 (quatro) vias, com espaço du
pio, e não exceder a 100 (cem) pagieas,
excluídas as relativas à bibliografia e aos
anexos.

c) Os trabalhos serão identificados por
pseudónimos e acompanhados de um en.
velope lacrado, contendo o nome do au-

tor ou autores, profissão, número do do-
cumento de identidade, número do CFP,
endereço residencial e profissional, titulo
da monografia e pseudônimo utilizado.

III - Xocai e data de entrega dos
trabalhos

Os trabalhos serão entregues no ato da
inscrição no COCITEF - Avenida Pie-
sidente Antonio Carlos n • 375 - 14.° an-
dar- sala 1408- Ministério da Fazenda
- Rio de Janeiro e na Escola de Admi.
nistração Fazendária - Setor de Autar-
quias Sul - Bloco O - lee andar --
Brasília - DF e nas Núcleos da EBAF
nos seguintes endereços:

1 - Acre
Rua 17 de Novembro, 1.143
Rio Branco

2 - Alagoas
Rua Sá Albuquerque, 541
Maceió

3. Amazonas
Av. Eduardo Ribeiro, sin.,
F.slificio do Ministério da Fazenda

4.• andar
Sala 502-504
Manaus

4. Bahia
Av. Frederico Pontes, 1
Salvador
5. Ceard
Avenida Pessoa Anta, 287
Fortaleza

8. Espirito Santo
Rua Pletrángelo de Blau, sem númeroandar
VIteela

7. Goitis
Praça Cívica, 210 - mia 12
Goiânia

8. Maranhdo
Rua 7 de Setembro, 557 - 3. andar
SM Luiz

11.Mato Graeiro
Avenida Getúlio Vargas, 278
Cuiaba

10. Minas Geras
Rua Goitis, 151
Belo Horizonte

11 Pard
Rua Gaspar Viana, sem número
Edifício do Ministério da Famenda12,9 andar
Belém.

12. Param*
Rua Marechal Deodoro, 555 - V an-

dar
Curitiba

13. Paralta
Praça Rio Branco, 17
João Pessoa

14. Pernambuco
Av. Alfredo Lisboa, 1.188
Recife

15. Piam
Praça Marechal Deocioro, 954
leresina

19• São Pauto, 
AV. Prestes Mala, 799 - 12.° andar-
São Paulo

20. Sergipe
Praça General Valadao, 154
Aracaju.

e- ?Medos e Menções Honrosas
Serão concedidm premias em 'dinheiro

e menções honrosas aos trabalhos cisa
sificados na-seguinte ordem:

I.° lugar - Cr$- -50.000,00 (cinquenta
mil cruzeiros)

2.° lugar - Cr$ 30.000,00 -(trinta mil
cruzeiros)

3.° lugar - Cr$ 20.000,00 evinte
cruzeiros).

Aos demais classificados - mençOeã
honrosas.

-V - ;Publicações
A 'COCITEF- publicará. o erabalho que

obtiver a -primeira colocação,. reserva:W:10-
re todos , os direitos sobre as monografias
apresentadas.

VI Disposições Gerais
O não aumnrimento dás normas pre-

vistas no Regulamento publicado no Ma-
rio Oficial e neste Edital- implica na deu-
-classificação da Moillierafia --para o cone

, curso, a -qual ame devolvida ao aunar.
.0s resultados deste Concurso serão di-

vulgados no -mês de dezembro de 19711
Dos - multados divulgados não caberá

recurso. - Oreuta Mamei, Secretária-
Executiva.

REGULAMENTO DO CONCURSO DE
MONOGRAFIAS

Patrocinado pela COCITEP
A Comissão de Coordenação e Imple-

mentação de Técnicas Financeiras
COC1TEF promoverá anualmeate Um
concurso de monografias sobre temas ge-
rais ou espeYcificos pertinentes As Amas de
atividades dos órgãos que a comprem.

I Participantes
Serão admitidos quaisquer participan-

tes.

- Tensas das Monografias
As monografias deverão estar relacio-

nadas com os seguintes assuntos:
1. Politica e Administração Orçamen-

taria;
2. Programação Financeira;
3. Politica Monetaria;
4. Política e ' Administração Tributa-

ria;
5. Administração Financeira, Contabi-

lidade e Auditoria.
IIIe- ,Apresentação

As monografias deverão conter idéias
susceptíveis de aplicação prática e obe-
decer à seguinte estrutura básica:

-- objetivo do trabalho;
- metodologia utilizada,
- apresentação e desenvolvimento doa

temas;
- conclusões e recomendações práticas

e concretas;
-- bibliografia consultaaa;
- anexos, se for o caso.

Deverão ser datilografadas em 4 (qua
-tro) vias, com espaço duplo, e não eme-

der a 100 (cem) páginas, excluídas as
eelativez à bibliografia e aos anexos.

Os trabalhos serão identificados por
pseudónimos e acoinpanhados de um en-
velope lacrado, contendo o nome do au-
tor, profissão, número do documento de
identidade, número do CPF, endereço
residencial e profissional, titulo da mo-
nografia e pe,seuddnimo utilizado.

.0 não cumprimento das normas previu-
tas neste regulamento, 'bem como dos
prazos e das demais instruções baixadas
anualmente- pela Secretaria-Executiva da
COCITEF, -implica na desclassificação da
monografia para o-concurso, a qual será
devolvida- ao -autor.

IV t- iótimissdo Julgadora
Para cada tema a COCITEF constitui- -

ris uma Comiesáo Julgadora, integrada de
9 (três) técnicos, especialista& na mate 	
ria.

V - Julgamento
A cocrnao dasignará, comissões, in-

eumbidas- de fazer a pré-seleção ae ale 15-
monografias relativas iscada assunto. Os
.crapaihos pré-seiecionadiat serão subme-
tidos ár,,, Comissões Julgadoras conatitwe
das -pela COCITEF..

Os- membros das Comissões JülgiCores
aeverão decidir ieoladarnehte, atribuindo
grau a cada um dás trabalhoa.

As decisões .serão comunicadas, 'por
correspondência, à Secretaria-Executiva
da COCITEF, acompanhadas de 'ao:bea-
tarias sobre os trabalhai Ore-seleciona-
dos.

A Secretaria-Recendeis procederá à-
srerição dos graus atribuídos pelas Co-
missões JulgadoraVe submeterá ao Ple-
nário -as-3 monografias de cada tema, que

•obtiverem maior grau. médio. Entre
-estas, os -membros-riatos seiecionaien as .
que -devem receber- os prêmios 'fixados e

menções horiroms.
Se,. a critério do Plenário os trabalhos

4ue obtiverem' maior grani não a presenta
-rem real acréscimo- ao conhecimento dos

teirlas propostos, poderão deixar de ser
atribuídos prêmios, ou menções honro-

.15715.

Do resultado apurado pelas COmissem
Julgadoras e pelo Plenário- da

.COCITEF não caberá recurso, sendo
revogáveis e definitivas todas _as suas cei.
cisões.	 '

VI - tPrémios -e Menções Honrosas
As três monografias melhor classifica-

das receberão prêmios :fixados -pela 	
COCITEF.

Aa demais mopograflas classificadas
pelo Plenário da COCUTEP' merecerão
menções honrosas.-

A -COCITEF expedira certincados ma.
tiros às- classificações obtidas pelo par-
ticipantes.

VII - Publicações
A Secietairia-Execiitiva pulticara

trabalho que- tenha obtido a primeira
colocação, reeervando-se # COCITEF, tce
dos os direitos- sobre tal Monografia, es-
-oscialmente os de publicação total mi
parcial.

A -COCITEF reserva-se; ainda, o direito
de publicar; -total no -parcialmente: oe -de--
mais brabalhos.

VIII - Disposhições -Gerais
Os cintos com o patricheo deste Can-

eurso de -monografias serão--objeto ele-es-
pecificação no orçamento interno da ....
VOCITEF.-

Não poderão concorrer os membros -
natos- da COCITEF e nas Comissões Jul-
gadoras não poderão -ser Incluldos. con-
correntes do Coneurto.

Meios de -divulgação
'è11 Secretaria-Executiva utilizará. os

melas de comunicação adequados -para
assegurar ampla -divulgação_ deste cisne
curso. - .Orsu/a Hansen, Secretaria-Exe-cutiva,

16. Rio Grande do Norte
Rua Silva Jardim, 109
Natal

17.Rio Grande do seu

Praça Rui Barbosa, 57 - 12.° anue
-Porto Alegre

18. Santa Catarina
Itua Conselheiro Mara sem número
Florianópolis

Conselho de Política Aduatieira
EDITAL Na 895

De acordo ,com o parágrafo (mico do. artigo 22 da Lei
112 3.244, de- 14 de agosto de 190, torno páblieO 4ue P çonsellio
de lolitica Aduaneira, confOrte processo n2 Mg=0768-00750/78, es-
tá estudando pedido de alteração da aliquota H ad valorem" dó
posto de importação incidente sobre o- seguinte produto:



Situado no SHI-Sul - QI-5 (antigo
Q1-0) Setor do Lago Sul - área Militar
- em Brasília -- DF.

Abertura - As 10,00 horas da dia 27 de
fevereiro de 197;.

Informações das 9,30 às 11,30 horas, to-
dos os dias úteis.

Local - Sub-Seção de Licitações do VI
COM AR.

Brasília - DF., em 10 de fevereiro de
1978. -- Mario Lott Guimarães, Tenente

0%	 Coronel Aviador -- Presidente da Comis-
são de Licitações.

29.44.06.00

Item

^Tarifário
Mercadoria

ERITROMICINA

"EX"
Lactato de Eritronicina, na. con
centração %/lima d.9 95% de purg.

com potencia minima de 80Z7
' nía de atividade de Eritromicina.
base por g de sal usado

Atual

15%

Aliquota

Em Estudo

(Dias: 13, 14 e 15-2-78).

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I)

- Imp. com. - -DRT-RJ-80398-78 -
Elms Artes- Gráficas Ltda. -----"
MT-RJ-80429-76 - Severino J. dos
Santos Empreiteiro - DRTaRJ=60488-78
- Leiteria e Restaurante Serrana do
Rio Ltda. - DIST-RJ-60472-76 - Pos-
to a Ser^viço, Braga Ltda. -
DRT-RJ-60532-76 - Ruy 1Vasehado OH-
sia e Arlindo Godinho de Olive4ra - Imissão de Posse da jazida -de Fluori-
DR'D-R1-80732-76 - Ruy Machado Sil- ta, objéto de concessão de lavra autor-
as e Adindo- Godinho de Oliveira - gada pelo Decreto sia 77.908, ae- 24 de
DRT4(J-60733-78 - Miguel Borges junho de 1976, publicado no Didrio 0f1

Produções Cinematografitas -"
	

mal da União de 25 de junho de 1978.
DRT-RJ-80900-76 - Dometal Indústria 	 Faça) público, para conhecimento dos
ç Comércio. de, Peças Ltda.	 	  interessaoos, que a imissão de .P056e. da
DRT-RJ-61340-76 - Luiz Airgust p Ma- jazida. supramencionada, atirada no lugar
chada DELT-RJ-61363-76 - Luiz Au- aenominaao fl.o Baavo - Alto, Distrito de
gosto Machado - DRT-RJ-61364-78 - 'Santa Rosa de Lima, Mualcípia- de San.
VICAR - Utilidades Domésticas Ltda. ta Rosa de Lima, ESta60 oe Santa Ca-
- DRT-RJ-61413-78 - Empreiteira Su- tarina,.aera realizada às 14 horaa do dia
lar Ltda. -- DRT-RJ41.1399-76 - Can- 21 de março de 1978„
dido- dos Santos - DRT-RJ-6168946
Antônio José Sarkis - DRT,RJ- 	

Porto Alegre, 20 de janeiro da 1978. --
61959-76 - Reconifer Iadústaia, Comét- Luiz- Antonio Dubois Foreira.

cio e Représentações . Ltda. -.

	

. .	 EDITAL N.° 002-78
DR1aRJ-82122-76 - Auto Taxi Olinda
Ltda. -- DRT-RJ-62683-76	 Gaspel -	 Proc. DNPM. na 837-55.
Artigos de Praia e Veterinária Ltda. - 	 Cia. de Cimento Portiand Gaúcho
DRT-Ra - 62687-76 - Gaspel Ardam.; Imissão de Posse da jazida de Calca-
da Praia e Veterinária Ltda. -	

rio, objeto de concessão -de lavra- outór
.DRT-RJ-62688-76 -- Caravela Veículos gada pelo Decreto número 72.036, de 30
Ltda. - DRT-RJ-101..007-76 	

Clar- de março de 1973, publicado- no- Diana
ratão - Comércio de Garrafas Ltda. - Oficial da União de 2 de abril dé 1973,
DRT4RJ401597.76 -- Gilson da Silva	 Faço público, para conhecimento dos
Bittecourt e Câmara - DRT-RJ-	 interessados, que a imissão de posse da
102.129-76 - Salsicharia Mac iraa. Ltda. jazida supramencionada, situada no . lugar
- DRT-RJ-102.350-76 - Marra's 	 denominado Palmas, Distrito de -Pedrei-
tora Ltda. - DRT-RJ-102.353-76 - -ras, Municipio de Arroio Grande, Estado
Panificação Nossa Senhora do. Amparo do Rio Grande do Sua Será realizada às
Ltda. - DRT-RJ-102.500-16 - Panifi- 14 horas do dia 4 de abril de 1978.
cação Nossa Senhorsa do Amparo Limi-
tada - DRT-RJ-102.501-76 : - Panifi-
cação Nossa Senhora do Amparo Ltda.
- DRT-RJ-102.,502-76 --- Leda de Oli-
veira -Costa - Escola. Téenica de Co-
mércio Aciddlia Lopes Ribeiro -
D.RT-RJ-102.514-76 - Catena - Erige-
libaria Ltda.. -- DRT-RJ-102.524-76 -
Reformadora Duarte e Dutra Ltda. - Imissão de Posse da jazida de Ca1ca-
DRT-RJ-102.526,76 - M. J. S. Mala rio, objeto de concessão de lavra outor-
- DRT-RJ-103.111-76	 M. Ribeira & gaedaab iroiel:nrpui2emagdn709152,alle012z8-
-- • - • —"bn	 MT-R.3-103.120-76	 d
Heitor João Ming DRT-RJ- .. 	 ciai -da União de 29 de abril de 1977.
103.372-76-	 Catanheira e Filhos Ltda.
- .DRT-RJ-103.414-76 - J. TibÚrcio da
Silva -- Mercearia - DRT-RJ-
103.450-76 - Sarro - -Posto de Servi-
ços Ltda. - DRT-RJ-104.372-72

aia'aria Jornolean Ltda.
- DRT-RJ-104407-76 - Bar e Restau-
rante Diz e . Diz. Ltda. - 	
DRT-RJ-104490-76 - Bar e Restauran-
te Diz e Diz: Ltda. - DRT-Ra-104.491-78-
- Bar e Restaurante Diz e Diz Ltda.
- Atlântica	 Enrenharia Ltda. .
- -DRT-RJ-105.407-78 - Manoel 'Can-
tinho dá Silva - DRT-RJ-106.114-76 -
Manoel Coutinho da Silva - 	
DRT=RJ-108.116-76 - 'Cruz Mak - Re-
paradora Rala. Ltda. - 	
DRT-RJ-106 . 163-'6.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

SEXTO
COMANDO AÉREO REGIONAL

Faço público, para conhecimento dos
interessaaas, que a imissão de posse da
jazida supramencionada, situada rio lugar
oenominado Cerro da Tuna-Cerro Sujo.
Dastrito de Palmas. Mluriciplo de Bagé,
Estado do Rio Grande do Sul, será rea-
lizada às 14 horas do dia 6 de abril de
1978.

Porto Alegre, 20 de janeiro de 1978. '-
Luiz Antpnio D:ubois Fereira.

EDITAL N. 004-78
Proc. DDIPM. na 806.222-70
Cia. de Indústrias Gerais, Obras e Ter-

ras "INDUBRAS".
Imiasão de PO6Se da jazida_ de Cal-

cário, . objeto de concessão de lavra ou-
torgada pelo Decreto número . 79.448, de
29 de março de 1977, publicado no DM-
rio Oficia/ da União de 30 de março de
1977.

(Faço público, para conhecimento dos
Comissão de Licitação	 iraeressados, que a- ¡Missão de p°55° 4°'

jazida suprainencionada, situada no lugar

TOMADA DE PREÇOS N.° 001/LIC/978 denominado Cerra do Ouro, Distrito de-

O Presidente da Comissão de Licita- Palmas --Município de Bagé. Estado do-
ções do Sexto Comando Aéreo Regional, Rao Grandsie do Sul será realizada às 14
faz público:	

horas do dia 7 de abril de 1978.

Objeto - Fornecimento de Géneros 
Porto Alegre, 20 de janeiro de 1978. ---

4"MentiCi" 60 Rancho do VI COMAIS Luiz Antonio 
Dubois Ferreira.

19 Distrito
EDITAL N.° 001-18

Proc. DlaPal. na 802.070-68.
Empresa de Minérios Criciumense Li-

mitada.

Porto Alegre, 20 de janeiro de 1978. --
DLuiz Antonio ubois Fereira.

EDITAL N.° 003-78
Proc. DNPM.	 806.221-70
Cia. de Indústrias Gerais, Obras e Ter-

ras "INDUBRAS"

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Departamento Nacional
da Produção Mineral
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MINISTÉRIO DO TRABALHO

DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO
AO TRABALHO

Delegacia Regional do Trabalho.
SEÇÃO pz AnnzAs E' RECURSOS

EDITAL

Céttificam &E firmas- abaixa relacio-
nadas na forma . do disposto rios
os 638 ia 19, 29 ‘, 39 dda Consolidação das'
Leia do Trabalho, que o Sr. Delegado
Regional do Trabalho do Patada do Rio
de Janeiro julgou procedentes as. perua-

-lidadas rectudárias que deverão ser te-
-Colhidas em Banco desta praça dentro
de 10- (dez) diaS a contar da presente
data mediante guia de recolhimento vi-
sada pela -Seção de Multas e Recursos
do Serviço de Proteção ao Trabalho sob
Pena da Inscrição da Divida a cargo
da Procuradoria da Fazenda Nacional,

-na forma -do dispdato nas artigos 636,
-641 e 642 da mestria C.L.T.

Casa-. Santa Cruz Ferragens e Madei-
ras, 'Ltda. - DR'raRJ-56106-76 - Casa
Santa Druz Ferragens e Madeiras Limi-
tada - DRT-RJ-5610746 .Construto-
aa Mont Serrat - DRT-RJ-58113-76 -
-Gani Cabeleileiros Ltda. -.... .
DRT-RJ-58.143-76 - Hilda Pereira de
Aguiar - DRfr-RJ-56.163,76 - Francis-
ca. A. dos Reis Empreiteiro

-DRT,RJ-57170-88	 Francisco A. doa
Reis Empreiteiros - DRT-RJ-57111-78 -
Francisco A. dos Reis Empreiteiro -
DRT-RJ57173-76 - Francisco- A. dOS
Reis Empreiteiro - DRT-RJ-57174-76 --
.Francisco A. doe Reis Ernpretteiro

'ara-5717S r'e irs; .AIIPUNDAC -
Construções. Arquitetura Ltda. -
DRT-R&5717646 - adornar Monteiro
Barreira	 .DRT-RJ-57183-76 - Guia,
mar Monteiro Barreira - ...
DRT-RJ-57185-76 - Cristóvam Fernan-
do da CrUz - DRT-RJ-57188-76 - Peso
Engenharia Ltda.	 DRT-RJ-57190-76
-- Metalúrgica Labor, -Ltda. - 	
DRT-RJ-57.525-76 S. Corrêa Em-
preiteira de Obra. - DRT-RJ-57589-78

João fortes Engenha-ia S. A. -
DRT-RJ-55804a78	 João- Fortes Enge-
abaria S.A.	 DRTRJ-5580546
Sandrana. Indústria e Comércio de Rou-
pa ^Ltda. -DRT-RJ-55980-78 - Movaço
Reforma e Montagem ale Móveis de
Aço Ltda. - DRT-R347992-78

-vaco- -- Reforma e Montarem. -de Mó-
veis de Aço Ltda.. - DRT-RJ-58993-78
- Café- e Bar Flor da eternal() Ltda.
- DRT-RJ-58891-78 Bar Balinha Li-
anitada	 DRT-RJa58054-76 - Jopy
-Eneenraria, e Construções - Ltda. -
DRT-RJ-59123-76 - Mirara Estruturas
Metálicas -Ltda. -.DRT-RJ-52137-78 -
P. Il. Santos Sub-Empreiteira
DRT-RJ-59409-76 - Indústria de Mó-
veis Irmãos Corrêa Ltda. -
DRT-RJ-5932-78 - Mary- Decx Confec-
Vias Ltda.	 DRT-RJ-;59837-76 -
NUTRI!, - Nutrições e Refeições..
da-fadais Ltda. - DRT-RJ-59.999-76 -
Manoel Parreira de Araúlo - 	
-DR,T-RJ-60095-76 -. Manoel ~ira de
Amato DRT-RJ-e009R-74 - Mano&
Ferreira de Araújo - DRT-Rj-8n101-76
- Instalações. - Elétricas e Hidráulicas
Ltda. - DRT-R3-60141-76 - -DIPLEX
= Metaliegica Ltda. -- José Gomes -
Viana Construções - DRT-RJ-
60334-76 -= Armazena São- .Domingos SA
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EDITAL N.° 005-78
Proc. DEPM. na 817.287=89.
Minérios Indu.straia do Sul S.A. —

"IIINEL".
Imissão de Posse da jazida de Caulim,

Objeto de -concessão de lavra outorgada
pelo Decreto número 77.617, de 17 de
maio de 1978, publicado no Didrio
da União de 18 de maio de 1976.

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que a imissão de Puiu da
jazida supramencionadas, sitiada no lugar
denominado Monte Castelo, Distrito de
Capivarita, Município de Rio Pardo, Es-
tado do Rio Grande do Sul, será realiza-
da às 14 horas do dia 11 de abril de
1978.Porto Alegre, 20 de janeira de 1978. --
Luiz Antonio Dubai* Ferreira. -

39 Distrito
AUTO DE'INFRAÇÃO N.° 001-78-3.1) •

Digna N.° 4325-47
Aos 12 (doze) dias da mês - de janeiro

de 1978 (mil novecentas-e setenta e alta),
para os efeitos previstos no artigo 101, do
Regulamento do Código de Mineração
(Decreto na 82:934, de 3.7.88), faço la-
vrar contra Minbms. - Minérios Brasi-
leiros Com. Exp. Ltda., -Titulai. da De-
ereto 12:°- 29.953,,de 6 de -agasta- de 1951,
publicado no Diário Oficiai-da União, em. •
8.8.1951, 'que a autorizou a lavrar talco
e associados no lugar- denominado. Fa-
zenda Maribondo, Distrito de Santa Ri-
ta, Município de Oura -Preto,. Estado de
Minas 'Gerais, este auto de iiraçai. p,r
ter o autuado infringido o cif/Posto na
artigo. 54, Item XIII, do Regulamento' do
Código de Mineração, aprovada pelo De-
creto na 82.934, de- 2.7.88, Peia seguinte
ocorrência: Visto não _ter, atendido- o ofi-
cio na- 1848478 de 10.11..78, ficando, por-

. 'tanto, sujeito à aplicação- da 'mui a p-e-
vista no artigo 100, inciso II do -Regula-
mento do Código de Mineaação

E' concedido o prazo de -30. (trinta)
dias paia- apresentação da datam 'hontra
a presente autuação, Contados da ptibii-
-caçio deste mita no Diário *Oficial da
União, de conformidade com o artigo
101, i 2.° 'do Regulamento 'do Código de-
Mineração.

Belo HOri7gete, 12' de janeiro- de 1978
- José Maria Torres de 'Freitas, Eng.°
de Minas.
AUTO DE INFRAÇA0 Na 002-78,3.°D

DNPM N.9 806.557-78*
Aos -12 (doze) dias do mês de janeiro

de 1978' .(milarovecentos e setenta e oito),
para os efeitos previstos no artigo 101, do
Regulamento- do Código , de Mineração
(Decreto na 62:934, de 2768)), laço la-
vrar contra Mannesmann Mineração Li-
mitada, titular do Decretona 19.922-, da
11 de julho da 1977, publicado no Diária
Oficiar da União, em 12.7.1977, que a
autorizou a lavrar argila no lugar deno-
minado Barreiro de Baixo, Distrito .de
13ela. Horizonte, Mimicipio de 'Belo Hori-
zonte, Estado da Minas Gerais, este -atito
de infração por ter o autuado infringido
odi aposto no artigo 54, irem- XII-, (to ae-

-gulamento do Código de Mineração, apro-
vado pela Decreto na 62.934, de .2:7.68,
-pela séguinte ocorrência: Visto não ter
atendido o oficio na 2040 de 5.10.77, fi-
cando, portanto, sujeito à aplicação da
multa prevista no artigo 100, incisa II do
Regulamenta do código oe Mineração.

E' concedido o- prazo de 30 (trinta)
dias para apresentação da -defesa contra
a presente autuação, contado* da pulai-
cação deste atito no Diário Oficial da
União, de conformidade com o artigo
101, 2.0 do Regulamento do Código de
Mineração.

Belo Horizonte, 12 de janeiro de 1978
- Carlos Eduardo -Canabrava, Eng.' de
Minas.
AUTO DE INFRAÇÃO N' 003-78-3, D

DNPM 411.905-70

Aos 12 (doze) dias 00' mês de janeiro
de 1978 (mil novecentos e setenta e- oito),
-para tas efeitos previstos no artigo 101,
do Regulamento do Código de Mineração
(Decreto na 62.934, de 2.7.68)-, faço la-
vrar contra Laininação de Perro-S. A. -
LAFERSA, Titular do Decreto nameao.
79.902, de 4, de julho de 1977, publieado
no Didrio Oficial da ;União, em 5.7.77,
que a autorizou a lavrar calcário nó lu-
gar denominado Tamanduá, Distrito -de
Paracatia Município de Par acata E.:tado
de Minas Gerais, este sirito de infração

Qualquer manifestação sobre a referida alteração de

verá ser dirigida ao Conselho de Politica Aduaneira, Ministário da

Fazenda, 112 andar, sala 1.111, Rio de Janeiro, RJ., dentro do
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação deste E-

ditai nó Diário Oficial da União.
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Dor ter o autuado infringido o disposto Faz saber a Tifo de Oliveira Lima ti-
no artigo 54, item .X111, do Regulamento tular da concessão de lavra outorgada
do Código de Mineração, aprbvaclo pelo pelo Decreto n.° 30.558, de 15.2.52, man-
Decreto n.o 82.934, de 2.7.68, pela seguiu- cernente a mina de quartzo, situada no
te ocorretida: Visto não ter atendido o lugar denominado Córrego Marainbaia —
ofício d.° 2.101 de 12.10.77 ficando u 	 Município de Caraí — Estado de M
tanto, aujelto ã apikaolto da.rriailta Pre- Gerais, que por este Departamento corra
vista np artigo 100, Meigo Il do Regu.a- processo de declaração de caducidade cite
mento do Código de Mineração, referida concessão, por ociarrência da in-

fração especificada no art. 102, item IV,
do Regulamento do Código de Minera-
•ão (Decreto n.° 62.934 de 2.7.68).

Em consequeticia. chama e interpela o
titular, e, na sua falta, os herdeiros ou
sucessores, legalmente habilitados, a
apresentar defesa no aludido processo
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da publicação deste Edital no ~rio
Oficial da União, ein conformidade Com
o que dispõe ó art. 105 do citado Re-

EDITAL -NP 001484P1)	 gulainento.

O Diretor Substibito do 3.° Distrito do	 (Processe DEPIlí n,° 1.352-48).
Departamento Nacional da Produção Mi-	 3.° Distrito em, 9.1.78 — Marco Au-

rélio Guimarães, _Diretor Substituto do
3.° Distrito do DNPM.

Paz saber a Tifo de Oliveira Lima, ti.-
tillar da Oonostialio- de lavra outorgada
pelo Decreto riP 30.300, de 23.12.55; con-
cernente a :nina de quartzo e pedras cao.i.

. radas,. situada nelugar denominado . Ma-
~baia, Elianicipla de Ceai Estado
de Minas Gerais, que por- este Departa-
mento (aorta prometa de declaração de
-tachicidade da -referida concessão, por
ocorrência da infração especificada no
sat. 102, item IV, do Regulamento do
Código de Mineração -(Decreto Manem
82.934 de 2.7.60)-.

Erti consequência, chama e interpela o
titular, e, na sua falta. os -herdeiros ou
:sucerieores, legalmente -habilbaclos, a apre-
sentar datam no aludido processo, no
Maio de 60 (acalenta): dias, .contados da
publicação delta Edital no Darto Oficial
dá União, mai -conformidade com o que
dispõe ti mit. 105 do citado Reardaiwn-
bo.

(Proogamo	 a? 4.754-52).
Distrito -SM 10.1.75 Marco Aurélio

GOIWIT408, Diretor Substituto do 3.•
Distrito do DNPM.

EDITAL N. 002-78-3PD
O Diretor Substituto & 3.° Distrito do

Departamento ' Nacional da ProduÇão

PODER . JUDICIÁRIO
bUPERIOR TRIBUNAL - MIL I T AR-

CONCURSO POOLIZO PARA AUXILIAR-3UDICIARI0

EDITAL

A Comiesão- Organizadora do Concurso Páblico para Auxiliar

Judiciírio, p iasse inicial, dos Quadros de Pessoal das Secretarias

do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da justiça Militar,
tárna pdblico que as provas do referido concurso serío realizadas:

Datas d MOrerios:
1. .-.....	 DIA 25 DE FEVEREIRO DE 1978 (SÁBADO)

á)	 PORTUGUÊS E MATEMÁTICA - inicio : 9 horas;	 termi-

no: 12 horas]

b)	 DIREITO ADMINISTRATIVO,,LEGISLAÇÃO DO PESSOAL, DR
GARIZAÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR, PROCESSO PENAL MILI

TAR e DIREITO . CONSITUCIONA L - inicio: 14 horas

termino: 18 horas]

2. DIA 26 DE FEVEREIRO DE 1978 (DOMINGO)

a)	 DATILOGRAFIA - inicio: 9 horas - Fárão a prova tur
mas de 20 candidatos, com reinicio a cada 20-minu-

tos,

Datilágrafia	 -.SENAC	 Administração Regional dO

Rio de Janeiro - Av, 'Marechal Floriano na 6 - Cen-

trà	 Rio de Janeiro - RJ.

3.	 SÃO PAULO
- Provas Escritas - Curso SIS 'Ofa Diniz - Rua Quintino

Bocaiáva, 255 - 5a andar - S.Paulo - $P.

Datilografia - Instituto Brasileiro de Mepano -
grafia - Rua Quintino Bocaiávw,,255 25 sobreloja -

S:Pauire - SP.

4.	 PORTO ALEGRE'
Provas Escritas e de Datilografia	 SENAC - Admi

nittraeao Regional do Rio Grande do Sul - Rua Cel.

Genuíno, 131:1 - Porto Alegre - RS.

5,	 ITAGÉ

a)-	 Provas Escritas	 Colégio Espirito-Santo . - Av„Gen:

Osório, 1.254 -,Cnntro = Page -

Datilografia	 - Escola de Datilografia RIIIMíntOá

:Galeria Ealil sala 11 - Centro = Baçá . - RS.

6.	 SANTA MARIA
a) - Provas Eactitaa e de Datilografia 

SENAC - Escola

Joao Daudt D'Oliveira - Rua Prol'. Braga na 60 spa

ta ,Maria - RS,

JUIZ .I5E FORA

a)	 -	 Provas Escritas e de Datilografia - SENAC -
Branco, 3.330 - 3uiz de Fora - MG,

8	 CURITIBA
a).	 Provas Escritas- e de Datilografia -flrganizat e'o 'PA

ranaense de Ensinos Técnicos. Ltda. = Praça- Titadec

tes, 236	 la andar - Curitiba -

9,	 ...,..,	 SALVADOR	 4

a).	 -	 Provas Escritas - faculdade de Direito da Universis
dade federal da Bahia . - Salvador - BA,

b)—	Datilografia	 Institúto Valença-de 'betilografia

Salvador - BA.

10.	 • • 99999	 REEWE

a) Provas Escritas - Faculdade de- Direito . da Uhivere

dade Federal de Pernambuco - Pça„ Adolfo Cisne
Centro- - Recife - PE.
Datilografia	 - SENAC - Av. Vistonde de. Suaseu0a

h Q 500 - Redife - PE.

11,	 ..... -	 BELÉM
Provas Escritas - Escola Estadual -Prof. DrIando-Bi

taro - Av. Gov .lose Maldhar, 793 - , BeleM - PA,

b) -	 Datilografia	 - Escola Universal - Av,D- .PedrO ng

704- - Balem	 PA.

12.	 CAMPO .GRANDE
a) Provas Escritas - faculdade de Direito' de Campo -

Grande - R. 13 de Maio 	 Campo Grande --MT.

b) -	 Datilografia-	 Sede da Auditoria da 95 CJM 'Rua

Terrenas, 535 - Amambei - Campo Grande --MT.

13.	 .....	 FORTALEZA*

-a )	 -	 Provas Escritas e de Datilografia - Colégio Militar

dê Fortaleza - fortaleza =. CE.
Instruçães: Os candidatos deverão comparecer munidoà de ficha de 

mi

crição, carteira de identidade, caneta esferográfica az4 ou preta,

30 minutos antes do inicio das provas. No será permitido fgzef 'a.

Prova a lápis, nem consultas a cedigos ou legislaç'eo.

Brasília, 10 de fevereiro de 1978

Dr. CIO Auguãto Ribeiro Oh Moura - Presidente da Comiss'eó

Dias 13-14 e 15/02/78

SOCIEDADES

É! concedido o prazo de 30 (trinta)
dias para apresentação da defesa, contra
a Presente atittiação, conados da publ:-

cação deste auto no Oidrio Oficial da
União, de oonforeaddade corá o artigo
101, 2P do Regulamento do Código de
Mineração.

Delo Horizonte, 12 de janeiro d 1973
=. José Mesquita Guimarães, Eng.° de
Minas e Metalurgista.

EDITAL N.° 003-78-3.°D
O Diretor Substituto do 3.° Distrito do

Departamento Nacional da Produção Mi-
neral.

Paz saber a Tito de Oliveira Lima, ti-
tular da concessão de lavra outorgada
pelo Decreto n.° 49.901 de 12.1.67, con-
cernente a mina de quartzo e pedras co-
radas, situada, no lugar denominado Oir
rego Perigoso, Município de Caraí —
Estado & Minas Gerais, que por este
Departamento corre processo de declara-
ção de caducidade da referida oolleessiO,
por ocorrência da infração especificada
no art. 102, item IV do Regulamento do
Código de Mineração (Decreto n.° 62.934
de 2.7.88).

Em consequência, chama e interpela o
titular, e, na sua falta, os herdeiros ou
memores, legalmente habilitados, a
apresentar defesa no aludido processo, no
prezo de 60 (magenta) dias, contadas da
publicação deste edital no Didrio Oftwal
da União, em conformidade com o que
dispõe o art. 103 do citado Regulamento.

(Processo DEM&	 2.909-55).

3.• Distrito, em 9.1.78 — Marco Aurélio
GliiMardet, Diretor Substituto do 3.° Dis-
trito do DNPM.

. , ...	 .

b )

.....

a)

Locais de Realização:

	

1-	 BRASÍLIA

á)	 Provas Escritas - Colégio Elefante Branco - SGASQ.

908	 Brasilia	 DF,
- Datilografia - -Edifício-Sede do STM -Praga dos

Tribunais Superiores - Setor de- Autarquias Sul -Br .a

suja - DF.

	

2,	 R10 DE JANEIRO

a)	

▪ 	

Provas Escritas - Faculdade Nacional de Direito -

Largo do CACO - Rio de Janeiro - RJ.

FNT — AGROPASTORIL S. d. ..

Ata da Litelltbiéia Geral de
Tranajortn"to

As oito horas do dia treze de Outubro
de 1977, reuniram-se eia sua sede em
Brasília. DF, no Setor Comercial Sul —
Laificio Gilberto Salomão, Saias 201-202,
os únicos sócios -da_ sociedade FTN —
Agropastoril .Ltda., caie tem seus atos
constitutivos ahquivacios na Junta Co-
mercial do Distrito Federal sob o- nú-
mero 53200106272, por despacho de 19 de

abril de 19T.1, e aiteraçao contrata-MI nú-
mero 9.802, de 24 de maio de 1977, Paia
deliberarena sobre a transformação dá
sociebade em sociedade anônima, na for-
ma do Art. 220 da Lei n.° 6;404 de: 15 aa
dezembro de 1976. Discutiam as minta=
geias e a -oportunidade da tra.dc;forma-
ção do tipo jurídico da noceZcle, Os só,
cios, unanimemente, deliberaram que a
atuai sociedade se transformasse caia go-
eledade anônima,. Logo após, passaram a
apreciar o,estatutos que pasaar.am a re-
ger a sociedik/e, ;tendo ap.ovação
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12 .787,00 (dOze mil setecrntos e ot

Parte I) _Fevereiro de 1978 2223me, sob a seguinte redação: Estatutos
. Sociais de FTN — Agropsasoril S. A. —Capitulo I -- Da constituição, da

Minação, da sede, do rolo e das
'vos da sociedade. Artigo I° — Fica,
'Moída pela assembléia, geral de
formação, .a sociedade FTN —
pastoril 'S. A. brasileira, de .Capit
chada que se regerá pelos presen
tatutos e pela legislação pertinente
do sua sede em Brasília, DF, ande
contra seu foro jurídico, no Seta
marcial Sul, — Ediiicio Gilbe.to
mão, Salas 201-202, podendo, no te
ta, instalai e manter filiaiS em qu
Parte do território nacional, raspei
ao exigênciais legais, fazendo, me
'os necessários destaques da pa,te
pitai social 'que se considerarem c
agentes. Artigo 2.° --A sociedade étituída por prazo indeterminado, segindo a 19 de abril de '1977 o in,c
Suas ativrdades, podendo transfor
Ise, fazer fusão, incorporação ou d
Ver-se por deliberação dos acion
Yeunidos em assembléia geral que re
Sentem a maioria do capital da soc
'de com, direito a voto. Art. 3. 9 — O
etivo social será a exploração da

vidade agropastorib spodendo . parti
de outrat erimresas` mercantis, in. Urais ou de serviços, bem como de ou
de atividade idêntica e de outros n
cios correlatas, podendo este objetivo
modificado por decisão do capital
tante. Capitula II — Do Capital So
e das Ações — Art. 4. 0 — O Capital
ciai, totalmente subscrito e integral
'do, é de Cr$ 15.000.000,00 (quinze
lhõ.ss de cruzeiros) dividido em 15
-(quinze mil) ações no valor nominal
Cr$ 1.000,00 -(um mil cruzeiros) c
uma. Parágrafo primeiro --- As' ações
presentativas do Capital Social es
Compreendidas em classe Única, sen

-- MO) (duas mil) ações ardina
ao portador. b) -- 3.000 -(tiês mil) a
ordinárias nominativas; c) — 10.
(dez mil) ações p.eferenciais.
rágrafo Segundo — As ações pi`efer
'ciais. Parágrafir segundo — As ações
dinárias nominativas ou ao portaeor
'derão converter-se de uma forma em
tia, a critério de acionista intermsa
respeitadas as disposições legais. Pa
grafo terceiro -- 'O Capital acial pa,
a ser -distribuído entre as acionistas
seguinte -Maneira: o acionista Franci
Teotorilo Neto .subscreve 2.000 (du
mil) ações ordinárias ao portador, 2.9
(dusa mil novecentas -e -oitenta e oi
ações ordinárias nominativas e sub.ser
ve 10.000 (dei mil) ações, preferencia
que inbegraliza da seguinte mane'
'Cr$ 88.000,00 (oitenta è oito mil cruze
ros) em moeda corrente nacional, • C
'14.900.000,00 (quatorze milhões e nov
bentos cruzeiros) com os seguint
'bens: ga), — uma casa residenrial situ
da na cidade de João Pessoa, Estado ci
Paraíba, na Avenida Pedro II, a' 85
conforme escritura lavrada no 22.° Of
'cie de Notas do Rio de Janeiro, RJ, n

Lg
ro n.° 1.346, a fls. 149 no valor

1.500.000,00 (um milhão e quinhen
tos mil cruzeiros); b) -.-- uma casa r
sidencial localizada na cidade de Jo'
Pssoa. Paraíba, na Av. Ta.bajaras nú
mero 884, conforme escritura lav ada
fs. 147 do Livro 1.346 do 22. 0 Ofirio dNotas do Rio de Janeiro, RJ:, no valode Cr$ '500.000;00 (quinhentos mil ara
Seiras); c) — as casas resteenciais
mero 01. 19, 45 e 51 localizadas n
Praça 4 . de Outubro, na Vila Cabedel
Estado da Paraíba, conforme escritur
lavradas, respectivamente, no Livro 212191s. 142V-146 do Livro 208, lis. 190
190V do Livro 212, a fls. 135V-139, do Livro 214, fls. 108-111V, avaliadas em Cr
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros); d
s_..ien quinto da décima pãrte de um ter
rena localizado na cidade de Piancó, Pa
saiba, na rua José Américo, conforme es-
critura lavrada a fls. 184-V do Livro 59
do Cartório do I.° Ofício d oTabelia
'José Bráullo de Souza, de Piancó, Parai-
.ba, avaliada em Cr$ 12.5000,00 (doze Mi
e quinhentos cruzeiros);	 — a décimaparte de um terreno localizado na rua
'José Américo, na cidaae de piancó, .Pa-
saiba, conforme escritura lavrada a fls.
188-V do Livro 59 do- Tabelião JoséBráulio de Souza, avaliada em Cr$ ....
12.500,000- (doze mil e quinhentas cru-
zeiroa); f) — a décima paste de uni ter-

' reno localizado na rua José Américo, con-forme escritura lavrada a fls. 125 do Li-
vro 51-A do Cartório do 2.0: Oficio dePlaneie, Paraíba, ava.iada em .Cr$
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rma uma ouasee os múltipla, intiturando-se cada- um deresAmé- ,"Certificado de Ações"', contem) todosa f.s.	 tis dizeres e requiatos ' exigidos por lei e
in° Ofi- deverão ser assados por dois diretoresm C-$ guando forem sek emitidos. Artigo 8.° —mil Cada ação nominativa confere ao seue 7 possuidor' o direito a um voto nas as-a Ra- sembléias gerais. Capitulo — Da cat-o No- Ministração da sociedade, do exercido !I-con- nanceiro, das assembléias gerais e cass-a fls. reuniões da; Diretoria. Anglo 9° — A se,-

Notas cleaade sreá -administrada .psru ma Dr-
m Cr$ rataria composta de dois membros, acio-

rad nistas ou não, residentes no país, eleitas
2, :,03 pela assembléia geral, com .os seguinteso Sa- cargos;	 — um Diretor Presidente; b) ,escri- um Diretor Administrativo. Parágra-04 do To primeiro — -Os diretores eletos toma-de rao posse de seus cargos mediante assi-, no =dura do respectivo -termo, ravrade no
antas livro de Atas das Reuniões da Diretoria,
uma depoissit terem feito uma caução de deà
ada ações da sociedade au de outa, que sóstris será levantada após a aprovaçao de con-rada tas de sua gestão pela assembléia geral.

o do T'arágrafô" Segundo --A substituição de
ava- Cada Diretor será feita, nos casos de im-mil pedimentos ou ausências, sem aclmua-o na vão de vencimeno.s ou vantagens que são çan- assegurados, em quaisquer circ.nstâncias„
foi • tio impedido ou ausente, tate que seja9re procedida nova' eleição, se for o caso. Pa-
ses, sagrai() terceiro ,-- Se ocorrer o desliga-
Cr$ mento de uni Diretor de seu cargo, o re-um Manescente assumirá as responsabidda- ,thda- des do diretor desligado até 'que se' _ea-raí- u seprs5xima assembléia geai. Fará- s.
138 grafo quarto — Cada diretor responde,
cito individualmente, perante a soCiedatle pé-Rd° los atos que praticar, contrários aos r.9,0 ; -tarasses sociais, e solidadiamsnte, com o d-t• - :outro quando o fizerem em sazão de de- .d
tes liberação conjunta, ressalvando-se .sa ge:r" Circunstâncias iegaimente previstas. .Ar- de

tigo 10.0 -- O mandato da Dir_toria será sec'4°i de três anos permitida a reeleiç_o, ter- tia-
a e minando o primeiro mandato na data As te
na realizaeão da primeira assembléia geral sede 'ordinária para tomada de contas do ano vi
ba 'de '1979, quando se fará nova eleição ou cie
es', reeleição daquela que agora for eleita. Se
a.. Parágrafo primeiro — o prazo de gestão ex
ao,- da Diretoria se estende até a investidura uni
se- cieis novos diretores e:eitos. Parágrafo Pa-
rea segundo — No caso ele vacância -do ,car- exna go do Diretor Presidente, será 1media- es
u- sarnenta, convocada a assembléia geral meno para proceder a nova eleição, ficando acie -l!i Diretor Administrativo investido das 2/3tiu atribuições do Diretor Presidente, até a a00 realização da assembléia geral. Artigo scililze 11.° — Ao Diretor Presidente como te	

é
e supervisionar os negócios em geral, ira- r"ai eando-lhes as normas e diretrizes, incum- 11-1ai	 /°bioslo-lhe a representação Judicial ou ex-

	

trajudicial, podendo constituir poema- 	 ;°dores, assinar, - juntamente com o Dire- n/; tor Administrativo, ou procurador, os ereolri
papéis que envolvem movimentação, com- ustronpromisso, ou procurador, os paoéis que

b-os

	

envolvam movimentação, compromisso	 cict. a

e

aS e negócios da sociedade, e praticar todos eleit
os atos de administração que não tenham ee

° sido outorgados ou não sejam da campe- esein
e tenda do Diretor Adrninistrrativo. Arti-

go 12.9 — Compete ao Diretor Adminis- Laei
rga zar e dirigir a parte aemi-

1 nistrativa da sociedade, no âmbito inter-
no, responsabi lizar-se pela documenta-
ção e contabilidade da sociedade, bem.
Como pela parte fiscal e financeira, as-,
kinar. 'juntamente, como Diretor Presi-
dente os papéis que envolvam movim
tação, comp .-omissos e negócios da so-
ciedade e assinar, juntame ete com o
Diretor Presidente os Certificados de
Ações emitidos pela Sociedade. Pa á-
'grafo primeiro — A sociedade só se obri-
gará mediante a assinatura dos dois d'-
retores. Parágrafo segunda — A Dire-
lona compete, ainda, delibeear sobre a
tbertura e encerramento de filiais, dar
'avais e fianças e por outras formas obi-
bar a sociedade, dara bens e m garantiahipotecária em operações financeiras ou
'de compra e venda suas ou de terceiro>,
Inclusive a compra e venda de bens mó-
Veia e imóveis. Artigo 13,0 — O exerc'cio
financeiro encerrar-se-á no dia 31 de de-
zembro de cada ano, quando se fa rá umbalanço geral da sociedade, a demons-
tração dos lucros e perdes acumulados, a ciliade odemonstração do ala
resultado do exercício e a demonstração careeiBioco
das origens e aplicações de recursos, e, dita
dentro dos cento e vinte dias seguintes, def econvocada a assembléia geral ordinária repreiedida das providências previstas na e Jose

v

enta e açoes poderão assumir fo
Lei. Artigo 14 --- -Sobre 'os resultados po-
sitivos ou negativos do exercido manfiniurdo-,
Cerro, decidirá a assembléia, distribuindo
dividendos e gratificações, ou to
deliberações Outras- que se enquadrem
situação apresentada pelo balanço. e per-
mitidas pela lei. Artigo 15 :— a dividen-
do será ' de 25'% (vinte e cincoo 

porto) ao ano, sobre o lucro líquido
de feitas as deduções antes de qualquer
participaçã o„ os prejuízos. acumulaos a
reserva legal de 5 % (Ore° por :cento)
até atingir 20% (vinte Por cento) do Ca-pital. Social e a 'provisão para o imposto
Sobre a renda, e sea•á pago se for elecompatível ,com a situação financeira da
sociedade, no prazo de Sessenta. dias da
data em que. for declarado, salvo -delibe-
ração -em 'contrarie) , da assembléia geral,
mas, de qualquer forma, 'dentro do eXers
cicio social. Artigo. 16 — A assembléia
geral será, convocada pelo Diretor-Presi-e
dente, ou nos casos previstos em lei, por
qualquer diretor, pelo Conselho Fiscal,.
ou ainda, por acionista ou grupo de saio-
nista.a. Parágrafo "mico —, convocação •
da assembléia .geral poderásser feita pela
publicação de editais no Dtdrio Oficial',da. União e -em . outro de malar circula-
ão . da sede da companhia, Ou , através

de carta registrada 'a Moa os- acioni-
tas. Artigo 17 --- A assembléia geral seria
sempre' instalada no 'prédin da sede da
sociedade, em Primeira convocação, com

presença de acionistas que represen-
m, pelo menos, 1/4 (iari quarto) da ca-

ital social com direito , a voto, e,. em,gunda convócação com -qualquer núnie:O, ressalvadas -as exceções permitidas em
'i. Artigo 18 — Os acionistas presentes

assembléia -geral, antes de sua aberto-
a,d avara° assinar o Livro de Presença,
epois de terem provado sua dualidade
e acionistas. Artigo 19 -- Assembléia
rai acra presidida pelo Diretor Presi-
nte que escolherá entre os presentes 0reteria para coinposição , da mesa. As-

so 20 — A assembleia geral ordinária
rá as atribuições previstas na lei, e
rã realirada -dentro' doa 120 ,(cento
nte) dias após o encerramento do crer-
ia social. Artigo 20	 'A assembléia
tal poderá ser instalada ern caráter
traordinário, sempre que neceasfiriss
a ou várias tezes em cada exercício;

rágrafo único — A assembléia .geral
traordinásia destinada a reforma do'
tatuto, somente se instalará em pri-
Ira -convocação conea presença deanistia que representem, pelo menos.(dois, terços) do . capital com direito
voto, instalando-se em segunda com
alquer número. Artigo 21 — A assem-
ia geral que eleger a Diretoria fixa-
os 'honorários mensais devidos a cadadoa .diretores, aju:stando-se esses va-

res, a cada 12 (doze) meses, de acordo
'a variação ocorrida nos índices dasrigações Reajustáveis do Tesoiro' Na-al. Capítulo IV — Do Conselho Fiz-

— Artigo 22 — A sociedade terá um
selho Fiscal composto de três coem-

e de igual. número de suplentes,nistas ou não, residentes no país,Os pela assembléia gerai, observados
(requisitas legais. Artigo 23 — Aos'

broa dó Conselho Fiscal competemtribuicões	 lhes são , conferidasepOro 24sal Artig
ente 	 lhos posia:

'sem/Meia geral assim decidir, neste caso,èlegenod -todos. os - seus' membros efetievos e suplentes, cujo mandato expirarána data da primeira assembléia orei-áriaQue se realizar. Artigo 25'	 A assem-bléia geral que eleger Conselho. Fis-
cal, na forma do artigo ante-for, fixará
os honorários mensais devidos- e cada
membros efetivo no -exercício de miasfunções, com. observância das restriçõeslegais. Parágrafo único — Quando omembro efetivo estiver afastado de suasfuneões, os resrectivos honorárias serii.a.atribu ídas. ao seu suplente, Canituk, VDisnosicães Transitórias' e Pineis e-Artiso 26 — Estes eatatutos entrarão emvisor. imediatamente; sendo os easos-omissos sesolvidas na forma da lei ou da
Jurisprudência. Aprovados, unanimemen-te, ae estatutos,. passou-se 4 eleição 'da.

Diretoria e do Conselho Fiscal: Porunanimidade, Mi eleito o' acionista Fran-cisco deoGendo Neto, brasileiro, -natural
da Cidade de Planto, Estado eia 'arai-abano, fazem:terra residente e domi-

em Brasília, DF., na SQS 111 —
G, apartamento '203, portador da

ra de Identidade número 71, aspe-
peia Câmara dos Deputados em 1.0

ereiro de 1975, e do C.I.C. núme-SeaS ;asa, para Diretor seresidente,
leotonio, brasileiro, nasural da.
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sete cruzeiros); g) — a décima p
sun terreno localizado na rua José
rico, conforme escrirtura lavrada
-126 do Livro 51-A do Cartório do 2.
cio de Piancó, Paraíba, avaliada e12 . 500,0a (doze mil e quinhentos
cruzeiros); h) — Lotes 6 (seis
'(sete) do PA n.° 15.881 da Avered
dial Oeste, na Freguesia sie Engenh
Yo na cidade do Rio de Janeiro, RJ,
forme consta da escritura , lavrada
69 co Livro 1.599' do 16.9 Ofício de
do Rio de Janeiro, RJ, avaliadas e
250.000.00 (duzentos cinquentacruzeiros). h) — as salas 201, 20215, 216, 217 218 do Edifício Gilbert
lomão, em Brasília, DF., conforme
tura lavrada a fls. 79 do Livro n°
Cartório do 1.9 Ofício do Registro
Imóveis de Brasilia DF, avaliadas
conjunto, em Cr$ 532.000,00 (quinh•
e trinta e dois mil cruzeiros); 1) —
'gleba de terras na localidade charn
Pasenda Torto, no perímetro . do Dl
to Federal, conforme escritura Ias
no Livro 4 — x a fls. 03 do Cartóri
:e oficio de Notas de Brasília, DF,'fida em Cr$ 900.000,00 (novecentos

mcruzeiros) j) — u ter_eno- localizas!
venida Santo Antônio, na Bairro 34

nacaru, em .Tão Pessoa, Prualba, co
e escritura lavrada a fls. -141 do Li

50 — A do Cartório de Pedro Uls
oão Pessoa, Paraíba, avaliada em0 . 000,00 (vinte mil cruzeiros): 1) —
rieno localizado no Bairro Man

uru, na cidade de João Pessoa, Pa
a, conforme escritura lavrada a fs.
o Livra 250 — A -- do Cantoria Pe
is.ses de João Pessoa, Pa alba, aval'

m Cr$ 30.000,00 (trinta nide ruzeir
) -- uma. área.de terras na fazenda
a Picada, nos Municípios de Garro
Olho d'Agua, na Paraíba, conforme
itura lavra a fls. 50 do Livro

Cartório do I.° Oficio do Tabel
sé B áulio de ,Souza de Piancó, Par

avaliado em Cr$ '75.000,00 (aetent
ico cruzeiros); n) — uma área
zenda Pedra Pica 'a, nos Municípios

otes e Olho D'Agua, na Parai
nforme escritura lavra a fls. 39o 62 'do Ca tório d Oficio do T
não José Brásalio de Souza de Pian
'alba, avaliado em Cr5 75.000,00 (
ta e cinco mil crueziros)-; O uma á
freguesia de Afogad os, Boa Viagem,
ade do Recife, Estado de Pernamb
conforme Registro rs° 99.910 feito
Ofício do Registro Ge- al de Imóve
R-cife Pe-nambuco, a Fls. 112V
ro 3DC, avaliada em Cr$ 4.415.000
atro milhõesp quatrocentos e quin
cruzeiros); — 480 (quatrocentos
nta) quotas da Soceidade Comerei

pex Ltda. de Patos, Paraíba, no tot
Cr$ 480.000,00 (quatrocentos e oiten
mil cruzeiros) q) — 7.5000 (sete rn
uinhentas) ações ordinárias da eia
Armazéns e Silos do Els'ado. da Pa-,a
no total de Cr$ 750.000.00 (setean
e cinquenta mil cruzeiros); r)
713 (quinhentas e trinta 0. de
setee,entas e treze) ações ordinárias
inativas da sociedade Cedro Agr
oril S. A. de João Pessoa, Paraíba
otal de Cr$ 532.713-00 (quinhentos
a e dois mil setecentos e treze cru

zelos); s) — 4.588	 (quatro mi
setecentos e treze crszs ihos.; s) 4.938
ações ordinárias nominativas da Cons-
trutora Credicasa S. A. de Jof,' o Pessoa
Paraíba, no botai de d' Cr$ .5.590.0000
'((quatro milhões e quinhentos e noves'.

'ta mil cruzeiros); a acionista Terezinha
Teotonio Leite subscrece e integraliza
moeda cvorrente naciona l 10 (dez) açses
ordinárias nominativas, no valor de Cr$
10.000,00 (dez mil cruzeiros), e o acto-
mista Agostinho Tavares de Lira subs-
cseve e integiallza em moeda corrente
nacional 2 (duas) ações ordinárrias no-
IninativaS no valor de Cr$ 2.000,00 (dois
mil cruzeiros). Artigo 5.0 : — As ações da
Sociedade são, livremente, transferíveis,
devendo, rio entanto, o acionista que de-
sejar desfazer-se das que possuir, no to-
do ou em parte, oferecê-las ao ademais
acionistas, indicando o preço pretendido
e, se possível, declarar o nome do preten-
sointeressado na aquisição ,valendo a
Oferta por trinta dias, decorridos aS quais,o acionista fica livre para a transiesen-
tia. Artigo 6.° — A propriedade da açao

comprovável pelo "Registro Ge Açees
Nominativas" e, quando -endossadas, pe-
la averbação nesse mesmo livro a isque-
rimento do endossante e do endossatáSo.
Arergo — us papeis representative.s cias
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Cidade de Itaporang,a Estado da Parai
ba, casado, técnico em contabilidade, re-
sidente e. domic.illado na, Rua Radialista
Geraldo Luis, .número 98, na -Cidade de
João- Pessoa, Estado da Paraíba, porta-
dor da Carteira de Identidade numero
159

•

	expedida _pelo Departamento de
Policia 'Téen	 .lea da Parraiba, em 8 de abril
de 1975,. e do CID número -003282194-87
para Decio: AdininiotratiVo. Pora o

' Conselho recai foram eleitos membros
efetivos:, ,Irilma José Valente, brasileiro,
hatUral dá. Cidade de Posse, Estado de
Goiás, casado; adrogado, residente b do-
miciliado nesta .Capital, na Avenida- W-3-
Sul — Bloco M„ -Casa 03, portador diz'
Carteira de Identidade número 244.727,
ertpeclida pelo Instituto Nacional de
Ideirtificaçito do M. X. Departamento de
Policia Federal, em 11 de fevereiro de
1971,. e dó CIO xiilineto 038224191;
Ferrreira. Leite, .brasileiro 	

adie
, natural da CI-.

dade do -Reeife, Estado de  Pernarebnco,
casado; .advogado, - residente e domiciliado
em. Brasília, DF., mi .15QN, 302 — Bloco

. apartamento - 102, portador da Car-
teira de Identidade número 2328, expedida
pela OAB-Secile de Pernambuco, em 23'
de janeiro de. 1976, e do CIC 000477241-53,
e Marno DisiiiRrumaria, -brasileiro, na-
tural da- 'Cidade. de- Belo Norizórite, Fri-
tado de Minas .Gerels, çasad.o, ecOnomie-
ta,. residente e dOmiciliado em Brasília.,

• na ENS. 205, .aPartairtento
403, pcirtidor da Carteira de Identidade
de. número- 088.395-expedida pelo
tuto. ..de .IderitifitaçãO: . da Seeretaria de
Segurança Pública -do Governe do . Dl-a-
trito Federal; em- 20 de junho de 1975, e
do . CIC número :01155202143: E, para
nientbriiis raiplente8. foram eleitos: Tere-
Olha • Teotonio ,Leite, brasileira, natural
da Cidade- de Piancó„ Estado- da Parai-
.132„.soltelra,..-malor, nascida em 25 de ie.-
vereiro de 1942,..Psicol6ga1 residente e do-
miciliada em Brasília, DF.,- na SQS 110,
Bloco I, apartamento " 401, portadora da
-Carteira .tle Identidade número 161.602,
expedida pelo -DFSP-DF, em 26 de ..ia-
neiro- de 1968, e do CIC número 117000331

15,. Bernardete Lenta, brasileira;na-
tural da Cidade de Sacramento, Estado
de Minas Gerais, solteira, Maior, nascida

em 30 de janeiro de 1946; psicóloga,. resi-.
dente? e domiciliada em Brasília, DF., na
SQS 111, Bloco"G", apartamento 203,
portadora da Carteira de Identidade
número 6.418:704, expedida pela .Secre-
teria de Segurança Pública do Estado de
São Paulo, em 6 de Março de. 19j2, e do
.CIC número 448755288-53, e Jacob Alvos
-da Cunha, brasileiro, natural da Cidade
de Cazajeitis, Etitadó• da Paraíba, casa-
do técnico era Contabilidade, residente e
domiciliado- na Rua João.. Mauricio, na
.Cidade de João Peastia, Estado da Pa-
raíba,.portador da Carteira de Identida-

. de número 1,802 expedida pelo . Conselho
Regional de Contabi lidadeParaíba, e
doCIC de número 058829074-20. Em se-
guida a assembléia fixou em -Cr$ -	
5,000,00 (cinco mil cruzeiros) mensais
at -honorários- de cada umdos diretores,
e á de cada urn . dos conselheiros emexer-
cício era Cr$ 500:0 (quinhentos cruzei..
mis). Não havendo mais nenhum assun-
to á tratar, foi suspensa a. sessão pelo,
tempo necessásio para a la.vratura -da
presente ata. Reaberta a -sessão- foi lida
a ata que foi aprovada semrestrições,
Por ter sido julgada conforme pelo- que
foi assinada pelos presentes.	 -Francis=Teotonio Neté.	 Terezinha
nio Leite. --.-Agostinho Tavares de Lira.
',JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO

FEDERAL
MarnAo

Certfilco que a prmieira via dente do-
cumento, por despacho do Presidente da d
JCDF, nesta data, foi arquivada sob o
número 533/0000203/7.

Brasília, 24 de janeiro de 1978. — V7a/:-
dyr Peixoto, Secretário-Geral.

(N.° 1625 -- 3-2-78 — Cr$ 7.200,00)

E, por ser verdade, eu, Baltazar Alves
de Borba, funcionario (a) deste Banco
Central, lavrei s.' presente Certidão, que
também vai assinada pelo Chefe da Di-
visão de Processos de Instituições Finan-
ceiras do Departamento do Mercado de
Capitais, em 18 de janeiro de 1978, Se-
nhor Tibérib Celso Cialript.

-N.° 1.814 -- 3.2.78 --- Cr$ 150,00).
SAFRA— CRÉDITO, FINANCIAMENTO

E INVESTIMENTOS S. A.
czaingo

Pára fins de arquivamento no Regis-
tro do Comércio, Certifico que o Banco
Central do Brasil Aprovou os seguintes
atos:

Empresa e Sede SAFRA -- Crédito;
$1nandarnento e Investimentos Socie-
dade Anõn'ma. -- São Paulo —*SP.

Proc. n.° 7.618.629-77.
AtoAssembléia Geral Eictraorcilná-

ria de 31,de outubro de 1977.
• Empresa• e Sede	 Assembléia Geral

Extraordinária der 91 de outubro de 1977.
Assunto — Aumento de capital de Cr$

93.000.e00,00 para Cr$ 140.000.000,00, re-
forma de estatuto.

Despacho de 30 de dezembro de 1977.
Publicado no Diário -Oficial da União

de 10 de janeiro de 1978.
Com retificação em 19 de janeiro de

1978. — São Paulo (SP), 26 de janeiro
de 1978. — Antonio Pedro Ramos Costa
— Assistente Substituto. — Antonio
Was de Barvós -- Chefe Substituto.
(N.° 1.620 — 3.2.78. — Cr$ 150,00).
SAGIBRAS S.A. -- CREDITO, FINAN-

CIAMENTO E INVESTIMENTOS

Publicado no Diário Oficial da União
e 19 de janeiro de 1978.

na Rua dot Ca:ajas, n9 126, nesta Capital, por intermédio da PALACIOS
SOCIEDAD- CORRETORA DE CAMBIO E TÍTULOS LTDA, • sorteada para o fim,fa
rã realizar o leilão do Titulo Patrimonial n9 20, de sua prõpriaemis
são, de propriedade da CIA IPIRANGA CORRETORA DE CAMBIO E T1TULOS,em
liquidação extra-judicial.

Os interessados, para participarem do leilão, de
verão formalizar, necessáriamente, sua prévia qualificação, até as
17,00 horas, do dia 22.02.78, perante a Bolset de Valores Minas-Espi-
rito Santo-Brasilia, através de Sociedade Corretora associada de sua
livre escolha, mediante requerimento caie manifeste a intenção de aqui
sição; demonstrando sua idoneidade moral, capacidade financeira e ha
bilitação técnica.

O lance mínimo' para o leilão do Titulo Patrimoni
ai em questão será de Cr$ 2.000.000,00 ( dois milhões. de cruzeiros )
e não serão admitidos lances subsequentes inferiores a Cr$ 10.000,00
( dez mil cruzeiros ).

O arrematante pagará á vista', o melhor preço ai
, cançado na licitação, acrespo das despesas legalmente previstas pe
ia Bolsa de Valores Minas-Espirito Santo ,-Brasilia'. A liquidação de
operação, objeto deste leilão; obedecerá As normas regulamentares- vi.
gentes, particularmente àquelas contidas-no Regulamento de Operações
desta Bolsa.

A propriedade do Titulo Patrimonial é condição
necessária para a constituição de -sociedade corretora, cuja admissão,
como membro da Bolsa, dependerá do cumprimento dé todas as exigências
legais, regulamentares e estatutárias.

selo Harizonte. 09 de Fevereiro de 1978:

ISAI:AS MACHADO DE MORIM
Superintendente Gerai

(N9 1767 - 10 - 2-78	 Cr$590,-00)

para constituírem as Mesas Coletoras
Apuradoras das eleições estatutárias.

Rio de Janeiro; 27 de Janeiro de 1978.
— Mínio Cantantiede, presidente.

Dias: 13, 14 e 15.2.78. ,
-(N.9 10.309 — 1.2.78 — Cr$ 570,00);

INSTITUTO BRASILEIRO DE
SIDERITROIA

Eleições para ot Cargos de Administragtio' O Presidente-do Instituto B r asileiro de
Siderurgia, usando das atribu.ções que
lhe confere o artigo 25 do Estatuto So-
cial, regulamentado pelo artigo 27 ao Re-
gimento Interno, dimvoca os Senhores •
1-cepresentanutes. dos Membros Tirula.er
e Membros Individuais, em pleno, ' gosto
de seus diretos, iiara as eleições públi-
cas que se realizarão diariamente entre
os dias 1 (um) a 15 (quinze) de março
de 1978, no horário de 9:00 (nove) ho-
ras às 12:00 (doze) horas; em suo sede
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do
Rio de Janeiro, à rua Araújo Porto Ale-gre, 36 , — 7.0 andar, para renovação da
Diretoria, Conselho Fiscal e 1/3 do Cen-
selho Diretor, de acordo com o Estatuto
Social e o Regimento Interno.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1978.— Plínio Cantanhede, Presidente.Dias: 13, 14 e 15.2.78.
.(N.° 10.308 — 1.2.78.— Cr$ 162,00).

IMPOSTO DE RENDA

REGULAMENTO

Decreto n.. 76.186, de 2-9-1975

Aprova o Regulamento para a cobrança e fiscalização do
Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza

DANTRIAL S. A. CREDITO, FINAN-
CIAMENTO  E INVESTIMENTOS

crorroão
Para fins de arquivamento no Regis-

tro do Comércio, Certifico que o Banco
Central do Brasil Aprovou os seirtribtea-atos:

Empresa e Sede — Bantrial Sociedade
Anónima. — Crédito, Financiamento e
Investimentos — Recife (PE).

Proc. n.° 3.303.618-77
Assunto — Reforma de Estatuto
Assembléia Geral Extraordiriaria de: —

2$ de novembro de 1977
°ESPACE° DE 30 DE NOVEMBRO

DE. 1977,
- Publicado no Dédrio OficaUda União de

12 de janeiro de 1978.

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Regis-
tro do Comércio, Certifico que o Banco
Central do Brasil Aprovou os seguintes
atos:

Empresa — Sagibrás Sociedade Anô-
nima — Crédito, Financiamento e Inves-
timentos

Sede — São Paulo (SP).
Proc. n.° 7.618.233-77.
Ato — Assembléia -Geral Extraordiná-

ria de 11 de novembro de 1977.
Assunto — Aumento de capital de Cr$

10.000.000,00 para Cr$ 13.850.000,60 e re-
orma de estatutó.
Despacho de 10 de janeiro de 1978.

Local e data — São Paulo (SP), 30 de
aneirb de 1978. — Antonio Elias de

Barros Coordenador. — Paulo Cicero L.
avtista -- Chefe de Divisão.

(14° 1.578 -- 3.2.78 -- Cr$ 130.00)•

ANÚNCIOS
LEILÃO DE TITULO PATRIMONIAL DA BOLSA DE VALORES

MINAS-,ESPIRITO SANTO-BRASILIA 

E D I T A.L N9 014/78 

DECLARAÇÃO
Declaro, para os devidos fins, que foi

extraviada a Carteira Profissional de
Médico de minha p.opriedade, emitida
pelo Conselho Regional de Medicina -cio
Estado do Rio de Janeiro, sob regisctro
te 24.763 e inscrição n° 24.763 de 11 de
junho de 1976.

Santos (SP), 23 de janeiro de 1978. --
Mauricio Carvalho Ramalho,

RG. 4.206.764 -- SP.
CPF 318.039.347-72.

Dias: 13, 14 e 15.2.78.

Or.° 1.585 — 3.2.78 — Cr$ 540,00),

INSTITUTO BRASILEIRO DE
SIDERURGIA

PORTARIA N.° 01-78

O Presidente do Instituto Brasileiro (ie
Siderurgia, usando das atribuçiões que
lhe confree o artigo 25, parágrafos 1.° e
3.9 do Estatuto . Social, reguuamentado
pelo artigo 28 do Regimento Interno,
nomeia os Senhores José Mariano Fei-
ção, Etbienne Vidaurre Poubel e Luis Per-tandes, sob a presidência cio primeiro,

DATA: 28-02.78	 HORA:12:30

A BOLSA DE VALORES MINAS-ESPIRITO SANTO-BRAstLIà
torna püblico que, , na dia e hora acima, em sua Sala de NeclociaoSes ,

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 4,50

DIVULGAÇãO

N.' 1. 264
PREÇO

Cr$ 25,00-


